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APRESENTAÇÃO

Adriana Cristina Boulhoça Suehiro

Cristiane Ajnamei dos Santos Alfaya

Kelly Cristina Atalaia da Silva

No mês de agosto de 2019 teve início a primeira turma do primei-
ro curso de pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB): a Especialização em Psicologia, Avalia-
ção e Atenção à Saúde. O curso foi fruto de muito trabalho e articu-
lação, tendo em vista a escassez de recursos e a dificuldade inerente 
à implantação de um novo curso de pós-graduação. O corpo docente 
da primeira turma foi constituído por: Prof.ª Dra. Adriana Cristina 
Boulhoça Suehiro, Prof.ª Dra. Cristiane Ajnamei dos Santos Alfaya, 
Prof.ª Dra. Dóris Firmino Rabelo, Prof. Dr. Everson Cristiano de 
Abreu Meireles, Prof.a Dra. Fabíola Marinho Costa, Prof.ª Dra. Jeane 
Saskya Campos Tavares, Prof.ª Dra. Kelly Cristina Atalaia da Silva, 
Prof. Dr. Rafael Coelho Rodrigues, Prof. Dr. Roberval Passos de Oli-
veira, e Prof.ª Dra. Silvana Batista Gaino.

O curso foi delineado para contribuir com o aperfeiçoamento pro-
fissional de profissionais psicólogos residentes na região do Recônca-
vo da Bahia, a partir de uma demanda constante dos psicólogos por 
capacitação. A especialização versa sobre temas pertinentes sobre a 
atuação profissional do psicólogo, tais como o processo de avaliação 
psicológica em seus diversos contextos e as estratégias de atuação na 
área da saúde.
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O início do curso foi marcado por muito contentamento por parte 
da equipe docente e discente. Entretanto, após a primeira semana de 
aula do segundo semestre do curso, houve o decreto para interrupção 
das atividades de ensino presenciais, tendo em vista a pandemia da 
COVID-19. Docentes e discentes tiveram que alterar todo o processo 
de ensino-aprendizagem, a fim de que as atividades pudessem ser de-
sempenhadas de modo telepresencial. Os desafios foram muitos, mas 
foi possível vencê-los e concluir com êxito a primeira turma dentro 
do prazo estabelecido.

Tendo como um de seus pilares o compromisso social de compar-
tilhamento e divulgação do conhecimento produzido, tivemos a ideia 
de elaborar um livro com os trabalhos produzidos no Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC). Alguns trabalhos já haviam sido publica-
dos como capítulos de outros livros ou como artigos em periódicos, 
não constando, portanto, no presente livro da primeira turma do cur-
so de Especialização em Psicologia, Avaliação e Atenção à Saúde. 

A presente coletânea é composta por 12 capítulos, que versam so-
bre diversos temas estudados ao longo da especialização. Os capítulos 
que compõem esta obra são: “(Des)caminhos em Busca do Diagnós-
tico do Transtorno do Espectro Autista no Sistema de Saúde”, “Auto-
mutilação na Adolescência: Fatores Associados e Contexto Escolar” 
, “Autorregulação Emocional em Criança à Luz da Teoria do Apego: 
Uma Revisão da Literatura”, “Dificuldades Enfrentadas por Estudan-
tes nas Instituições Federais de Ensino Superior: A UFRB em Pers-
pectiva Comparada”, “Envelhecimento de Mulheres na Meia-Idade: 
Uma Revisão Integrativa Entre os Períodos de 2009 e 2019”, “Políticas 
de Austeridade, Transtornos Mentais Comuns e Estratégias de Cui-
dado Possíveis às Populações Vulnerabilizadas”, “Produção Científica 
em Avaliação Psicológica no Contexto das Dificuldades de Aprendi-
zagem”, “Racismo Institucional no SUS: Adoecimento, Negligência 
e Morte”, “Saúde dos Trabalhadores Rurais no Brasil: Uma Revisão 
de Literatura”, “Síndrome de Burnout em Professores Brasileiros: 
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Produção Científica nos Últimos Dez Anos”, “Tornar-se Psicóloga 
Hospitalar”: Relato de Experiência da Constituição de Um Serviço de 
Psicologia” e “Vulneração de Mulheres em Situação de Rua: Revisão 
Integrativa da Literatura”. .

A partir da diversidade de temas abordados, esperamos que os 
leitores possam ter acesso a uma leitura agradável e de qualidade. 
A ciência psicológica e o seu exercício profissional estão sempre em 
processo de desenvolvimento e adequação às demandas produzidas 
pela sociedade. Sendo assim, esses capítulos são frutos de dedicação e 
estudo em relação às inquietações provocadas aos psicólogos.

Boa leitura!
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(DES)CAMINHOS EM BUSCA DO 
DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA NO SISTEMA DE SAÚDE

Thais da Silva Ribeiro

Silvana Batista Gaino

Everson Cristiano de Abreu Meireles

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é definido como um transtorno 
do neurodesenvolvimento, caracterizado por alterações na comunica-
ção, interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION - APA, 2013). O TEA se 
manifesta nos anos iniciais de vida, com maior incidência no sexo mascu-
lino (REIS E LENZA, 2019) e pode comprometer o desenvolvimento em 
maior ou menor grau, dependendo da intensidade dos sinais e déficits 
que pode variar em cada caso (ZANON, BACKES E BOSA, 2014).

O TEA é um transtorno com etiologia multifatorial (GONÇALVES 
E PEDRUZZI, 2013) que se desenvolve a partir da combinação de fa-
tores genéticos, neurológicos e ambientais (GAINO, 2017; RUTTER, 
2011; WING, 1986). Atualmente, seu diagnóstico é feito a partir de 
critérios estabelecidos pelo DSM-5 e da Classificação Internacional de 
Doenças 10 (CID 10). Desse modo, o diagnóstico do TEA é realizado 
pela avaliação qualitativa de padrões comportamentais (BOSA, ZANON 
E BACKES, 2016), através de observação direta do comportamento da 
criança, aplicação de instrumentos específicos que rastreiam e diagnosti-
cam o TEA e entrevista com os pais (BRASIL, 2014).
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A realização precoce e adequada do diagnóstico favorece a prática 
de intervenções que vão influenciar o prognóstico e evitar que prejuí-
zos e agravos dos sintomas ocorram (DA SILVA, ARAÚJO E DORNE-
LAS, 2020). Nos anos iniciais do seu desenvolvimento, as crianças têm 
maior plasticidade neuronal, isso possibilita que as ligações sinápti-
cas se adaptem e se reorganizem. Estes novos arranjos minimizam os 
prejuízos (MALHEIROS et al., 2017) e influenciam na evolução dos 
tratamentos.

A família tem um papel fundamental para o diagnóstico preco-
ce, considerando que são os pais que costumam identificar as alte-
rações no comportamento e/ou desenvolvimento da criança. Neste 
momento, inicia-se a busca por respostas e explicações e, a atenção 
básica, enquanto porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
é um dos primeiros lugares a ser procurado por essas famílias (ARAÚ-
JO, 2012), bem como o que disponibiliza e realiza a maioria dos aten-
dimentos às pessoas com TEA (STEFFEN et al., 2019).

As dificuldades para a realização do diagnóstico atrasam o início 
das intervenções e vão comprometer o desenvolvimento da criança, 
bem como a sua qualidade de vida. Segundo Silva e Mulick (2009) 
existe uma falta de capacitação profissional e atualização de conhe-
cimentos em relação ao diagnóstico do TEA. As autoras não descon-
sideram as conquistas dos últimos anos referentes à identificação e 
diagnóstico precoce, mas afirmam que muitas crianças, principalmen-
te as brasileiras, ainda permanecem sem diagnóstico por anos ou ain-
da são diagnosticadas de forma errônea.

Considerando a realidade brasileira, receber o diagnóstico não sig-
nifica necessariamente que os pais vão receber apoio e ter acesso aos 
tratamentos adequados (ZANON, BACKES E BOSA, 2014). Normal-
mente, após o diagnóstico os pais terão que iniciar uma nova busca, 
agora na tentativa de encontrar profissionais que ofereçam o suporte 
e os tratamentos necessários.
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Nos últimos anos, foram criadas políticas nacionais específicas 
para o TEA. A Lei que institui a Política Nacional de Proteção dos Di-
reitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.764, 
de 2012) (BRASIL, 2012) foi criada em 2012. Posteriormente, em 2014, 
foram estabelecidas as diretrizes de atenção à reabilitação da pessoa 
com TEA, objetivando fornecer orientações às equipes multiprofis-
sionais do SUS (BRASIL, 2014). Criada em 2015, a linha de cuidado 
para a atenção às pessoas com TEA e suas famílias na rede de atenção 
psicossocial do SUS tem como objetivo contribuir para a ampliação 
do acesso e a qualificação da atenção às pessoas com TEA e suas famí-
lias (BRASIL, 2015). Recentemente, foi sancionada a Lei Romeu Mion 
(Lei nº 13.977, de 2020), que altera a Lei nº 12.764, de 2012, autoriza 
a criação da carteira de identificação da pessoa com TEA e garante 
a elas atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendi-
mento e no acesso aos serviços públicos e privados, principalmente 
nas áreas de saúde, educação e assistência social (BRASIL, 2020)

Dentre os serviços disponíveis para o tratamento e reabilitação, o 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é considerado o principal equipa-
mento especializado para o atendimento a pessoas com TEA (PORTO-
LESE et al., 2017). No que se refere, especificamente, ao atendimento de 
crianças e adolescentes, destaca-se ainda o CAPS Infanto-juvenil (CAPSi). 
O SUS também conta com os Centros Especializados em Reabilitação 
(CER) que oferece serviços de avaliação e reabilitação a pessoas com de-
ficiência e necessidades educativas especiais, incluindo o TEA (BRASIL, 
2017). Contudo, os equipamentos públicos, na maioria das vezes, funcio-
nam com equipes reduzidas e número de unidades insuficientes para a 
demanda que se apresenta (PORTOLESE et al., 2017). Isso pode ser ex-
plicado quando revisitamos a trajetória do SUS desde sua criação. 

Ao longo da sua existência, o SUS sempre foi alvo do subfinancia-
mento e consequente defasagem nos recursos, causado por fatores 
políticos, sociais e econômicos (MARQUES, 2017). Diante da falta de 
maiores investimentos, o objetivo de garantir o direito universal de 
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acesso integral à saúde ainda não foi concretizado (PAIM, 2020), no 
entanto, mesmo com as ameaças de desmonte e o subfinanciamento 
estrutural, o sistema de saúde brasileiro é potente e fundamental para 
milhões de brasileiros. 

Um aspecto fundamental a ser considerado e discutido ao se pro-
por pesquisar sobre a busca pelo diagnóstico e o acesso às terapias 
disponibilizadas para pessoas com TEA é a condição socioeconômica. 
Uma das grandes questões que permeiam esse campo de estudos é: 
o caminho percorrido para ter acesso ao diagnóstico e posteriormen-
te aos profissionais e serviços oferecidos é o mesmo para toda a po-
pulação? Aqui, faz-se necessário tentar identificar como é o caminho 
percorrido pelas famílias menos favorecidas socioeconomicamente, 
considerando a diversidade cultural e socioeconômica da população 
brasileira (GERHARDT, 2006). Essa identificação poderá auxiliar no 
reconhecimento das disparidades existentes e no levantamento de 
formas viáveis de mudar essas desigualdades no acesso.

Diante destas reflexões e da necessidade de identificar o percurso 
vivenciado pelas famílias em busca do diagnóstico e dos tratamentos 
disponíveis nos sistemas de saúde, principalmente da saúde pública, 
elaborou-se as questões deste estudo: quais são os itinerários percor-
ridos pelas famílias para acessar o diagnóstico e o acompanhamento 
terapêutico para crianças com TEA? Os profissionais de saúde estão 
capacitados para realizar estes diagnósticos? Para tentar responder 
a essas questões, esse estudo visa caracterizar, com base em artigos 
que abordam a temática, a trajetória familiar percorrida na busca pelo 
diagnóstico de TEA e os desafios enfrentados durante este processo.

Método

O presente estudo é uma revisão integrativa da literatura disponível 
sobre o assunto. Esse método de pesquisa possibilita a síntese e análise 
do material já publicado sobre determinado tema 24. O levantamento 
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de dados foi realizado nas bibliotecas virtuais Scielo e Google Aca-
dêmico. Foram utilizados, para busca dos artigos, os seguintes des-
critores combinados entre si: “Transtorno do Espectro Autista”, “Au-
tismo”, “Itinerário terapêutico”, “Diagnóstico”, “Saúde pública” e 
“Trajetória familiar”. Para a seleção dos artigos foram adotados como 
critérios de inclusão: artigos cuja temática fosse a trajetória familiar 
na busca do diagnóstico, priorizando artigos com ênfase na saúde pú-
blica e/ou nas minorias (étnico-raciais e socioeconômicas), publica-
dos na íntegra, no período de 2010 e 2020, nos idiomas português, 
inglês e espanhol. Os critérios de exclusão foram: não participariam 
do estudo livros, teses, dissertações e monografias.

Após a localização nas bases de dados, foram lidos os títulos e re-
sumos dos artigos, e os que estavam de acordo com os objetivos da 
pesquisa foram selecionados e lidos integralmente. Posteriormente, 
as principais informações das publicações selecionadas foram inseri-
das em um roteiro estruturado para categorização e análise dos da-
dos. Os itens que compõem o roteiro organizado para este estudo 
são: o título do artigo, autores, formação do primeiro autor, revista 
de publicação, ano, população estudada, país de publicação, tipo de 
estudo, objetivo, descrição do método e principais resultados. Após 
análise dos estudos, foram identificadas temáticas comuns e a partir 
disto foram criadas duas categorias para apresentar os resultados e 
discuti-los. 

Resultados

Caracterização dos artigos

Na busca realizada no Google Acadêmico, foram encontrados 898 re-
sultados ao pesquisar por “Itinerário terapêutico para diagnóstico do 
autismo” no período entre 2010 e 2020. Depois de verificar os resulta-
dos, cinco estudos apresentaram os resultados relacionados à pesqui-
sa proposta e foram selecionados. No Scielo foram encontrados 104 
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resultados com a combinação dos descritores “diagnóstico and autis-
mo” e quatro foram selecionados. Ao buscar por “autismo and saúde 
pública” apareceram dois resultados. No entanto, nenhum foi selecio-
nado. Combinando “autismo and itinerário terapêutico” e “autismo 
and trajetória familiar” não foram encontrados resultados. O mesmo 
se aplica, quando o descritor “autismo” foi substituído por “transtor-
no do espectro autista”.

Foram selecionados nove artigos que estavam de acordo com 
as questões norteadoras desta pesquisa. Na maioria dos estudos, 
o primeiro autor tinha formação em psicologia e enfermagem (n 
= 03). Os periódicos de publicação eram majoritariamente desta 
área de psicologia (n = 04), seguido por enfermagem (n = 03), áreas 
médicas (n = 01) e saúde coletiva (n = 01). Todos os estudos fo-
ram realizados e publicados no Brasil. Cada estudo foi publicado 
em uma revista e no que se refere ao ano de publicação, houve pu-
blicações em diferentes anos do período estudado, exceto nos anos 
2011, 2013, 2014, 2016 e 2017. Em geral, houve uma publicação por 
ano, no entanto, nos anos 2015, 2019 e 2020 houve duas publica-
ções (Tabela 1). 

Tabela 1 Distribuição dos artigos analisados, de acordo com as variáveis: profissão do pri-
meiro autor, periódico em que foi publicado, ano de publicação e local do estudo

Variáveis N

Formação do primeiro autor
Psicologia
Enfermagem
Não há informação
Superior incompleto

03
03 
02
01

Periódico de publicação
Psicologia: reflexão e critica
Psicologia: teoria e prática
Revista Psicologia & Saberes

01
01
01
01
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Revista Latino-americana em Psicopatologia Fundamental 
Escola Anna Neri
Revista Gaúcha de Enfermagem
Revista Brasileira de Enfermagem
Jornal de Pediatria
Physis: Revista de Saúde Coletiva

01
01
01
01
01

Ano de publicação 
2010
2012
2015
2018
2019
2020

01
01
02
01
02
02

Local de realização do estudo
Brasil 09

Fonte: elaboração própria. 

Os estudos foram realizados com mães e pais de crianças com sus-
peita de TEA (n = 5), análise de prontuários (n = 3) e revisão da lite-
ratura (n = 1). Os instrumentos utilizados para a coleta de dados das 
pesquisas analisadas foram: entrevistas, documentos (prontuários) e 
questionários. Destaca-se que todos os estudos discutem o processo 
diagnóstico de crianças, não foram selecionados artigos sobre a busca 
diagnóstica de adolescentes e adultos. 

Dos nove estudos avaliados, sete referiram-se a passagem pelo sis-
tema público e dois não deixam explícito se os profissionais e institui-
ções são de rede pública ou privada. Apenas uma publicação inicia a 
discussão sobre a diferença no acesso entre pessoas mais favorecidas 
socioeconomicamente e as mais vulneráveis. As principais informa-
ções referentes aos artigos selecionados estão descritas, a seguir, no 
Quadro 1. 
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Quadro 1 Síntese dos artigos selecionados

N Titulo Autores/
ano

Objetivo Principais resultados

01 Itinerário Tera-
pêutico Percor-
rido por Mães 
de Crianças 
com Transtorno 
Autístico

Favero-
-Nunes 
e San-
tos/2010

Examinar o itinerá-
rio percorrido por 
mães de crianças 
com transtorno
Autístico na busca 
do diagnóstico e 
tratamento, rela-
cionando-o com a 
convivência com o 
filho acometido.

Os resultados indicam que 
as famílias enfrentaram 
um longo e árduo caminho 
rumo ao desconhecido, 
descrito como um movi-
mento de peregrinação 
das famílias, caracterizado 
por muitas idas a hospitais 
e consultas com diversos 
profissionais da área de 
saúde. Houve relatos de 
diagnósticos equivocados, 
como transtorno mental e 
transtornos relacionados, 
aumentando o sofrimento 
das mães. 

02 Considerações 
sobre o diag-
nóstico precoce 
na clínica do 
autismo e das 
psicoses infantis

Visani e 
Rabel-
lo/2012

Investigar, por 
meio da análise de 
prontuários de pa-
cientes atendidos 
em um Centro de
Atenção Psicos-
social Infantil, 
a trajetória e os 
descaminhos vivi-
dos pelas famílias 
de crianças com 
psicopatologias 
graves.

O período entre a percepção 
dos pais e o início de um tra-
tamento é preenchido por 
passagens por profissionais 
e instituições de saúde. Em 
71,4% dos casos, os pacien-
tes foram encaminhados ao 
Centro de Atenção
Psicossocial Infantil por al-
guma instituição de saúde.

03 Autismo no 
Brasil, desafios 
familiares e 
estratégias de 
superação: revi-
são sistemática

Gomes, 
Lima, 
Bueno, 
Araújo 
e Sou-
za/2015

Descrever os desa-
fios encontrados 
pelas famílias na 
convivência com 
crianças portado-
ras de transtorno 
do espectro autista 
(TEA) no Brasil e 
as estratégias de 
superação empre-
gadas

Observou-se a peregrinação 
de famílias a hospitais e 
consultas a vários profis-
sionais de saúde para a 
obtenção do diagnóstico. 
Acesso precário ao serviço 
de saúde
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N Titulo Autores/
ano

Objetivo Principais resultados

04 Mães de crian-
ças com trans-
torno autístico: 
percepções e 
trajetórias

Ebert, Lo-
renzini e 
Silva/2015

Objetivou-se 
conhecer as per-
cepções de mães 
de crianças com 
autismo quanto às 
alterações apre-
sentadas pelo filho 
e às suas trajetó-
rias percorridas na 
busca pelo diag-
nóstico de autismo

As mães passaram por 
diversos serviços e diversos 
profissionais de saúde até 
a conclusão do diagnóstico 
médico. 

05 Criança com 
transtorno do 
espectro autista: 
cuidado na pers-
pectiva familiar

Mapelli, 
Barbieri, 
Castro, 
Bonelli, 
Wernet 
e Du-
pas/2018

Conhecer a expe-
riência da família 
no cuidado da 
criança com Trans-
torno do Espectro 
Autista e discutir 
possibilidades de 
cuidado em saúde

Passagem por profissionais 
de saúde que não refe-
rendam o diagnóstico da 
criança, impondo a ela inte-
rações profissionais duais. 
Além disto, há contrassen-
so em definir e fechar o 
diagnóstico do TEA entre 
esses profissionais, gerando 
dúvidas e incertezas quanto 
à eficiência do tratamento 
ofertado.

06 Pais em busca 
de diagnóstico 
de Transtorno 
do Espectro do 
Autismo para o 
filho

Xavier, 
Marchiori 
e Sch-
wartz-
man/2019

Verificar o percur-
so de pais que pro-
curaram e obtive-
ram o diagnóstico 
de TEA para seus 
filhos em um ser-
viço especializado 
de uma clínica em 
uma universidade 
particular. 

Constatou-se que a maio-
ria dos pais percebeu os 
sintomas entre 13-24 meses; 
o sintoma mais relatado 
foi atraso na comunicação 
verbal; os profissionais que 
mais levantaram suspeita 
de TEA foram diferentes 
neuropediatras; o trata-
mento mais realizado foi o 
fonoaudiológico.

07 O perfil da po-
pulação infantil 
com suspeita de 
diagnóstico de 
transtorno do 
espectro autista 
atendida por um 
Centro Especiali-
zado em Reabi-
litação de uma 
cidade do Sul do 
Brasil

Rocha, 
Souza, 
Costa 
e Por-
tes/2019

Caracterizar o 
perfil da população 
infantil com sus-
peita de transtorno 
do espectro autista 
atendida por um 
CER-II do Sul do 
Brasil

Os sinais que mais moti-
varam encaminhamentos 
foram os déficits de lingua-
gem (58,8%) e comporta-
mentos exterrnalizantes 
(56,9%)
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N Titulo Autores/
ano

Objetivo Principais resultados

08 Itinerário tera-
pêutico percor-
rido por mães 
de filhos com 
transtorno de 
espectro autista

Ramos, 
Nunes, Vi-
tali, Costa, 
Oliveira, 
Soratto 
e Sil-
va/2020

Analisar o itine-
rário terapêutico 
percorrido por 
mães de crianças 
com Transtorno do 
Espectro Autista, 
moradoras de uma 
cidade do sul de 
Santa Catarina

A falta de informações e 
compreensão precisas 
sobre o quadro faz com que 
a peregrinação dessas famí-
lias seja arrastada durante 
alguns anos até que se 
tenha uma confirmação do 
diagnóstico.

09 Vivências 
familiares na 
descoberta do 
Transtorno do 
Espectro Autista: 
implicações para 
a enfermagem 
familiar

Bonfim, 
Giacon-
-Arruda, 
Hermes-
-Uliana, 
Galera e 
Marche-
ti/2020

Descrever a 
vivência da família 
no processo de 
descoberta do 
diagnóstico e início 
do tratamento 
de crianças com 
Transtorno do 
Espectro Autista

Houve dificuldade da família 
para perceber os primeiros 
sinais atípicos nas crianças. 
Relatos de que vivenciarem 
situações de vulnerabili-
dade e de redes de apoio 
insuficientes. As famílias 
buscaram pelos serviços de 
saúde e iniciaram o trata-
mento de sinais e sintomas 
de doenças neurológicas.

Fonte: elaboração própria com base em informações retiradas dos artigos.

Peregrinação nos serviços de saúde e profissionais envolvidos 

Nas pesquisas analisadas, observou-se que os pais foram os primeiros a 
perceber os sinais de desenvolvimento e comportamento atípicos. Os 
principais sinais relatados pelas famílias que contribuíram para a per-
cepção de que o desenvolvimento não estava ocorrendo como espera-
do para a idade da criança foram: atraso na comunicação verbal, prejuí-
zo na interação social (EBERT, LORENZINI E SILVA, 2015; XAVIER, 
MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019) e falta de contato visual 
(XAVIER, MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019). Os dados dos es-
tudos (MAPELLI et al., 2018; XAVIER, MARCHIORI E SCHWARTZ-
MAN, 2019) apontam que os pais observaram as alterações no desen-
volvimento dos filhos, principalmente, entre os 12 e 24 meses.

Embora os pais percebam nos primeiros meses de vida da criança, a 
busca por profissionais para entender tais alterações e ter um diagnóstico 
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nem sempre ocorre de forma imediata (VISANI E RABELLO, 2012; XA-
VIER, MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019). Os estudos de Gomes 
et al. (2015) identificaram que embora crianças de três anos já possam 
ser adequadamente diagnosticadas, o diagnóstico durante os anos pré-
-escolares ainda não acontece com frequência no Brasil.

No que se refere ao número de profissionais visitados durante o 
itinerário em busca do diagnóstico, até seis profissionais e/ou insti-
tuições de saúde foram visitadas do início da trajetória (após a percep-
ção dos primeiros sinais) até o início do acompanhamento (VISANI 
E RABELLO, 2012). Isso implica o início tardio do cuidado e, con-
sequentemente, a impossibilidade de intervenções precoces que são 
fundamentais para as respostas terapêuticas (desenvolvimento cog-
nitivo, emocional e da linguagem) serem mais significativas (GOMES 
et al., 2015). 

Favero-Nunes e Santos (2010) apontam que a peregrinação pelos 
serviços de saúde pública, no Brasil, tem início na área médica com a 
solicitação de exames neurológicos. Posteriormente o itinerário segue 
em busca de profissionais de psicologia, fonoaudiologia e da educação. 
Entre os profissionais mais visitados estão fonoaudiólogos, psicólogos e 
neurologistas infantis (RAMOS et al., 2020). De acordo com um estu-
do realizado por Xavier, Marchiori e Schwartzman (2019), os primeiros 
profissionais a levantar a suspeita de TEA após busca dos pais foram: 
neuropediatras, pediatras, psiquiatras, neurologistas e psicólogos, res-
pectivamente. Entretanto, não há informações referentes ao processo 
diagnóstico, como o número de consultas realizadas antes da conclu-
são. Após o diagnóstico, as crianças foram encaminhadas para acom-
panhamento fonoaudiológico, psicológico e terapia ocupacional. E, no 
estudo feito por Mapelli et al. (2018) os profissionais mais acolhedores 
foram psicólogos, psicopedagogos e fonoaudiólogos. 

Quanto aos encaminhamentos para instituições especializadas, 
após receber o diagnóstico as famílias seguiram em busca de assis-
tência especializada para as crianças, para que estas fossem cuidadas 
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de forma adequada e para que as famílias aprendessem formas de 
enfrentamento da situação (BONFIM et al., 2020; FAVERO-NUNES 
E SANTOS, 2010). Cabe destacar que em muitos casos foram reali-
zados encaminhamentos para o CAPSi (VISANI E RABELLO, 2012; 
XAVIER, MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019). 

O estudo realizado por Rocha et al. (2019) caracteriza o perfil das 
crianças atendidas pelo CER. Neste estudo, foi apresentado um pano-
rama mais amplo do processo diagnóstico neste serviço especializa-
do. Diferente dos demais estudos, este identificou quais os principais 
instrumentos utilizados no rastreamento de sinais e sintomas do TEA 
e promoveu a discussão sobre o acesso ao serviço, que é para todos, 
independente da classe socioeconômica. 

Diagnósticos equivocados ou tardios e o despreparo dos profissio-
nais de saúde 

Os estudos trouxeram relatos de diagnósticos equivocados ou de 
postergação diagnóstica. Dentre os erros diagnósticos, aparece, com 
frequência, a identificação equivocada de transtornos mentais, defi-
ciência intelectual, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 
e atraso no desenvolvimento (FAVERO-NUNES E SANTOS, 2010). 
Em outros casos, os pais identificavam os primeiros sinais e buscavam 
ajuda profissional. No entanto, muitos profissionais de saúde da aten-
ção básica tinham dificuldades para identificar e verificar as alterações 
mencionadas pelos pais de crianças com TEA (EBERT, LORENZINI 
E DA SILVA, 2015) e orientavam que os pais esperassem a criança se 
desenvolver no tempo dela (FAVERO-NUNES E SANTOS, 2010). 
Esta espera, por um desenvolvimento que não aconteceria, prolonga-
va o sofrimento das famílias e impossibilitava a intervenção precoce. 
Além disso, a dificuldade no diagnóstico ou a precariedade no acesso 
aos serviços de saúde pode contribuir para o aumento do estresse e 
diminui a qualidade de vida dos cuidadores (GOMES et al., 2015).
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Outro ponto recorrente foi a falta de capacitação dos profissionais 
de saúde para a identificação dos sinais e sintomas do TEA. Estudos 
descrevem a peregrinação das famílias em busca do diagnóstico e o 
despreparo dos profissionais para detectar o transtorno de forma pre-
coce e realizar o diagnóstico (FAVERO-NUNES E SANTOS, 2010; 
MAPELLI et al., 2018). Nesse sentido, a desinformação contribui para 
que a trajetória familiar se arraste por meses ou anos até a confirma-
ção do diagnóstico, prolongando também o sofrimento e angustia das 
famílias diante da incerteza (RAMOS et al., 2020). 

Discussão

Os estudos encontrados evidenciaram a dificuldade de realizar o diag-
nóstico precoce. Em pesquisa realizada com profissionais da área, Jen-
dreieck (2014) aponta que dentre os fatores que dificultam o diagnós-
tico precoce estão: curta duração das consultas; desconhecimento da 
família sobre o TEA; demora na realização dos exames; existência de 
diferentes graus de comprometimento dentro do espectro; falta da 
coleta de mais informações nas entrevistas realizadas com os pais e; a 
necessidade da realização do diagnóstico diferencial para confirmar a 
hipótese e descartar outros transtornos ou patologias. 

Essa dificuldade de acesso ao diagnóstico precoce reflete o longo 
percurso que as famílias enfrentam durante essa busca, e comprovam 
as muitas idas e vindas a consultas com vários profissionais (GOMES et 
al., 2015). No que se refere as dificuldades enfrentadas pelos profissio-
nais para realizar o diagnóstico, a partir da comparação entre os estudos 
realizados em instituições públicas e privadas, observou-se a falta de ca-
pacitação em ambos os casos, sem distinções entre os da rede pública e 
privada (BONFIM et al., 2020; EBERT, LORENZINI E DA SILVA, 2015; 
FAVERO-NUNES E SANTOS, 2010; GOMES et al., 2015; MAPELLI et 
al., 2018; RAMOS et al., 2020; ROCHA et al., 2019; VISANI E RABEL-
LO, 2012; XAVIER, MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019).
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A falta de capacitação profissional, apontada nos estudos, é uma 
realidade no panorama nacional. No entanto, é preciso considerar 
que, como mencionado anteriormente, as políticas voltadas ao TEA 
foram criadas na última década. Steyer, Lamoglia e Bosa (2018) acre-
ditam que o nível de conhecimento insuficiente dos profissionais de 
saúde está relacionado a isso.

Quanto aos aspectos emocionais implicados na difícil espera, foi 
comum aparecer nos estudos sentimentos relacionados ao impacto 
inicial em receber o diagnóstico e alívio por, finalmente, ter a certeza 
da causa das alterações no desenvolvimento e comportamento dos fi-
lhos (GOMES et al., 2015; FAVERO-NUNES E SANTOS, 2010; BON-
FIM et al., 2020). Desse modo, no primeiro momento, as famílias vi-
venciaram o medo e a surpresa com o diagnóstico, mas sentiram-se 
também aliviadas em poder buscar o tratamento adequado.

Os estudos (ROCHA et al., 2019; VISANI E RABELLO, 2012; XA-
VIER, MARCHIORI E SCHWARTZMAN, 2019) demonstram que, 
após o diagnóstico, os pacientes com TEA são referenciados ao CAP-
Si e CER. Reconhecer a importância do acompanhamento em servi-
ços de saúde especializados e, consequentemente, proporcionar as in-
tervenções necessárias é um passo fundamental deste itinerário para 
propiciar um melhor prognóstico para a criança. Estes são serviços de 
referência que promovem intervenções determinantes para melhor 
qualidade de vida das pessoas com TEA, mesmo diante da constante 
falta de investimento na área de saúde mental, tanto na qualificação 
de profissionais quanto para a oferta de condições mínimas para de-
senvolver o trabalho com as pessoas com TEA que chegam aos servi-
ços públicos de saúde (LIMA et al., 2017).

Com relação a realidade nacional do ponto de vista racial, sabe-se 
que a invisibilidade de pessoas pretas no Brasil é recorrente, e quando se 
trata do TEA a realidade não é diferente (ABREU, 2021). Em entrevista 
(ABREU, 2021), a mãe de uma criança negra relatou que há dificuldades 
de acesso às consultas, diagnósticos e tratamento. Outra mãe pontuou 
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que para ela o problema não estar em ter um filho autista, mas nas ques-
tões sociais que estão atreladas. Para ela, crianças pretas sofrem dupla 
discriminação: capacitismo e racismo. Ainda nesta mesma entrevista, 
uma mãe denuncia o racismo que ela e seu filho sofreram de profissio-
nais de saúde durante a busca pelo diagnóstico, além disso, destacou que 
a comunidade autista é embranquecida e pessoas negras são invisibi-
lizadas dentro da comunidade. Neste sentido, não foram encontradas 
pesquisas que fizessem recorte racial. Em consequência da escassez de 
estudos que realizasse a discussão social e racial, não foi possível compa-
rar o itinerário terapêutico das minorias e das famílias mais favorecidas. 

Considerações finais 

O objetivo do presente estudo foi caracterizar a trajetória familiar 
percorrida na busca pelo diagnóstico de TEA e os desafios enfrenta-
dos durante este processo. De modo geral, a partir dos achados, ob-
servou-se que ainda são escassas as publicações sobre a trajetória fa-
miliar durante processo diagnóstico, principalmente no que se refere 
ao acesso aos serviços especializados disponíveis no sistema público 
de saúde. Cabe destacar, que as políticas de autismo no Brasil são re-
centes e, isso pode justificar as dificuldades de acesso, de oferta dos 
serviços e a falta de capacitação. 

Além da escassez de estudos encontrados, este estudo tem como 
limitação a falta de mais informações sobre o processo diagnóstico, 
tais como: número de consultas e metodologias utilizadas para fechar 
o diagnóstico; descrição de quais profissionais eram da rede pública e 
quais da rede privada de saúde e; para quais intervenções disponíveis 
na rede pública foram realizados os encaminhamentos. Dada a im-
portância do assunto, sugere-se que estudos futuros sejam realizados 
considerando estas questões e fazendo recorte racial e socioeconô-
mico, que são fundamentais para melhor caracterização do itinerário 
terapêutico no serviço público de saúde.
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AUTOMUTILAÇÃO NA ADOLESCÊNCIA: 
FATORES ASSOCIADOS E 

CONTEXTO ESCOLAR

Kaline Brandão Ribeiro

Silvana Batista Gaino

Cristiane Ajnamei dos Santos Alfaya

A adolescência, como etapa e ciclo do desenvolvimento do ser huma-
no, traz uma infinidade de questionamentos e crises. O Estatuto da 
Criança e Adolescente - ECA (Lei nº 8.069, de 1990) estabelece que 
seja o período da vida entre doze e dezoito anos e, em alguns casos 
excepcionais, estende-se até os vinte e um anos (artigos 121 e 142). É 
uma fase que na maioria das vezes se apresenta com questionamen-
tos e contestações, esconde a fragilidade das incertezas de um ser hu-
mano em formação que passa a ser cobrado por decisões que defini-
rão o curso de suas vidas.

Almeida, Crispim, Silva e Peixoto (2018) apresentam que segun-
do o estudo das teorias psicossociais de Erik Erikson, crescer dói e, 
cada etapa do desenvolvimento é apresentada como uma crise a ser 
resolvida. Na adolescência a crise é identidade ´ confusão de papéis. 
Uma boa resolução da crise acrescentará habilidades necessárias para 
continuar a existir de maneira congruente e consciente. Schoen-Fer-
reira, Aznar-Farias e Silvares (2003) adicionam à discussão o fato que 
a formação da identidade é a tarefa mais importante da adolescên-
cia e é influenciada por fatores intrapessoais, aspectos particulares do 
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indivíduo e sua personalidade, fatores interpessoais, aspectos adquiri-
dos nas relações com os outros, e fatores culturais, referente aos valo-
res globais e comunitários aos quais está exposto.

A adolescência é o período, onde na busca pela identidade e o lu-
gar de pertencimento no mundo, é necessário o equilíbrio entre a 
perda da infância e o ingresso na idade adulta, além das responsabili-
dades advindas com as transformações. Segundo Eisenstein (2005) ca-
racteriza-se por um período de impulsos do desenvolvimento, físico, 
mental, emocional, sexual e social, onde o indivíduo se movimenta 
para alcançar as expectativas impostas direta ou subjetivamente pela 
sociedade na qual o adolescente vive. A autora sugere também que a 
divisão da faixa etária por termos cronológicos, muitas vezes, não é o 
melhor critério, visto que há uma variedade de parâmetros biológicos 
e psicossociais denominados de assincronia de maturação, isto deve 
ser considerado principalmente em estudos clínicos, antropológicos e 
comunitários ou populacionais.

O atual contexto sócio-histórico tem desprivilegiado o adolescente 
e dificultado a passagem por essa fase. Não há acesso para a maior 
parte deles ao esporte, cultura e lazer, que são meios pelos quais o 
adolescente pode ressignificar seu próprio eu e apreender as habili-
dades necessárias para uma boa regulação emocional, expressão das 
suas emoções e construção de identidade. Têm-se ainda uma cultura 
dos excessos, nas constantes cobranças de vidas e corpos perfeitos, 
nas relações que se apresentam frequentemente de forma superficial 
e na pressão familiar e social para ingresso rápido em instituições de 
ensino superior ou num bom emprego.

A adolescência é um fenômeno relativamente novo, que foi iden-
tificado “a partir dos condicionantes de finais do século XIX e inícios 
do XX”. Compreende formas de subjetivação particulares e que es-
tão em constante mudança, portanto devemos falar de adolescências 
(no plural). Cada forma de adolescer terá características particula-
res dependentes de variáveis como gênero, classe social e contexto 
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sociocultural (TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2002). Para muitos 
adolescentes o emprego será mais importante que o desenvolvimen-
to educacional, como única estratégia de manutenção da sua pró-
pria vida e a dos seus, além de terem que lidar com a reprodução dos 
mecanismos da violência que atinge principalmente os grupos mais 
fragilizados no qual a maior parte dos adolescentes brasileiros está 
inserido.

O comportamento autolesivo está presente na sociedade há muito 
tempo e acompanha a evolução humana, sendo apresentada como 
uma forma de expressão de práticas culturais, ritos de sobrevivência 
de indivíduos e grupos; “nesse sentido, não constitui desvio de uma 
pretensa naturalidade, e podemos considerá-lo caracteristicamen-
te humano” (BRUNA, 2001 apud COSTA, 2010). Segundo Quesada, 
Aragão Neto, Oliveira e Garcia (2020), em termos práticos, a automu-
tilação se apresenta como uma opção da pessoa para alívio imediato 
do sofrimento, uma alternativa para esquecer e/ou substituir a dor e 
a situação que a provocou, quando não se descobriu meios alternati-
vos para lidar com essa dor psíquica bem como suas manifestações.

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM 
5 (APA, 2014) apresenta a automutilação como sintoma de alguns 
transtornos e, a depender dos comportamentos relacionados, pode 
ser entendida, como um Transtorno de comportamento repetitivo 
focado no corpo (F42), ou, como uma Automutilação não suicida, 
que se encontra na seção condições para estudos posteriores. Como 
exemplos de comportamentos, o referido manual apresenta: cortar, 
queimar, fincar, bater, esfregar excessivamente, com a expectativa de 
que a lesão levará somente a um dano físico menor ou moderado 
sem intenção suicida.

Partindo desses pressupostos, é importante tentar identificar o que 
o adolescente deseja expressar quando se utiliza de marcas caracteri-
zadas como lesões corporais intencionais. A automutilação pode ser 
uma estratégia para a expressão de conteúdos psicoemocionais, além 
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de comunicar e expressar as relações e vivências com a escola/profes-
sores, com a família e com seus pares.

Arruda et al. (2020) em um estudo sobre automutilação entre ado-
lescentes em Pernambuco, no período de 2013 a 2017, apontou que 
os casos vêm aumentando com o passar dos anos. No período estuda-
do pelos autores, do total de 6559 casos, 27,09% (1777) eram de ado-
lescentes. No ano de 2013, foram 297 registros, por sua vez, em 2017, 
os registros aumentaram para 566 casos. Os resultados ainda suge-
rem que, no que se refere ao gênero, a maioria era do sexo feminino 
72,54% (1289) e, em relação ao critério raça/cor, houve predomínio 
de adolescentes que se autodeclaram pardos, num total de 62% dos 
casos (1096).

Quando se faz a análise dos estudos já realizados se verifica que 
ainda existe uma carência de pesquisas que indiquem a prevalência da 
automutilação em todo o país, mesmo quando os números apontam 
para o fato que, nos últimos anos, ocorreu um aumento considerável 
de casos no Brasil, notados principalmente pelas unidades escolares.

A escola é o espaço onde o adolescente mais passa os seus dias. É 
local de formação não só de educação formal, mas de relacionamen-
to com seus pares. Nessas relações, muitas vezes, a prática da auto-
mutilação é descoberta, comentada e iniciada, em alguns grupos. Por 
isso, a maioria dos casos é identificada por profissionais da educação. 
Entretanto, segundo Freitas e Souza (2017), a prevenção em saúde é 
um tema negligenciado nas escolas em relação ao que se considera 
prioritário no processo ensino-aprendizagem. No contexto escolar o 
psicólogo se coloca como o profissional que permite a criação de um 
lugar possível para que se ressalte a singularidade do adolescente e 
onde possa existir subjetivação (LOPES E TEIXEIRA, 2019).

Nessa perspectiva, o governo federal em abril de 2019 sancionou 
a Lei nº 13.819/2019 que instituiu a Política Nacional de Preven-
ção da Automutilação e do Suicídio, que prevê: a notificação com-
pulsória, de caráter sigiloso, para os casos de tentativa de suicídio e 
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automutilação, por parte de escolas, unidades de saúde e segurança 
além dos conselhos tutelares; e a criação de um sistema nacional em 
parceria com estados e municípios, para a prevenção destes agravos, 
com um serviço gratuito de telefone para atendimento aos cidadãos. 
Essa lei tem potencialidade para possibilitar o mapeamento dos casos, 
gerar dados que mostrem os fatores que causam esse fenômeno e os 
locais de maior incidência; tudo para um melhor direcionamento de 
verbas na criação de políticas públicas específicas para prevenção, aco-
lhimento e tratamento. (Lei nº 13.819 de 2019).

O estudo teve como objetivo compreender quais os fatores asso-
ciados e a relação com o contexto escolar acerca da automutilação na 
adolescência. É relevante, e se justifica, em virtude das características 
apresentadas como pertencentes à fase da adolescência que se relacio-
nam ao crescente aumento no número de casos de automutilação en-
tre adolescentes, fato que ainda carece de estudos para um completo 
entendimento de como o fenômeno tem acontecido no país.

Método

O método escolhido foi o de revisão integrativa da literatura existente 
sobre o tema, porque possibilita sintetizar uma amplitude de estudos 
publicados acerca do tema escolhido, permitindo que haja conclusões 
sobre uma área de estudo em particular. Um artigo de revisão inte-
grativa torna-se, então, um ponto de partida para pesquisadores de 
uma área, pois assim eles não precisam realizar buscas extensas e fa-
zer um grande volume de leitura para encontrarem o que desejam, 
uma vez que esse método otimiza o tempo ao descrever criticamente 
a base de artigos existentes (MENDES, SILVEIRA E GALVÃO, 2008).

Os artigos escolhidos são resultados de uma busca online realizada 
nos meses de outubro de 2020 e fevereiro de 2021, nas seguintes ba-
ses de dados: Scientific Electronic Library Online (Scielo), Portal de Pe-
riódicos Eletrônicos de Psicologia (Pepsic) e Google Acadêmico. As 
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palavras-chave utilizadas foram: “autolesão, automutilação e autoagres-
são”, que foram combinados com a utilização do operador booleano 
“OR”. Essas palavras foram escolhidas porque nos estudos são utiliza-
das como sinônimos, sendo que no Brasil o termo automutilação é o 
mais utilizado. Os critérios de inclusão foram: discorrer sobre a prática 
da autolesão na adolescência, ter sido publicado nos últimos cinco anos 
e fazer parte de periódico nacional. Todos os artigos tiveram seus títu-
los e resumos lidos e, 53 preencheram os critérios indicados.

Após a leitura integral dos artigos, foram selecionados aqueles que 
traziam dados que abordavam os fatores associados à prática de automu-
tilação e o contexto escolar, conforme os objetivos a que se propôs essa 
pesquisa. Dessa análise foram excluídos 41 artigos que não correspon-
diam a este critério, restando ao final um total de 12. Estes foram organi-
zados para categorização e análise a partir de um roteiro estruturado, que 
considerou os seguintes itens: título do artigo, autores, formação do pri-
meiro autor, periódico de publicação, ano, método de estudo, objetivo, 
principais resultados que apontavam para os prováveis fatores associados 
à prática de automutilação na adolescência e o contexto escolar. 

Quadro 1 Categorização e análise

N Título Autores (Ano) Formação 
do 1º autor

Periódico de 
Publicação

Método

1 A prática da auto-
mutilação na Ado-
lescência: o olhar da 
Psicologia Escolar/
educacional

Almeida, R. S., 
Crispim, M. S. 
S., Silva, D. S., e 
Peixoto, S. P. L. 
(2018).

Psicologia Cadernos de 
graduação: 
Ciências 
Humanas e 
Sociais

Revisão 
bibliográ-
fica

2 Automutilações 
na adolescência e 
suas narrativas em 
contexto escolar

Lopes, L. da S., 
e Teixeira, L. C. 
(2019)

Psicologia Estilos da 
Clínica

Estudo de 
caso

3 Automutilação na 
Adolescência: Pre-
venção e Intervenção 
em Psicologia Escolar

Freitas, E. Q., e 
Souza, R. (2017).

Psicologia Revista 
Ciência (In) 
Cena.

Revisão 
bibliográ-
fica
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N Título Autores (Ano) Formação 
do 1º autor

Periódico de 
Publicação

Método

4 Autolesão não Suici-
da na Adolescência 
e a Atuação do Psi-
cólogo Escolar: Uma 
Revisão Narrativa

Sant’Ana, I. M. 
(2019).

Psicologia Revista de 
Psicologia da 
IMED

Revisão 
Narrativa

5 A percepção corpo-
ral de estudantes 
do ensino médio 
em Boa Vista- RR: 
conflitos e pressões 
sociais

Cardoso, E. P. e 
Camargo, L. M. 
(2020)

Educação 
Física

Brazilian 
Journal of 
Develop-
ment

Estudos 
de casos

6 Autolesão (cutting): 
uma problemática 
(não tão) oculta nas 
escolas públicas de 
Mossoró/RN

Silva, A. C. A., 
Bezerra, A. R. L. 
M.   e  Queiroz, K. 
C. F. (2021)

Psicologia Brazilian 
Journal of 
Develop-
ment

Survey

7 As Consequências 
do Bullying: Autoa-
gressão e Suicídio 
no Cotidiano Escolar

Andrade, E.P. e 
Li, L. D. (2020)

Medicina Revista 
Educação

Revisão 
de litera-
tura

8 Autolesão em ado-
lescentes, depres-
são e ansiedade: um 
estudo compreen-
sivo

Tardivo, L. S. de 
la P. C., Rosa, H. 
R., Ferreira, L. 
S., Chaves, G. e 
Pinto Júnior, A. 
A. (2019).

Psicologia Boletim 
Academia 
Paulista de 
Psicologia

Estudo de 
caso

9 Automutilação de 
adolescentes: um 
estudo de caso em 
escola pública de
Fortaleza

Bastos, E. M. 
(2019)

Psicologia e 
Assistência 
Social

Educação, 
Psicologia e 
Interfaces

Explo-
ratória/ 
grupo 
focal

10 Comportamento 
suicida e estratégias 
de prevenção sob a 
ótica de professores

Brito, M. D. L. de 
S., Silva Júnior, F. 
J. G da, Costa, A. 
P. C., Sales, J. C. 
e S., Gonçalves, 
A. M. de S., e 
Monteiro, C. F. de 
S. (2020)

Enferma-
gem

Esc Anna 
Nery

Pesquisa 
ação
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N Título Autores (Ano) Formação 
do 1º autor

Periódico de 
Publicação

Método

11 O perfil de adoles-
centes com com-
portamentos de 
autolesão identifi-
cados nas escolas 
estaduais em Rolim 
de Moura - RO

Silva, M. F. A. e 
Siqueira, A. C. 
(2017)

Psicologia Revista 
FAROL

Survey

12 Representações 
Sociais sobre 
automutilação para 
adolescentes da 
rede estadual de 
ensino de Recife

Belem, R. C., Lira, 
E. S., Pessoa, 
K.A., Araujo, L. F. 
F., Silva, H. D. N., 
e Soares, S. E. M. 
(2019).

Psicologia HumanÆ. Survey

Fonte: elaboração própria com base em informações retiradas dos artigos.

Resultados e Discussão

Considerando as categorias escolhidas para a análise, os 12 artigos 

que compõem a amostra foram caracterizados. Segundo o critério 

ano de publicação, a maioria foi publicado no ano de 2019 (n = 5), 

com um número significativo de artigos também no ano de 2020 

(n = 3). 

Figura 1 Análise dos artigos por ano de publicação.

Fonte: Autoria própria.
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Esses dados sugerem que o interesse em relação ao tema foi crescen-
do e, provavelmente, acompanhou o crescimento da notificação dos ca-
sos. No entanto, se constatou que durante a pandemia da COVID-19, 
esses estudos sofreram uma queda e, isso pode estar relacionado aos fa-
tores: isolamento social e afastamento dos adolescentes da sala de aula.

Quanto ao critério periódico de publicação, os artigos foram pu-
blicados revistas científicas diferentes: dois foram publicados no Bra-
zilian Journal of  Development, e os demais foram publicados no Ca-
dernos de Graduação Ciências Humanas e Sociais, na Revista Ciência 
(In) Cena, na Escola Anna Nery, na Revista Educação, na Humanae, 
na Revista Farol, na Revista de Psicologia da IMED, na Estilos da Clí-
nica, na Educação, na Psicologia e Interfaces e, no Boletim Academia 
Paulista de Psicologia. 

Estiveram envolvidos na escrita dos artigos analisados, 36 autores. A 
amostra apresenta, em seu quadro de autores, profissionais de quatro 
diferentes áreas, sendo que os profissionais da área da Psicologia repre-
sentaram a maioria, num total de 75%. É importante chamar a atenção 
para o fato de os profissionais serem da área da saúde, visto que a prática 
da automutilação tem sido considerada um problema de saúde pública. 

Figura 2 Análise dos artigos por área de formação. 

Fonte: Autoria própria.
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A maioria dos artigos escolhidos trazia uma revisão de literatura, 
num total de 34%. Logo depois ficaram as pesquisas do tipo survey e 
estudos de caso, com 25% cada. Em terceiro lugar, ficaram as pesqui-
sas exploratórias e pesquisas documentais, com 8% cada. (Figura 3).

Figura 3 Análise dos artigos por método de estudo.

Fonte: Autoria própria.

A análise dos objetivos e os resultados dos estudos permitiram que 
fossem classificados em duas categorias, para uma melhor compreen-
são e, que serão discutidas a seguir.

Perfil do adolescente que se automutila e fatores associados

Silva e Siqueira (2017), realizaram um estudo com o objetivo de iden-
tificar o perfil dos alunos que praticam a automutilação em escolas 
estaduais do município de Rolim de Moura/RO e, identificaram um 
aumento dos casos de automutilação nos últimos três anos, com uma 
média de 52 casos. Todas as escolas entrevistadas já haviam identi-
ficado casos de estudantes que se automutilam. A pesquisa sugere 
que as meninas de 12 a 15 anos representam a maioria dos casos, e, 
como principais sinais que indicam a prática, as escolas destacaram a 
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alteração no padrão comportamental, o uso de roupas de manga lon-
ga e de acessórios que permitem esconder os cortes. 

Silva, Bezerra e Queiroz (2021), num estudo semelhante em três 
escolas públicas do bairro Redenção em Mossoró/RN, utilizaram 
como método a aplicação de um questionário em 300 alunos e a par-
tir das respostas conseguiram identificar 61 alunos que praticavam a 
automutilação. Outros resultados foram parecidos com o estudo an-
teriormente mencionado e, as respostas apontaram que a maioria dos 
praticantes de automutilação eram meninas, na faixa etária entre 10 e 
13 anos (50%) e 13 e 15 anos (43%).

No questionário, as respostas para a questão: “Qual a sua atitude 
diante de uma situação de conflito?”, chamaram a atenção para o fato 
que 31,60% dos estudantes responderam que choram e se desespe-
ram sem saber como resolver. Já as respostas para a pergunta relacio-
nada a como conheceram a prática da automutilação indicaram que 
28,20% conheceram a prática através da internet. Os resultados ainda 
trouxeram que 24,7% dos praticantes disseram sentir alívio por te-
rem “resolvido” o problema, enquanto a maioria esconde de todos ou 
finge que nada aconteceu. O local apontado como sendo onde mais 
praticam a automutilação foi em seus quartos, na sua própria casa. 

O questionário perguntou ainda sobre quais sugestões poderiam 
dar sobre como solucionar o problema da automutilação e, algumas 
ideias foram bem interessantes como a criação de um disk ajuda, pro-
curar um psicólogo e um dos estudantes disse que a solução seria “vi-
ver se preocupando menos, aproveitando a vida, sendo quem somos, 
esquecendo ou perdoando alguém que nos magoou.”. 

Para compreensão e análise do fenômeno da automutilação, Be-
lém et al. (2019), num estudo de identificação das representações 
sociais sobre a automutilação em adolescentes do 1º e 2º anos do 
Ensino Médio de duas escolas municipais da cidade do Recife/PE, en-
trevistaram 214 adolescentes. Com relação à frequência do ato, 57,7% 
dos alunos indicaram que realizavam com muita frequência e 34,1%, 
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ocasionalmente. Para 28% dos entrevistados o ato é seguido por uma 
sensação de vazio, enquanto 22,9% dizem ter um sentimento de bem-
-estar e alívio e, 20,5% vergonha e tristeza. Com relação à percepção 
sobre como é considerada (ou percebida) uma pessoa que se automu-
tila, os resultados apontaram que o (a) praticante necessita de trata-
mento ou acompanhamento psicológico (50,5%), ou se trata de uma 
pessoa considerada “fraca e triste” (35,5%). 

Os entrevistados também indicaram possíveis encaminhamentos, 
ações e/ou conselhos para uma pessoa que se automutila: 43,5% re-
comendariam a busca de apoio e/ou ajuda, pois se trata de uma anor-
malidade; 33,6% disseram que seria necessário questionar sobre as 
razões da prática. Com relação a se consideram o ato possivelmente 
grave ou perigoso para o praticante, 71,5% afirmaram que a prática 
deve vir acompanhada de consequências físicas e mentais. Quando 
perguntados sobre praticar ou já terem praticado a automutilação, 
dos estudantes entrevistados, 42 responderam afirmativamente e 182 
afirmaram que consideram essa prática característica da adolescência. 

Quando consideradas as representações sociais, elas foram categori-
zadas nos seguintes itens: automutilação com motivos não ditos especifi-
camente ou não mencionados; sofrimento psicológico como causa para 
a automutilação; e automutilação como forma de sinalização. 

Tardivo, Rosa, Ferreira, Chaves e Pinto Junior (2019) realizaram 
um estudo com a finalidade de verificar quais aspectos psicológicos 
dos adolescentes poderiam estar relacionados com condutas de auto-
mutilação. Para tal, utilizaram, como instrumentos, o Procedimento 
de Desenhos-Estórias, o Questionário de Depressão Infantil (CDI) e o 
Inventário Beck de Ansiedade (BAI), além de entrevistas iniciais semi-
dirigidas. Os resultados apontaram traços de insegurança e inadequa-
ção, bem como sentimentos de menos-valia. Para os autores, isso de-
monstra que os adolescentes estudados têm necessidade de cuidado 
e compreensão e a automutilação foi interpretada como uma forma 
de aliviar a dor. 
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Estudos como esses devem ser amplamente replicados e divul-
gados, pois permitem a compreensão da automutilação a partir de 
quem a pratica e/ou presencia o ato, o que faz com que o entendi-
mento esteja próximo da realidade. Dados de estudos que dão voz 
aos adolescentes são valiosos na construção de políticas públicas que 
estejam atreladas ao que eles necessitam e, que busquem prevenção, 
intervenção e ações que promovam uma melhor gestão emocional 
entre esse público. 

Andrade e Li (2020) analisaram a relação do bullying com a au-
tomutilação através de uma revisão de literatura e, os estudos mos-
traram que o envolvimento em atos de bullying está relacionado de 
forma significativa com depressão, autoagressão não suicida, trans-
tornos alimentares e suicídio. Partindo do fato que o que leva à au-
tomutilação provem da combinação de vários fatores, as autoras des-
tacaram como as mais relevantes: a “experiência de violência física e 
sexual, o abandono em todas as suas formas, famílias disfuncionais, 
doenças psiquiátricas, e o uso de substâncias psicoativas”.

O estudo também aponta ser necessário ter cuidado durante a 
análise de possíveis fatores que motivam o ato, para não considerar-
mos como tais atos que, assim como a automutilação, são sintomas 
de intenso sofrimento psíquico. O estudo ainda indica que a principal 
motivação para a automutilação é o alívio para o sofrimento sendo 
que o antebraço é a parte do corpo mais escolhida para as autoagres-
sões, seguido pelo abdome e região cervical. Fatores relacionados à 
prevenção e intervenção no contexto escolar

Cardoso e Camargo (2020), propondo um estudo sobre como 
estudantes do Ensino Médio em Boa Vista/RR tem se constituído, 
puderam compreender a possível relação existente entre corpo, cor-
poreidade e aprendizagem e, identificaram que o padrão de beleza 
vendido pela mídia, o capitalismo, os padrões de consumo, as pres-
sões exercidas pela escola e pela sociedade, na maior parte das vezes, 
“tem levado a juventude a negarem o próprio corpo.” A compreensão 
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de que a negação do corpo inclui a negação da identidade e do pró-
prio eu, indicou que todo esse contexto é fator de sofrimento e angús-
tia para os adolescentes. Os autores ressaltam que é necessário que 
mais pesquisas sejam realizadas para que a provável relação entre esse 
sofrimento e a prática de automutilação seja validada. 

Os autores acima citados, ainda apontam para a importância da 
inserção de profissionais que possam atender a essa demanda de for-
ma adequada, tanto na área da saúde quanto da educação. A partir 
dessa demanda, é possível destacar o papel do profissional psicólogo, 
que quando inserido nessas áreas, utiliza o saber que adquiriu sobre a 
subjetividade e se disponibiliza para matriciar o conhecimento, a fim 
de que os demais profissionais da equipe possam realizar uma escuta 
mais eficiente nas suas práticas. 

Visando mostrar como a Psicologia Escolar tem se colocado dian-
te da problemática da Automutilação na adolescência, Almeida, Cris-
pim, Silva e Peixoto (2018), ressaltam que existem poucas pesquisas e 
textos científicos sobre a Automutilação na área da Psicologia Esco-
lar, apesar de o ambiente escolar ser o local onde essa prática é mais 
detectada. Os autores sugerem que a elaboração de projetos específi-
cos sobre temas que abordem o aspecto psicossocial dos alunos seria 
a principal forma de atuação do psicólogo escolar e, portanto, um ca-
minho para a intervenção. Este serviria, ainda, como estratégia para 
“sensibilizar os adolescentes praticantes ou não desse comportamen-
to para que procurem uma forma mais assertiva de expressar seus 
conflitos interiores”. Além disso, poderiam ser realizadas atividades 
que promovessem o desenvolvimento de uma boa autoestima, e que 
permitissem que o adolescente falasse em espaços de construções co-
letivas sobre suas experiências pessoais (FREITAS E SOUZA, 2017). 

Considerando a automutilação e suas narrativas por adolescentes 
no contexto escolar, Lopes e Teixeira (2019) indicaram uma justifica-
tiva para essas propostas de intervenção, quando afirmaram que a es-
cuta na escola realizada por um profissional qualificado possibilitaria 
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dar voz aos adolescentes que se automutilam e, a partir disso, eles 
poderiam “produzir um saber sobre si, e ao seu modo sustentar seu 
mal-estar”, visto que as marcas no corpo são uma forma de estabiliza-
ção e comunicação daquilo que os sufocam. Enriquecendo essa análi-
se, Sant’Ana (2019) acrescenta que a compreensão da automutilação 
na adolescência deve ser realizada a partir dos condicionantes históri-
co sociais que incluem a forma como os adolescentes vivenciam essa 
fase do desenvolvimento na atualidade. O psicólogo escolar, na sua 
atuação, deve considerar “as conjunturas presentes na atualidade” e 
a sua ação deve ser direcionada para “finalidades transformadoras”. 

Com a finalidade de conhecer e identificar possíveis condições e 
relações, existentes na prática da automutilação, Bastos (2019) reali-
zou uma pesquisa numa escola pública da cidade de Fortaleza/CE, 
utilizando como método para a coleta de dados, a técnica de grupo 
focal com os professores e a diretora da escola. Os resultados aponta-
ram que para a equipe escolar a automutilação traz questionamentos 
e enigmas de difícil solução. Os discursos coletados durante a pes-
quisa foram categorizados nos seguintes temas: condições sociais do 
fenômeno, onde os professores destacaram como fator relacionado 
uma condição significativa de vulnerabilidade do bairro onde a escola 
se localiza; perfil do adolescer e automutilação, onde foram destaca-
das as condições biopsicossociais do adolescente, como as questões 
de gênero, mudanças e a necessidade de apoio que ocorrem na fase; 
e por último, características da automutilação, onde os profissionais 
trouxeram em suas falas que os adolescentes precisam de ajuda para 
superar os problemas que vivem, que quando chamam os pais para 
relatar a identificação da automutilação em seus filhos muitos negam 
a situação e se mantém distantes. 

A escola apresentou uma tendência de apontar como principais 
causas para a automutilação fatores externos como: as condições par-
ticulares do adolescente e da adolescência, as características da con-
dição de vulnerabilidade do bairro e as condições identificadas como 
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abandono e negligência por parte da família. Mas não foi considerado 
o fato que a escola é o espaço físico e social onde o adolescente passa 
a maior parte do tempo, o grande volume de aulas que o adolescente 
tem que assistir, e os conteúdos das aulas e a forma como estes são 
passados e, que na maior parte das vezes não levam em consideração 
o próprio adolescente e suas formas de expressão no mundo. 

Como estratégias de prevenção de automutilação, considerando o 
contexto escolar, Brito et al. (2020) indicam as seguintes opções: iden-
tificar o aluno com comportamento de risco, observá-lo, procurar 
oportunidades de diálogo com ele, estar atento a necessidade de mo-
nitoramento e utilizar as redes de apoio que o aluno possui, dentro 
e fora da escola. Os autores trazem ainda como desafios, pontuados 
pelos professores, para que essas estratégias sejam postas em prática: 
a falta de habilidade para reconhecer os sinais e relacioná-los com o 
comportamento da automutilação, a inaptidão para a abordagem do 
aluno em crise, a ausência de um profissional da área de saúde mental 
na equipe escolar e a inclusão de temas transversais sobre o assunto 
nos currículos escolares.

Considerações finais

Este trabalho verificou que a automutilação como fenômeno necessita 
ser mais estudada para uma maior compreensão e para que estratégias 
de prevenção, intervenção e políticas públicas adequadas sejam criadas.

O ambiente escolar foi identificado como um ambiente rico não só 
para coleta de dados, mas também para implantação de estratégias de 
promoção de saúde mental que tenham entre os seus objetivos o en-
sino de habilidades sociais e a elaboração de táticas de gestão emocio-
nal. O psicólogo inserido nesse contexto tem um papel de destaque, 
considerando as condições sócio-históricas do adolescer e, garantindo 
que as propostas de ações integrativas possam aumentar o repertório 
de meios de alívio da dor entre os adolescentes. 
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Em última análise, novos estudos devem ser realizados e devem 
considerar nos seus objetivos as questões relacionadas ao gênero, 
orientação afetiva, e questões raciais do adolescente que se automuti-
la, bem como os efeitos que a prática de automutilação na adolescên-
cia causa no ambiente familiar.
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As pesquisas na área da psicologia apontam um consenso entre a re-
lação de um padrão de apego seguro e o uso de estratégias de regu-
lação emocional mais adaptativas, que visem reduzir o estresse, au-
mentando os níveis de bem-estar psicológico (MUÑOZ-MUÑOZ, 
2017; PINTO, CARVALHO E SÁ, 2014). Ao nascer, o bebê não possui 
habilidades para regular suas próprias emoções. A partir da responsi-
vidade do cuidador, de mostrar-se sensível às necessidades da crian-
ça e responder nos momentos adequados – com sorriso, fala, afago 
– é que o modelo de apego começa a ser desenvolvido (BOLWBY, 
1989). Sendo assim, o apego seguro é um modelo de interação onde 
a criança está confiante de que seus pais estarão sempre disponíveis, 
oferecendo proteção e ajuda, caso ela se depare com alguma situação 
estressante. 

Em idades muito tenras, o cuidar emocional ou a responsividade 
são os meios pelos quais os pais/cuidadores regulam as emoções dos 
seus filhos. No decorrer do desenvolvimento, poderão incorporar mo-
vimentos parentais reconfortantes, a discussão dos sentimentos e emo-
ções, e o desenvolvimento de estratégias de coping adaptativas (PINTO 
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et al., 2014). Contudo, os cuidadores podem apresentar diferentes ti-
pos de responsividade e nesse processo é que se constroem os modelos 
funcionais internos. Tais modelos se estruturam tendo como base ele-
mentos como a confiança ou não na figura de apego, o sentimento de 
que o outro é ou não uma base segura para exploração do mundo. A 
natureza dos modelos funcionais será fundamental para formação da 
qualidade do apego e posteriormente, na capacidade de autorregulação 
emocional (PONTES et al., 2007; RIBAS E MOURA, 2004;).

A autorregulação emocional pode ser considerada um objetivo 
essencial para o desenvolvimento socioemocional das crianças (EPS-
TEIN et al., 2018). É um conceito utilizado para explicar os processos 
envolvidos na maneira de lidar com as emoções positivas e negativas, 
com a finalidade de atingir determinado objetivo. Envolve aspectos 
temporais e de intensidade, processos internos e externos, utilizados 
pelos indivíduos para monitorizar, avaliar e modificar reações emo-
cionais (GROSS, 2007; SUEHIRO, BORUCHOVITCH E WALTZ, 
2018; THOMPSON, 1994).

Diante da presença de uma pandemia causada pela COVID-19, 
adotou-se o isolamento e o distanciamento social como estratégias 
para conter a propagação do novo coronavírus. Estudos vêm apon-
tando que estas medidas têm contribuído para alterações significati-
vas na dinâmica familiar (FERGERT, VITIELLO E PLENER, 2019). 
O estresse gerado pelo confinamento, o desemprego, o medo de 
perder um ente querido, além da restrita, ou inexistente participação 
de avós, ou outros familiares - que antes da pandemia serviam como 
rede de apoio e cuidado às crianças – são algumas das condições que 
impactam a saúde mental das pessoas, especialmente das crianças 
(BROOKS et al., 2020; FERGERT, VITIELLO E PLENER, 2020; LI-
NHARES E ENUMO, 2020). 

O contexto pandêmico atual ameaça a capacidade de enfrentamen-
to, adaptabilidade e o uso estratégias de regulação emocional mais 
adaptativas. Pesquisas sobre as repercussões na saúde mental de pessoas 
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em quarentena revelaram um expressivo aumento no número de casos 
de vários transtornos mentais. Estes riscos se referem visivelmente aos 
pais/cuidadores, mas repercutem de modo significativo nas relações 
pais-filhos, elevando o risco de crianças desenvolverem problemas de 
saúde mental (BROOKS et al., 2020; FERGERT et al., 2020). Por se-
rem mais vulneráveis ao impacto emocional de eventos estressantes, 
as crianças podem ter dificuldade em adaptar-se as modificações em 
sua rotina, interferindo assim no senso de estrutura e segurança, po-
dendo desenvolver sintomas físicos relacionados ao intenso sofrimento 
(BARTLETT, GRIFFIN E THOMPSON, 2020; DANESE et al., 2019). 
Devido à insipiência de dados, ainda não é possível mensurar as reper-
cussões da pandemia com o distanciamento ou isolamento social no 
funcionamento psicológico de crianças (MURATORI E CIACCHINI, 
2020). Portanto, tornam-se necessário estudos de acompanhamento 
longitudinal para que sejam alcançados tais objetivos. 

Dada a escassez de pesquisas que investiga a relação entre a au-
torregulação emocional em crianças e a qualidade da interação 
mãe/pai-criança no contexto atual de pandemia, o presente estudo 
tem como objetivo investigar como a literatura compreende esta 
relação à luz da teoria do apego. A contribuição deste estudo teó-
rico parte da necessidade de produzir conhecimento científico no 
contexto pandêmico, para a realização de estudos empíricos. A se-
guir serão apresentados os conceitos de autorregulação emocional, 
em seguida, a teoria do apego considerando os padrões de apego, 
iniciando a reflexão sobre o possível impacto da pandemia causada 
pela Covid-19 na interação familiar.

A autorregulação emocional refere-se a processos extrínsecos e in-
trínsecos, responsáveis por monitorizar, avaliar e modificar reações 
emocionais, especialmente em seus aspetos temporais e de intensida-
de, com a finalidade de atingir determinado objetivo. Existem várias 
estratégias possíveis para regular a emoção, algumas delas são através 
de processos atencionais, resposta neurofisiológica, recursos de coping, 
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atribuições, exposição ao ambiente e respostas comportamentais 
(THOMPSON, 1994). Em se tratando de crianças, as pesquisas apon-
tam que as estratégias de regulação emocional podem variar depen-
dendo do contexto, da emoção que está sendo regulada (MUÑOZ-
-MUÑOZ, 2017). Contudo, as mais utilizadas para regular as emoções 
em situações adversas, estão as atividades lúdicas e de interação social 
(CRUVINEL E BORUCHOVITCH, 2010; DIAS, VIKAN E GRAVÅS, 
2000; OLIVEIRA, DIAS E ROAZZI, 2003). As atividades lúdicas refe-
rem-se ao brincar, como meio pelo qual a criança se relaciona com o 
mundo (OLIVEIRA et al., 2003) e a estratégia de interação social que se 
refere a atividades em grupos ou com pessoas específicas. 

A capacidade de a criança em reconhecer as emoções básicas como 
o medo, raiva, alegria e tristeza desenvolvem por volta dos dois e três 
anos (DIAS et al., 2000). É um comportamento resultante do ama-
durecimento cortical de determinadas áreas - que estão associadas às 
funções executivas – como também fruto da interação com seus pais. 
Neste contexto de interação e responsividade parental, a criança de-
senvolve a capacidade de reconhecer, expressar as emoções e utilizar 
estratégias de autorregulação emocional mais adaptativas (LINHA-
RES E MARTINS, 2015; PINTO et al., 2014). Tais estratégias, são di-
recionadas com fins de alcançar uma meta proposta pelo indivíduo 
(THOMPSON, 1994), a qual está alicerçada na complexidade indivi-
dual, nas interações entre a criança e os seus cuidadores primários. 

No contexto da pandemia da COVID-19, crianças e pais estão li-
dando com situações altamente estressoras que desafiam a capaci-
dade de regular suas emoções. Segundo Linhares e Enumo (2020), 
o estresse quando percebido como evento ameaçador mobiliza três 
necessidades inatas, básicas e universais, com valor adaptativo para 
o ser humano, sendo estas: a) “vinculação” – possuir relações está-
veis, duradoras, próximas e seguras; b) “competência” – adaptar-se ao 
evento adverso e sentir que mantém o controle da situação de manei-
ra eficaz para gerenciar desafios e cumprir objetivos; c) “autonomia” 
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– ser capaz de realizar tarefas, elaborar novas rotinas ou tomar de-
cisões assumindo as consequências do seu próprio comportamento. 
O distanciamento social, o medo da doença e as incertezas quanto 
ao futuro afetam diretamente as três necessidades básicas e interfe-
rem diretamente nos relacionamentos, no senso de competência para 
adaptar-se a este novo contexto e no senso de autonomia para tomar 
decisões e elaborar novas rotinas (LINHARES E ENUMO, 2020). 

A teoria do apego postula, que a propensão para estabelecer la-
ços emocionais íntimos com indivíduos especiais era um componente 
inato aos humanos, presente em todo o ciclo vital. Desde o nascimen-
to a criança necessita de um cuidador - uma figura de apego - pessoa 
que desempenha, regular e constantemente, o papel de mãe para ela. 
Essa propensão para buscar proximidade e contato com uma pessoa 
específica, além de promover a função de proteção, alimentação, se-
gurança e conforto, contribui para que a criança consiga desenvol-
ver-se em seus mais diversos aspectos (cognitivo, emocional e social) 
(BOWLBY, 1989). 

A segurança e o conforto experimentados neste relacionamento 
são uma base segura, para que a criança ela consiga distanciar-se ex-
plorando o ambiente e conhecendo a realidade externa. Todavia, ao 
sentir-se amedrontada, ela busca a proteção da sua figura de apego. 
Para que a criança consiga manter proximidade do seu cuidador, ela 
se expressa através dos comportamentos de apego - sorrir, chamar, 
fazer contato visual, agarrar-se, tocar, chorar – pois, inicialmente, o 
único meio de comunicação da criança é a expressão emocional e do 
comportamento que a acompanha. O apego seria então um conjun-
to de comportamentos do bebê que se caracteriza não somente pela 
busca de proximidade física da figura de apego, mas também pela ex-
ploração do ambiente. As relações estabelecidas nestes contextos da-
rão base à organização de modelos de funcionamento psicológico e 
a estilos de regulação de emoções, os quais, posteriormente, poderão 
ser generalizados para situações similares (PONTES et al., 2007). 
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A comunicação mediada pela emoção persiste como um traço 
principal das relações de apego (BOWLBY, 1989). Esta linguagem 
emocional se torna, por assim dizer, uma forma de diálogo interno 
que vai auxiliando no desenvolvimento de uma linguagem emocional 
própria da criança na interação com os outros, determinante ao nível 
da regulação emocional e adaptação ao meio (GROSS, 2007). Para a 
teoria, a interação entre crianças e seus cuidadores primários, molda, 
significativamente, o estilo de interação, determinando o modo como 
as pessoas conseguem regular a expressão de suas emoções. 

Os padrões de apego definidos por Bowlby (1989) são o apego se-
guro, onde a criança está confiante de que seus pais (ou cuidadores) 
estarão disponíveis oferecendo ajuda, caso ele necessite; o apego re-
sistente e ansioso, onde a criança se mostra insegura quanto à possibi-
lidade de receber ajuda, caso necessite; o apego ansioso com evitação, 
onde a criança não tem nenhuma confiança de que obterá resposta e 
ajuda, mas ao contrário, espera ser rejeitado (BOWLBY, 1989). Além 
destes, uma nova categoria de apego foi identificada durante um tra-
balho de revisão do estudo da Situação Estranha de Ainsworth. Main 
(2000) observou que algumas crianças apresentavam contraditórios, 
parecendo desorganizados, quando as figuras parentais retornavam, 
assim como de conflitos em relação aos cuidadores, a esta nova cate-
goria se deu o nome de apego desorganizado. 

No contexto atual de pandemia, o isolamento social possibilitou a 
intensificação das interações familiares. O que pode gerar ainda mais 
estresse e desentendimentos, além de contribuir para uma mudança 
na qualidade afetiva do modelo representacional. Considerando a na-
tureza dinâmica e não cristalizada do vínculo, se um dos cuidadores 
passa a tratar a criança de forma diferente, o modelo também sofre 
modificações. Uma mudança na qualidade afetiva do modelo repre-
sentacional pode ocorrer se um cuidador empático e suportivo, em 
decorrência de eventos adversos como doença crônica ou desempre-
go, se tornasse altamente estressado ou profundamente deprimido. 
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Se este cuidador ameaça abandonar a criança, a confiança da criança 
nesta figura abala-se, podendo provocar uma reconstrução do mode-
lo representacional do cuidador (RAMIRES E SCHNEIDER, 2010). 

Uma mudança no padrão de responsividade do cuidador, em vir-
tude de eventos estressantes, como, por exemplo, o contexto pan-
dêmico atual, pode favorecer o surgimento de dificuldades ou al-
terações na capacidade de autorregulação emocional, mesmo em 
crianças com um padrão de apego seguro. Doutro modo, se um dos 
cuidadores se torna mais disponível e mais sensível às necessidades 
da criança, tal modificação pode levar a uma revisão de seus modelos 
representacionais, mesmo em padrões de apego inseguro ou desor-
ganizado, influenciando assim na sua capacidade de autorregulação 
emocional. Para Ramires e Schneider (2010), no entanto, devido aos 
aspectos defensivos característicos aos padrões de apego inseguro, o 
processo de revisão de seus modelos representacionais pode enfrentar 
dificuldades para tais reconstruções.

Diante dos efeitos da pandemia da COVID-19 na saúde mental da 
população, particularmente das crianças - torna-se necessário a es-
tudos teóricos, em especial sobre o do desenvolvimento socioemo-
cional, que embasem ações integradas no enfrentamento do estresse 
(coping) e suas repercussões. O referencial teórico abordado no pre-
sente estudo será a teoria do apego, uma vez que as pesquisas têm de-
monstrado que estratégias de regulação emocional mais adaptativas 
estão associadas à qualidade da interação (MUÑOZ-MUÑOZ, 2017; 
PINTO et al., 2014). 

Método

Trata-se de um estudo teórico de revisão bibliográfica de caráter ex-
ploratório. Foram realizadas buscas nas bases de literatura como Li-
lacs e Scielo no período entre 2009 e 2020. Os descritores utilizados 
foram “infant emotional regulation/regulação emocional infantil” and 
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“parenting styles/estilos parentais”. Também, “self  regulation/autor-
regulação” and “attachment/apego”. E, por último, emotional regula-
tion/regulação emocional and parental relationships/relações paren-
tais. Foram encontrados 73 artigos, os quais foram analisados através 
de seus títulos e resumos, resultando em apenas quatro artigos nos 
idiomas: português, inglês e espanhol. O resultado deu-se por meio 
dos critérios de inclusão empregados para a seleção dos artigos, a 
saber, estudos empíricos completos publicados entre janeiro/2009 a 
dezembro/2020, visando analisar a relação entre a autorregulação 
emocional em crianças e a qualidade da interação mãe/pai-criança 
nas línguas: portuguesa, espanhola ou inglesa. Foram excluídos os ar-
tigos de revisão de literatura, estudos não disponibilizados on-line, na 
íntegra ou gratuitamente, assim como os que não contemplavam o 
objetivo proposto pelo presente estudo. 

Resultados

A seguir serão descritos os quatro estudos empíricos encontrados so-
bre a relação entre a autorregulação emocional e qualidade da intera-
ção mãe/pai-criança.

O primeiro estudo foi realizado por Pinto et al. (2014), o qual ana-
lisou a relação entre a regulação emocional e os estilos educativos 
parentais. Participaram deste estudo 64 crianças, com idades entre 
8 e 10 anos, de nível socioeconômico médio e baixo. Os autores ve-
rificaram que níveis elevados de elaboração emocional das crianças 
estavam associados a níveis mais elevados de suporte emocional - dis-
ponibilidade afetiva e física dos pais, comunicação dos afetos e com-
portamentos que manifestam a aceitação da criança por parte dos 
pais. Também se constatou que quanto maior o número de irmãos, 
menor o nível de elaboração emocional por parte das crianças. Para 
os autores, a explicação deste achado poderia ser pelo menor suporte 
emocional, percebido pelas crianças, por parte dos seus pais. O estudo 
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também apontou que a linguagem emocional estabelecida entre pais 
e filhos, desde as relações mais tenras, assume grande influência no 
nível de ajustamento adaptativo das crianças, favorecendo o seu bem-
-estar e desenvolvimento emocional. 

O segundo estudo foi realizado por López e Vesga (2009) e anali-
sou a relação entre os estilos de interação familiar e o desenvolvimen-
to emocional de crianças, focando dentre outros aspectos na autorre-
gulação. Participaram desta pesquisa, 404 crianças com idades entre 
5 e 6 anos e seus pais e mães, de todos os níveis socioeconômicos. 
Neste estudo, consideraram-se os estilos parentais: autoritário, equi-
librado, permissivo e não envolvido. No estilo parental autoritário, os 
pais impõem muitas regras e esperam obediência estrita, utilizando, 
muitas vezes, táticas punitivas. No estilo equilibrado, os pais envolvi-
dos exercem controle racional e democrático, fazendo muitas exigên-
cias razoáveis sobre seus filhos, porém de maneira flexível. O estilo 
permissivo é um padrão no qual os pais exigem relativamente pouco, 
permitem que seus filhos expressem seus sentimentos e impulsos li-
vremente, não monitorando ou exercendo controle firme sobre seus 
comportamentos. Além destes, o estilo parental não envolvido, um 
padrão exibido por pais que rejeitam seus filhos ou que estão envolvi-
dos em problemas pessoais e não estão disponíveis para dedicar tem-
po à criação destes. Os resultados encontrados neste estudo indicam 
que, no grupo de mães, o estilo de interação autoritária ou permissi-
va está relacionado a uma diminuição do comportamento empático e 
o desempenho emocional das crianças. No grupo de pais não existem 
pesquisas anteriores que permitam realizar associações. 

A pesquisa apontou que o estilo equilibrado está especificamente 
relacionado ao grupo de mães cujos filhos têm melhor desempenho 
na compreensão emocional, regulação emocional e empatia. Para Ló-
pez e Vesga (2009), pais e mães que apresentam mais características 
do estilo equilibrado são aqueles que fazem uma leitura calma das 
necessidades de seus filhos, sem eliminar rotinas e responsabilidades 
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adequadas ao desenvolvimento das crianças. Segundo os autores, os 
resultados mostram que os comportamentos maternos teriam maior 
interação na geração de hábitos, cognições e ações em seus filhos e fi-
lhas, do que comportamentos parentais, isso porque a mãe nesta fase 
inicial da vida (5-6 anos) tem maior presença, verbalização e exigência 
com seus filhos, do que os pais. 

O terceiro estudo realizado por Epstein et al. (2018), analisou a re-
lação entre a autorregulação da criança aos 12 e 30 meses e a sensibili-
dade materna medida aos 12 meses da criança. Também, investigou a 
relação entre autorregulação infantil e contexto familiar, consideran-
do o tipo de família (mãe solo/pai solo ou biparental), a presença de 
irmãos e nível socioeconômico. Participaram da pesquisa, 72 díades 
(mãe-filho). Os resultados demonstraram que a sensibilidade materna 
aos 12 meses da criança é uma variável importante para a autorregula-
ção infantil, mas, não contribui significativamente na autorregulação 
aos 30 meses. Enquanto que a sensibilidade materna é relevante na 
autorregulação da criança quando ela é mais jovem, a autorregulação 
aos 12 meses, torna-se o melhor preditor de análise da capacidade de 
autorregulação da criança aos 30 meses. Quando os referidos autores 
analisaram a relação entre autorregulação da criança aos 12 e 30 meses 
e a presença ou ausência do pai na casa, não houve correlações signi-
ficativas para autorregulação, nem aos 12 meses, nem aos 30 meses 
da criança. No que concerne a presença de irmãos, os resultados do 
estudo indicam que a presença de irmãos ajudaria na autorregulação 
da criança. Outro resultado interessante, refere-se ao fator socioeconô-
mico. Verificou-se o nível socioeconômico foi significativo apenas aos 
12 meses em relação à sensibilidade materna. Os autores supõem que 
esta variável não afeta diretamente a autorregulação da criança, mas, 
influencia as competências do adulto, aquelas que afetam mais direta-
mente a criança, como é o caso da sensibilidade materna.

O quarto estudo realizado por Seixas, Barbosa e Fuertes (2017) in-
vestigou a relação entre os processos de autorregulação emocional 
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do bebê e o comportamento materno. Participaram deste estudo 98 
díades (mãe-bebê), observados aos 3 e aos 9 meses. Os resultados in-
dicaram a existência de três padrões de autorregulação que se manti-
veram, em 78,6% dos casos, aos 3 e aos 9 meses, a saber: Socialmente 
Positivo, Socialmente Negativo e Orientado para o Autoconforto. Os 
bebês classificados com o Padrão Socialmente Positivo, se recupera-
ram após a situação experimental e em sua maioria, usaram compor-
tamentos positivos como sorrir, dar as mãos ou vocalizações dirigidas 
para o adulto. No Padrão Socialmente Negativo os bebês não con-
seguiram se recuperar após a situação experimental. A interação é 
marcada por momentos negativos, pois a maioria dos bebês chora, 
levando mais tempo para se acalmar. Quanto aos bebês de Padrão 
Orientado para o Autoconforto, estes apresentaram mais compor-
tamentos de autoconforto podendo, em alguns casos, ter períodos 
breves de comportamentos negativos e /ou positivos. Evidenciou-se 
mais perturbação nos episódios de interação do que no episódio da 
situação experimental. 

Neste mesmo estudo, variáveis demográficas, como gênero e nú-
mero de irmãos, também foram relacionadas aos padrões de autor-
regulação. Meninas apresentaram um padrão Socialmente Negativo, 
enquanto que os meninos um padrão Socialmente Positivo. Segundo 
os autores, estes comportamentos estariam associados à coordenação 
diádica, os episódios de desregulação interativa seriam mais difíceis 
para reparar nas díades com meninas do que com meninos. Este dado 
sugere uma diferença nos processos de desenvolvimento da autor-
regulação em função do gênero. No que diz respeito ao número de 
irmãos, verificou-se que bebês com o padrão Socialmente Negativo, 
comparados aos bebês do padrão Socialmente Positivos, tenderiam a 
ter, em média, mais irmãos ou não seriam primogênitos. Foi possível 
verificar esta relação somente aos 3 meses. Ademais, o estudo apre-
sentou várias correlações entre padrões de autorregulação infantil e 
qualidade do envolvimento materno. O padrão Socialmente Positivo 
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associou-se ao envolvimento positivo das mães, como também, a ín-
dices inferiores de intrusividade materna. Outros dados indicam que 
o padrão Orientado para o Autoconforto esteve relacionado com o 
comportamento materno distante e a comportamentos de controle e 
intrusividade das mães aos 3 e aos 9 meses. 

Discussão

Discute-se, a seguir, a relação entre a autorregulação emocional da 
criança e a qualidade da interação mãe/pai-criança a partir das cate-
gorias: 1. Comportamento materno; e 2. Comportamento paterno. 
A primeira categoria inclui os comportamentos de sorrir, fazer con-
tato visual, dar carinho, dedicar atenção, demonstrar reciprocidade 
na interação, estar disponível e sensível aos sinais da criança respon-
dendo às suas necessidades, conversar sobre sentimentos e emoções, 
emitir respostas frequentemente amáveis, organizar rotinas, hábitos e 
responsabilidades adequadas ao desenvolvimento da criança. A outra 
categoria inclui os comportamentos de cuidado e proteção, interagir 
com a criança em jogos e brincadeiras, estar disponível para a crian-
ça, ter uma atitude sensível e calorosa para com as suas necessidades 
da criança, oferecer limites por meio de exigências razoáveis sobre a 
criança. As categorias foram construídas a partir dos resultados en-
contrados nos estudos revisados.

Comportamento materno

No primeiro ano de vida - dentro do padrão de apego seguro – o 
bebê está em constante interação, numa vivência íntima e contínua 
com a mãe ou cuidador principal. Esta pessoa desempenha, regular 
e constante oferta de cuidados, possibilitando a regulação das emo-
ções do bebê e de outras áreas de sua vida. O estudo de Seixas et al. 
(2017) apresentou várias correlações entre a autorregulação infantil e 
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a qualidade do envolvimento materno. O padrão Socialmente Positi-
vo associou-se ao envolvimento positivo das mães, que apresentaram 
mais frequentemente comportamentos sorrir, fazer contato visual, 
dedicar atenção, reciprocidade interativa e brincar. Observou-se que 
algumas mães adequavam o comportamento às emoções que o bebê 
evidenciava, mostrando-se responsivas e sensíveis às necessidades des-
te. Quando o bebê buscava por aproximação, a mãe correspondia, de-
monstrando reciprocidade à interação. O padrão Socialmente Positi-
vo também se associou a índices inferiores de intrusividade materna, 
que foram avaliados, considerando os comportamentos de invadir o 
espaço pessoal da criança quando ela está desconfortável.

A sensibilidade é uma característica que fortalece as habilidades 
dos pais relação à criança, especialmente durante os seus primeiros 
anos de vida, fase em que, a criança é completamente dependente do 
cuidado e proximidade destes. Esta sensibilidade pode ser entendida 
como a capacidade de os pais entenderem e responderem de maneira 
apropriada e sensível às pistas da criança em relação às suas neces-
sidades (EPSTEIN et al., 2018). Ao longo do desenvolvimento, em 
crianças cujo padrão de apego é seguro, há um avanço de um estágio 
de corregulação, dependente das figuras parentais, para o de autor-
regulação emocional. Nesse contexto de interação, que a criança de-
senvolve a capacidade de reconhecer, expressar as emoções e utilizar 
estratégias de autorregulação emocional mais adaptativas e determi-
nantes nas suas trajetórias de desenvolvimento.

Um dos aspectos, apontados por Epstein et al. (2018), que pode 
influenciar a sensibilidade do adulto em relação às necessidades da 
criança é o nível socioeconômico. Percebeu-se que esta variável foi 
significativa aos 12 meses, não afetando diretamente a autorregu-
lação da criança, mas influenciando as competências do adulto que 
afeta mais diretamente a criança, neste caso a sensibilidade. Há que 
se considerar que, dentre os aspectos avaliados pelo questionário 
sociodemográfico, o instrumento considerou o nível educacional e 
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ocupacional do principal sustentador econômico da família, negligen-
ciando a presença ou ausência de rede de apoio, nível educacional, 
ocupacional e cultural do cuidador principal.

Outro aspecto relevante da pesquisa (EPSEIN et al., 2018), é evidência 
de a capacidade de autorregulação variar conforme a cultura, a partir de 
como cada cultura lida com as diferenças em status e hierarquias sociais. 
Tais resultados confirmam a hipótese de que a autorregulação emocio-
nal se desenvolve num contexto mais amplo e dialético, sendo atravessa-
do pelas variáveis ambientais, como família, escola, rede de apoio social, 
assim como, por seus determinantes sociais (contexto histórico, fatores 
socioeconômicos, étnicos/raciais e culturais). Diante da escassez de es-
tudos contemplando a população brasileira, ressalta-se a necessidade de 
estudos empíricos que considere a sua diversidade cultural.

O contexto da pandemia da COVID-19, mobilizou em pais e crian-
ças a capacidade de regular suas emoções; de possuir relações próxi-
mas e seguras; de adaptar-se ao evento adverso de maneira eficaz para 
gerenciar desafios e cumprir objetivos; além da capacidade de realizar 
tarefas, elaborar novas rotinas ou tomar decisões (LINHARES E ENU-
MO, 2020) interferindo diretamente nos relacionamentos e nas com-
petências do adulto em relação ao cuidado com a criança. Diante des-
de cenário, crianças podem estar demandando mais atenção e cuidado 
por parte de seus cuidadores. Em crianças muito pequenas, comporta-
mentos de apego como chorar, tocar, agarrar-se podem se tornar mais 
frequentes, do mesmo modo, o surgimento de sintomas físicos de 
intenso sofrimento. Será que mães/cuidadores principais conseguem 
estar disponíveis e sensíveis aos sinais destas crianças respondendo às 
suas necessidades? Uma pergunta, talvez ainda sem resposta, mas que, 
suscita algumas reflexões, como a possibilidade de que estes cuidado-
res - sobrecarregados pelo trabalho doméstico e/ou formal - estejam 
enfrentando dificuldades quanto a serem sensíveis, disponíveis e res-
ponsivos na interação com suas crianças. Uma mudança no padrão de 
responsividade do cuidador, em virtude de eventos estressantes, como, 
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por exemplo, o contexto pandêmico atual, pode favorecer o surgimen-
to de dificuldades ou alterações na capacidade de autorregulação emo-
cional, mesmo em crianças com um padrão de apego seguro. 

Para López e Vesga (2009), os comportamentos maternos teriam 
mais interação na geração de hábitos, cognições e ações em seus filhos, 
do que comportamentos paternos. Doutro modo, o estilo equilibrado 
estaria especificamente relacionado ao grupo de mães cujos filhos têm 
melhor desempenho na compreensão emocional. Essas descobertas, se-
gundo os autores, podem ser explicadas pelo fato das mães, nesta fase 
inicial da vida (5-6 anos), ter maior interação com seus filhos, do que 
os pais. O cuidado do bebê até o primeiro ano de vida – e nos anos sub-
sequentes - continua associado exclusivamente à mãe - ou, em sua au-
sência - às mulheres (cuidadoras) que ocupam este lugar. Nesse sentido, 
ressalta-se que o conceito de sensibilidade necessita ser estendido aos 
cuidadores primários – não se referindo exclusivamente a mãe - uma vez 
que a importância para o desenvolvimento socioemocional da criança 
não diz respeito ao gênero ou parentesco, mas ao vínculo, a qualidade 
da interação que a criança-cuidador estabelecem. Tal hipótese se confir-
ma dada a importância fundamental que a figura de vinculação desem-
penha no desenvolvimento emocional da criança, baseando-se na sua 
dimensão relacional suportativa, pelo sentimento de segurança e valida-
ção de suas expressões emocionais (PINTO et al., 2014). 

O isolamento social contribuiu para a intensificação das interações fa-
miliares, se por um lado, isso pode gerar ainda mais estresse e desenten-
dimentos, por outro, pode também representar a possibilidade de maior 
contato familiar, o que pode contribuir positivamente para a qualidade 
da interação mãe/pai-criança. Pais/mães que antes da pandemia causada 
pela COVID-19, eram não envolvidos, permissivos ou autoritários e que, 
neste momento, mudaram seu padrão de responsividade, que consegui-
ram fazer uma leitura calma das necessidades de seus filhos, elaborando 
novas rotinas e rituais, estabelecendo limites e responsabilidades adequa-
das aos desenvolvimento da criança, estão contribuindo positivamente 
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para a reformulação de seus modelos representacionais, o que pode favo-
recer na capacidade de autorregulação emocional da criança.

Dada a complexidade do fenômeno, ressalta-se a necessidade de 
incluir em pesquisas futuras aspectos, como rede de apoio, quantida-
de de irmãos, nível ocupacional e cultural do cuidador principal, para 
que a relação sensibilidade do cuidador primário e nível socioeconô-
mico seja compreendida de uma forma mais abrangente. 

Comportamento paterno

Uma das características mais influentes no comportamento de base 
segura é a qualidade da interação - maneira pela qual os pais intera-
gem com a criança - e a própria experiência da paternidade (EPSTEIN 
et al., 2018). Nesse sentido, é crescente o número de pais que exercem 
sua paternidade de maneira mais ativa e afetiva (CÉSAR, OLIVEIRA 
E FONTAINE, 2020) atuando como corresponsáveis pelos cuidados 
de sua prole. A partir dos resultados encontrados nos estudos revisa-
dos, o comportamento paterno envolve atos de cuidado e proteção, 
como também, inclui comportamentos de disponibilidade na intera-
ção com a criança, ter uma atitude sensível e calorosa para com as 
necessidades dela, além de oferecer limites. 

López e Vesga (2009), aponta que pais que usam um controle firme, 
mas acompanhados por importantes estados de amor, carinho e com-
preensão, contribuem para o desenvolvimento socioemocional estável, 
consistente e responsável de seus filhos. O autor ressalta que na ausência 
de um estilo parental equilibrado, o estilo autoritário, seria mais adequa-
do para um bom desempenho emocional infantil, do que a presença de 
um estilo permissivo. Dada a importância de um adulto que estabeleça 
modelos claros e organização de rotinas, proporcionando segurança e 
contribuindo para que o ego da criança seja totalmente estruturado. 

Atualmente pais estão sendo desafiados a exercer a paternida-
de em um contexto altamente adverso. Será que estão conseguindo 
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desenvolver comportamentos de cuidado e proteção para com seus 
filhos? Estão disponíveis e interagindo com a criança em jogos e brin-
cadeiras? Estão conseguindo desenvolver uma atitude sensível e ca-
lorosa para com as necessidades da criança, além de oferecer limites? 
Ainda não é possível mensurar as repercussões da pandemia da CO-
VID-19 na qualidade desta interação, mas o que se sabe é que uma 
mudança na qualidade afetiva da interação pai-criança poderá preju-
dicar ou favorecer a capacidade de regulação emocional infantil. 

A partir dos estudos examinados, foi possível identificar que nas 
pesquisas nenhum estudo foi realizado com díade pai-filho. Supõe-se 
que na maior parte dos estudos a escolha da amostra de participantes 
deu-se por conveniência, tendo optado por amostras sem os pais em 
função de dificuldades para obtenção da adesão e participação, consi-
derando-se as mães mais disponíveis. Há que se considerar que o pos-
sível entendimento por parte dos autores, de que as mães têm maior 
participação no dia a dia da criança, pelos cuidados iniciais de suporte 
à sobrevivência, que os pais. Todavia, critica-se esta compreensão por 
corresponder às funções sociais estereotipadas, cujo âmbito racional 
volta-se para o homem e o âmbito emocional - com atribuições no 
plano afetivo - é voltada à mulher (CURVELLO E MENDES, 2019). 
Tal entendimento revela a escassez e reforça a necessidade de estudos 
sobre presença paterna do desenvolvimento socioemocional de sua 
prole, práticas de parentalidade, interação pais e filhos e sua influên-
cia sobre a autorregulação da criança.

Considerações finais

Autorregulação emocional como habilidade essencial à vida desenvolve-se 
num contexto amplo e dialético, sendo atravessado por variáveis ambien-
tais como família, escola, rede de apoio social, assim como, por seus deter-
minantes sociais (contexto histórico, fatores socioeconômicos e culturais). 
Este estudo aponta a importância de pesquisas levarem em consideração a 
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autorregulação emocional de crianças em contextos específicos, em níveis 
socioeconômicos baixos e em contextos socioculturais diversos.

A qualidade dos comportamentos de interação entre o cuidador 
e a criança é o que poderá contribuir para o desenvolvimento da au-
torregulação emocional. Independentemente de ser o pai ou a mãe 
- o que vai promover a autorregulação na criança - de acordo com os 
estudos revisados, são os comportamentos de sorrir, fazer contato vi-
sual, dar carinho, dedicar atenção, demonstrar reciprocidade na inte-
ração, estar disponível e sensível aos sinais da criança respondendo às 
suas necessidades, conversar sobre as emoções, emitir respostas amá-
veis e organizar rotinas. Esses comportamentos são característicos de 
pessoas responsivas, sensíveis e envolvidas com a criança, que pode 
ser a mãe, o pai ou cuidador principal disponível.

Ressalta-se que o conceito de sensibilidade necessita ser ampliado 
para os cuidadores principais, não se referindo exclusivamente a mãe. 
Haja vista, a importância fundamental que a figura de vinculação – 
seja ela mãe, pai ou outro cuidador primário, como o educador - de-
sempenha no desenvolvimento emocional infantil.

Pesquisas futuras poderão incluir aspectos como rede de apoio, 
nível ocupacional e cultural do cuidador principal, variáveis como a 
saúde mental materna e paterna (cuidador primário), em que seja 
possível avaliar o nível de estresse, ansiedade ou presença de transtor-
nos mentais como a depressão pós-parto materna e paterna – princi-
palmente nos primeiros 12 meses de vida da criança. Considerando 
também, o contexto pandêmico atual e as repercussões sobre a saúde 
mental das pessoas, em especial, dos cuidadores primários.
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DIFICULDADES ENFRENTADAS POR 
ESTUDANTES NAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE  ENSINO SUPERIOR: A 
UFRB EM PERSPECTIVA COMPARADA

Everson Cristiano de Abreu Meireles

Lisiane Pires Silva

Dóris Firmino Rabelo

Este capítulo apresenta resultados de um estudo sobre a permanência 
estudantil e adaptação acadêmica na Universidade Federal do Recôn-
cavo da Bahia – UFRB. Especificamente, apresenta e discute o perfil 
estudantil, as dificuldades emocionais e os problemas enfrentados, a 
participação em programas de assistência estudantil e a busca por cui-
dados psicológicos e psiquiátricos ao longo da graduação. Estas in-
formações são analisadas em perspectiva comparada em relação às 
demais IFES brasileiras e do Nordeste. 

O contexto da educação superior no país tem sido marcado por 
um conjunto de transições e desafios, quer do ponto de vista dos/
as estudantes, quer das instituições. Do ponto de vista da educação 
superior federal, pública e gratuita, as Instituições Federais de Ensi-
no Superior (IFES) brasileiras para além de terem que lidar com as 
demandas e desafios inerentes à transição vivenciada pelos/as estu-
dantes oriundos da Educação Básica, mais recentemente tiveram que 
se adaptar às mudanças e transições provocadas por políticas públi-
cas que envolveram a expansão da rede federal de ensino superior no 
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país, bem como os Programas de Reserva de Vagas e Ações Afirmati-
vas, por exemplo, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais – REUNI (BRASIL, 2007) e a 
Lei de Cotas (BRASIL, 2012; 2016). Tais políticas públicas têm pro-
vocado transformações radicais no perfil dos estudantes das IFES ao 
longo dos anos: de um perfil de pessoas de alta renda, autodeclara-
das brancas e residentes em capitais, para uma clientela mais diversa, 
interiorizada, com menor renda, deficiências e necessidades educa-
cionais especiais, maior diversidade cultural e étnico-racial, dentre 
outras (FONAPRACE, 1997, 2004, 2011, 2016, 2019; SANTANA, MEI-
RELES, CARVALHO E CARVALHO, 2019; SANTANA, MEIRELES, 
CARVALHO E NACIFF, 2021). 

Do lado dos/as estudantes, pode-se dizer que a transição do en-
sino médio para o ensino superior é um marco importante, caracte-
rizado por profundas mudanças. Configura-se como um momento 
de ruptura com o modelo já familiar da educação básica (PINHO, 
DOURADO, AURÉLIO E BASTOS, 2015) e imersão em um novo 
contexto educacional - mais amplo e complexo, marcado pelo esta-
belecimento de expectativas diversas, novos vínculos e desafios varia-
dos, os quais podem provocar estresse e demandar esforços adapta-
tivos (BRANDTNER E BARDAGI, 2009). Neste sentido, o ingresso 
e permanência no ensino superior demanda uma série de recursos 
externos e internos do/a estudante, envolvendo, por exemplo, ques-
tões materiais e financeiras, moradia, mudança de cidade (em alguns 
casos), criação de novos vínculos e rede de apoio, bem como recursos 
internos - cognitivos e emocionais, repertórios atitudinais e compor-
tamentais que os/as capacite a enfrentar esse novo momento da vida 
(SOARES et al., 2017).

Obviamente que tais mudanças demandam, tanto por parte dos/
as estudantes, quanto das IFES, uma série de recursos adaptativos que 
possibilitem a ambas as partes resultados satisfatórios e experiências 
exitosas no ensino superior. A existência destes recursos (materiais, 
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institucionais, pedagógicos, simbólicos, psicológicos, comportamen-
tais, etc.) certamente terá efeito no percurso acadêmico dos/as estu-
dantes, bem como nos resultados e indicadores institucionais. Neste 
percurso, muitos/as dos estudantes podem enfrentar uma série de di-
ficuldades que prejudiquem seu bem-estar e desempenho acadêmico. 
É justamente sobre as dificuldades vivenciadas pelos/as estudantes 
das IFES, em especial aqueles/as oriundos da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), que recai o interesse do presente estudo. 

A UFRB é uma universidade nova, interiorizada, criada no contex-
to do Reuni, partindo da transformação da escola de agronomia da 
Universidade Federal da Bahia - UFBA em uma nova Universidade Fe-
deral no interior da Bahia. A partir da Lei nº 11.151 de 19 de julho de 
2005, a UFRB foi criada na região do Recôncavo da Bahia, com estru-
tura multicampi: Centro de Formação de Professores (CFP) na cidade 
de Amargosa; Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas 
(CCAAB) e Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CETEC) e a 
sede da Reitoria, localizados na cidade de Cruz das Almas; Centro 
de Ciência da Saúde (CCS) em Santo Antônio de Jesus e Centro de 
Humanidades, Letras e Artes (CAHL) nas cidades de Cachoeira/São 
Félix. Anos mais tarde, a partir de 2013, foram criados o Centro de 
Cultura, Linguagens e Tecnologias Aplicadas (CECULT) na cidade de 
Santo Amaro e o Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sus-
tentabilidade (CETENS), em Feira de Santana. 

Adaptação acadêmica e dificuldades enfrentadas pelos/as es-
tudantes

Padovani et al. (2014), em estudo sobre habilidades requeridas para 
estudantes universitários desde o seu ingresso na instituição, argu-
mentaram sobre a importância dos recursos emocionais e cognitivos 
para o manejo das demandas do ambiente universitário. Scher e Oli-
veira (2020), por seu turno, chamaram a atenção para a questão das 
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desigualdades econômico-financeiras, sociais e étnico-raciais entre 
os/as estudantes, fato este que demanda das IFES um conjunto de 
ações e programas de assistência estudantil que viabilizem e garan-
tam a permanência qualificada destes/as estudantes. 

Joca, Padovan e Guimarães (2003) assinalaram que as mudanças 
psicossociais implicadas a transição da educação básica para a edu-
cação superior trazem consequências para os jovens que podem se 
desdobrar em estresse, depressão e dificuldades no decorrer da vida 
acadêmica. O estresse em nível elevado, por exemplo, pode predispor 
a uma série de prejuízos acadêmicos e de qualidade de vida (SOU-
SA et al., 2020). Questões como a falta de tempo para se dedicar aos 
estudos diante da quantidade de atividades acadêmicas (BONDAN E 
BARDAGI, 2008), baixa motivação para executar as tarefas propostas, 
ou até mesmo perda de interesse pelo curso escolhido (CARLOTTO, 
NAKAMURA E CÂMARA, 2006), dificuldade no relacionamento in-
terpessoal (RIBEIRO E BOLSONI-SILVA, 2011), dificuldades ma-
teriais e financeiras (ALVARENGA et al., 2012), racismo estrutural 
(SANTOS E PARIZZI, 2020), dentre outras, tem sido apontadas na 
literatura como dificuldades que podem acometer estudantes em di-
ferentes períodos de sua formação em nível superior, com efeito so-
bre o desempenho acadêmico.

Dificuldades de adaptação, estresse, conflitos diversos e variações 
de humor, são exemplos de experiências emocionais e afetivas que 
podem interferir no desempenho acadêmico dos/as estudantes ao 
longo de sua graduação e até mesmo evoluir para experiências de 
sofrimento psíquico. Este sofrimento pode se instaurar como quei-
xas e sintomas que merecem atenção especial já que, a depender de 
sua intensidade, duração e níveis de comprometimento nas deman-
das adaptativas diárias, podem evoluir para quadros que caracterizam 
transtornos psicológicos, por exemplo, depressão e ansiedade (BAR-
RETO, 2020; SOUSA et al., 2020; SOARES, MONTEIRO E SANTOS, 
2020; SANTOS et al., 2021).
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Alguns estudos têm relacionado estes sinais e sintomas como pos-
síveis respostas aos processos adaptativos. Bolsoni-Silva e Loureiro 
(2014), por exemplo, buscaram relacionar habilidades sociais e ansie-
dade à transição do ensino médio para o superior. Carlotto, Teixeira 
e Dias (2015) buscaram relacionar a adaptação de estudantes ao am-
biente acadêmico com as estratégias de coping. Porto e Soares (2017) 
identificaram e compararam as expectativas e adaptação acadêmica 
junto a estudantes de instituições públicas e privadas do estado do 
Rio de Janeiro, demonstrando que, para a amostra estudada, quanto 
menos expectativa o/a estudante cria sobre o ambiente universitário, 
menos ele/a sofre no seu processo adaptativo.

Gonçalves e Ambar (2015) problematizaram a inserção de jovens 
negros nas IFES, enquanto discutiam a ampliação de vagas para es-
ses/as jovens nas universidades. Constaram que nenhuma das insti-
tuições estava preparada para recebê-los/as, tanto na discussão de po-
líticas de permanência, quanto na busca de um ambiente que acolha 
a diversidade de características dos/as mesmos/as. Tais autores cha-
maram a atenção para a necessidade de um olhar mais acurado sobre 
o perfil dos/as estudantes no ensino superior e para a relação entre 
determinadas características destes/as como fatores importantes para 
se pensar na questão da adaptação acadêmica. 

Nesta linha de pensamento, os estudos desenvolvidos pelo Fórum 
Nacional de Assistência Estudantil – Fonaprace da Associação Na-
cional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – 
Andifes, sobre o perfil sociocultural e econômico dos estudantes de 
graduação das IFES, tem sido uma importante fonte de informação 
para pesquisadores/as interessados nesta temática. Iniciada em 1997, 
a pesquisa está na sua quinta edição e apresenta relatórios com ricas 
informações sobre aspectos da vida social, econômica e cultural, bem 
como questões de qualidade de vida e de saúde dos/as estudantes de 
graduação das IFES (FONAPRACE, 2019). Nos relatórios emitidos 
pelo Fonaprace é reafirmado o dever do Estado em construir uma 
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política pública pensando na democratização da educação superior e 
na permanência qualificada desses/as jovens no ensino superior. 

Estudos como os apontados anteriormente são relevantes, sobre-
tudo se pensados no contexto de universidades novas, criadas a partir 
do Reuni e à luz dos efeitos da Lei de Cotas, no que se refere à maior 
democratização do acesso às universidades federais no Brasil ocorri-
do na última década. Não menos importante, é também discutir tais 
estudos tendo como pano de fundo as demandas para a assistência 
estudantil no sentido de fomentar a discussão da necessidade de ações 
para mitigar as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, contribuin-
do para a permanência qualificada e a formação exitosa dos mesmos. 
Neste sentido, a realização de análises que situem e comparem o per-
fil dos/as estudantes ao perfil regional e nacional, com foco no perfil 
básico e nos problemas e dificuldades enfrentadas pelos/as estudantes 
que interferem no seu desempenho acadêmico, pode ser útil para des-
velar claramente a necessidade de programas e ações mais focalizados 
na demanda e ações mais efetivas de assistência estudantil nas IFES. 

Diante do exposto, o presente estudo foi desenvolvido com o objetivo 
principal avaliar o perfil, as dificuldades emocionais e os problemas enfren-
tados pelos/as estudantes da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB) em perspectiva comparada às IFES brasileiras e do Nordeste, bem 
como a participação destes em programas de assistência estudantil e busca 
por cuidados psicológicos e psiquiátricos ao longo da graduação.

Método

Trata-se de um estudo de análise documental, descritivo, cujas in-
formações foram extraídas do Relatório que caracteriza o “Perfil 
socioeconômico e cultural dos estudantes de graduação da UFRB: 
estatísticas 2018” (UFRB/SIADI, 2019). O referido relatório sinteti-
za as informações obtidas por meio da V Pesquisa Nacional de Perfil 
Socioeconômico e Cultural dos/as Graduandos/as das Instituições 
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Federais de Ensino Superior - IFES 2018, realizada junto a 65 IFES 
brasileiras, sob a responsabilidade do Fonaprace da Andifes.

O universo de participantes na pesquisa supracitada foi o seguinte: 
1.200.300 respostas de estudantes das IFES brasileiras, dentre os quais 
355.041 eram oriundos de IFES da região Nordeste e 10.591 da UFRB. Os 
resultados são representativos e foram expandidos para a população de es-
tudantes das ifes (FONAPRACE, 2019). As variáveis de interesse foram as 
seguintes: (1) perfil básico estudantil (sexo; faixa etária /idade média; raça/
cor autodeclarada; tipo de escola que cursou o ensino médio; renda fami-
liar per capita); (2) dificuldades emocionais relatadas pelos/as estudantes das 
IFES; (3) problemas enfrentados que impactam nos seus desempenhos aca-
dêmicos; (4) participação em programas de assistência estudantil. Os dados 
são apresentados em termos da frequência observada em âmbito nacional, 
regional (Nordeste) e local (UFRB e seus Centros Acadêmicos/campi).

Resultados e discussão

Para que seja possível uma análise comparativa, são apresentados 
resultados para o conjunto das IFES brasileiras, da Região Nordeste 
e da UFRB - considerando também resultados detalhados para seus 
Centros de formação. O/a leitor/a observará um volume de infor-
mações amplo, para o qual nem sempre será possível detalhar no tex-
to ou aprofundar a análise acerca dos pormenores. Mesmo assim, op-
tou-se por apresentar o dado completo, destacando aqueles que mais 
se sobressaem na análise comparativa que se busca neste estudo. Sem 
prejuízo, o/a leitor/a poderá fazer também suas comparações mais 
detalhadas das variáveis que mais lhe interessar.

Perfil básico

Os/as estudantes da graduação da UFRB podem ser caracterizados/
as, majoritariamente, com o seguinte perfil: tinham ingressado por 
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ampla concorrência (56%) e Programas de Reserva de Vagas – PRV 
(44,0%); nordestinos (93,1%), nascidos na Bahia (92,0%); faixa etá-
ria de 18 a 24 anos (57,8%); do sexo feminino (57,6%), cisgêneros/as 
(80,5%); autodeclarados/as negros/as (81,8%); que cursaram o Ensi-
no Médio em escolas públicas (73,2%) e com renda mensal familiar 
per capita de até um salário-mínimo e meio (86,5%). Em âmbito na-
cional, o perfil era o seguinte: ingresso por PRV (41,9%); faixa etária 
de 18 a 24 anos (65,8%), do sexo feminino (54,6%); autodeclarados/
as negros/as (51,2%); com renda mensal familiar per capita de até 
um salário-mínimo e meio (70,2%); que cursaram o Ensino Médio 
em escolas públicas (64,7%). Na região Nordeste: ingresso por PRV 
(41,8%); faixa etária de 18 a 24 anos (61,2%); sexo feminino (52,5%); 
autodeclarados/as negros/as (65,5%); com renda mensal familiar per 
capita de até um salário-mínimo e meio (78,3%); que cursaram o En-
sino Médio em escolas públicas (62,7%). 

Diante deste perfil é possível dizer que, comparativamente, os 
estudantes da UFRB apresentavam maiores níveis de vulnerabilida-
de econômica/social e maiores demandas de assistência estudantil e 
ações afirmativas, visto que foram observados maiores percentuais 
de estudantes cotistas, mulheres, negros/as, oriundos/as da escola 
pública e com renda mensal familiar per capita de até 1,5 salários-mí-
nimos, variáveis estas que ganham destaque no Plano Nacional de As-
sistência Estudantil (Pnaes).

Dificuldades enfrentadas pelos/as estudantes que impactam no 
desempenho acadêmico

Conforme os dados apresentados na Tabela 1, 56,1% dos/as estudan-
tes brasileiros/as enfrentam alguma dificuldade que interfere na vida 
e/ou contexto acadêmico ao longo do seu período de graduação – no 
Nordeste (86,6%), na UFRB (86,4%). Ao se considerar os Centros da 
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UFRB, observa-se maior percentual de relato de dificuldades entre es-

tudantes do Centro de Ciências da Saúde – CCS (89,0%).

Tabela 1 Percentual de estudantes na graduação, segundo dificuldades que interferem 

significativamente na sua vida ou no contexto acadêmico (IFES-Brasil/Nordeste/UFRB/

Centros)

Dificuldades BR NE UFRB
Centros da UFRB

A B C D E F G

Não tenho dificuldades acadêmicas 13,9 14,4 13,6 14,3 13,7 11,0 15,4 13,9 14,5 14,1

Tenho dificuldades acadêmicas 56,1 85,6 86,4 85,7 86,3 89,0 84,6 86,1 85,5 85,9

Detalhamento das dificuldades enfrentadas pelos estudantes:

Dificuldades financeiras 24,7 24,2 24,7 30,4 22,5 23,2 29,5 20,0 27,8 29,1

Apresenta dificuldade de adaptação a 
novas situações

16,0 15,2 22,6 20,9 21,1 26,8 33,8 25,2 20,0 21,2

Falta de disciplina / hábito de estudo 28,4 24,9 19,3 18,8 18,9 19,2 17,8 27,8 14,5 13,0

Carga de trabalho estudantil excessiva 23,7 20,2 18,6 15,1 12,9 34,8 16,9 27,6 13,4 13,1

Problemas emocionais 23,7 19,9 17,3 20,9 15,9 23,3 22,3 19,4 12,2 12,0

Dificuldades de aprendizado 13,4 12,6 14,8 9,2 18,4 11,2 8,5 18,4 9,8 12,5

Relacionamento Familiar 15,2 14,2 10,7 11,3 10,6 14,0 7,0 10,3 12,0 8,8

Relacionamento social/interpessoal 13,8 11,4 9,6 10,1 8,5 16,4 11,6 9,2 10,9 6,8

Dificuldades na relação professor / 
estudante

12,7 9,7 9,1 7,4 8,9 13,2 1,5 13,5 5,8 5,2

Carga horária de trabalho excessiva 12,6 12,1 8,4 10,1 8,2 10,7 7,8 4,9 6,9 9,8

Tempo de deslocamento até a univer-
sidade

18,9 17,8 8,4 11,1 6,8 9,1 6,2 8,8 19,2 8,2

Dificuldade de acesso a materiais e 
meios de estudo

8,6 8,8 6,7 12,8 4,2 5,3 10,1 4,6 10,2 8,9

Relação amorosa/conjugal 9,6 8,0 6,0 5,7 5,9 8,4 1,5 6,7 6,3 4,5

Problemas de saúde 5,9 5,8 4,5 6,6 3,7 7,1 3,1 3,8 4,9 3,4

Discriminações / preconceitos 4,6 4,1 4,0 6,4 2,3 6,9 4,6 2,4 4,2 4,9

Violência psicológica / assédio moral 3,7 3,0 3,1 4,8 2,8 5,0 4,6 2,2 4,0 1,5

Maternidade / paternidade 2,8 3,0 2,5 3,0 2,2 3,1 4,6 1,2 3,8 3,2

Conflitos de valores / conflitos religiosos 3,0 2,5 2,3 3,2 1,5 3,6 6,2 1,5 3,6 2,6

Violência sexual 0,7 0,6 0,7 1,2 0,4 0,8 0,0 0,6 2,0 0,4

Violência física 0,8 0,7 0,5 1,2 0,6 0,2 0,0 0,6 0,9 0,0

Já sofreu assédio moral por parte de 
professores

16,8 15,5 16,8 14,9 19,5 22,5 16,3 18,4 7,8 9,7

*Legenda: A = CAHL; B = CCAAB; C = CCS; D = CECULT; E = CETEC; F = CETENS; G = CFP.

Fonte: Adaptado de UFRB/SIADI (2019), a partir dos microdados da V Pesquisa Nacional de 

Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) Graduandos (as) das IFES (FONAPRACE/ANDIFES, 

2018).



82 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

Dentre as 21 dificuldades listadas na Tabela 1, comparativamente, 
a maioria dos percentuais observados para a UFRB (n = 15) foram 
inferiores aos observados para as IFES da região Nordeste e do país 
como um todo, por exemplo: falta de disciplina/hábito de estudo; 
problemas emocionais; relacionamento familiar/social/interpessoal; 
relação professor/estudante; tempo de deslocamento até a univer-
sidade, dentre outros. Estes resultados podem ser compreendidos 
como positivos para a UFRB que, por ser uma universidade interio-
rizada, talvez possa propiciar vínculos mais próximos que nas IFES 
de grandes centros, o que, nesta perspectiva comparada, poderia ser 
entendido como um fator protetivo. Com relação aos problemas de 
relacionamento familiar e social/interpessoal, por exemplo, os per-
centuais observados para a UFRB (10,7% e 9,6%, respectivamente) 
foram inferiores ao observado em âmbito nacional (15,2% e 13,8%, 
respectivamente). Soares et al. (2017) afirmam que relações familia-
res, sociais e interpessoais mais próximas e funcionais contribuem 
com o bem-estar psicológico dos/as estudantes, podendo funcionar 
também como uma ferramenta de enfrentamento do estresse.

Por outro lado, foram observados percentuais superiores ao acha-
do para o Brasil como um todo e na região Nordeste. Por exemplo, 
a dificuldade de adaptação a novas situações (sobretudo entre estu-
dantes do CECULT, com cursos na área da cultura) e dificuldades de 
aprendizado (principalmente entre estudantes do CCAAB e CETEC, 
ambos com cursos na área de agrárias, biológicas e engenharias). 
Outros dados que chamaram a atenção foram os percentuais de es-
tudantes que relataram dificuldades financeiras – cerca de 25,0% no 
Brasil, no Nordeste e na UFRB, bem como aqueles/as que relataram 
já terem sofrido assédio moral por parte de professores – no Brasil 
(16,8%), no Nordeste (15,5%), na UFRB (16,8%).

Mondardo e Pedon (2005) argumentaram que a mudança do per-
fil dos estudantes das IFES, bem como mudanças culturais, políti-
cas, emocionais e socioeconômicas, podem explicar o aumento das 
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dificuldades enfrentadas pelos estudantes ao longo da graduação. 
Para além das dificuldades relacionadas a recursos internos dos/as 
estudantes, como, por exemplo, dificuldades de adaptação ao novo 
contexto, estes/as, muitas vezes, têm que lidar com dificuldades fi-
nanceiras e materiais, além de dificuldades de afiliação em função do 
racismo institucional e de arranjos pedagógicos rígidos, tradicionais 
e homogeneizadores incapazes de acolher e promover o aprendizado 
significativo de um público de estudantes marcado pela diversidade / 
pluralidade (SANTANA et al., 2019).

Os resultados apresentados na Tabela 1, em seu conjunto, cha-
mam a atenção para a necessidade de programas institucionais ativos 
e potentes na esfera da assistência estudantil, mas também de progra-
mas acadêmicos de afiliação, empoderamento do/a estudante e con-
tínua revisão de práticas pedagógicas rígidas por parte dos docentes, 
sobretudo, quanto aos aspectos atitudinais/comportamentais e de 
respeito para com o sujeito estudante. Esta demanda por um ambien-
te mais acolhedor fica ainda mais evidente ao se observar os resulta-
dos sumarizados na Tabela 2.

Dificuldades emocionais relatadas pelos/as estudantes das IFES

A Tabela 2 apresenta resultados acerca das dificuldades emocionais 
vivenciadas pelos/as estudantes nos últimos 12 meses e que interferi-
ram no desempenho acadêmico.
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Tabela 2 Percentual de estudantes na graduação, segundo dificuldades emocionais que in-
terferiram no desempenho acadêmico nos últimos 12 meses (IFES-Brasil/Nordeste/UFRB/
Centros)

Dificuldades emocionais BR NE UFRB
Centros da UFRB

A B C D E F G

Não tenho dificuldades emo-
cionais

16,5 18,6 17,3 19,7 15,9 13,6 21,5 16,3 24,3 20,0

Tenho dificuldades emocionais 83,5 81,4 82,7 80,3 84,1 86,4 78,5 83,7 75,7 80,0

Detalhamento das dificuldades emocionais relatadas:

Ansiedade 63,6 59,2 61,1 59,2 61,9 69,7 51,9 62,1 58,1 55,6

Medo / Pânico 13,5 12,0 11,2 11,9 11,0 18,8 13,8 10,7 5,1 7,5

Insônia / alterações significativas 
do sono

32,7 29,7 28,3 30,0 26,7 38,1 29,5 29,7 20,1 24,1

Desânimo / falta de vontade para 
fazer as coisas

45,6 39,9 35,5 34,5 36,2 44,1 46,5 39,3 23,8 27,3

Desamparo / desespero / deses-
perança

28,2 24,1 21,7 24,1 20,3 31,1 30,0 23,1 13,8 16,5

Sentimento de solidão 23,5 20,0 19,2 19,7 17,9 29,2 20,8 19,9 11,1 15,6

Tristeza persistente 22,9 19,4 17,3 19,2 15,9 24,0 19,2 18,5 10,2 14,4

Timidez excessiva 16,2 15,9 16,4 18,0 15,9 17,7 3,1 16,3 12,2 17,3

Sensação de desatenção / deso-
rientação / confusão mental

22,1 18,8 16,1 19,1 16,1 21,4 13,2 16,6 7,8 12,1

Problemas alimentares 12,3 10,9 10,9 14,1 10,5 11,9 6,2 11,3 10,5 8,7

Ideia de morte 10,8 9,0 7,2 8,5 6,0 12,3 4,6 7,0 2,2 6,8

Pensamento suicida 8,5 7,1 5,6 7,4 5,1 7,6 7,7 5,3 1,1 5,2

*Legenda: A = CAHL; B = CCAAB; C = CCS; D = CECULT; E = CETEC; F = CETENS; G = CFP.

Fonte: Adaptado de UFRB/SIADI (2019), a partir dos microdados da V Pesquisa Nacional de Perfil 
Socioeconômico e Cultural dos (as) Graduandos (as) das IFES (FONAPRACE/ANDIFES, 2018).

Conforme os dados apresentados pela Tabela 2, 83,5% dos estu-
dantes brasileiros apresentam alguma dificuldade emocional – no 
Nordeste (81,4%), na UFRB (82,7%) – internamente, estudantes do 
CCS foram os que mais relataram problemas emocionais (86,4%). 
Pelo menos em cinco dificuldades emocionais experimentadas nos úl-
timos 12 meses e que interferiram no desempenho acadêmico foram 
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relatadas por cerca de 20% ou mais dos estudantes da UFRB: ansieda-
de (BR = 63,6%; NE = 59,2%; UFRB = 61,1%); insônia / alterações 
significativas no sono (BR = 32,7%; NE = 29,7%; UFRB = 28,3%); 
desânimo / falta de vontade para fazer as coisas (BR = 45,6%; NE = 
39,9%; UFRB = 35,5%); desamparo / desespero / desesperança (BR 
= 28,2%; NE = 24,1%; UFRB = 21,7%) e sentimento de solidão (BR = 
23,5%; NE = 20,0%; UFRB = 19,2%).

Embora os percentuais obtidos para a UFRB sejam inferiores aos 
observados para o Brasil e para a região Nordeste, estes resultados 
são preocupantes e merecem ser discutidos pela comunidade aca-
dêmica, sobretudo junto aos estudantes da área da saúde (CCS), os 
quais obtiveram os maiores percentuais em praticamente todos os 
itens elencados. Embora os dados apresentados na Tabela 2 não se 
refiram a estados psicopatológicos, é oportuno pontuar que estas difi-
culdades emocionais estão presentes em quadros mais graves como o 
estresse, a ansiedade e depressão, quadros estes comuns em estudan-
tes universitários.

Brandtner e Bardagi (2009) avaliaram sintomas de ansiedade e 
depressão em 200 estudantes universitários no nível inicial e final do 
curso. Aplicaram dois instrumentos psicométricos que compõe as Es-
calas Beck: o BAI (Beck Anxiety Inventory) e o BDI (Beck Depression In-
ventory). Os resultados indicaram altos níveis de depressão e ansieda-
de entre os/as estudantes, sendo maior em mulheres. Segundo Costa 
e Moreira (2016), dificuldades emocionais relacionadas à ansiedade e 
depressão em estudantes universitários tendem a ser superiores às en-
contradas na população em geral.

Facioli, Barros e Melo (2020) verificaram níveis de depressão de 
moderados a graves em pelo menos 19% dos/as estudantes de enfer-
magem de uma universidade pública do Distrito Federal. Neste estu-
do, maiores índices de depressão estiveram associados ao sexo femini-
no, carga horária de trabalho semanal superior a 40 horas, tempo de 
deslocamento até a universidade superior a 90 minutos, dentre uma 
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série de outros fatores acadêmicos específicos, como, por exemplo, 
diminuição da qualidade de vida, do tempo para lazer e atividades 
físicas, rigidez da gestão acadêmica, relacionamento com professores 
e tutores etc. 

Maia e Dias (2020) avaliaram os níveis de estresse, depressão e ansieda-
de junto a estudantes universitários, considerando a perspectiva de mu-
danças comportamentais exigidas em função da pandemia da Covid-19. 
As/os autoras/res encontraram aumento do nível de ansiedade, depres-
são e estresse em jovens estudantes dentro do período pandêmico. 

A alta prevalência de dificuldades emocionais entre estudantes da 
saúde tem sido comumente relatada na literatura. Santos et al. (2021) 
investigaram a associação da depressão maior e características/estilos 
de vida de estudantes universitários da área da saúde. Os resultados re-
velaram associação significativa entre o sexo feminino, altos índices de 
cobrança própria e dos docentes e diminuição do tempo de sono com 
os maiores escores de depressão avaliados pelo BDI das escalas Beck. 
Em estudo com estudantes da área da saúde, Alexandrino-Silva et al. 
(2009) encontraram elevados índices de desesperança e ideação suici-
da. Ao focar nos resultados do presente estudo, chamam a atenção os 
percentuais de estudantes que relataram ideia de morte (BR = 10,8%; 
NE = 9,0%; UFRB = 7,2%) e ideação suicida (BR = 8,5%; NE = 7,1%; 
UFRB = 5,6%), com alerta preocupante para os percentuais observados 
entre estudantes da área da saúde (12,3% e 7,6% respectivamente). 

Em outro estudo realizado por Silva et al. (2020), a ideação suici-
da esteve presente em 12% da amostra de estudantes da saúde e as-
sociada significativamente com dificuldades financeiras, mudança de 
cidade para cursar a universidade, maiores responsabilidades, pressão 
sentida na vida atual etc. Também encontraram associações entre o 
histórico de tentativa de suicídio e depressão. Uma revisão da litera-
tura feita por Silva (2019) identificou associações entre ideação suici-
da e baixa autoestima em estudantes universitários. Em outro estudo 
recente, Sol et al. (2022) encontraram preocupantes taxas de ideação 
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suicida entre estudantes - 18,9% nos últimos doze meses; 27,7% ao 
longo da vida e que estas taxas estiveram associadas significativamen-
te com episódios de depressão.

No conjunto, a partir dos achados aqui relatados, discutidos à luz 
dos estudos revisados, pode-se dizer que a universidade é um espa-
ço de desenvolvimento científico e humano, mas também um local 
em que estudantes experimentam diversas dificuldades que podem 
se configurar como fatores de risco para o adoecimento mental, com 
repercussões importantes para a vida pessoal e acadêmica. A identi-
ficação precoce destas dificuldades experimentadas, bem como a de-
tecção de sinais e sintomas emocionais, é fundamental para que se 
possam criar programas de apoio e tratamento adequados, visando 
prevenir adoecimento mental e, até mesmo, mortes por suicídio. As-
sim, é urgente a necessidade de que as IFES elaborem programas de 
assistência estudantil abrangentes e efetivos de promoção da saúde 
mental, incluindo ações preventivas e de cuidado especializado.

Participação em programas de assistência estudantil

Para tentar lidar com as dificuldades descritas nas seções anterio-
res, as IFES comumente elaboram políticas e programas de assistên-
cia estudantil com o objetivo de mitigar estas questões que impactam 
na saúde do corpo discente, bem como em seu desempenho acadê-
mico. O Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) prevê des-
tinação de recursos para apoiar a permanência de estudantes de bai-
xa renda nas IFES, com foco na assistência à moradia, alimentação, 
transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche 
e apoio pedagógico. O Plano almeja contribuir para a melhoria do de-
sempenho acadêmico destes/as estudantes e combater a repetência e 
evasão, cabendo às IFES acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos 
programas de assistência (BRASIL, 2010). A participação discente em 
programas de assistência estudantil é detalhada na Tabela 3.
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Tabela 3 Percentual de estudantes na graduação, segundo assistência estudantil / partici-
pação em programa acadêmico remunerado (IFES - Brasil/Nordeste/UFRB/Centros)

Assistência Estudantil / 
Programa remunerado

BR NE UFRB
Centros da UFRB* 

A B C D E F G

Programa de Assistência 
Estudantil

30,0 28,6 28,5 29,1 28,3 22,8 43,4 20,4 42,8 36,2

Programa remunerado 24,1 21,6 16,4 14,2 18,5 13,5 25,6 9,8 22,5 20,6

Bolsa permanência da 
instituição

7,6 5,6 6,7 5,0 9,4 7,2 3,1 5,2 2,9 5,3

Moradia 7,5 7,8 6,0 7,3 4,7 5,2 13,8 4,0 8,5 9,1

Alimentação 17,3 14,4 5,4 5,2 6,2 3,1 10,0 6,2 5,3 4,5

Transporte 8,2 5,3 5,2 8,7 4,7 3,0 8,5 3,3 4,5 7,2

Bolsa permanência MEC 1,8 1,8 4,8 3,4 3,0 1,0 7,7 1,7 23,4 10,0

Atendimento psicológico 3,0 2,5 3,2 2,7 3,3 5,9 1,5 1,9 6,2 2,1

Material didático 2,1 0,8 0,7 0,7 0,6 0,6 0,0 0,5 1,8 1,1

Apoio pedagógico 1,1 1,0 0,5 0,4 0,6 0,0 0,0 0,5 0,0 0,7

Creche 0,3 0,4 0,3 0,1 0,2 0,2 1,5 0,1 2,0 0,5

Esporte e Lazer 1,1 0,8 0,3 0,0 0,4 0,2 0,0 0,3 0,0 0,3

Atendimento médico 2,9 3,3 0,2 0,4 0,2 0,3 0,0 0,1 0,0 0,0

Atendimento odonto-
lógico

1,8 1,7 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 0,0

Inclusão digital 0,4 0,5 0,2 0,0 0,1 0,2 0,0 0,0 0,7 0,5

Cultura 0,1 0,6 0,2 0,6 0,1 0,2 1,5 0,1 0,0 0,2

Deficiência 0,2 0,2 0,1 0,0 0,2 0,2 0,0 0,0 0,0 0,1

Promisaes 0,1 0,1 0,0 0 0 0 0 0 0 0

*Legenda: A = CAHL; B = CCAAB; C = CCS; D = CECULT; E = CETEC; F = CETENS; G = CFP.

Fonte: Adaptado de SIADI/UFRB (2019), a partir dos microdados da V Pesquisa Nacional de Per-
fil Socioeconômico e Cultural dos (as) Graduandos (as) das IFES (FONAPRACE/ANDIFES, 2018).

Até o ano de 2018, pelo menos 30% dos/as estudantes participa-

vam de programas de assistência estudantil (Tabela 3), no Nordeste 

(28,6%); na UFRB (28,5%) - destaque para os Centros da UFRB com 
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maior cobertura de assistência estudantil (CECULT = 43,4% e CE-
TENS = 42,8%). Em praticamente todas as modalidades de assistên-
cia estudantil, a participação dos/as estudantes da UFRB foi menor 
que a observada para o conjunto de IFES brasileiras e do Nordeste, 
na contramão do perfil socioeconômico destes estudantes, caracteri-
zado por maior vulnerabilidade econômica – aproximadamente 87%.

Os programas que mais assistiam os/as estudantes estavam relacio-
nados à assistência material/financeira, tais como: bolsa permanência 
da própria IFES; moradia; alimentação; transporte; bolsa permanência 
do MEC (restrito a indígenas e quilombolas em 2022). Em estudo que 
avaliou o efeito da assistência estudantil material na permanência de 
estudantes em uma IFES do Nordeste, ficou demonstrado que bene-
ficiários/as de auxílios estudantis apresentaram maior taxa de perma-
nência, sobretudo entre mulheres (ARAÚJO et al., 2019). 

Julião, Pereira e Ferreira (2022) avaliaram o impacto do auxílio-
-permanência (auxílio-moradia, alimentação, moradia com auxí-
lio-alimentação, auxílio-permanência ou outro tipo de auxílio) no 
desempenho acadêmico de discentes brasileiros de baixa renda. Os 
autores verificaram que a política de assistência estudantil impacta 
positivamente, de maneira que quanto menor o nível de renda fa-
miliar do discente, maior tende a ser essa influência positiva. Des-
sa forma, concluíram que a política de assistência estudantil é vital 
para prover os recursos para a permanência dos estudantes de baixa 
renda na educação superior, além de contribuir para seu aprendiza-
do e rendimento acadêmico.

Nos demais eixos previstos pelo Pnaes, que envolvam atividades 
culturais, de esporte e lazer, creche, apoio psicopedagógico e cuida-
dos em saúde em geral, a oferta e a participação estudantil eram bai-
xas – não ultrapassavam 3%. Também na faixa de 3% (BR = 3,0%; NE 
= 2,5%; UFRB = 3,2%) eram os/as estudantes das IFES que relataram 
ter recebido assistência/atendimento psicológico em suas respecti-
vas instituições (cf. Tabela 3), mesmo diante de preocupantes 80% 
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de relatos de que enfrentaram dificuldades emocionais nos últimos 
12 meses que interferiram na vida acadêmica (cf. Tabela 2). Quando 
questionados se já procuraram atendimento psicológico alguma vez 
na vida, cerca de 30% dos/as estudantes no país relataram que sim – 
no Nordeste (27,4%); na UFRB (24,7%), tendo feito uso de alguma 
medicação psiquiátrica, mesmo que por pouco tempo (BR = 16,3%; 
NE = 12,6%; UFRB = 9,6%). Diante destes resultados, pode-se dizer 
que a cobertura de assistência estudantil é baixa e insuficiente diante 
do público com perfil para ser beneficiário do Pnaes - cerca de 80% 
nas IFES (FONAPRACE, 2019; JESUS; MEIRELES, 2021), sobretudo, 
no âmbito da assistência e programas que promovam a permanência 
simbólica, qualidade de vida e a saúde destes/as estudantes.

Considerações finais

Este estudo buscou caracterizar ao perfil, as dificuldades e os proble-
mas enfrentados pelos/as estudantes UFRB em perspectiva compara-
da às IFES brasileiras e do Nordeste. Avaliou também a participação 
destes em programas de assistência estudantil e busca por cuidados 
em saúde mental ao longo da graduação. Como principais achados, 
demonstrou-se: (1) que o perfil dos/as estudantes das IFES (sobretu-
do na UFRB) é marcado, em sua maioria, por estudantes jovens (18-24 
anos), de baixa renda, oriundos da escola pública e autodeclarados/
as negros/as; (2) que estes/as estudantes enfrentam dificuldades aca-
dêmicas importantes – cerca de 14%, o que representa quase 50 mil 
estudantes no país; na UFRB cerca de 1.500 estudantes; (3) que mais 
de 80% do total de estudantes das IFES brasileiras relataram alguma 
dificuldade emocional que interfere na vida acadêmica, algumas des-
tas configurando-se como sintomas emocionais/psicológicos comuns 
em quadros de sofrimento psíquico e adoecimento; (4) que é baixa a 
cobertura de assistência estudantil diante do público com perfil para 
ser beneficiário do Pnaes; (5) que a cobertura do Pnaes recai mais 
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sobre assistência material-financeira; (6) que é incipiente a assistência 
estudantil voltada a programas de qualidade de vida e saúde mental.

É importante destacar que, diante do cenário recente caracteriza-
do por sucessivos cortes orçamentários para as IFES, agravamento 
econômico-financeiro devido à pandemia da Covid-19, crises políticas 
e instabilidade institucional vivida no país, bem como da visão antie-
ducação do Governo do então presidente Jair Bolsonaro, tendem a 
tornar o quadro aqui apresentado ainda mais preocupante para ges-
tores destas instituições e para o público estudantil, em geral. Enten-
de-se que programas e políticas públicas com foco no acesso e perma-
nência material de estudantes nas IFES são estruturantes e devem ser 
intensificadas. Os resultados aqui apresentados e discutidos chamam 
a atenção para a incipiência destes programas, sobretudo em relação 
a ações e atividades culturais, de esporte e lazer, dentre outras com 
potencial para a promoção da qualidade de vida, bem-estar, criação e 
fortalecimento de vínculos/redes de apoio entre estudantes, fatores 
importantes para a vida universitária, com desdobramentos positivos 
e protetivos em saúde mental. Estes resultados convocam a classe po-
lítica, gestores das IFES, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e 
comunidade acadêmica em geral, a pensar formas e criar estratégias 
urgentes de mitigar estes fatores que dificultam o percurso acadêmi-
co com sucesso dos futuros cidadãos e profissionais que engendrarão 
o futuro deste país. 

Como dito no início deste capítulo, a universidade é um lugar de 
crescimento pessoal e profissional no qual, durante o percurso aca-
dêmico, instituições e estudantes são mobilizados/as a enfrentar di-
versos desafios que demandam recursos de adaptação diversos. Deste 
modo, a existência de programas consistentes e abrangentes de apoio 
e assistência aos/às estudantes é de fundamental importância para 
que este percurso seja suportável e que se desdobre na formação de 
cidadãos e profissionais qualificados, que alcancem a linha de chega-
da/formatura com qualidade de vida e sucesso acadêmico. Pesquisas 
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que acompanhem estas questões aqui levantadas devem ser incenti-
vadas para que este debate se desdobre em efeitos positivos para a 
vivência acadêmica e educação superior brasileira.
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ENVELHECIMENTO DE MULHERES NA 
MEIA-IDADE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA 

ENTRE OS PERÍODOS DE 2009 E 2019

Taiane de Almeida Rios

Dóris Firmino Rabelo

Everson Cristiano de Abreu Meireles

Em termos desenvolvimentais, a meia-idade normalmente congrega 
transformações físicas e psicossociais nos âmbitos relacionais, familia-
res e do trabalho, configurando-se em uma fase de revisão de vida. Na 
família, questões como a saída dos filhos de casa e a revisão do papel 
parental, a revisão dos relacionamentos conjugais, a necessidade de 
maior cuidado dos pais ou a perda de um deles são emergentes. A 
maior proximidade da finitude, a necessidade de mudanças e ajustes 
decorrentes de escolhas feitas em momentos anteriores e os pontos 
de inflexão no curso de vida são citados como próprios da meia-idade 
(MORAES et al., 2010).

Ao longo da vida, as mulheres se deparam com imagens, produ-
tos, comportamentos e crenças que enaltecem um ideal estético: a 
magreza, a jovialidade e a beleza como bens de consumo (ZANEL-
LO, 2018). As referências sobre os padrões estabelecidos, mesmo que 
variantes entre culturas e tempo histórico persistem por gerações, de 
maneira que a velhice e a juventude são concepções que são viven-
ciadas e interpretadas durante a existência, obtendo diferentes signifi-
cados. São conceitos construídos historicamente, que implicam uma 
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ética, uma política e uma estética da “existência” por estarem catego-
rizados como valores (RAMOS et al., 2012).

Contudo, a beleza não é um único fator relevante no envelheci-
mento feminino na meia-idade, visto que tal processo é heterogêneo 
e multidimensional, envolvendo fatores biológicos, psíquicos e sociais 
que determinam diferentes trajetórias femininas de envelhecimento e 
velhice (FIN et al., 2017). A forma como as mulheres enfrentam seu 
processo de envelhecimento e a sua própria velhice dependem, além 
dos aspectos individuais, de uma série de fatores decorrentes da sua 
realidade social, econômica e cultural (TORRES et al., 2015).

Conforme a população global envelhece, há um interesse crescen-
te em aprender como implementar políticas públicas que promovam 
um envelhecimento saudável. A mudança proposta pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2015) de se afastar dos modelos curativos 
baseados em doenças exigiria o desenvolvimento de modelos abran-
gentes de cuidado centrados na pessoa idosa, de longo prazo, e que 
levassem em consideração os contextos sociais, políticos e culturais. 
Normalmente, as políticas e programas institucionais de envelhe-
cimento saudável abordam suas implicações físicas, mas também é 
importante a incorporação da experiência subjetiva desse processo, 
particularmente no que diz respeito às repercussões psicossociais de 
como as pessoas lidam com suas mudanças de aparência, corpo e ha-
bilidades (CUPERTINO et al., 2007)

Nesse contexto, o envelhecimento feminino é assimilado por meio 
da interação existente entre os diferentes aspectos cronológicos, biológi-
cos, psicológicos e culturais que, por sua vez, se estabelecem conforme 
as condições sociais na qual essa mulher está inserida. Ademais, as condi-
ções históricas, políticas, econômicas e geográficas originam diferentes 
representações sociais da velhice na mulher (FIN et al., 2017). 

Fin et al. (2017) destacam que mesmo com o crescente número de 
estudos acerca do tema envelhecimento feminino, o período da meia-
-idade ainda se apresenta como incipiente na literatura, constituindo, 
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dessa forma, uma lacuna entre as mudanças ocorridas na idade adulta 
da mulher. O presente estudo teve como objetivo avaliar as produ-
ções científicas voltadas para o estudo do envelhecimento das mulhe-
res brasileiras na meia-idade, por meio de uma revisão integrativa da 
literatura nacional, com o intuito de se aproximar das características 
socioculturais do país sobre o tema, tendo em vista os diferentes ele-
mentos territoriais que poderiam emergir sobre a mesma temática, 
utilizando-se de publicações entre 2009 e 2019. 

Método

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, visando delinear a 
produção científica sobre o envelhecimento feminino na meia-idade 
no Brasil. Neste estudo será considerada a definição de meia-idade 
segundo o Ministério da Saúde, que caracteriza a fase entre mulheres 
de 40 e 59 anos.

As bases de dados utilizadas na pesquisa foram: Scientific Eletro-
nic Library Online (SciELO), Periódicos Eletrônicos de Psicologia 
(PePSIC) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados os 
seguintes descritores de busca com operadores booleanos: “(envelhe-
cimento OR mulheres) AND (meia-idade OR climatério)”. A busca na 
base de dados foi realizada durante o ano de 2020, e dessa forma, es-
tabeleceu-se como referência para estudos o período de 2009 a 2019, 
a fim de elucidar as publicações dos últimos anos acerca da temática 
do presente estudo.

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: artigos cien-
tíficos redigidos em português, disponíveis em sua versão completa 
de forma online e gratuita; publicados entre os anos de 2009 a 2019. 
Posteriormente foram analisados os resumos (abstracts) e, para fins 
de seleção, adotaram-se, como critérios de exclusão, artigos duplica-
dos, capítulos de livro; notícias; documentos técnicos; comentários; 
dissertações e teses; publicações fora do período entre 2009 a 2019 e 
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estudos cujo objetivo tratava de temática divergente da questão do 
envelhecimento feminino na meia-idade.

Após uma primeira seleção, desenvolvida por meio da análise dos 
resumos conforme os critérios de inclusão e exclusão, os artigos fo-
ram recuperados por completo e então submetidos a uma avaliação 
criteriosa. Em seguida, os estudos selecionados foram lidos na íntegra 
e a extração dos dados foi armazenada em planilhas. 

Procedimentos

Para orientar e coordenar a execução desta revisão integrativa seguiu-se 
oito etapas conforme estipulada por Costa e Zolowski (2014): 1. Deli-
mitação da questão direcionadora (Qual a produção científica sobre o 
envelhecimento feminino na meia-idade no Brasil?); 2. Seleção das bases 
de dados; 3. Estipulação dos descritores de busca; 4. Armazenamento 
dos resultados; 5. Seleção dos artigos pelo resumo, conforme os critérios 
de inclusão e exclusão; 6. Aquisição dos dados dos artigos selecionados; 
7. Análise dos artigos; e 8. Síntese e interpretação dos dados.

Análise dos dados

Para a síntese e interpretação dos resultados, foi elaborado o perfil da 
produção científica, considerando questões como: ano de publicação, 
tipo de estudo, método, instrumentos, faixa etária das participantes e re-
gião. Posteriormente, realizou-se uma análise de natureza qualitativa, 
na qual os conteúdos foram organizados e resumidos (BARDIN, 1979). 

Resultados e Discussão

Realizou-se, inicialmente, uma categorização dos artigos por base de 
dados, sendo encontrados 44 artigos, após a aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão, chegou-se ao total de 13 artigos selecionados 
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para análise, sendo, Pepsic: 6, Scielo: 5, BVS: 2. Verificou-se a predo-
minância de estudos qualitativos, teóricos e exploratórios. Em média 
foram encontrados 2 artigos publicados por ano, exceto os anos de 
2010, 2014 e 2017. Percebeu-se a variação da faixa etária das mulheres 
entrevistadas, que se diversificou de 35 a 65 anos. Identificou-se, tam-
bém, a prevalência dos estudos pertencentes as regiões sul e sudeste 
do país, o que evidencia uma lacuna desta temática em outras regiões 
do território nacional. Sobre os autores dos artigos selecionados, ave-
riguou-se a prevalência do gênero feminino em decorrência ao sexo 
masculino, sendo 31 mulheres e 8 homens. A Tabela 1, apresenta a 
caracterização dos estudos selecionados.

Tabela 1 Caracterização dos estudos selecionados

Autor Ano Faixa 
etária

Tipo de 
estudo

Método Instrumentos Região

Quishida e 
Casado

2009 51-59 Exploratório Qualitativo Entrevista Semi 
Estruturada 
Escala Lócus de 
Controle

Sudeste

Pereira, Sch-
mitt; Buchalla, 
Reis e Aldright 

2009 35-44 Exploratório Quantita-
tivo

(BAI) (IPAC) Sudeste

Valença, Filho 
e Germano; 

2010 --- Revisão Bi-
bliográfica

Qualitativo Teórico Nordeste

Antunes e 
Silva 

2013 --- Ensaio Qualitativo Teórico Sudeste

Chinelato, 
Castro e 
Ferreira 

2013 40-65 Exploratório Qualitativo Entrevista Sudeste

Gomes, Meis e 
Marques 

2014 --- Relato de 
um atendi-
mento

Qualitativo Teórico Sudeste

Souza e 
Araújo

2015 --- Revisão Bi-
bliográfica

Qualitativo Teórico Sudeste

Freitas e 
Barbosa 

2015 39-63 Estudo 
Descritivo

Qualitativo WHOQOL-
-BREF/PGMS

Sudeste

Mari, Alves, 
Camara e 
Aerts 

2016 45-59 Estudo 
Descritivo

Qualitativo Entrevistas Sul
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Autor Ano Faixa 
etária

Tipo de 
estudo

Método Instrumentos Região

Castro, Antu-
nes, Brito e 
Camargo 

2016 30-60 Estudo 
Descritivo

Quali/
Quanti

Entrevistas/
questionários

Sul

Silva e Neves 2017 40-55 Exploratório Qualitativo Entrevistas Sudeste

Aguiar, 
Camargo e 
Bousfield 

2018  38-62  Exploratório  Quantita-

tivo  
Duas redes 
associativas 
(IPAQ)

Sul  

Silva, Rocha e 
Cadeira

2018 40-65 Estudo 
transversal

Quantita-
tivo

Duas redes 
associativas 
(IPAQ)

Sudeste

Fonte: Autoria própria.

A análise do material resultou na elaboração de 3 categorias: o 
processo de envelhecimento, o corpo e a saúde, os aspectos biopsi-
cossociais do climatério e o trabalho. As categorias serão discutidas 
a seguir.

O processo de envelhecimento, o corpo e a saúde

Castro et al. (2016) indicam que a saúde aparece como organizadora 
das representações sociais do envelhecimento, associando os elemen-
tos que remetem à esfera subjetiva, tendo como objetivo um enve-
lhecimento ativo e sadio. Os autores ressaltaram que a pressão social 
e a cobrança em relação às mulheres originam-se como elementos 
representacionais que, por sua vez, justificam a adoção de práticas de 
rejuvenescimento. Muitas mulheres parecem adotar essas práticas se 
respaldando no discurso da manutenção da saúde. Por fim, o envelhe-
cimento feminino é apresentado como uma condição subjetiva, rela-
cionada com a ideia da mulher em sentir-se velha. 

Os estudos de Aguiar et al. (2018), mostram que o foco central das 
representações sociais do envelhecimento se fundamenta em torno 
de perdas e ganhos, enquanto que o foco central das representações 
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sociais da prática de rejuvenescimento relaciona-se às questões de 
saúde, beleza e estados subjetivos.

Antunes e Silva (2013), apresentam elementos que contribuem 
para o entendimento da concepção da meia-idade. Para tanto, o es-
tudo alude que na meia-idade a mulher tende a voltar seu olhar para 
si mesma, visto que as questões referentes a família e trabalho já es-
tão resolvidas. Isso também acontece porque nesta fase ocorrem al-
terações de um conjunto de fatores biopsicossociais que interferem 
diretamente nas esferas da vida conforme a história de cada mulher. 
Destacam que tais alterações possuem na corporalidade a sua prin-
cipal forma de manifestação, tendo relação com pontos positivos e 
negativos. Quanto aos pontos positivos tem-se a ampliação dos co-
nhecimentos, da experiência de vida e da aprendizagem que acompa-
nharão essa pessoa durante a sua velhice. No que se refere aos pontos 
negativos, cita-se a perda da energia física e da capacidade de locomo-
ção, bem como a presença de cansaço, fadiga, redução da força e falta 
de condicionamento físico. 

Mari et al. (2016) buscaram conhecer a percepção dos adultos de 
meia-idade sobre o processo de envelhecimento e a saúde. Observa-
ram que essa percepção tem relação direta com o meio ambiente, 
com os aspectos físicos, psicológicos, nível de independência, relações 
sociais e crenças pessoais das mulheres. Concluem que a forma como 
as mulheres percebem as modificações em seu corpo decorrente do 
envelhecimento na meia-idade determina a atenção que as mesmas 
direcionarão para esse processo, uma vez que tal percepção tem rela-
ção com fatores biopsicossociais associados ao envelhecimento femi-
nino na meia-idade.

Portanto, o envelhecimento feminino é notado como uma con-
dição subjetiva, que se relaciona a condições físicas, psicológicas e 
contextuais, perpassando por elementos representacionais, que mui-
tas das vezes é observado por meio de práticas de rejuvenescimento 
adotadas, com a justificativa de manutenção da saúde. Assim como as 
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mudanças decorrentes dessa fase, a percepção que as mulheres têm 
do seu próprio corpo e da sua saúde é um indicador de como as mes-
mas irão enxergar as mudanças advindas desse processo. Destacam-se 
os efeitos psicossociais apresentados nos estudos dos mecanismos de 
opressão de gênero com base na aparência e no corpo dessas mulhe-
res e o processo de responsabilização individual pela própria saúde e 
condições de envelhecimento (ZANELLO, 2018).

O climatério: Aspectos Biopsicossociais

As discussões acerca da percepção feminina do envelhecimento na 
meia-idade, tem se concentrado na investigação sobre os aspectos as-
sociados ao período do climatério e da menopausa. O climatério é 
o período da vida que começa desde o declínio da atividade ovaria-
na até o fim da função ovariana, o que inclui perimenopausa, meno-
pausa e pós-menopausa. Com isso, tem-se que o climatério ocorre 
quando a fertilidade diminui, tem base biológica, mas é impactado 
pelo meio ambiente. Grande parte dos estudos voltados à meia-idade 
feminina dão ênfase a esse biomarcador (SOUZA E ARAÚJO, 2015).

Os estudos desta temática indicam, conforme Souza e Araújo 
(2015), a necessidade de acesso a informações cientificas em saúde, 
por parte das mulheres na meia-idade, a fim de compreender o seu 
processo de velhice, bem como as mudanças decorrentes da meno-
pausa. Segundo Ferreira et al. (2013) a menopausa é um fator deter-
minante do envelhecimento feminino. Os autores ressaltam que para 
grande parte das mulheres na meia-idade o envelhecimento manifes-
ta-se como uma decorrência do ciclo de vida, enquanto que para mu-
lheres acima dos 60 anos este processo é visto como algo complexo, 
expondo paradoxos e dificuldades para enfrentá-lo. 

Silva et al. (2018) discorrem sobre a prevalência e os fatores as-
sociados à autopercepção negativa de saúde em mulheres climatéri-
cas. Identificou-se, no referido estudo, que a autopercepção negativa 
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sobre a saúde estava relacionada a alguns fatores, como o baixo nível 
de escolaridade, a ausência de um trabalho formal, o fato de ter um 
companheiro também foi associado a uma imagem negativa da saú-
de, comparado a mulheres que moravam sozinhas, além do uso atual 
do tabaco e a presença de um estilo de vida sedentário. 

Freitas e Barbosa (2015) pontuam sobre a qualidade de vida (QV) 
e bem-estar psicológico (BEP) em mulheres no climatério, visto que 
tal período é caracterizado por mudanças biopsicossociais expressivas 
as quais tendem a afetar suas vivências. Verificaram que a presença 
de afetos mais positivos contribui para que as atitudes voltadas para o 
envelhecimento pessoal se tornem mais positivas, bem como as per-
cepções das condições de vida. Compreende-se que a satisfação de 
mulheres na menopausa está positivamente relacionada com melho-
res condições de vida e que promovam o bem-estar psicológico. 

Ainda considerando os efeitos do climatério, Pereira et al. (2009) 
investigaram sobre a prevalência de ansiedade e os possíveis fatores 
associados em mulheres no climatério. A prevalência de ansiedade 
foi de 49,8%, e entre os principais fatores associados a esta, têm-se a 
baixa escolaridade, a atividade não remunerada e o período da transi-
ção menopausa. Os autores ressaltaram que os principais fatores as-
sociados à ansiedade resultam das alterações oriundas do período do 
climatério, de forma que as mulheres que se encontram nessa fase 
tendem a sofrer com tal sintoma. 

Gomes et al. (2014) apresentam um relato de caso de uma mulher 
na meia-idade assolada por dois acontecimentos: a saída de casa do fi-
lho único e a cessação da menstruação com a chegada da menopausa. 
O caso evidencia o sofrimento em decorrência desses acontecimen-
tos e o quanto eram importantes para o seu bem-estar. Dessa forma, 
verifica-se que a chegada do climatério apresenta um momento de 
grande tristeza para algumas mulheres, e que as fazem repensarem 
sobre sua vida. O estudo argumenta que é fundamental a adoção de 
medidas voltadas para o acolhimento dessas mulheres.
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No estudo desenvolvido por Ferreira et al. (2013) 87% das mu-
lheres participantes consideraram a menopausa como marcador 
determinante do envelhecimento. Assim, o período do climatério 
promove mudanças biológicas e corporais, bem como psicossociais. 
Muitas mulheres veem esse período como um momento onde estão 
envelhecendo e dessa forma tendem a refletir sobre tudo que já vi-
venciaram ou viverão. Neste sentido, Valença et al. (2010) também 
mencionam a grande abrangência desse biomarcador na vida femi-
nina, caracterizando mudanças em todo seu contexto psicossocial, 
devido os inúmeros questionamentos surgidos nessa fase. Os auto-
res enfatizam o climatério, como um momento que tende a trazer 
alterações hormonais e metabólicas que, por sua vez, resultam em 
modificações na percepção psicossocial dessas mulheres. 

Nesse sentido, os estudos argumentam que é imprescindível bus-
car medidas que possibilitem informações sobre as mudanças advin-
das deste período, como um recurso que possibilite um novo olhar 
para as mudanças fisiológicas e emocionais, buscando estratégias de 
enfrentamento para as dificuldades vivenciadas com o objetivo de 
proporcionar uma melhoria na qualidade de vida.

Os estudos apresentados aqui centram-se no biomarcador do clima-
tério/menopausa, ressaltando uma vinculação histórica das mulheres 
ao seu corpo, inclusive para justificar determinadas condições psíqui-
cas (ZANELLO, 2018). No entanto, os estudos evidenciaram associa-
ções que indicam que os fatores que impactam na saúde da mulher 
vão além daqueles biológicos e tem relação com as desigualdades de 
gênero nas oportunidades sociais. Os autores indicaram o climatério 
como um momento de vida que apresenta inúmeras mudanças para 
as mulheres, alterações que não se resumem aos hormônios e altera-
ções físicas, mas se relacionam também ao contexto de vida em que a 
mulher está inserida. Como mencionado nos estudos, a autopercep-
ção negativa da saúde e a ansiedade identificada nesta fase, fazem refe-
rência a condições biopsicossociais, além da transição da menopausa.
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O Trabalho

Dois estudos investigaram especificamente processos relacionados ao 
trabalho na meia-idade. Quishida e Casado (2009) discutiram sobre a 
adaptação à transição da carreira na meia-idade, utilizando o constru-
to psicológico de locus de controle. Analisaram as categorias: carreira 
profissional, sequência da transição e percepção das mudanças com-
portamentais. Os autores identificaram nas mulheres da meia-idade, 
uma nova forma de enxergar as oportunidades de trabalho e carreira 
profissional, de forma mais ampla e consciente. Além da ressignifica-
ção do trabalho, percebeu-se, também, novos valores e maior cons-
ciência de si nessa fase. Concluem que o processo de reflexão acerca 
da carreira, bem como de seu planejamento, apresenta-se de forma 
diferenciada à medida que se aproximavam da meia-idade e tem gran-
de relevância frente a adaptação ao processo de transição. 

Silva e Neves (2017) investigaram o sentido da escolha pelo curso de 
Psicologia em alunos na segunda metade da vida, tendo como referencial 
teórico a psicologia analítica, proposta por Carl G. Jung. Os autores identifi-
caram nas entrevistadas uma necessidade de se aproximarem de quem real-
mente são, numa tentativa de incluir experiências passadas com novas for-
mas de aprendizado, almejando trilhar uma nova experiência profissional.

Dessa forma, é possível identificar que as escolhas e a adaptação fren-
te ao trabalho nesta fase da vida, se relacionam a uma necessidade de 
encontro pessoal. É notado nas mulheres nessa fase o desejo de vivencia-
rem novas experiências em resposta a uma revisão de vida, uma oportu-
nidade de agregar nova bagagem aos conhecimentos já obtidos.

Considerações Finais

O envelhecimento feminino é constituído por meio da interação dos 
aspectos biológicos, psicológicos e culturais. A meia-idade feminina 
é discutida pela literatura nacional como uma fase de mudanças e 
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transformações. Um momento de revisão de vida, ganhos e perdas, 
que pode ser explorado de forma a agregar novos conhecimentos e 
experiências de vida. Assim como as demais fases do desenvolvimen-
to, a meia-idade deve ser vivenciada com qualidade de vida e bem-es-
tar, para isso seria preciso se afastar de concepções e ideias preconcei-
tuosas relacionadas ao envelhecer.

A percepção que as mulheres têm do seu próprio envelhecimen-
to, bem como o contexto social, político e econômico, interferem na 
forma com que elas irão vivenciar essa fase da vida, por isso, é im-
portante se atentar a esse momento. A maioria dos estudos deram 
ênfase a uma mudança biológica esperada para mulheres cisgêneras, 
que é a menopausa. Embora as interpretações pessoais e sociais desse 
período de transição tenham repercussões psicossociais, não explicam 
nem podem ser consideradas as mais importantes para justificar as 
demandas apresentadas pelas mulheres advindas das desigualdades 
de gênero vivenciadas ao longo da vida. Considera-se que o curso de 
vida da mulher não pode ser reduzido à sua “carreira reprodutiva”, 
negligenciando sua experiência social e política.

Observamos como as opressões e prescrições de gênero incidem 
sobre mulheres e sobre sua aparência, em especial com o envelhe-
cimento. Também como as iniquidades em oportunidades sociais 
como a escolarização e acesso ao trabalho formal as afetam na meia-
-idade. Diante disso, é preciso compreender o envelhecimento femi-
nino para a criação de programas e políticas públicas voltados para a 
qualidade de vida na meia-idade, proporcionando um melhor dire-
cionamento para o bem-estar, para a redução de desigualdades e para 
maior saúde física e psicológica. Considera-se o processo da educação 
em saúde como um aliado na propagação de conhecimentos, inter-
vindo sobre aspectos como autoconceito, autoestima, climatério e 
menopausa. No entanto, intervenções voltadas exclusivamente para 
o indivíduo não são suficientes, é necessário pensar em mobilizações 
coletivas e políticas.
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Verificou-se a dificuldade de encontrar estudos cujos participantes 
são exclusivamente da faixa da meia-idade. Identifica-se a necessida-
de de novos estudos que abordem o envelhecimento feminino, suas 
subjetividades e que considerem os aspectos sociais, a conjuntura so-
cioeconômica e política que também afetam a vida dessas mulheres. 
É necessário aprofundar o que já existe na literatura sobre a temá-
tica, possibilitando a implementação de condutas mais assertivas de 
intervenção.
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POLÍTICAS DE AUSTERIDADE, 
TRANSTORNOS MENTAIS COMUNS E 

ESTRATÉGIAS DE CUIDADO POSSÍVEIS 
ÀS POPULAÇÕES VULNERABILIZADAS

Tainá Morais da Silva

Jeane Saskya Campos Tavares

Dóris Firmino Rabelo

O transtorno mental comum (TMC) refere-se a sintomas que não 
chegam a preencher critérios suficientes para diagnósticos de trans-
tornos de ansiedade ou do humor, relatados nos manuais DSM-V 
(Diagnostic and Statistical Manual of  Mental Disorders - 5ª edição) ou 
CID-11 (Classificação Internacional de Doenças - 11ª revisão), mas 
que, ainda assim, levam à incapacitação funcional tendo uma preva-
lência que varia entre 17% e 35% no Brasil (SANTOS et al., 2019). 
Acerca dos TMC, é possível encontrar estudos que apontam relações 
destes com vulnerabilidade social (baixa escolaridade, condições pre-
cárias de moradia, baixa renda e desemprego) e definem seus sinto-
mas como insônia, fadiga, esquecimento, irritabilidade, dificuldades 
de concentração, queixas somáticas cursando com sentimento de 
inutilidade, sendo, geralmente, encontrados em indivíduos com baixa 
classe socioeconômica, mulheres, usuários de álcool e outras drogas, 
entre outros grupos minoritários ( JANSEN et al., 2011). 

Sobretudo nos países em desenvolvimento, em que se observa a 
radicalização do modelo neoliberal, tem-se o aumento do número 
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de pessoas com problemas de saúde física e mental que afetam di-
retamente o mundo do trabalho e eleva a demanda para serviços de 
saúde. Como afirma Petras (2002), o desemprego, como a face mais 
visível dos problemas da população em relação ao regime de austeri-
dade, pode levar muitos indivíduos à depressão, autoculpabilização, 
isolamento, vergonha, entre outros tantos sintomas. Os TMC são as-
sociados à incapacitação funcional e à presença de comorbidades que 
agravam os quadros clínicos individuais e a vulnerabilidade dos cole-
tivos (MARAGNO et al., 2006; JANSEN et al., 2011). 

Este quadro de sofrimento psíquico e empobrecimento, se relacio-
na ao avanço do neoliberalismo e dos regimes de austeridade, uma 
vez que estes resultam na ausência de proteção social para mais da 
metade da população mundial. 

Neste contexto, o exercício da Psicologia exige considerar as ter-
ritorialidades, violências, políticas e subjetividades, assumindo mu-
danças de paradigmas e denunciando as diversas formas de produção 
de mortes (HUNING, BERNARDES E REIS, 2019). Barros, Benício 
e Bicalho (2019), ao citarem Martin-Baró, alertam que a Psicologia 
latino-americana deve descentrar a atenção de si, assumindo um pro-
jeto que propõe perspectivas críticas a partir dos problemas reais da 
sociedade, o que Martin-Baró denominou como “potencialização da 
virtude dos povos”.

Assim, diante do avanço das medidas de austeridade de viés neo-
liberal, nos interessa compreender os impactos destas medidas de 
ajuste fiscal no aumento dos sintomas associados à TMC. Do mesmo 
modo que, é mister refletir sobre quais as perspectivas de atuação dos 
profissionais de psicologia na redução dos danos causados aos seg-
mentos sociais vulnerabilizados.

Consideramos, portanto, que: a) o conjunto de medidas preda-
tórias dos regimes de austeridade contribui para o aumento dos 
sintomas entendidos como TMC; b) que os profissionais de psi-
cologia podem atuar na redução dos danos causados aos grupos 
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minoritários construindo colaborativamente com os sujeitos e co-
munidades estratégias éticas e políticas de manejo do sofrimento 
psíquico e produção de saúde.

Diante da estreita relação entre os TMC e a vulnerabilidade so-
cial, que é potencializada na vigência de um regime de austeridade, 
esta revisão integrativa pretende analisar repercussões das medidas 
de austeridade, adotadas no Brasil sobre a saúde da população que 
não pertence à elite privilegiada pelas decisões governamentais. Além 
disso, são discutidas estratégias de cuidados possíveis no exercício da 
Psicologia com as populações vulnerabilizadas.

Método

Este trabalho consiste em uma revisão integrativa de literatura es-
pecializada e artigos brasileiros, publicados entre os anos de 2010 a 
2021. Uma revisão integrativa consiste numa metodologia que permi-
te sintetizar conhecimento visando a aplicabilidade dos resultados de 
estudos significativos à prática, o que compreende inclusão de estu-
dos experimentais e não experimentais, com o fim de um melhor en-
tendimento do fenômeno analisado, combinando dados da literatura 
teórica e empírica e criando um panorama abrangente de conceitos, 
teorias ou problemas de saúde relevantes (SOUZA, SILVA E CARVA-
LHO, 2010; WHITTEMORE E KNAFL, 2005 apud SOUZA, SILVA E 
CARVALHO, 2010). 

A pesquisa contemplou a ferramenta de busca Google Acadêmico 
e a base de dados Scientific Electronic Library Online – SciELO. Em 
buscas realizadas nos meses de dezembro de 2020 a abril de 2021, fo-
ram feitas pesquisas com a utilização das palavras-chave: “regimes de 
austeridade e saúde mental”, “neoliberalismo e saúde”, “austeridade e 
saúde”, “transtornos mentais comuns e neoliberalismo”, “seguridade 
social e neoliberalismo”, “psicologia e neoliberalismo”, “práticas em 
psicologia e neoliberalismo”, e “populações vulneráveis e psicologia”.
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Foram selecionados textos em português (autores de qualquer 
nacionalidade) e incluídas no artigo as publicações que acrescenta-
ram informações relevantes acerca das repercussões das medidas de 
austeridade sobre a saúde da população vulnerabilizada e/ou que 
trouxeram possibilidades de discussão de estratégias de cuidados 
possíveis no exercício da Psicologia com as referidas populações. Fo-
ram excluídas publicações que fugiam aos temas propostos, pois não 
tratavam de caracterização ou aprofundamento, relativos aos cons-
trutos em questão.

Sobre austeridade e vulnerabilização

O termo “austeridade” refere-se ao rigor e à prudência, e quando diz 
respeito a um governo, objetiva atribuir-lhe características humanas, 
sustentando, que, em tempos de crise, o aumento dos impostos e 
a redução de gastos teriam um efeito expansionista de aumento do 
crescimento econômico, ou seja, busca, teoricamente, ajustar a eco-
nomia e promover o crescimento. Geralmente, dá-se preferência ao 
corte de gastos públicos e não ao aumento de impostos, mostrando 
uma suposta lisura em relação às contas públicas com a justificativa 
de dar credibilidade ao governo em relação aos agentes econômicos. 
Neste sentido, faz parecer que o governo está reequilibrando a econo-
mia, reduzindo a dívida pública e retomando o crescimento econômi-
co (BORGES, FERNANDEZ E CAMPOS, 2018; DWECK, OLIVEIRA 
E ROSSI, 2018).

Os mesmos autores informam que estudiosos de diversas áreas, 
sobretudo das ciências sociais aplicadas, afirmam que a austeridade é 
uma proposta em franca decadência, pois mesmo o Fundo Monetário 
internacional (FMI) reconhece como problemáticas as consequências 
do regime de austeridade para economias consideradas frágeis. As 
medidas de ajuste fiscal trazem significativos impactos sociais e são 
ineficazes no que diz respeito à expansão da economia e ao equilíbrio 
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fiscal, não sendo, porém, irracional, posto que representa a supre-
macia do interesse de classe capitalista, subserviente às vontades do 
mercado com um sacrifício dos direitos sociais, da democracia e do 
estado de Direito. 

É possível reconhecer exemplos recentes da implantação e dos des-
dobramentos aduzidos pelas políticas de austeridade, como no con-
texto da crise financeira mundial de 2008 e suas consequências nega-
tivas para as populações de países do sul da Europa. Na Espanha, por 
exemplo, o crescimento econômico e as políticas de proteção social 
perderam prioridade e pôde-se perceber que as supostas políticas de 
combate à crise geraram alto desemprego, crescimento negativo e 
aumento expressivo da dívida pública, com destaque para as perdas 
importantes dos serviços públicos de saúde, demonstrando a quebra 
do acordo firmado na Constituição de 1978 de direito à saúde a todos 
os espanhóis através do Sistema Nacional de Salud (SNS) (BORGES, 
FERNANDEZ E CAMPOS, 2018).

Os efeitos da crise nos sistemas de saúde são produzidos em di-
versos estágios, além de aumentar o desemprego e a pobreza, o que 
afeta a saúde da população, fortalecendo um ciclo de doença e per-
das econômicas que perdura, anos a fio (BORGES, FERNANDEZ E 
CAMPOS, 2018). A agenda da austeridade que vem sendo aplicada no 
Brasil nos últimos anos, com tendência à intensificação com o atual 
governo Bolsonaro e sua inclinação à extrema-direita, desvinculou os 
gastos com saúde das receitas e passaram a ter as aplicações mínimas 
congeladas nos mesmos termos das despesas primárias (SANTOS E 
VIEIRA, 2018).

O ajuste fiscal, implementado no Brasil, teve por objetivo principal 
reduzir drasticamente a participação do Estado na oferta de bens e 
serviços à população, com a diminuição do investimento em políti-
cas públicas, o que sobrecarrega as classes hipossuficientes tornando-
-as vulneráveis ao adoecimento físico e psíquico (SANTOS E VIEI-
RA, 2018).
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O que ocorre no Brasil, faz parte da contemporaneidade marcada 
pelo domínio e radicalização do neoliberalismo, que opera numa ló-
gica presentista da política, ou seja, preconiza que erros cometidos no 
passado nos trouxeram a dada situação de crise e que, se não se ope-
ra no modo neoliberal, um cenário futuro catastrófico será inevitável 
(KAYSER, 2019).

Tendo o Chile da ditadura Pinochet como ambiente de experi-
mentação (1970), o neoliberalismo já emerge com inclinação anti-
democrática. O país passa, então, para privatizações de empresas 
públicas e da seguridade social, além da abertura do mercado para in-
vestimentos externos em uma rapidez que só se tornou possível num 
regime antidemocrático. É notório que o resultado para o país latino 
foi desastroso.

Na década de 1990, o neoliberalismo já tomava todo o Ocidente, 
incluindo o governo Fernando Collor no Brasil, se firmando como su-
perestrutura ideológica e política quase hegemônica (KAYSER, 2019).

Dardot e Laval (2016) discutem que ao final dos anos 2000 foi pos-
sível observar no continente europeu o quanto o modo neoliberal 
ainda pauta os rumos ocidentais através das imposições de políticas 
de austeridade que geram os mesmos resultados: recessão econômi-
ca, desemprego, reformas estruturais que desmontam o mercado de 
trabalho visando proteção de altos rendimentos. Para estes autores, 
o arrojo do grupo neoliberal está, então, numa antidemocracia que 
privilegia as forças do mercado em detrimento dos poderes públicos, 
sendo que, as decisões sobre os rumos do país, são feitas por uma 
aliança entre oligarquias burocráticas e partidárias, grandes empresas 
e dos fundos de credores que manipulam as orientações políticas.

Na segunda década dos anos 2000, o Brasil recebe medidas de aus-
teridade, quando o governo Dilma Rousseff  passa a atender paula-
tinamente a chamada Agenda FIESP. Tal fato, levou o governo, em 
determinado ponto, ao abandono dos investimentos públicos que 
eram, até então, elemento central de sustentação do crescimento 
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alçado pelo governo desenvolvimentista do Partido dos Trabalhado-
res. Além disso, houve a redução de impostos como meio para reto-
mada de crescimento, medida que afastou o governo de soluções à 
esquerda, agradando o imediatismo do empresariado mais influente 
(CARVALHO, 2018).

Após se reeleger em 2014, e nomear seguidamente dois ministros 
da Fazenda bastante ortodoxos que não obtiveram bons resultados, 
o governo se viu fragilizado e cada vez mais cedendo à política eco-
nômica de setores influentes e, consequentemente, distanciando-se 
cada vez mais de medidas que asseguram uma política de bem-estar 
da população. Após medidas impopulares e abandono de apoio do 
legislativo, a presidenta Dilma sofre um impeachment. E quando o 
vice-presidente Michel Temer explana sua chamada “Ponte para o fu-
turo” o que antes era apenas uma brisa, passa a um furacão de auste-
ridade com flexibilização de leis trabalhistas, o fim da obrigatoriedade 
de investimento em saúde e educação, a desindexação de benefícios 
da previdência ao salário-mínimo, além da não elevação de impostos 
para possível ajuste de contas públicas (CARVALHO, 2018).

Em dezembro de 2016, o Congresso Nacional brasileiro promul-
ga a Emenda Constitucional 95 instituindo um Novo Regime Fiscal 
que impõe um congelamento dos “dispêndios primários”, tratando-se 
de uma proibição do aumento de gastos estatais que, junto às altera-
ções nas legislações trabalhista e previdenciária, demonstra intenção 
de restaurar a competitividade através de cortes no orçamento, nas 
dívidas e nos défices do governo com a adoção de um regime fiscal 
austero como solução para crise econômica. Referida emenda con-
cretiza, então, uma noção de “austeridade expansionista” baseada em 
redução de despesas, em detrimento do aumento de tributos (TAVA-
RES E SILVA, 2020).

A austeridade fiscal, que persiste no Brasil do governo Bolsonaro, 
é exemplo de uma hegemonia da política neoliberal de cortes sobre 
o funcionamento da economia e as funções do Estado no campo das 
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políticas sociais sem dar importância à universalidade dessas políti-
cas, mesmo que haja evidências científicas de que a austeridade fiscal 
impacta negativamente em momento de crise econômica no que diz 
respeito à retomada da economia (SANTOS E VIEIRA, 2018).

Efeitos do Neoliberalismo sobre a Seguridade social 

As políticas neoliberais, podem ser consideradas políticas de morte, pois 
se estruturam a despeito do padecimento das populações vulneráveis 
que sofrem com políticas de austeridade e sua consequente exclusão por 
governos neoliberais, que objetivam, primordialmente, o favorecimento 
dos setores privados e do capital internacional, abandonando à própria 
sorte o público e comum (CUTRIM E SEFAIR, 2019).

O modelo neoliberal afasta a proteção social do seu valor huma-
no, transformando-a em mercadoria, ampliando as desigualdades so-
ciais, fazendo da proteção um bem de consumo individual. A partir 
da década de 1990, principalmente com o governo de Fernando Hen-
rique Cardoso, o neoliberalismo encontra terreno mais fértil no Bra-
sil, opondo-se à concepção de garantir cobertura da proteção social 
a todos os brasileiros. Ao reduzir obrigações estatais, tal movimento 
amplia o vínculo de responsabilidade entre o indivíduo/trabalhador e 
o mercado (SPOSATI, 2018).

Uma gestão fragmentada das três políticas sociais, o tripé da Se-
guridade Social (saúde, previdência e assistência social), o desmonte 
da concepção unitária e a falta de uma gestão articulada deste tripé, 
distanciaram a proteção social do universalismo da proposta inicial 
da CF/1988 subjugando-a ao “código moral capitalista” (SPOSATI, 
2018) e condicionando o acesso à proteção social, reduzindo-a ao re-
sultado de um esforço individual, em detrimento do processo coleti-
vo, o que contraria as orientações distributivas e redistributivas fun-
dados na Carta de 1988 e promove uma “comoditização” da proteção 
social (SPOSATI, 2018).
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A Organização Internacional do Trabalho (OIT) reúne dados que 
demonstram como o neoliberalismo impacta programas de prote-
ção social: 55% da população mundial está descoberta de qualquer 
benefício de proteção social; 71% da população mundial não está 
protegida por sistemas de proteção social que incluam amplitude de 
benefícios; Essa ausência de cobertura está associada ao ínfimo inves-
timento em proteção social (principalmente na África, Ásia e Estados 
Árabes); Essa desproteção torna populações vulneráveis “à pobreza, 
desigualdade e exclusão social” (OIT) constituindo entrave ao desen-
volvimento econômico e social; Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) contam com uma proteção social que conte, pelo 
menos, com um nível básico de segurança social para todos (VIANA 
E DA SILVA, 2018).

A EC/95 como um projeto de Estado mínimo, implica o fato que 
gastos com saúde e educação, por exemplo, tenham que ser compri-
midos de 9,4% do PIB para 2,2% do PIB nos próximos 20 anos, invia-
bilizando qualquer plano de expansão ou consolidação do acesso a 
direitos sociais e comprometendo investimentos e funcionamento da 
máquina pública, se mostrando, então um projeto incompatível com 
a garantia de direitos sociais e com a CF/1988 (DWECK, OLIVEIRA 
E ROSSI, 2018).

No Brasil, o orçamento social é uma ferramenta indispensável de 
redução da desigualdade social, o que faz dos cortes de gastos sociais 
um retrocesso em diversas áreas, pois interrompe conquistas recentes 
e obstrui avanços necessários. O Plano Nacional de Educação (PNE) 
(2014-2024), por exemplo, com suas metas de “garantia do acesso, a 
universalização do ensino obrigatório, a ampliação das oportunidades 
e da qualidade da educação, a redução da desigualdade, a valorização 
da diversidade e a valorização dos profissionais”, se torna inviável de-
vido à drástica perda de recursos públicos. A EC 95 desvincula as re-
ceitas da educação e inviabiliza o Plano Nacional de Educação, train-
do a recomendação do Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos 
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da Criança (CRC) ao Brasil (feita em 2015), que trata da necessidade 
de “garantir os recursos para a implementação do PNE, mesmo em 
tempos de crise” (DWECK, OLIVEIRA E ROSSI, 2018).

Considerando que o Brasil não é uma democracia racial, é impor-
tante destacar que a distribuição de renda e acesso a direitos sociais 
é cada vez desigual para indígenas e negros. A relatoria especial lide-
rada pela Plataforma DHESCA (Direitos Humanos Econômicos, So-
ciais, Culturais e Ambientais) expõe consequências desses tempos de 
austeridade: as lideranças indígenas sofrem com o desmantelamento 
das políticas e dos órgãos indigenistas como a Funai e o Sesai (Secre-
taria Especial de Saúde Indígena) o que expõe indígenas à discrimi-
nação, racismo e violência. Há, ainda, um agravamento da crimina-
lização da pobreza e a militarização nos territórios ocupados pelos 
mais pobres (Relatoria especial no Complexo do Alemão). Houve, 
também, um aumento importante da população em situação de rua 
nas cidades com maior densidade populacional (DWECK, OLIVEIRA 
E ROSSI, 2018).

Em relação à população negra, essas medidas contribuem para 
a exposição ainda maior à violência, ao mercado de trabalho precá-
rio, ao inacesso aos direitos sociais e à renda digna, além de ter so-
frido com a eliminação da Secretaria de Igualdade Racial em 2015 o 
que comprometeu uma pretensa redução das desigualdades raciais 
(DWECK, OLIVEIRA E ROSSI, 2018).

Efeitos sobre o sistema de saúde e a saúde mental da população 
vulnerabilizada

No que diz respeito especialmente à área de saúde, o que se tem 
atualmente no Brasil é um ataque incessante ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), potencializado desde o ano de 2016, em razão da já ci-
tada promulgação da Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016 e das 
mudanças feitas no modelo de financiamento da atenção primária à 
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saúde (Portaria nº 2.979/19), pois com a implementação de um novo 
Regime Fiscal (NRF) a margem de ação financeira da União fica limi-
tada (COTRIM JR E CABRAL, 2020).

O período entre os anos de 2015 e 2016 observou-se a derrocada 
nos índices de saúde da população brasileira, com ampliação da taxa 
de mortalidade infantil, depois de 20 anos de avanço na área, aumen-
to da mortalidade materna e, ainda, aumento das desigualdades entre 
as unidades da federação nos indicadores de saúde. A EC-95 torna in-
viável avanços futuros nos serviços públicos de saúde, sendo que, a 
atual gestão Bolsonaro) efetua ainda mais cortes de despesas com o 
desmonte de programas, gerando falta de medicações, de profissio-
nais e quedas na capacidade de atendimento pela saúde pública (DE 
CASTRO, 2020).

Em crises econômicas, a saúde da população é diretamente afetada 
pelo aumento da pobreza e de outros determinantes sociais da saúde, 
a perspectiva do Brasil é que os recursos federais destinados ao SUS 
cairão de 1,7% do PIB para 1,2% do PIB até 2036 e que maior parte 
das despesas do Ministério da Saúde transferidas para Estados, Dis-
trito Federal e Municípios serão bastante reduzidas, o que afetará as 
ações de saúde desenvolvidas por esses entes. Com a tríplice epidemia 
(Zika vírus, Dengue e Chikungunya) em 2015, foi possível verificar 
que já está diminuída a garantia a saneamento básico e à água potá-
vel, há falta de ações de prevenção e comunicação pedagógicas dire-
cionada à população. Devido às restrições fiscais, torna-se impossível 
atingir as metas do Plano Nacional de Saneamento Básico, eviden-
ciando o quanto são contraproducentes as medidas de austeridade 
que ignoram que investimento em saneamento reduz o gasto com 
saúde (DWECK, OLIVEIRA E ROSSI, 2018).

No Brasil, em 2020, no presente pandêmico, o recomendável se-
ria que o Ministério da Economia reconsiderasse a decisão de man-
ter a política de austeridade fiscal. O atraso da execução dos recur-
sos aprovados para o combate da COVID-19 é um dos exemplos de 
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como esse modo de administrar é prejudicial à saúde da população. 
Romper com a austeridade fiscal no presente contexto significaria re-
tomar o crescimento econômico, aumentar a arrecadação e fortalecer 
as políticas sociais. Adotar as recomendações OMS e mudar a política 
econômica, fortalecendo o SUS, seriam o verdadeiro e mais eficiente 
antídoto contra o avanço do coronavírus sobre as camadas mais vul-
neráveis da população (OCKÉ-REIS, 2020).

Neste sentido, a pandemia de COVID-19 escancara a crise políti-
co-institucional-sanitária em que se encontra o Brasil. Para Ocké-Reis 
(2020) não há saída democrática, pois o Ministério da Saúde encontra-
-se constituído por militares e a presente política econômica dificulta 
a possibilidade da construção de um acordo nacional para controle da 
doença. O que se tem é uma população empobrecida e desinformada, 
além de profissionais de saúde subvalorizados e expostos às medidas 
negacionistas e à precarização do labor em saúde pública. 

No âmbito da saúde mental, variáveis sociodemográficas e de con-
dições de saúde possuem associação significante com o quadro, sendo 
os grupos menos privilegiados como mulheres, idosos, portadores 
de doenças crônicas, com baixa escolaridade, menor renda, viúvos, 
inativos/desempregados ou deficientes físicos apresentam maior pre-
valência (SANTOS et al., 2019). Estas mesmas variáveis e condições 
dificultam ou impedem o acesso de grande número de pessoas com 
indicativos de TMC aos serviços públicos ou privados de saúde (RI-
BEIRO, GIANINI, GODBAUM E CESAR, 2018).

Em uma avaliação das relações entre fatores sociodemográficos 
e a saúde mental em uma amostra por conveniência de mães avalia-
das no terceiro mês de vida do bebê, em duas comunidades social-
mente vulneráveis de Salvador os resultados apoiaram a hipótese de 
que quanto maior a exposição a condições sociais adversas, maiores 
os escores de transtornos mentais (ALVARENGA et al., 2018). Ou-
tro estudo mostra, ainda, associação significativa entre a inseguran-
ça alimentar e risco de TMC entre mães, sendo progressivo o risco 
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de TMC à medida que aumenta o grau de insegurança alimentar 
domiciliar comparativamente às mães que residem em domicílios 
com segurança alimentar (SOUSA et al., 2019). Há, ainda, evidên-
cias de que a escolaridade possui uma relação direta com a saúde 
mental, pois podem contribuir para comportamentos mais saudá-
veis e melhores escolhas em geral, além de propiciar a qualificação 
dos indivíduos para inserção na estrutura ocupacional. A precarie-
dade da educação nas áreas rurais, por exemplo, gera um abismo 
entre mulheres urbanas e rurais, o que agravaria a situação destas 
últimas, reduzindo suas opções ao lidarem com situações adversas 
(SOARES; MEUCCI, 2020).

Seco Ferreira et al. (2020) afirmam que há maior propensão à de-
pressão, ansiedade e estresse em mulheres e grupos de jovens, sendo 
que o estresse e a ansiedade, em particular, foram encontrados até 
três vezes mais proeminentes nas mulheres, elencando vários fatores 
como causas para este achado, o que inclui diferenças fisiológicas e 
socioeconômicas, um aumento no papel das famílias chefiadas por 
mulheres considerando o forte impacto econômico da pandemia 
COVID-19 para este grupo. Entre os mais jovens houve uma maior 
tendência de manifestação da depressão, ansiedade e estresse (2 a 2,5 
vezes a chance de estar acima da mediana em todas essas medidas) 
mostrando uma tendência em estudos recentes de monitoramento 
de saúde mental COVID-19. 

Com relação ao aumento de sintomas em saúde mental entre pro-
fissionais de saúde, Santos et al. (2017) encontraram uma alta preva-
lência de TMC entre os Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Re-
sultado similar à prevalência de 43,3% observada em estudo realizado 
com ACS do município de São Paulo, o que sugere uma provável in-
terferência das características específicas da profissão: ser provenien-
te da própria comunidade onde atua; perfil mais social que técnico, 
além de ter que apresentar uma disponibilidade quase integral à co-
munidade. 
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No estudo de Santos et al. (2017), a prevalência de TMC foi maior 
entre os ACS de cor autodeclarada não branca, assemelhando-se a re-
sultado encontrado em pesquisa realizada com trabalhadores em Feira 
de Santana/BA, o que leva ao destaque de que há alguma “suscetibili-
dade de desenvolvimento do estresse psicológico e da baixa autoestima 
nos indivíduos de cor não branca”, podendo isto estar relacionado ao 
precário acesso à educação, saúde, emprego, moradia de qualidade, e 
aos efeitos do preconceito racial. Este estudo identificou, ainda, uma 
maior ocorrência de TMC associada à renda inferior a quatro salários-
-mínimos, semelhante a outros trabalhos na área que apontam a baixa 
renda como fator de risco para a ocorrência de TMC para a população 
como um todo e, também, para os profissionais de saúde. 

Moraes et al. (2017) corroboram a associação das variáveis   so-
cioeconômicas com TMC como sendo maior em mulheres, negros, 
pessoas com menor renda e escolaridade, sendo semelhante aos 
achados de outros estudos. Fortalecendo a hipótese de que a po-
breza e as desigualdades socioeconômicas geram TMC, num ciclo 
vicioso em que a TMC gera ainda mais pobreza, amplificando as 
diferenças de saúde entre as classes socioeconômicos, as diferenças 
de gênero, raça e etnia. 

Tomando-se a variável gênero como exemplo, Moraes et al. (2017) 
analisam que os papéis tradicionalmente designados à mulher na 
sociedade (esposa, mãe, educadora e cuidadora), somados a partici-
pação no ambiente de trabalho, discriminação sexual, pobreza e vio-
lência doméstica e sexual, propiciam um maior risco à saúde mental 
da mulher. Com relação às características étnico-raciais, a literatura 
confirma que ser negro (preto ou pardo) ou não branco torna mais 
provável a ocorrência de TMC, ou seja, sofrer racismo, discrimina-
ção e preconceito repercutem de forma negativa na saúde mental dos 
sujeitos. Os autores indicam que nas comunidades quilombolas, por 
exemplo, há uma alta prevalência dos TMC, resultantes da sobrepo-
sição do racismo aos esforços exigidos aos residentes em áreas rurais.
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A revisão proposta por Smolen e Araújo (2017) indica que o es-
tresse contribui para a diferença na prevalência de transtornos men-
tais entre as raças e que a discriminação relacionada à raça é nociva 
à saúde. Estas autoras informam que a discriminação percebida é di-
retamente relacionada a pior saúde mental, e, também, que estudos 
experimentais mostraram que experiências de discriminação podem 
produzir um estresse psicológico intensificado. No entanto, chamam 
a atenção de que os estudos analisados não citam o fato que pessoas 
negras brasileiras têm chances 50% maiores de serem discriminadas, 
mesmo depois de se ajustar por salário, escolaridade, status social e 
problemas de saúde.

Estratégias de cuidado possíveis no exercício da Psicologia

Silva, Costa e Neves, (2010) apresentam um exemplo de práticas de 
cuidados que seguem esta direção é a experiência formativa do Pro-
grama de Intensificação de Cuidados a Pacientes Psicóticos (PIC) 
(Salvador-BA), em que pacientes (40) foram acompanhados por es-
tagiários e, ainda, 111 profissionais capacitados para atenção à saúde 
mental com vistas a um afastamento de uma atuação médica privatis-
ta e individualista que atende as especificidades da saúde pública. Essa 
perspectiva médica trata sofrimento psíquico de forma descontextua-
lizada sem oferecer recursos técnicos efetivos para as intervenções 
necessárias, mostrando-se insuficiente no enfrentamento dos casos 
de transtorno mental severo, como é o caso das psicoses que exigem 
muito mais dos aspectos formativos.

Através da realização de atendimentos domiciliares, acompanha-
mento terapêutico (AT), organização de espaços de convivência e, 
apoio às famílias, acompanhamento a consultas psiquiátricas e clíni-
cas, entre outras demandas, os componentes buscavam oferecer com-
preensão sobre os sujeitos e a psicose, dando suporte para o sujeito 
no mundo das relações, junto à sociedade e ampliando suas relações 
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com o espaço urbano. A formação defendida neste trabalho é de rup-
tura com os saberes e práticas tradicionais dentro das Universidades, 
propondo novas formas de aprendizagem pautadas na autonomia do 
sujeito, na habilidade criadora dos estudantes, através de um compro-
misso ético de transformação da realidade social (SILVA, COSTA E 
NEVES, 2010).

Outro exemplo de inovação das práticas de cuidados é o projeto “Se-
minários Livres: Clínica, com quê?”, proposto pelo professor Marcus Viní-
cius de Oliveira Silva pelo Laboratório de Estudos Vinculares e Saúde 
Mental - IPS/UFBA, que se trata espaços de formação para discentes 
e profissionais, visando fortalecer o fazer clínico dentro da Rede Psi-
cossocial de Saúde Mental discutindo a clínica ampliada o desenvolvi-
mento de diagnósticos diferenciais no que diz respeito à saúde pública 
(TCHALEKIAN E PEREIRA, 2018). O projeto mostrou-se um espaço 
fértil para reflexões acerca do trabalho em rede, contribuindo para a 
construção e desenvolvimento da clínica ampliada na Rede pública de 
Saúde mental, além de dar espaço a provocações acerca dos desafios do 
trabalho em equipe permeado por relações de poder instituídas, apon-
tando para a possibilidade de criação de dispositivos clínicos e formati-
vos junto à estudantes e profissionais com respeito a uma territorializa-
ção das intervenções, ao desenvolvimento de vínculos. Como afirmam, 
Tchalekian e Pereira, (2018) Conhecer e replicar as estratégias do Pro-
fessor Marcos Vinícius Oliveira constitui forma de resistência por uma 
sociedade livre de formas manicomiais.

Sendo um dos mediadores centrais na formação das subjetividades 
no contexto brasileiro, é imprescindível que o racismo seja reconhe-
cido nas práticas de cuidados como estrutural na sociedade, uma vez 
que se encontra nas origens e perpetuação das desigualdades sociais 
(SCHUCMAN E MARTINS, 2017). Santos (2019) ao escrever acerca 
da promoção de debates com estudantes de psicologia ao visitarem 
terreiros de Candomblé, destaca a importância de a classe entrar em 
contato com o saber proveniente das tradições não ocidentais que são 
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muito presentes na sociedade brasileira, sendo que um necessário 
diálogo de saberes pode propiciar uma mudança das condições epis-
têmicas no que diz respeito à formação e prática profissional do psi-
cólogo. Neste sentido, relacionar-se com os saberes da população de 
terreiro e conhecer sua conexão com suas lutas históricas pode somar 
à atuação do psicólogo e trabalhar por um necessário enegrecimento 
da Psicologia. 

Tavares e Kuratani (2019) oferecem uma experiência de manejo 
clínico das repercussões do racismo em que reconhecem o racismo 
como produtor de sofrimento psíquico importante do sujeito negro. 
Através do atendimento clínico de duas mulheres negras (universitá-
rias) e utilizando técnicas da Psicoterapia Analítico Funcional (FAP) 
e Terapia de Aceitação e Compromisso (TAC) destacam a busca por 
elementos surgidos durante os atendimentos que trouxessem refle-
xões aos profissionais de psicologia acerca do tema. Abrangendo o 
acolhimento e estabelecimento de aliança terapêutica, a identificação 
do racismo como origem do sofrimento psíquico, as autoras exibem 
resultados que consistiram em um estabelecimento de vínculo segu-
ro e saudável, num aumento do repertório de habilidades sociais, na 
elevação da autoestima e no desenvolvimento de capacidade de auto-
compaixão/autocuidado pelas mulheres em questão. As referidas au-
toras recomendam como imprescindível para um resultado adequado 
o desenvolvimento de sensibilidade e competência cultural entre os 
psicólogos para diminuir disparidades na ocasião do atendimento psi-
coterápico prestado a população negra. 

Tavares e Kuratani (2019), apresentam um relato de experiência 
clínica feita individualmente, que poderia ser replicada por psicólogos 
tanto no sistema público como nas clínicas privadas. Através da reali-
zação das sessões semanais, com duração de 50 minutos, foi possível 
refletir que a ausência de habilidade de compreender e aprender so-
bre pessoas cuja formação cultural é diferente ou a ausência de com-
petência cultural entre os profissionais da saúde mental pode resultar 
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em atendimentos psicoterápicos insuficientes e ineficientes prestados 
a tal população.

A psicóloga autora destacou, ainda, uma postura profissional em-
penhada em “adequar suas intervenções e rever seu posicionamento 
social e subjetivo” ao se permitir se afetar pelo sofrimento das pacien-
tes, validando seu sentimento de medo em conduzir uma questão 
pouco debatida na psicologia clínica, permitindo que a relação te-
rapêutica alterasse sua percepção de si, enquanto psicóloga e cidadã 
que pôde se autorizar a rever crenças disfuncionais e discriminatórias 
acerca de baixa adesão ou “dificuldades de compreensão” de pessoas 
negras pobres e baixa escolaridade acerca dos procedimentos e teo-
rias eurocentrados/estadunidenses e, ainda, convidando a classe à re-
flexão acerca de privilégios raciais e, como estes, junto à sua atuação 
na clínica em psicologia, podem repercutir para manutenção da vio-
lência racial (TAVARES E KURATANI, 2019).

Schucman e Gonçalves (2020) corroboram as autoras acima ao 
discutir como a clínica em psicologia pode se tornar um espaço de 
reprodução do racismo, sujeitando pessoas negras ao privilegiar o dis-
curso do sujeito universal em detrimento das mediações raciais. As 
autoras defendem uma postura política da psicologia e do psicólogo 
que precisa entender o funcionamento do racismo, sendo necessário 
compreender os sistemas raciais, seu funcionamento e o modo que 
operam como organizadores das relações sociais e estruturantes fun-
damentais das desigualdades brasileiras; considerar os muitos signi-
ficados e sentidos da raça; apontar os conteúdos que se conjugam a 
raça, pois a experiência racial nunca é vivida em uníssono, sendo ne-
cessário perguntar e investigar sobre como este sujeito viveu a expe-
riência racial; e finalmente investigar como o paciente lida com este 
fato social e como se comporta diante de preconceitos, estigmas. 

Miranda et al. (2020), por sua vez, ao analisar o processo de in-
vestigação de estudantes do ensino médio, acerca do racismo em 
uma escola pública no município de Fortaleza, como parte de uma 
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pesquisa-intervenção (“Educação, modos de subjetivação e formação 
de jovens pesquisadores da micropolítica do cotidiano escolar”) com 
o intuito de problematizar a relação estes jovens e a escola pública, 
com base no que falam os jovens em questão e pesquisando com os 
próprios, levantou-se a discussão acerca dos impactos visíveis e in-
visíveis das práticas de segregação e violências étnico-raciais e lutas 
correspondentes, que influenciariam nas relações intraescolares. Ao 
priorizar o caráter participativo dos alunos, agiu-se de forma ético-
-política com o fim de utilizar uma estratégia descolonizadora, pro-
duzindo um saber territorializado com demandas que partiram dos 
próprios estudantes e da micropolítica do cotidiano (MIRANDA et 
al., 2020), demonstrando que é possível mudar a forma de atuar nas 
instituições e junto a seus componentes.

Mudando para um cenário rural, mas ainda abordando o público 
mais jovem, através de uma pesquisa de doutoramento no Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC-Minas), Costa e Edmundo (2020), buscaram com-
preender como ampliar a potência de crianças e jovens enquanto sujei-
tos políticos de uma comunidade quilombola com o objetivo de desta-
car a importância do território na construção dos afetos, defendendo 
que através destes, os indivíduos podem modificar sua potência, enfren-
tar as desigualdades e influenciar sua cultura. Através da pesquisa-inter-
venção psicossocial foi possível dar atenção às diversas possibilidades de 
fragilização dos sujeitos em questão, o que pode resultar na manuten-
ção de modos de servidão em suas relações micro/macrossociais, além 
de apontar que as desigualdades raciais promovem o sofrimento social. 
Ao desenvolver com estes jovens atividades que os aproximavam de seu 
território, optou-se pelo trabalho pela via da dimensão política da vida, 
estimulando um espaço de liberdade e o enfrentamento das opressões 
presentes no meio rural quilombola, o que resulta numa melhor visão 
das relações estabelecidas com o território e seus afetos como importan-
te possibilidades de enfrentamento (COSTA E EDMUNDO, 2020).
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Ainda tratando de um território quilombola, Fernandes e Santos 
(2019) afirmam que um modelo de saúde destacado da realidade des-
te tipo de comunidade propicia um processo de colonialidade dos 
saberes que resulta numa tentativa de controle dos corpos e do coti-
diano de tal população, além de reproduzirem o racismo estrutural. 
Considerar as histórias de resistência, reconhecer o modo de vida e 
valorizar os conhecimentos produzidos nessas comunidades são im-
portantes ferramentas para que construir práticas de saúde adequa-
das a estes territórios. Considerando essa iniciativa, a Psicologia pode 
afirmar-se como uma ciência que se alia aos conhecimentos comu-
nitários e promove mediações entre os saberes técnico-científicos e 
populares, descentralizando suas concepções voltadas para uma reali-
dade urbana e territorializando sua atenção ao rural. 

Este movimento permite priorizar o princípio da equidade no tra-
balho em saúde e facilita a efetivação da garantia de direitos. A equi-
dade é um princípio necessário aos serviços públicos que almejam a 
igualdade e a universalidade do acesso da população negra a saúde, 
pois as diferenças aparecem no cotidiano como experiências de de-
sigualdade e dar visibilidade a estas é um dos papéis da Psicologia 
que deve pautar suas ações com o fim de efetivar a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) (FERNANDES E 
SANTOS, 2019).

Uma atitude necessária ao psicólogo ao acessar essas comunidades 
é a de despir-se de expectativas e permitir-se o encontro com aque-
la realidade antes de oferecer técnicas prontas baseadas no que en-
tende por efetivo. Tal postura foi reflexão de Félix-Silva et al. (2019) 
ao tratar de uma pesquisa-intervenção para compreensão de como 
se dá a produção dos modos de vida da mulher quilombola. Visando 
cartografar os processos de subjetivação destas mulheres e de anali-
sar os processos de subjetivação das psicólogas envolvidas ao encon-
trar-se com as mulheres quilombolas, pôde-se perceber que as profis-
sionais se frustraram ao constatarem que não existia demanda para 
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uma pretensa terapia comunitária de acolhimento, escuta e cuidado 
e, também quando não encontraram na comunidade o cenário cultu-
ral que “se espera” numa comunidade quilombola (FÉLIX-SILVA et 
al., 2019). Esta experiência alerta para o fato que as comunidades qui-
lombolas não são todas iguais e que é preciso conhecê-las para então 
construir um projeto de intervenção junto às mesmas.

Diante dessas experiências cabe o alerta de Alves, Costa e Castelar 
(2020) para a necessidade de superação do racismo como um tema 
transversal e considerá-lo como uma prática estrutural de nossa so-
ciedade e precisa estar no de todos os campos psicológicos, tornando 
o enfrentamento a este problema estruturante de toda ação ético-po-
lítica da Psicologia enquanto ciência e profissão (ALVES, COSTA E 
CASTELAR, 2020). 

Dutra e Mayorga (2019), por sua vez, dão sua contribuição ao 
propor reflexão acerca das intersecções entre raça/etnia e gênero, 
dialogando com discursos de lideranças indígenas atuantes no mo-
vimento indígena e que transitam por espaços políticos estratégicos, 
como as universidades, por exemplo. Escutar e compreender múlti-
plas narrativas destes povos permite provocações acerca dos campos 
de disputa política, direitos e visibilidade, entre outros tensionamen-
tos necessários. Ao debruçar-se sobre a questão das mulheres indí-
genas brasileiras e falar sobre os processos de desigualdade e suas 
diferentes nuances e sobre a invisibilização de pautas específicas e de 
seus movimentos de resistência, mexe-se numa estrutura com vistas 
à construção de uma realidade mais justa e equânime (DUTRA E 
MAYORGA, 2019).

Discutindo a necessidade de aproximação da Psicologia aos povos 
colocados à margem, Guimarães et al. (2019) analisam a atuação do 
serviço Rede de Atenção à Pessoa Indígena (Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo, Departamento de Psicologia Experimen-
tal – IPUSP-PSE) no trabalho de formação de vínculo entre os acadê-
micos e integrantes de comunidades indígenas, onde forma propostas 
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ações e projetos. A Rede Indígena em questão é um serviço psicoló-
gico universitário que objetiva contribuir para o campo de atenção às 
vulnerabilidades psicossociais enfrentadas por pessoas e comunidades 
indígenas através de constante reflexão acerca das diferentes possibi-
lidades e modos de práticas da Psicologia nas situações interétnicas, 
sendo possível através do contato inicial com as comunidades indí-
genas (Mbya Guarani-extremo sul da cidade de São Paulo-distrito de 
Parelheiros) - Tekoa Krukutu e Tekoa Tenondé Porã – e às comunida-
des localizadas aos pés do Pico do Jaraguá, na zona norte da cidade 
– Tekoa Ytu e Tekoa Pyau), nas quais foram feitas rodas de conversa 
sobre temas que emergiam das falas das lideranças comunitárias, es-
timulando assim os acadêmicos para o diálogo com diversas culturas 
e promovendo condições para que o profissional em formação possa 
lidar com experiências que vão contra as concepções e práticas pro-
venientes de um tempo e lugar em que o indígena e outros diversos 
povos não ocupavam a posição de sujeito (GUIMARÃES et al., 2019). 

Guilhon et al. (2019), ao relatar a experiência de profissionais da 
Psicologia dentro dos Centros de Cidadania LGBT do Programa Rio 
sem Homofobia, o que define como um local de “(re)construção de 
corpos”, destaca, também, o ato de repensar intervenções através de 
uma atuação mais política e potencializadora das práticas clínicas, 
construídas de forma coletiva com a inclusão da Equipe de Psicologia 
na UERJ e com reuniões que proporcionavam formação de vínculos 
e importante troca de afetos que concorreram para modificação dos 
profissionais envolvidos através do trânsito nesses espaços, novas prá-
ticas e possibilidades de intervenção (GUILHON et al., 2019). Nesta 
experiência percebe-se a presença de uma população também margi-
nalizada e destaca-se, mais uma vez, a presença da Universidade Pú-
blica como um agente de enfrentamento às práticas excludentes.

Assim como na prática acima, Reis e Barbosa (2019) apresentam 
posicionamento acerca do modo de atuação da psicologia diante de 
práticas excludentes e violentas através de experiências de pesquisa 
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e extensão realizadas em territórios perpassados por processos de re-
moção (Comunidade Indiana, no bairro Tijuca, no Rio de Janeiro; e 
Grande Cruzeiro, em Porto Alegre). Usando a ferramenta de relato 
com um caráter de denúncia das violências decorrentes de gestões es-
tatais, os autores destacam as formas de submissão que privilegiam a 
produção do que chamam “subjetividade culpada” e a colocação das 
populações-alvo num lugar de não cidadãos e de sujeitos de um não 
direito (REIS E BARBOSA, 2019). 

Neste contexto, resistir implica romper com práticas que determi-
nam que certos modos de habitar as cidades são menos legítimos do 
que outros e discutir sobre o direito à cidade contribui para a ruptura 
de mecanismos de dominação, quais sejam, a infantilização, a segre-
gação e a culpabilização (GUATTARI E ROLNIK, 2005 apud REIS E 
BARBOSA, 2019). A construção de subjetividades culpadas, presentes 
na habitação de um terreno “que não é seu”, por exemplo, não pode 
ser negligenciada pela psicologia no sentido de que serve à manuten-
ção de privilégios na cidade, mostrando-se, portanto, um importante 
campo de estratégias de resistência para a atuação da psicologia nos 
territórios (REIS E BARBOSA, 2019).

Da psicologia já se viu partir práticas que, propõem formas inovado-
ras de manejar o espaço do cárcere e as instituições de segurança, visan-
do a integridade da vida e a defesa dos direitos das populações margina-
lizadas. Defender a democracia no contexto político em que se encontra 
é, também, discutir as mazelas do sistema prisional e da segurança públi-
ca com sua dinâmica e repercussões (UZIEL et al., 2018).

Para Nascimento e Bandeira (2018), mesmo que não se encontre 
um cenário ideal para se trabalhar no sistema prisional, os profissio-
nais da Psicologia, junto às demais categorias atuantes no sistema pe-
nal, podem trabalhar na redução dos danos produzidos no encarcera-
mento, se desenvolverem práticas contextualizadas e comprometidas 
com a garantia dos direitos humanos e se criarem estratégias por meio 
de intervenções atentas às demandas, queixas e, também, às potências 
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da população em questão com uma procura de parceiros dentro e fora 
das prisões que possam ajudar a reduzir os efeitos do encarceramento. 
Pode-se trabalhar com a escuta, com práticas grupais ou mesmo com 
ações voltadas para a promoção de saúde que envolvam profissionais 
de arte e cultura, por exemplo, com uma reavaliação e crítica constan-
tes sobre a própria atuação e seus pressupostos teórico-práticos para 
que sigam com o objetivo de “reinserção social” ou prevenção de no-
vos delitos. Contudo, defendem que a maneira mais eficaz de reduzir 
os danos à saúde trazidos pelo aprisionamento é o desencarceramento, 
sendo que o psicólogo pode contribuir para a promoção de saúde nes-
te ambiente, pois mesmo com recursos limitados é possível intervir e 
afirmar o direito à saúde e à vida dentro das prisões, como um compro-
misso ético-político contrário à lógica punitivista do Estado, que vem 
acompanhada de segregação e retirada de direitos cabendo à classe con-
tribuir para a promoção da saúde e da qualidade de vida em qualquer 
espaço em que transitar, incluindo prisões. 

Importa ao psicólogo também resistir cuidando das memórias 
históricas, como nos mostra o projeto Clínicas do Testemunho. Ro-
drigues, Veras Neto e Teixeira (2017) descrevem o projeto com um 
espaço destinado a problematizar os efeitos psíquicos deixados na 
sociedade e nos sujeitos que foram afetados pelo regime ditatorial 
brasileiro através do acolhimento e do reconhecimento da dor ainda 
presente. A equipe é composta por profissionais preparados para li-
dar com os traumas provocados pela violência estatal que trabalham 
pela não naturalização do silenciamento e permitindo que as histórias 
passem da esfera individual para a coletiva, dando outra dimensão à 
clínica que convoca o Estado a assumir responsabilidades. 

Neste modelo clínico o trauma, ao ser narrado, torna-se algo que 
toca o corpo social, o que firma compromisso ético, rompendo com o 
passado marcado pelo silêncio, destacando que a sociedade não reco-
nhece seu passado e não compreende que as relações estabelecidas na 
ditadura civil-militar dificultam a efetivação de modos mais justos de 
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vida e, sem a construção desta narrativa sobre a violência autoritária 
ditatorial não se atinge o objetivo de se viver em uma sociedade demo-
crática segura e estável. Ao atribuir a centralidade no sujeito que foi 
afetado pela violência de estado, o projeto interroga o passado com o 
objetivo de que o tecido social o compreenda, e o ressignifique, tensio-
nando as instituições e seus atos com o fim de repensar os limites destas 
mudando os sujeitos afetados para um lugar de sujeitos históricos que 
contribuem para a construção de uma memória pública com valores 
democráticos e antiautoritários. O projeto visa, ainda, capacitar pro-
fissionais para lidar com as violências institucionais visando reparar os 
danos que atravessam gerações e podem se reconfigurar de uma forma 
autoritária (RODRIGUES, VERAS NETO E TEIXEIRA, 2017)

Acerca de espaços de resistência, concordamos com Galeano, 
Guareschi e Scisleski (2019) que afirmam que estes seriam produzidos 
por estabelecimento e fortalecimento das redes com as quais enfren-
tam-se as práticas de violência, a inserção em coletivos, nas represen-
tações e nas autarquias. Neste sentido, afirmam que não é uma opção 
escolher o não confronto se o que se visa é a afirmação de um espaço 
da liberdade em um sentido amplo. 

Considerações finais 

Diante da discussão acerca das repercussões das medidas de austeridade, 
adotadas no Brasil sobre a saúde da população, é possível afirmar que este 
modo de direção econômico-política impacta sobremaneira as popula-
ções vulnerabilizadas amplificando as manifestações de sintomas asso-
ciados à TMC, uma vez que pode levar muitos indivíduos à depressão, 
autoculpabilização, isolamento, vergonha entre outros tantos sintomas 

É importante entender que no Brasil, segundo as Entidades brasi-
leiras de Psicologia afiliada à União Latino-Americana Entidades de 
Psicologia – ULAPSI (2021), ainda se vive um processo de transplante 
de teorias com quase nenhuma adaptação ao novo território.
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Mesmo tendo a psicologia como uma marcante participação na cons-
trução e fortalecimento da luta antimanicomial e havendo cada vez mais 
práticas que privilegiam iniciativas coletivas de intervenção em comuni-
dades e instituições das mais diversas, ainda se tem aqui um processo de 
formação nesta área cada vez mais afetado pelo sistema privado (ENTI-
DADES BRASILEIRAS DE PSICOLOGIA AFILIADA À UNIÃO LATI-
NO-AMERICANA ENTIDADES DE PSICOLOGIA - ULAPSI, 2021). 

Portanto, pode-se, sim, contemplar, aplaudir e replicar as iniciati-
vas já executadas com pauta numa postura ética e política, tendo sido 
algumas citadas neste trabalho, mas a presente realidade exige que 
outras estratégias e reflexões da estatura das já aqui apresentadas se 
multipliquem e sejam naturalizadas, primeiramente dentro da classe 
em questão para então ser acolhida e compreendida por toda a socie-
dade a qual serve.
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PRODUÇÃO CIENTÍFICA EM AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA NO CONTEXTO DAS 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM

Camila Oliveira de Amorim 

Adriana Cristina Boulhoça Suehiro

Kelly Cristina Atalaia da Silva 

Os transtornos específicos da aprendizagem caracterizam-se, de acor-
do com o manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION DIVISION OF RE-
SEARCH [APA], 2013), como uma alteração do neurodesenvolvimen-
to de origem neurobiológica que compromete habilidades específicas 
de leitura, escrita e aritmética. Tais comprometimentos também es-
tariam relacionados a questões pedagógicas, aspectos emocionais, so-
ciais, econômicos e culturais que podem influenciar na aprendizagem 
(BACK et al., 2020; CAPELLINI et al., 2010; CIASCA, et al., 2015).

As dificuldades de aprendizagem podem ser observadas no pri-
meiro ano de vida escolar de cerca de 15 a 20% das crianças, índices 
que podem aumentar consideravelmente durante os anos posteriores 
(COSENZA E GUERRA, 2011; SIQUEIRA et al., 2020). A estimativa 
é que em torno de 5 a 15% dessas crianças apresentem algum tipo de 
transtorno específico da aprendizagem cujas repercussões funcionais 
podem se estender ao longo da trajetória escolar desses alunos, como, 
por exemplo: baixo rendimento, evasão, dentre outras comorbidades 
psicológicas (APA, 2013; SIQUEIRA et al., 2020). 
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Os impactos significativos dessas dificuldades no desempenho es-
colar do indivíduo podem acarretar também resultados abaixo do es-
perado para seu nível intelectual e de escolaridade, mesmo que suas 
condições e contexto sejam adequados e favoráveis para a aprendiza-
gem (APA, 2013; BACK et al., 2020; COSENZA E GUERRA, 2011). 
Sendo assim, a multideterminação e complexidade dos processos de 
aprendizagem e dos transtornos provenientes ressaltam a necessidade 
de pesquisas e estudos que investiguem tais fenômenos e possibilitem 
tanto a adequação educacional, como a elaboração de intervenções 
terapêuticas precoces, tendo em vista principalmente que um dos cri-
térios diagnósticos que o Manual Diagnóstico e estatístico de Transtor-
nos Mentais - DSM-V (APA, 2013) destaca é a necessidade de avaliar 
a resposta ou não as intervenções realizadas, observando o período 
mínimo de seis meses. 

A elaboração de adequações e de intervenções mais assertivas, que 
proporcionem o mínimo de impactos do transtorno ou dificuldades 
na vida diária da criança e\ou adolescente, tornam o desenvolvimen-
to de protocolos de avaliação psicológica e elaboração diagnóstica, 
fundamentais (AZONI, 2017; CIASCA et al., 2015). A avaliação psico-
lógica, única atividade privativa do psicólogo (lei 4.119/1962), se cons-
titui como um processo de investigação que, com base no emprego 
de técnicas, estratégias e métodos psicológicos, visa a compreensão 
do funcionamento psíquico, comportamental e ambiental do indiví-
duo (APA, 2014). Para além das possibilidades de compreensão sus-
citadas pelo processo de avaliação psicológica, o conhecimento das 
relações entre estrutura-função e processos envolvidos nas respostas 
desses estudantes agregados pela avaliação neuropsicológica - uma 
subárea da psicologia que vem ganhando relevância nos estudos das 
dificuldades de aprendizagem, é imprescindível para a interpretação 
das avaliações obtidas (DIAS E SEABRA, 2019; MELO, 2015).

As avaliações para os processos das dificuldades de aprendiza-
gem, que não implicam, necessariamente, o diagnóstico de um 
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determinado transtorno, se configuram importantes para o direcio-
namento de intervenções com a criança, o contexto escolar e a famí-
lia (BACK et al., 2020; CIASCA, et al., 2015; PIRES E SIMÃO, 2017). 
Sendo assim, pesquisas e publicações nessa área são fundamentais 
para a compreensão das dificuldades apresentadas e para o acesso a 
recursos que possibilitem essa integração, principalmente na escola 
pública, por meio da consulta à produção científica e às experiências 
já existentes que obtiveram eficácia, como é possível observar nos es-
tudos de Melo (2015) e Batista et al. (2006) sobre avaliações e inter-
venções possíveis no contexto das dificuldades de aprendizagem. 

No que concerne aos estudos de produção científica, poucas pes-
quisas se debruçaram sobre a análise da avaliação psicológica das di-
ficuldades de aprendizagem de forma mais ampla (LIMA E PESSOA, 
2007; SERAFIN E PEREIRA, 2015). A maioria tem analisado constru-
tos relacionados, dificuldades ou instrumentos de avaliação específi-
cos (AMBIEL et al., 2015; POLYDORO et al. 2016; SCHELINI et al., 
2016; SILVA E WECHSLER, 2014; SUEHIRO, et al., 2008; SUEHIRO 
E LIMA, 2016). Diante do exposto e da relevância de pesquisas que 
possibilitem mapear a maneira como diferentes construtos têm sido 
estudados ao longo do tempo, bem como identificar lacunas, o pre-
sente estudo objetivou mapear a produção científica sobre avaliação 
psicológica nas dificuldades de aprendizagem. Tem-se a expectativa 
de que seus resultados possam contribuir para o aprimoramento cien-
tífico e das intervenções no trato das dificuldades de aprendizagem.

Método

Fontes e procedimentos

O estudo foi realizado em três etapas. A primeira etapa envolveu a 
busca por artigos sobre a temática no Portal de periódicos da CA-
PES, publicados de 2010 a 2019, com os seguintes descritores: “ava-
liação psicológica, dificuldades de aprendizagem”. Na segunda etapa, 
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realizou-se a avaliação dos títulos e resumos dos artigos localizados, 
segundo os critérios de inclusão preestabelecidos, quais sejam, artigos 
em inglês e\ou português, avaliados por pares e com caráter de pes-
quisas. Artigos teóricos e que não abordassem aspectos da avaliação 
psicológica ou psicologia foram excluídos da amostra. Por fim, na ter-
ceira etapa, os artigos que atenderam a todos os critérios de inclusão 
foram avaliados a partir dos parâmetros de análise definidos, confor-
me descrito a seguir.

O total de artigos encontrados na primeira etapa foi de 347. Entre-
tanto, apenas 42 compuseram a amostra do presente estudo, sendo 
analisados na íntegra, considerando-se algumas categorias estabeleci-
das nos estudos realizados por Witter (1999) e outras consideradas re-
levantes pelas autoras, como; (a) Revistas, buscou-se identificar quais 
periódicos publicaram em maior frequência e ano de concentração de 
publicação dos artigos; (b) distribuição da produção por origem (Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste, Norte, parcerias nacionais e inter-
nacionais), (c) Autoria, identificou-se a natureza da autoria (individual 
ou múltipla); (d) Modalidade, verificou-se a tipologia: relato de expe-
riência, relato de pesquisa ou reflexão teórica; (e) Relação com outros 
Construtos; (f ) Participantes, buscou-se identificar se a amostra era 
composta por crianças, adolescentes, adultos ou se essa categoria não 
se aplicava ao estudo desenvolvido; (g) contextos nos quais os instru-
mentos têm sido aplicados (h) Método de Avaliação, identificaram-se 
os instrumentos utilizados na avaliação: testes e/ou escalas (com ou 
sem evidência de validade), outro tipo de material ou não se aplica.

Resultados

Os dados obtidos foram organizados e submetidos à estatística des-
critiva. Para avaliar o universo geral de publicações, efetuou-se a con-
tagem da quantidade de artigos publicados em cada periódico, nos 
últimos 10 anos, conforme disposto na Tabela 1.
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Tabela 1 Distribuição geral da quantidade de artigos publicados por revista e por ano (n = 12)

Periódicos 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total %

Psicologia: Teoria e 
Prática 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 2,4

Avaliação e Políticas 
Públicas em Educação 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2,4

Revista CEFAC 0 2 3 7 3 1 2 2 0 0 20 47,6

Avances en Psicología 
Latinoamericana 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 2 4,7

CODAS 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 2 4,7

Einstein 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 2,4

Psicologia: Reflexão & 
Crítica 0 0 2 0 2 2 0 0 0 0 6 14,3

Brazilian Journal of 
Otorhinolaryngology 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2,4

Revista Interamericana 
de Psicologia 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2,4

Acta Scientiarum. 
Health Sciences 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2,4

Psicologia: Teoria e 
Pesquisa 1 1 1 1 0 1 0 0 0 0 5 11,9

Paideia 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 2,4

Total 3 3 8 10 7 5 4 2 0 0

% 7,1 7,1 19 23,8 16 11 9,5 4,7 0 0

Fonte: Autoria própria.

Os dados evidenciaram que 12 periódicos científicos publicaram 
artigos relacionados à avaliação psicológica no contexto das dificulda-
des de aprendizagem no período estudado. As revistas que apresen-
taram maior quantidade de artigos publicados foram a Revista CE-
FAC (n = 20; 47, 6%), Psicologia: Reflexão & Crítica (n = 6; 14,3%) 
e Psicologia: Teoria e Pesquisa (n = 5; 11,9%), respectivamente. Os 
anos mais profícuos foram 2012, 2013 e 2014, sendo que 2013 (n = 
10; 23,8%) foi o que teve maior número de publicações. Após esse 
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período, é possível observar um decréscimo significativo nas publica-
ções que, inclusive, zeraram em 2018 e 2019. Os dados concernentes 
à produção por região do país podem ser visualizados na Tabela 2.

Tabela 2 Distribuição da produção por região do país que gerou a publicação

Região de Origem Frequência %

Centro-Oeste 1 2,4

Nordeste 3 7,1

Norte 1 2,4

Sul 5 11,9

Sudeste 25 59,5

Parceria Nacional 1 2,4

Parceria Internacional 6 14,3

Total 42 100,0

Fonte: Autoria própria.

Como pode ser observado na Tabela 2, a região Sudeste foi a que 
obteve a maior frequência de publicações (n = 25; 59,5%), enquanto 
as regiões Centro-Oeste e Norte foram as com menor produção (n = 
1; 2,4%), respectivamente. Já as parcerias internacionais representa-
ram 14,3% (n = 6) dos estudos realizados no período analisado. 

Todos os artigos recuperados foram provenientes de autorias 
múltiplas e, em sua maioria, retratavam relatos de pesquisa (n = 37; 
88,1%), conforme disposto na Tabela 3. O relato de experiência foi a 
modalidade menos frequente (n = 1; 2,4%).

Tabela 3 Distribuição dos artigos recuperados por modalidade (n = 42)

Modalidade Frequência %

Relato de Pesquisa 37 88,1

Relato de Experiência 1 2,4

Reflexão Teórica 4 9,5

Total 42 100

Fonte: Autoria própria.
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Observou-se, ainda, que 29 (69,0%) dos estudos foram realizados 
com crianças, e apenas um (2,4%) teve como amostra os adultos. Es-
ses resultados podem ser visualizados na Tabela 4, que também in-
dica que a maioria das pesquisas envolveu amostras com número de 
sujeitos, menor que 100 (n = 24; 57,1%).

Tabela 4 Frequência e porcentagem das amostras investigadas nos artigos (n = 42)

Amostra <100 % >101 % >201 % > 300 % Total %

Crianças 18 42,8 7 16,7 1 2,4 3 7,1 29 69,0

Adolescentes 5 11,9 6 14,3 0 0,0 1 2,4 12 28,6

Adultos 1 2,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 2,4

Total 24 57,1 13 31,0 1 2,4 4 9,5 42 100

Fonte: Autoria própria.

Com relação aos contextos em que as pesquisas foram desenvolvi-
das, observou-se que foram mais frequentes no contexto escolar pú-
blico e/ou privado (n = 27; 64,2%), seguidos de clínicas escolas em 
universidades (n = 12; 28%) e menos frequentes nos espaços públicos 
dedicados a educação especial (n = 2; 4,7%).

Sobre às associações dos estudos com outros construtos distintos, 
foi possível observer também que os estudos recuperados associa-
ram as dificuldades de aprendizagem a diferentes construtos, como o 
apontamento nos artigos dos seguintes: aspectos neuropsicológicos, 
processamento fonológico e auditivo, síndrome de asperger, proces-
samento auditivo, habilidades sociais, dissociação ocular e manual, 
questões motoras, transtornos de atenção, nascimento não a termo. 
Funções executivas e nível socioeconômico também foram aponta-
dos como fatores que poderiam estar relacionados a dificuldade de 
aprendizagem.

Por fim, verificou-se uma grande variabilidade de técnicas (n = 
89) empregadas nas avaliações realizadas nos artigos. Os testes psi-
cométricos foram as técnicas com maior destaque (n = 52; 57,0%), 
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seguidos por outro tipo de material (n = 30; 33,0%) e pelas escalas (n 
= 7; 7,7%). A associação dos testes com outros materiais foi identifica-
da em 23 dos 42 artigos. Dentre os testes e escalas psicométricos mais 
utilizados, destacaram-se a Escala de Inteligência Wechsler para crian-
ças-WISC III (SILVA et al., 2004) que foi utilizada em 6 estudos (14%) 
e o Teste de Desempenho Escolar - TDE (STEIN, 1994) utilizado em 
5 estudos (11%). Outros instrumentos que também apareceram entre 
os testes que compuseram as pesquisas, e que apresentam estudos de 
evidências de validade e precisão, foram: a Figura Complexa de Rey 
(OLIVEIRA et al., 2004), Matrizes progressivas de Raven (RAVEN, 
1993), o Desenho da figura humana (WECHSLER, 2002), o Teste de 
Triagem do Desenvolvimento Denver II (SABATÉS et al., 2013), a 
Escala Wechsler Abreviada de Inteligência WASI (The Psychological 
Corporation, 1999) e Escala de Depressão de Beck ou Inventário de 
Depressão de Beck BDI (CUNHA, 2001). 

Discussão 

A avaliação psicológica enquanto prática profissional deve ser pauta-
da pelo raciocínio científico que demanda a observação do fenôme-
no, o levantamento de hipóteses e de evidências empíricas que as re-
futem ou as confirmem e que fundamentem as tomadas de decisão 
a partir da ponderação dos condicionantes históricos, sociais e con-
textuais na análise realizada a partir de diferentes fontes de informa-
ção (REPPOLD et al., 2019). Sendo assim, a avaliação psicológica no 
contexto das dificuldades de aprendizagem se constitui como uma 
importante ferramenta para o direcionamento de intervenções com 
a criança, o contexto escolar e a família (BACK et al., 2020; PIRES 
E SIMÃO, 2017), possibilitando maior clareza e análises mais amplas 
acerca das dificuldades, evitando, por exemplo, uma generalização 
no sentido de sua patologização excessiva (MEIRA, 2012; SERAFIN 
E PEREIRA, 2015). Diante do exposto e de sua relevância, o objetivo 
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do presente estudo foi mapear a produção científica sobre avaliação 
psicológica no contexto das dificuldades de aprendizagem nos últi-
mos dez anos.

Dentre os artigos recuperados neste estudo, apenas um abordou a 
dificuldade de aprendizagem de forma mais ampla e descentralizada 
do indivíduo que apresenta a queixa. Os demais estudos sobre avalia-
ção psicológica têm abordado construtos associados à aprendizagem 
de forma independente, focalizando técnicas e instrumentos específi-
cos, direcionando as análises realizadas nas figuras dos alunos e descon-
siderando, em sua maioria, as avaliações possíveis do contexto, e dos 
outros atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Tais 
achados estão relacionados ao fato de a maioria dos artigos se consti-
tuírem, como relatos de pesquisas, sendo, portanto, mais direcionados 
para questões mais específicas e/ou recortes, sem a pretensão de com-
preensão do fenômeno com o olhar técnico-científico demandado pela 
avaliação psicológica, como prática profissional ou processo com finali-
dade avaliativa e mais estruturado (REPPOLD et al., 2019).

Os anos mais profícuos na divulgação dos estudos realizados no 
período analisado (2010 a 2019) foram 2012, 2013 e 2014, havendo um 
decréscimo significativo nas publicações a partir de então. A queda 
no número de publicações observada pode decorrer de algumas mu-
danças de nomenclaturas e posturas clínicas de modificações concei-
tuais nos últimos anos, que passaram a considerar as dificuldades de 
aprendizagem, cada vez mais, como transtornos específicos da apren-
dizagem (CIASCA, 2015). Nesse contexto, é importante destacar que 
o Transtorno específico de aprendizagem (TEAp) abrange, de acor-
do com o DSM-V (APA, 2013), o Transtorno de leitura (dislexia), o 
Transtorno da expressão escrita (disgrafia) e o Transtorno da mate-
mática (discalculia). 

Independentemente da terminologia adotada, as dificuldades de 
aprendizagem despertam o interesse por parte de diversos profis-
sionais, dentre os quais os psicólogos, fonoaudiólogos, pedagogos, 
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neurologistas, psicopedagogos, entre outros. Tal interesse pôde ser 
constatado tanto ao se verificar que os artigos recuperados foram 
localizados em 12 periódicos, dos quais 5 não são específicos da psi-
cologia, quanto com base nos construtos e/ou variáveis aos quais 
as dificuldades de aprendizagem foram associadas nos artigos aqui 
analisados (aspectos neuropsicológicos, processamento fonológico e 
auditivo, síndrome de Asperger, processamento auditivo, habilidades 
sociais, dissociação ocular e manual, questões motoras, transtornos 
de atenção, nascimento não a termo, funções executivas e nível so-
cioeconômico), já que também esses construtos e variáveis não são 
restritos aos psicólogos.

No que concerne a origem da produção, a exemplo de outros 
estudos e do observado por Serafin e Pereira (2015), houve a predo-
minância de trabalhos realizados na região sudeste. Tais achados po-
dem ser explicados pelo interesse na área e pelo fato de os principais 
centros de pesquisas em avaliação psicológica estarem concentrados 
principalmente nessa região do país (LAGO, 2008), o que, apesar da 
atual disseminação de recursos humanos qualificados nesses centros 
por todo o país, pode se constituir como um fator limitante ou difi-
cultador para a expansão desses conhecimentos e pesquisas por ou-
tras regiões. Fato este que pode ser minimizado com a ampliação de 
produções em autoria múltipla, conforme aqui observado (todos os 
artigos foram escritos por múltiplos autores), porém com incentivo 
do envolvimento de parcerias nacionais, que gerem, portanto, investi-
gações conjuntas entre pesquisadores de diferentes regiões.

Para além do já descrito, chama a atenção o fato que, dentre os 42 
artigos analisados, apenas um teve adultos como amostra. Esse é um 
dado extremamente preocupante, já que as dificuldades de aprendi-
zagem impactam a vida e o percurso escolar dos sujeitos, tendendo 
a se prolongar e a acompanhar esses sujeitos ao longo de toda a sua 
vida (GALLIANO et al., 2019; LEAL, 2011). Corroborando o exposto, 
se por um lado Leal (2011), destaca que muitos adultos com dislexia 
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conseguem êxito no ensino superior, mesmo com suas dificuldades 
na leitura e na escrita. Por outro, Barbosa e Furtado (2018) alertam 
que na maioria das vezes muitos adultos sequer sabem que apresen-
tam déficits na aprendizagem, apesar de sofrerem as consequências 
diariamente, e conviverem com os rótulos de lentos, desatentos, en-
tre outros, desde muito cedo. 

Por fim, verificou-se que as produções foram, em sua maioria, 
desenvolvidas nos contextos escolares, tanto públicos quanto priva-
dos, e com o emprego de instrumentos psicométricos, sendo a escala 
WISC e o teste TDE os mais utilizados, tal qual destacado também 
por Suehiro e Lima (2016). O dado de realização majoritária dos estu-
dos no contexto escolar pode ser explicado pelo fato da escola ainda 
ser um dos principais ambientes em que as dificuldades de aprendi-
zagem se expressam de forma primária. O emprego predominante 
dos testes padronizados indica esmero por parte dos pesquisadores 
nas avaliações realizadas, uma vez que ao empregarem técnicas com 
qualidades psicométricas comprovadas, conferem uma maior confia-
bilidade para as mesmas.

Considerações Finais

Embora as queixas de dificuldades de aprendizagem sejam comuns 
no início do processo de escolarização, tais dificuldades e suas impli-
cações podem se estender ao longo de toda a vida. Daí a importância 
de novos estudos não apenas com crianças e adolescentes, mas tam-
bém com adultos que, conforme aqui verificado, podem estar margi-
nalizados e desprovidos de oportunidades que lhes possibilitem um 
acompanhamento adequado. 

Sendo assim, pesquisas que possibilitem a compreensão de como 
as dificuldades aparecem em cada fase da vida e como se caracterizam 
para cada sujeito são fundamentais para que se possa traçar uma in-
tervenção adequada ao tipo de dificuldade e ao perfil de cada sujeito. 
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Nesse sentido, do ponto de vista psicológico, uma avaliação psicoló-
gica que vá além da investigação das defasagens escolares que possam 
interferir nesse processo de aprendizagem, contemplando aspectos 
emocionais, possíveis déficits comportamentais, além de caracterís-
ticas como autoconfiança, autoconceito, habilidades sociais, motiva-
ção e que considere também fatores externos ao sujeito, tais como o 
ambiente familiar, o ambiente laboral, a metodologia da instituição 
de ensino e questões culturais é fundamental. Uma avaliação realiza-
da com base em preceitos técnico-científicos e pautada em fontes de 
informação distintas e reconhecidas cientificamente, certamente con-
tribuiria para a redução da epidemia de diagnósticos precoces realiza-
dos por médicos e especialistas, que tem culminado em tratamentos 
medicamentosos os quais, em alguns casos, não seriam necessários 
ou poderiam se beneficiar de outros tipos de intervenções. 

Diante do exposto, há que se ressaltar que o fato de os autores não 
usarem o descritor avaliação psicológica em artigos que tratam da te-
mática, mesmo que no contexto da dificuldade de aprendizagem, o que 
também pode justificar a restrição da quantidade de artigos recupera-
dos, se constitui como uma limitação importante do estudo. Acredita-
-se que alguns artigos possam tratar do tema, mas não foram recupera-
dos por não empregarem os termos no título ou palavra-chave. 

Outra limitação foi o fato de não inclusão de outros fatores nas aná-
lises, como descrição de raça/cor da população analisada e da avaliação 
dos objetivos dos estudos, o que permitiria verificar não apenas como os 
estudos de intervenção têm sido realizados, mas demonstrar como a ava-
liação pode gerar melhorias nas condições daqueles que apresentam difi-
culdades. Em acréscimo ao já sugerido, uma exploração mais detalhada 
das autorias múltiplas e das parcerias nacionais possibilitaria analisar se a 
disseminação de recursos humanos qualificados para as distintas regiões 
do país está acontecendo ou se teria chance de acontecer, em função do 
retorno dos pesquisadores para suas regiões de origem após sua qualifica-
ção profissional em grandes centros e, especialmente, na região sudeste.
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Finalmente, sugere-se que sejam realizados novos estudos com a 
temática em outras bases de dados, visto que o presente estudo se 
restringiu à base de dados da CAPES, assim como que estas pesqui-
sas levem em consideração elementos específicos do contexto edu-
cacional. Ao buscarem sanar as lacunas e limitações aqui apontadas, 
essas novas investigações permitirão que os pesquisadores disponham 
de mais informações e, tal como desejável, contribuam para o apri-
moramento científico e das intervenções no trato das dificuldades de 
aprendizagem. 
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RACISMO INSTITUCIONAL NO SUS: 
ADOECIMENTO, NEGLIGÊNCIA E MORTE
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Os séculos de escravização da população negra no Brasil e a falta de 
políticas que a incluísse nos processos produtivos e sociais, atreladas 
à perpetuação do imaginário de inferioridade atribuído às pessoas ne-
gras, contribuiu fortemente para a continuidade de sua marginaliza-
ção e para um desigual acesso a direitos e oportunidades. E, uma vez 
que a saúde se relaciona a fatores socioeconômicos e culturais que 
determinam o acesso a bens e serviços, a população negra se encon-
tra nos piores índices de morbimortalidade no Brasil (BRASIL, 2016).

Apesar de todas as iniquidades historicamente evidenciadas na 
saúde da população negra, apenas em 2001 o Estado brasileiro se re-
conheceu como racista. Um workshop Interagencial de Saúde da Po-
pulação Negra, realizado naquele ano, resultou na proposta de Polí-
tica Nacional de Saúde da População Negra. Além disso, foi criado 
o Programa de Combate ao Racismo Institucional. Em 2003, já no 
governo Lula, outras medidas como a criação da Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), nos níveis nacional, 
esta dual e municipal foram tomadas. Em 2006, o movimento negro 
conquistou pela primeira vez a representação no Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) e foi criada a Política Nacional de Saúde Integral da 
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População Negra, aprovada por unanimidade, ganhando força de lei 
em 2010 (Lei Federal nº 1.288/2010) (ANPSINEP NACIONAL, 2020; 
LAGES et al., 2017; UNA-SUS, 2018).

Embora as mobilizações populares tenham culminado em algu-
mas conquistas importantes, nos serviços de saúde são reproduzidos 
os efeitos da construção do imaginário social criado em torno da po-
pulação negra no Brasil (ASSIS, 2018). Por essa razão, a despeito do 
nosso Sistema Único de Saúde (SUS) ter como princípios básicos a 
universalidade e a equidade, não cabendo assim a limitação de seus 
atendimentos por etnia, gênero, regiões e/ou segregações de qual-
quer natureza, ainda persiste a assimetria entre os grupos raciais no 
que diz respeito ao acesso aos serviços de saúde e às condições de 
adoecimento e morte da população negra.

Desta forma, embora a maior parte de usuários do SUS seja com-
posta por pessoas negras (cerca de 70%), os dados epidemiológicos 
apontam taxas mais elevadas de mortalidade maternoneonatal, maior 
prevalência de doenças crônicas e infecciosas e graves índices de mor-
talidade de jovens e adultos em razão da violên cia urbana e abuso de 
drogas e álcool nesta população. Isso interfere diretamente na quali-
dade e expectativa de vida de pessoas negras (DA ROSA et al., 2019; 
SILVA, 2017; TAVARES, OLIVEIRA E LAGES, 2013).

No que concerne à saúde mental, especificamente, o Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2016) revela que há uma desproporção entre ta-
xas de internação e taxas de mortalidade por transtornos mentais 
em alguns grupos raciais e que isso pode ser devido às desigualda-
des de acesso aos serviços de saúde mental. Além das disparidades 
no acesso à saúde, o mesmo órgão afirma ainda que o racismo no 
Brasil afeta diretamente a saúde mental da população não branca, 
uma vez que quem sofre com este tipo de preconceito tem de lidar 
com ameaças à autoestima, desigualdades de oportunidades e com 
a violência, fatores que se associam ao sofrimento psíquico, em for-
mas e intensidades diversas.
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No cerne dessa problemática, encontra-se o Racismo Institucional 
(RI) nos serviços de saúde, que interfere sobremaneira no acesso e 
na qualidade do serviço prestado à população negra. O racismo ins-
titucional é definido por Almeida (2019) como um nível do racismo 
que está para além de comportamentos individuais, uma vez que é 
resultado do funcionamento normal das instituições, tidas como o so-
matório de normas, padrões e técnicas de controle que condicionam 
o comportamento dos indivíduos e que atuam com a finalidade de 
conferir desvantagens e privilégios com base na raça. Desta maneira, 
as instituições operam através da materialização do racismo que orga-
niza a sociedade, tendo o poder tanto de criar como de potencializar 
as vulnerabilidades na medida em que incute barreiras de acesso aos 
direitos e negligencia necessidades. Tal fato opera para que as iniqui-
dades da situação de saúde da população negra se reflitam em piores 
indicadores quando comparados aos da população branca (ALMEI-
DA, 2019; BRASIL, 2016). 

No entanto, antes de passarmos à discussão sobre como o racismo 
institucional produz distorções e mortes na população negra usuária 
do SUS, apresentaremos uma breve revisão sobre os principais tipos 
de agravos e doenças que acometem esta população. 

Condições de saúde da população negra

A crescente melhora no preenchimento do quesito raça/cor nos siste-
mas de informações nacionais tem permitido maior fidedignidade de 
dados para a construção de indicadores. Apesar de ainda se ter mui-
to a melhorar, tem sido possível monitorar as desigualdades raciais 
por meio desses sistemas, o que, por sua vez, permite a comparação 
de perfis epidemiológicos, avaliação da equidade no acesso aos servi-
ços e construção de políticas públicas (BRASIL, 2016). À vista disso, 
o Sistema de Informação e Agravos de Notificação (SINAN), que co-
leta dados das doenças infectocontagiosas de forma compulsória, é 
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exemplo de fonte de informação que pode fornecer dados importan-
tes acerca da saúde da população negra. 

Estudo recente de Santos et al. (2019), que objetivou identificar na 
literatura a prevalência das condições de saúde na população negra, 
dividiu os achados em três grandes grupos: Doenças Geneticamente 
Adquiridas; Doenças Socialmente Adquiridas; Agravos que Levaram 
à Hospitalização do Negro.

No primeiro grupo, destaca-se a Doença Falciforme (DF), que tem, 
dentre suas repercussões, a baixa expectativa de vida e a incapacidade 
laborativa parcial ou total. Apesar da gravidade, há um grande desco-
nhecimento da DF por parte dos profissionais de saúde e, consequente-
mente, por parte dos usuários, que acabam não recebendo as informa-
ções necessárias para o cuidado e convívio com a doença, o que pode 
acarretar morbimortalidades evitáveis (SANTOS et al., 2019).

Corroborando com essa análise, uma pesquisa realizada por Fi-
gueiró e Ribeiro (2017), com pessoas que vivem com a doença falci-
forme, versa sobre como esta condição crônica é negligenciada, tendo 
em vista sua forte analogia com a população negra e o caráter es-
tigmatizante decorrente desta associação. Para as autoras, o descaso 
com esta condição é um reflexo do racismo incutido em nossa socie-
dade, racismo, inclusive, relatado pelos entrevistados do estudo. Além 
disso, a pesquisa evidenciou que as pessoas que vivem com a DF se 
encontram em situação de dupla vulnerabilidade e preconceito, ten-
do em vista que, além do racismo, sofrem preconceito de classe, uma 
vez que a maioria possui menor poder aquisitivo, o que acaba sendo 
agravado pelas dificuldades que a doença impõe.

No segundo grupo apresentado por Santos et al. (2019), Doenças 
Socialmente Adquiridas, o destaque vai para o HIV (Infecção pelo Ví-
rus da Imunodeficiência Humana), que, segundo as autoras, teve um 
crescimento imprevisto para homens negros e homossexuais. Os in-
dicadores sinalizam que o grau de letalidade da Aids difere de acordo 
com a cor a qual determinado grupo pertence. Concordando com 
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Lages et al. (2017), o número de óbitos é maior entre homens e mu-
lheres pretas e pardas que entre homens e mulheres brancas.

Também foram encontradas, nessa categoria, o risco para ocor-
rência da obesidade na população negra, que está mais predisposta a 
um maior IMC (Índice de Massa Corporal), subnutrição e ingesta de 
açúcares, fatores que se relacionam intimamente ao meio de inserção 
social do indivíduo. De modo semelhante, foi identificada uma for-
te tendência ao uso problemático de álcool, especialmente entre ho-
mens negros, adultos, com baixa escolaridade, sendo o desemprego 
um fator agravante para esse padrão (SANTOS et al., 2019).

No terceiro grupo de doenças e agravos, proposto por Santos et 
al. (2019) - Agravos que Levaram à Hospitalização do Negro - des-
taca-se a morbidade materna de mulheres negras, que, segundo as 
autoras, tiveram mais complicações e tiveram que passar por mais 
internações depois do parto do que mulheres brancas por doenças 
preexistentes ou não.

Outro ponto de convergência entre os estudos de Lages et al. 
(2017) e Santos et al. (2019) é a identificação de que os determinantes 
sociais e as diversas situações de vulnerabilidade em que a população 
negra se encontra, como a baixa escolaridade, fornecem um contexto 
para maior carga de HIV comunitárias e disparidades raciais. 

Um resultado bastante relevante de outro estudo foi acerca do in-
dicador de mortalidade “APVP” (Anos Potenciais de Vida Perdidos), 
que entre os anos de 2010 e 2016 demonstrou diferenças significati-
vas entre brancos e negros. Para a população branca, as causas pre-
dominantes foram infarto, acidente vascular encefálico (AVE) e cân-
cer, enquanto para a população negra a Aids ou homicídios estavam 
dentre as principais causas. Além disso, em 2016, o suicídio ficou na 
terceira posição entre as causas de morte APVP na população parda. 
Importante destacar que Aids, homicídios e causas perinatais estive-
ram entre as principais causas apenas na população negra (MATOS E 
TOURINHO, 2018b).
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No que se refere às mulheres negras, especificamente, em um estu-
do sobre racismo e violência obstétrica realizado por Assis (2018), a au-
tora chama a atenção para a existência de um viés racial na atenção às 
mulheres negras em período gravídico, evidenciado através de pesqui-
sas que revelam, por exemplo, que as mulheres negras recebem menos 
informações sobre aleitamento, gozam de menor tempo de consulta 
do que mulheres brancas e algumas não recebem anestesia no parto. 
Esse tipo de violência pode ter forte relação com a mortalidade mater-
na, mais prevalente em mulheres negras (cerca de 56% a mais). Uma 
possível explicação para essa problemática é o racismo institucional 
sofrido por essas mulheres nos serviços públicos de saúde, sendo que, 
quanto maior a soma de fatores de vulnerabilização (mulher, negra, 
pobre, adolescente, prostituta, usuária de drogas, dentre outros), pior o 
tratamento e mais sujeitas à negligência e omissão de socorro.

Ainda relacionado à saúde da mulher negra, é mister ressaltar a 
discussão sobre violência doméstica e sexual, uma vez que reitera as 
desigualdades supracitadas e a maior vulnerabilidade da mulher ne-
gra ao adoecimento e morte. É o que nos mostra Santos (2016), por 
meio de um estudo que buscou discutir os fatores determinantes da 
vulnerabilidade das mulheres negras a HIV/Aids. A autora versa, por 
exemplo, sobre o fato que, para além da violência sexual, a violência 
física também aumenta a vulnerabilidade das mulheres às Infecções 
Sexualmente Transmissíveis/Aids. E se levarmos em conta o fato de 
essas violências serem mais prevalentes em pessoas com baixos níveis 
de escolaridade, renda e ocupação, chegaremos à conclusão de que 
essas são condições ligadas à maioria das mulheres negras. 

Nesta direção, Werneck (2016) afirma que trazer a noção de inter-
seccionalidade para a discussão sobre Racismo Institucional permite vi-
sibilizar as diferenças intragrupo, inclusive no que concerne às pessoas 
vitimadas pelo racismo. Isso favorece a elaboração de estratégias de en-
frentamento mais adequadas às singularidades e viabiliza maior aproxi-
mação dos princípios de universalidade, integralidade e equidade do SUS.
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Assim, a garantia do acesso universal e equitativo à saúde possui 
relação direta com a utilização dos serviços que, por vezes, é violada 
por eixos estruturantes de nossa sociedade, tais como racismo, sexis-
mo, condições socioeconômicas e culturais. Apesar das condições 
socioeconômicas causarem impactos negativos à saúde de mulheres 
brancas e negras, estas últimas, ao experimentarem diferentes tipos 
de discriminação por raça e gênero de forma interseccionada, estão 
mais expostas às iniquidades, o que compromete sua inserção na 
sociedade como sujeitos de direito, impactando no processo saúde-
-doença e nas condições de vida (GOES E NASCIMENTO, 2013).

Quando o assunto é a mortalidade de bebês e crianças pretas e par-
das, os dados não são mais animadores. No ano de 2007, dos bebês que 
foram a óbito em todo o Brasil antes de um ano, 43,6% eram pretos 
e pardos e 39,3% eram brancos. Dos que faleceram antes da primeira 
semana de vida, 45,3% eram pretos e pardos e 37,7% eram brancos. 
Considerando a causa da mortalidade entre as crianças com até cinco 
anos, observa-se que a morte por diarreia aguda correspondeu à 55,6 % 
das crianças pretas e pardas contra 27,2% das crianças brancas; infecção 
respiratória 49% e 37,5%; desnutrição 51,7% e 28,9%, respectivamente. 
Além disso, das crian ças que vieram a falecer por causa desconhecida ou 
falta de assistência médica, 54,4% eram pretas e pardas contra 24,7% das 
crianças brancas (LAGES et al., 2017).

As iniquidades presentes na saúde geral da população negra se 
manifestam também quando analisamos o campo da saúde mental. 
Embora a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 
cite (sem trazer para o centro da discussão) a necessidade de fortaleci-
mento da atenção à saúde mental de crianças, jovens, adultos e idosos 
negros, ainda são embrionárias as ações efetivas que levem em conta 
os impactos do racismo na saúde mental dessa população.

É importante ressaltar que, historicamente, a Psicologia Brasilei-
ra atuou de forma a legitimar o racismo e produzir conhecimento 
por meio de teorias eurocêntricas discriminatórias, que, por sua vez, 
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validaram cientificamente estereótipos baseados na raça. Desta for-
ma, a Escola Nina Rodrigues, uma das principais responsáveis pela 
estruturação do pensamento racial do Brasil, influenciou a formação 
dos primeiros serviços de Higiene Mental, que eram pautados no pro-
cesso de biopsicologização da sociedade e da educação, sendo a Psi-
cologia encarregada de detectar a anormalidade psíquica (CFP, 2017).

Assim, foi desenhada uma relação entre raça e doença mental, 
prevalecendo a ideia de que pessoas negras estavam destinadas à lou-
cura, pois eram povos degenerados por definição. Essas ideias euge-
nistas justificaram o tratamento a ser dado ao sofrimento do negro 
e legitimaram a instituição de dispositivos de controle social. Desta 
maneira, o sofrimento psíquico das minorias étnico-raciais permane-
ceu alheio à construção do conhecimento por um longo período (DA-
MASCENO E ZANELLO, 2018).

Apesar disso, cabe ressaltar que o baiano Juliano Moreira, con-
temporâneo de Nina Rodrigues, contestou o racismo científico e não 
mediu esforços para defender que distúrbios psíquicos tinham como 
“causa” os determinantes sociais e não elementos étnico-raciais. 
Apesar de não ter tido o reconhecimento consoante com seus feitos, 
Juliano Moreira foi uma figura negra importantíssima na fundação 
da psiquiatria moderna no Brasil, ampliando seus limites para além 
dos muros das instituições, além de ter sido precursor e promotor da 
psicanálise no país. Defendia um movimento social com cuidado em 
saúde mental e o compromisso da psicologia no enfrentamento do 
racismo (PRESTES, 2020).

Consideramos que poucos foram os avanços na implementação de 
políticas em saúde mental que levam em conta as necessidades da po-
pulação negra e que tenham compromisso com o enfrentamento do 
racismo na contemporaneidade. Exemplo disto é que, apesar de a PN-
SIPN incluir o fortalecimento da atenção à saúde mental e a prevenção 
de agravos decorrentes da discriminação racial e exclusão social como 
estratégias de gestão, o Grupo de Trabalho Racismo e Saúde Mental no 
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Ministério da Saúde (GTRSM), que existiu no período de 2014 a 2016, 
pode ser considerado uma das únicas tentativas efetivas de tomar a saú-
de mental da população negra como uma questão relevante (IGNÁ-
CIO, 2019; TAVARES, OLIVEIRA E LAGES, 2013).

Apesar de o GTRSM ter objetivado ser um marco na Reforma Psi-
quiátrica, que trouxesse, pela primeira vez ao campo do Ministério 
da Saúde, discussões capazes de alertar para os efeitos do racismo so-
bre a saúde mental, o racismo não deixou de se colocar como um 
obstáculo epistemológico à implementação das estratégias almeja-
das. Embora bem-intencionadas, as ações da Reforma foram voltadas 
majoritariamente para casos ditos complexos, para a desinstitucio-
nalização e para as urgências e emergências, de modo que o atendi-
mento ambulatorial, que pudesse dar conta do sofrimento psíquico, 
inclusive atrelado ao racismo, não pareceram ter ocupado um lugar 
importante na agenda reformista. Como consequência, ausência de 
enfrentamento das referidas questões continuou refletindo na Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) o que já se via dentro dos hospitais 
psiquiátricos: o “combo” Preto, Pobre e Psicótico (IGNÁCIO, 2019).

Smolen e Araújo (2017) realizaram uma revisão sistemática com o 
objetivo de sintetizar a literatura sobre raça/cor de pele e transtornos 
mentais no Brasil e concluíram que, embora a literatura seja pequena 
e fragmentada, os estudos identificados sugeriram que a prevalência 
de transtornos men tais é maior na população negra que na popu lação 
branca. Uma vez que a ideia de que as desigualdades raciais em saúde 
teriam origem na biologia ou genética já foram refutadas, alguns dos 
estudos analisados pelas autoras trouxeram a teoria do estresse como 
um fator de grande contribuição para essas disparidades. Desta ma-
neira, a discriminação percebida esteve associada a pior saúde mental, 
podendo produzir sofrimento psíquico intenso.

Apesar da centralidade da relação entre raça e adoecimento em nosso 
país, o estudo de Silva et al. (2017) evidenciou que o uso da variável raça/
cor para caracterizar os usuários dos serviços de saúde mental é bastante 
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reduzido, mesmo sendo um importante marcador de cunho social, refor-
çando ainda mais as iniquidades existentes no Brasil. Para os autores, a es-
cassez do uso dessa variável pode se dar a fatos que vão desde a negação 
de autoridades sanitárias (por meio da justificativa de que isso implicaria 
mais discriminação), desconhecimento dos profissionais acerca da impor-
tância dessa variável para a compreensão das determinações sociais das 
doenças, até divergências de definição sobre o uso do termo raça. 

Racismo Institucional e a produção de negligência e da morte 

Segundo López (2012), o conceito de Racismo Institucional foi enun-
ciado pela primeira vez em 1967, através do livro Poder Negro, de auto-
ria de dois intelectuais e lideranças do movimento Panteras Negras, 
Stokely Carmichael e Charles Hamilton. De acordo com os autores, o 
RI, através de políticas e decisões, tem o propósito de subordinar um 
grupo racial através da manutenção do domínio deste grupo.

Para Werneck (2016), mais do que uma insuficiência ou inadequa-
ção, o Racismo Institucional é um mecanismo performático ou produ-
tivo que se manifesta em lógicas, processos, condutas e procedimentos, 
que, por sua vez, impregnam-se na cultura institucional, tornando-se a 
ordem “natural” das coisas. Neste sentido, tem o poder de permitir a 
realização de privilégios para alguns, em detrimento da produção/ma-
nutenção de vulnerabilidade de indivíduos vitimados pelo racismo.

Desta maneira, se atrelado ao conceito de vulnerabilidade, o Ra-
cismo Institucional elucida a compreensão de que há mecanismos e 
condições para “fazer morrer” e “fazer viver” determinados grupos, 
o que se constituiu, historicamente, sobre legitimidade do Estado. As 
desigualdades decorrentes do RI tendem a se manter caso o Estado 
continue perpetuando os mesmos princípios na distribuição de recur-
sos, sendo as políticas afirmativas, como a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra, importantes mecanismos de correção e 
superação dessas disparidades (LÓPEZ, 2012).
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À revelia da importância da discussão do tema Racismo Institu-
cional, especialmente entre os profissionais de saúde, uma vez que 
visões estereotipadas e preconceituosas por parte dos mesmos podem 
influenciar negativamente a relação profissional-usuário, alguns es-
tudos que visavam identificar a percepção de profissionais de saúde 
acerca dos campos saúde da população negra e racismo institucional 
não trouxeram resultados muito animadores. 

Em suma, os trabalhos que estudaram a percepção dos profissionais 
de saúde sobre racismo institucional concluíram que a maior parte deles 
desconhece o conceito de RI e a própria PNSIPN. No que se tratou da 
percepção dos profissionais da psicologia, notou-se grande dificuldade 
em relacionar o RI ao sofrimento psíquico. Até mesmo os profissionais 
que foram formados para atuarem no APS, não tiveram, durante esta 
formação, espaços para discussão do RI e da PNSIPN, a despeito de a 
população negra ser majoritária dentre os usuários do SUS e utilizarem 
dos serviços deste nível de atenção em larga escala (EURICO, 2013; MA-
TOS E TOURINHO, 2018a; TAVARES, OLIVEIRA E LAGES, 2013). 

Do ponto de vista da saúde mental da população negra, a falta de 
profissionais sensibilizados com a temática racismo e saúde no SUS, 
em especial na APS, é preocupante. Seguindo o preconizado pela Re-
forma Psiquiátrica, o cuidado em saúde mental deve se dar a partir 
da APS, devendo ocorrer nesse nível de atenção a identificação pre-
coce de transtornos mentais, o tratamento de transtornos mentais 
comuns, o encaminhamento para outros níveis, quando necessário, 
o manejo de pacientes psiquiátricos estáveis, a atenção às necessida-
des de saúde mental de pessoas com problemas de saúde física, bem 
como a prevenção e promoção da saúde mental (WENCESLAU E 
ORTEGA, 2015). 

Uma vez que a população negra é majoritariamente “SUS-depen-
dente” são incalculáveis os prejuízos que o racismo institucional pode 
gerar na saúde destas pessoas ao mediar a relação direta entre profis-
sionais e usuários.
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Para além das relações interpessoais, a organização dos proces-
sos de trabalho e das instituições, que geram a falta de informações 
dos agravos e doenças que acometem a população negra, também 
são manifestações de racismo institucional. A esse respeito, o traba-
lho de Dos Santos; Coelho e De Araújo (2011) analisou o processo 
de identificação do quesito raça/cor de indivíduos vítimas de morte 
violenta submetidos à necropsia em um Instituto Médico Legal (IML) 
de Salvador (BA) e evidenciou a não prioridade dessa informação por 
parte dos profissionais envolvidos. Segundo os autores, constatou-se 
uma ausência na padronização ou formalização da prática de preen-
chimento do quesito raça/cor na Declaração de Óbito (DO), possibi-
litando a sonegação dessa informação a despeito da situação de desi-
gualdade racial expressa na morte violenta.

Finalizamos este texto, em julho de 2023 e, em retrospectiva, enten-
demos que a Pandemia da Covid-19 demonstrou ainda mais a negligên-
cia e produção de morte nos grupos populacionais vulnerabilizados, 
que já se encontram consolidados em nossa sociedade. Neste sentido, 
um recente estudo realizado por Pessoa e Brandão (2023), visando iden-
tificar as implicações das desigualdades raciais nos tratamentos de saú-
de da população negra durante a pandemia de COVID-19, identificou 
que a população negra recebeu cuidados desproporcionais durante o 
período pandêmico. Dentre as implicações, averiguou-se menor acesso 
à informação sobre a doença e acerca de medidas de proteção contra o 
vírus; risco aumentado de aquisição da doença, menor probabilidade de 
realização do diagnóstico e tratamento precoce; menor acesso aos servi-
ços de saúde e taxas mais altas de internação e mortalidade.

Alguns fatores relacionados aos dados apresentados pelos autores 
são a falta de saneamento básico, aglomeração domiciliar e o fato de 
a população negra ser majoritária nos serviços essenciais, muitas ve-
zes, dificultando ou impossibilitando o isolamento social. Além disso, 
o menor acesso ao serviço de saúde, que já era uma realidade anterior 
à Pandemia, deixa a população negra mais suscetível a comorbidades, 
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propiciando o agravamento da doença e um pior prognóstico (PES-
SOA E BRANDÃO, 2003)

Concordamos com Gomes, Da Silva Rodrigues e Da Silva Neto 
(2022) quando afirmam que o cenário pandêmico evidenciou ainda 
mais a Necropolítica vigente em nossa sociedade, tendo em vista que 
a população negra tem sido o principal alvo do “deixar morrer” e a 
mais atingida pela pandemia, tanto no que concerne às infecções, 
quanto na prevalência de morte.

Considerações finais

A educação antirracista continuada e o redesenho da formação pro-
fissional que possa trazer para o centro a discussão sobre as condi-
ções de vida e saúde da população negra são, portanto, importantes 
estratégias para o enfrentamento do RI (ASSIS, 2018). No entanto, as 
tentativas de colocá-las em prática não estão isentas de encontrarem 
no próprio racismo institucional uma barreira para o seu desenvol-
vimento, como aponta Van Deursen Varga e Batista (2016) em um 
breve relato sobre os inúmeros desafios enfrentados na consecução 
de um Curso de Especialização em Saúde da Mulher Negra, ofertado 
pela Universidade Federal do Maranhão. 

Não estamos certos de qual nível de calamidade em saúde será su-
ficiente, ou o que mais será necessário acontecer, para que políticas 
públicas efetivas para proteção, promoção e recuperação da saúde da 
população negra sejam implementadas. 

A grande comoção nacional acerca do número exorbitante de óbi-
tos não dá visibilidade às mortes negras, já tratadas como mera es-
tatística antes da pandemia, sendo vistas como vidas descartáveis e 
não passíveis de luto. Desta maneira, a invalidação do luto atrelada 
à maior exposição aos fatores de risco, em contraste com os fatores 
de proteção pouco disponíveis, pode viabilizar o desenvolvimento de 
complicações no processo de luto que, muitas vezes, será inibido ou 
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adiado, tendendo a ocasionar sofrimento intenso e persistente e pre-
juízos funcionais, por exemplo (GOMES, DA SILVA RODRIGUES E 
DA SILVA NETO, 2022; TAVARES, 2021).

Não temos ainda a dimensão dos efeitos da pandemia somados 
ao racismo institucional que vem sendo denunciado há, pelo menos, 
meio século. Concordando com Santos et al. (2020), diante deste ce-
nário, o maior desafio é o fortalecimento do SUS, que, atualmente, 
encontra-se precarizado e subfinanciado, dificultando o controle efeti-
vo da infecção, especialmente entre a camada mais pobre, que utiliza 
majoritariamente os serviços públicos de saúde. Entendendo que este 
fortalecimento e a continuidade do SUS passa, necessariamente, pelo 
reconhecimento e eliminação do racismo institucional. 
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SAÚDE DOS TRABALHADORES RURAIS NO 
BRASIL: UMA REVISÃO DE LITERATURA

Cauê Matos do Nascimento Alves

Roberval Passos de Oliveira

Fabíola Marinho Costa

As trabalhadoras e trabalhadores rurais brasileiros são de grande impor-
tância para o contexto histórico e socioeconômico do país, haja vista que 
suas atividades contribuem significativamente para o desenvolvimento 
nacional, apesar de todo o processo de industrialização e da precarie-
dade das condições de trabalho (MENEGAT E FONTANA, 2010). De 
modo geral, esses trabalhadores apresentam baixa escolaridade e baixos 
rendimentos financeiros, dificuldades no acesso a bens, serviços sociais 
e ao comércio (IBGE, 2010). Estima-se que existam no Brasil cerca de 30 
milhões de trabalhadores rurais, o que significa aproximadamente 20% 
da população economicamente ativa do país (IBGE, 2018).

Além disso, esses trabalhadores também têm dificuldades em aces-
sar serviços de saúde especializados (MOREIRA et al., 2015), o que 
se constitui um importante problema de saúde pública, em vista das 
constantes exposições a riscos e agravos causados por essa ativida-
de laboral, como: intoxicação; acidentes; ruídos; agentes infecciosos 
e parasitários (SILVA et al., 2005). Assim, esse contexto de trabalho 
pode ocasionar uma série de morbidades e agravos que vão desde do-
res localizadas (lombares, torácicas etc.) a manifestações psicossomá-
ticas crônicas.
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No cenário brasileiro, principalmente a partir da década de 1980, 
foi possível identificar o surgimento de um “novo meio rural”, pauta-
do primordialmente em três pilares: produção de commodities e forte 
agronegócio; conjunto de atividades não agrícolas; e novas atividades 
agropecuárias (SILVA, GROSSI E CAMPANHOLA, 2002) que, arti-
culadas entre si e juntamente a outras variáveis, delimitaram novos 
espaços de reprodução do capital. 

Essa conjuntura se alicerçou na “modernização conservadora” 
(DELGADO, 2001) implementada pelo Estado brasileiro durante o pe-
ríodo da ditadura civil-militar, algo ainda vigente por meio dos maci-
ços subsídios públicos a grandes proprietários em detrimento dos pe-
quenos produtores (RIGOTTO et al., 2012). Por conseguinte, alguns 
desdobramentos importantes foram identificados: 1) consolidação das 
relações técnicas entre a agricultura e as grandes indústrias, influencia-
das diretamente pela “Revolução Verde” – movimento que propunha o 
aumento substancial da produtividade agrícola a partir da expansão no 
uso de agroquímicos e mecanização do trabalho; 2) enfraquecimento 
das questões relativas à população rural, sobretudo a estruturação de 
uma reforma agrária; 3) insuficiente articulação nas redes de promoção 
e proteção à saúde do trabalhador, ocasionando uma qualificação ainda 
pouco apropriada por parte das equipes de saúde ao lidar com os agra-
vos relacionados ao trabalho, em específicos os derivados por agrotóxi-
cos (SILVA et al., 2005; RIGOTTO et al., 2012).

Martins e Ferreira (2015) reiteram a exposição dos trabalhado-
res rurais a riscos ocupacionais, destacando a exigência de grandes 
esforços físicos no desempenho das atividades. Ademais, esses tra-
balhadores vivem, em geral, um intenso processo de desproteção 
social, pois, muitas vezes, exercem atividades laborais na informali-
dade e em condições precárias de moradia e trabalho (ZAVARIZZI 
et al., 2019). Sendo assim, jornadas exaustivas de trabalho, carre-
gamento de peso excessivo, posturas inadequadas e outras carac-
terísticas ergonômicas acarretam-lhes o surgimento de distúrbios 
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osteomusculares, principalmente problemas de coluna lombar 
(CARNEIRO et al., 2015). Muitas destas doenças levam ao afasta-
mento das atividades de trabalho, sendo alguns trabalhadores enca-
minhados ao Programa de Reabilitação Profissional (PRP) do Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS).

É possível afirmar que existem grandes deficiências na garantia 
e fiscalização dos direitos das populações rurais às condições de tra-
balho, saúde e ambiente dignas, estando estas intimamente ligadas à 
prevalência de Transtornos Mentais Comuns nestes espaços (COSTA, 
DIMENSTEIN E LEITE, 2014). Menegat e Fontana (2010) chamam a 
atenção para a necessidade de políticas públicas de promoção da saú-
de dos trabalhadores rurais, visto que eles estão expostos e vulnerabi-
lizados ao adoecimento por condições inadequadas de trabalho. Nessa 
perspectiva, as autoras argumentam que se faz necessário conhecer o 
ambiente rural, condições de vida, saúde e trabalho das pessoas, bus-
cando torná-las protagonistas da produção de saúde individual, coletiva 
e ambiental, criando, assim, ambientes sustentáveis e saudáveis.

Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo reali-
zar uma revisão da literatura científica brasileira acerca da saúde dos 
trabalhadores rurais. Entende-se ser importante o desenvolvimento 
de pesquisas sobre essa população e suas condições de saúde, com vis-
tas a contribuir para a construção de políticas e práticas que norteiem 
a prevenção de agravos e a promoção da saúde desses trabalhadores.

Método

Este estudo pode ser caracterizado como uma revisão integrativa 
de literatura (MENDES, SILVEIRA E GALVÃO, 2019; MENEZES E 
PEGORARO, 2019; RUELA et al., 2019), que buscou caracterizar o 
estado da arte acerca da saúde do trabalhador rural. Tal escolha é jus-
tificada por ser um modelo de pesquisa eficaz na realização de sínte-
ses de conhecimentos científicos já produzidos, procurando reunir e 
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sumarizar os resultados de estudos sobre determinado tema (SOU-
ZA, SILVA E CARVALHO, 2010). Dessa forma, é possível criar um 
panorama acessível de conteúdos relevantes para as mais diversas 
questões na área da saúde.

A revisão foi desenvolvida a partir dos seguintes procedimentos: 
identificação do tema e elaboração da questão de pesquisa; definição 
de critérios de inclusão e exclusão de estudos; acesso e seleção dos 
estudos; avaliação dos estudos a serem incluídos; leitura, análise e dis-
cussão dos resultados; apresentação da síntese do conhecimento. Foi 
estabelecida como questão norteadora: “qual o estado da arte da pro-
dução científica brasileira sobre a saúde dos trabalhadores rurais no 
período de 2015 a 2019?”.

O processo de seleção dos estudos científicos foi realizado no mês 
de abril de 2020, utilizando a base de dados Scientific Electronic Library 
Online (SciELO). Foram considerados elegíveis artigos científicos com 
texto completo disponível, redigidos em língua portuguesa, publicados 
no Brasil, no período entre os anos de 2015 e 2019, em periódicos inde-
xados na citada base de dados. Utilizou-se como palavra-chave o termo 
“saúde do trabalhador rural”. Após a leitura dos artigos selecionados, fo-
ram criadas as categorias analíticas “Perfil dos trabalhadores rurais e suas 
condições de saúde”, “Riscos, vulnerabilidades e cargas de trabalho” e 
“Estratégias de atenção à saúde e possibilidades de intervenção”, a partir 
das quais se realizou uma categorização dos artigos selecionados.

Resultados e discussão

Foram encontrados, inicialmente, 37 artigos. Em seguida, realizaram-
-se leituras integrais desses, sendo retirados seis artigos que abordavam 
questões diferentes do tema da pesquisa, dois artigos publicados em re-
vistas científicas de outros países e foram identificadas 10 duplicações. 
Ao final, reuniu-se 19 produções elegíveis para análise. A seguir, serão 
apresentadas as discussões acerca das categorias analíticas construídas.
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Perfil dos trabalhadores rurais e suas condições de saúde

Nesta seção, são discutidos os estudos que abordam as características 
sociodemográficas e singularidades dos trabalhadores rurais, proble-
matizando as relações desses aspectos com suas condições de saúde 
(CEZAR-VAZ et al., 2016; CORCINO et al., 2019; FERNANDES et al., 
2018; FERREIRA et al., 2018; GIONGO, MONTEIRO E SOBROSA, 
2017; MOREIRA et al., 2015; POHL et al., 2018; SENA, DOURADO E 
ANTONIOLLI, 2019).

Diversas pesquisas de natureza quantitativa buscaram caracte-
rizar o “perfil sociodemográfico, econômico e étnico-racial” dos 
trabalhadores rurais (CEZAR-VAZ et al., 2016; CORCINO et al., 
2019; MOREIRA et al., 2015; POHL et al., 2018; SENA, DOURA-
DO E ANTONIOLLI, 2019). Os estudos apontaram uma distribui-
ção equitativa entre a força de trabalho feminina e a masculina no 
contexto rural. Não obstante, Sena, Dourado e Antoniolli (2019) 
indicaram uma sensível diferença na distribuição e delimitação das 
tarefas para cada gênero. Segundo os autores, os homens mostra-
vam-se mais presentes nas atividades com maiores riscos à saúde 
– como a pulverização de agrotóxicos –, ao passo que as mulheres 
ficavam com incumbências relativamente menos insalubres. Porém, 
em muitos desses casos, a força de trabalho feminina também era 
utilizada, concomitantemente, para a realização de afazeres domés-
ticos – como a lavagem de roupas contaminadas por agentes quí-
micos junto às vestimentas familiares – configurando, dessa forma, 
uma dupla jornada de trabalho.

No que concerne a essa sobrecarga de trabalho imposta às traba-
lhadoras do campo, Silva et al. (2016) afirmam que a distinção social 
dos papéis de gênero é um fator importante na distribuição da carga 
laboral, visto que também é atribuída às mulheres a responsabilidade 
quase exclusiva do cuidado a familiares e domicílios. Esse processo de 
dupla jornada apresenta-se diretamente associado ao surgimento de 



184 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

sofrimento psíquico e à incidência de transtornos mentais comuns, 
como observado pelos autores entre mulheres camponesas do nor-
deste brasileiro.

Com relação à faixa etária, estudos (CORCINO et al., 2019; FER-
NANDES et al., 2018; MOREIRA et al., 2015; POHL et al., 2018) indi-
caram a presença majoritária de trabalhadores rurais com idade entre 
18 e 59 anos, resultados congruentes com recentes dados do IBGE 
(2020). Já Sena, Dourado e Antoniolli (2019) registraram que algumas 
pessoas exerciam suas atividades no campo desde os seis anos. Esse 
dado revela o problema do trabalho infantil nesse contexto e aponta 
para o momento de iniciação na atividade rural como fator importan-
te para o surgimento de morbidades e agravos à saúde a curto, médio 
e longo prazo.

Consonante a essa questão, Raphaelli et al. (2010), em pesquisa 
realizada com crianças e adolescentes da zona rural, do Sul do Brasil, 
constataram que 23,6% dos entrevistados trabalhavam por nove ho-
ras ou mais, diariamente, e 56,5% exerciam atividades laborais, por 
seis ou sete dias, durante a semana, indo de encontro ao preconizado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Soma-se 
a isso a significativa associação, encontrada pelos autores, entre o tra-
balho infantil e o desenvolvimento de comportamentos de riscos, que 
podem gerar importantes danos à saúde.

Por outro lado, Corcino et al. (2019) observaram uma significati-
va presença de idosos no trabalho rural, especialmente em cenários 
como o da agricultura familiar. Nesses arranjos, o fortalecimento da 
proteção à saúde torna-se uma questão de difícil condução, pois, se 
de um lado tem-se a importância das atividades dessas pessoas na sub-
sistência dos núcleos familiares e seu domínio no manejo da agricul-
tura, por outro há um contexto que os torna ainda mais suscetíveis a 
acometimentos de diversas ordens.

Levantamentos, que examinaram a renda familiar, evidenciaram 
a predominância de até um salário-mínimo nos rendimentos dos 
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participantes (CEZAR-VAZ et al., 2016; CORCINO et al., 2019; MO-
REIRA et al., 2015). Dentre as discussões realizadas, Moreira et al. 
(2015) destacaram uma relação direta entre autopercepção da saúde 
e poder aquisitivo. Eles afirmaram que quanto menor a renda do tra-
balhador, menores são as chances de o mesmo considerar sua saúde 
como boa. Similar relação de percepção foi notada quando a pessoa 
era do sexo feminino ou alguém com idade mais avançada, indicando 
a existência de maiores vulnerabilidades nesses grupos.

A variável raça/cor foi pouco abordada nos estudos analisados, 
sendo apresentada somente em dois deles (CEZAR-VAZ et al., 2016; 
MOREIRA et al., 2015). Os estudos apresentaram populações diferen-
tes em cada uma das pesquisas. Entretanto, há de se destacar a catego-
rização da variável em “brancos” e “não brancos”, proposta por Mo-
reira et al. (2015), e a ausência de uma maior discussão sobre o tema 
por Cezar-Vaz et al. (2016), evidenciando a pouca problematização 
sobre essa importante questão na produção acadêmica sobre a saúde 
dos trabalhadores rurais.

Em contraponto ao observado nas pesquisas selecionadas, Araújo 
et al. (2009) destacam a importância da apresentação de dados refe-
rentes à raça/cor nas produções científicas brasileiras, com especial 
atenção ao campo da saúde pública, e enfatizam a necessidade de 
apreensão dessa variável como um determinante social da saúde, car-
regado de historicidade e construções culturais, indo para além do 
aspecto estritamente fenotípico. Dessa forma, a inserção desse indica-
dor torna possível a distinção das necessidades existentes em cada po-
pulação, levando-se em consideração as diferenças e particularidades 
étnico-raciais nos territórios, assim como a formulação de políticas 
públicas pautadas em práticas equânimes, que reconheçam os efeitos 
socioeconômicos e intergeracionais do processo colonialista, que es-
truturou sociedades como a brasileira, no direito à terra e utilização 
dos seus recursos pelas populações negra e indígena (ORGANIZA-
ÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2019; SOARES FILHO, 2012).
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Quanto ao nível de escolaridade dos trabalhadores rurais, pesqui-
sas apresentaram maior frequência de pessoas com o ensino funda-
mental incompleto ou com até oito anos de estudo (CEZAR-VAZ et 
al., 2016; CORCINO et al., 2019; MOREIRA et al., 2015; POHL et 
al., 2018), realidade reiterada em levantamento do IBGE (2020). De 
modo geral, os autores salientam a necessidade de um olhar mais 
sensível com relação a essa temática, haja vista as limitações obser-
vadas, por exemplo, na leitura de rótulos de produtos químicos ou 
no entendimento de medidas de segurança por parte dos trabalhado-
res com baixa escolaridade, principalmente os analfabetos. Corcino 
et al. (2019) corroboram essa questão ao ressaltarem que os maiores 
percentuais de intoxicações nos agricultores entrevistados ocorreram 
entre os não alfabetizados.

Ao apresentar análises acerca das “condições de saúde” dos traba-
lhadores rurais, pesquisas mensuraram algumas morbidades e aco-
metimentos presentes no ambiente rural (CEZAR-VAZ et al., 2016; 
CORCINO et al., 2019; FERNANDES et al., 2018; FERREIRA et al., 
2018; GIONGO, MONTEIRO E SOBROSA, 2017; MOREIRA et al., 
2015; SENA, DOURADO E ANTONIOLLI, 2019). Fernandes et al. 
(2018) observaram que os trabalhadores rurais diagnosticados com 
transtornos de ansiedade necessitaram de um maior período de afas-
tamento do trabalho quando comparados com os trabalhadores urba-
nos. Os pesquisadores argumentaram que, além das especificidades 
do campo, a carência de profissionais de saúde nessas localidades é 
uma provável causa para tal situação, porquanto se materializa um 
déficit na assistência a essa população e, como efeito, prolonga-se o 
tempo de recuperação em episódios ansiosos. Ademais, também foi 
exposto que o diagnóstico por transtorno misto ansioso e depressivo 
surgiu como fator de risco para episódios de suicídio nesse grupo po-
pulacional, principalmente quando associado a problemas de ordens 
física e social. 
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Levantamento do Centro Colaborador da Vigilância dos Agra-
vos à Saúde do Trabalhador (2019), da Universidade Federal da Bahia 
(CCVISAT-UFBA), sobre episódios de suicídio em grupos ocupacio-
nais brasileiros, no período de 2007 a 2015, apontou que os maiores 
índices desse fenômeno estão associados aos trabalhadores da ativi-
dade agropecuária. Esse grupo teve prevalência até duas vezes maior 
do que a média nacional, com destaque para trabalhadores do sexo 
masculino. Dentre os fatores que podem influenciar esse cenário, os 
autores apontam a pressão por produtividade, baixa renda, instabili-
dade no emprego e acesso limitado à educação e aos serviços de saú-
de de qualidade.

Outros estudos abordaram alguns efeitos do uso de agrotóxicos 
na saúde humana (CEZAR-VAZ et al., 2016; CORCINO et al., 2019; 
SENA, DOURADO E ANTONIOLLI, 2019). Dentre os problemas 
mais citados, destacaram-se as intoxicações, dores de cabeça, altera-
ções dermatológicas, tontura, transtornos mentais, distúrbios circula-
tórios e problemas de ordem respiratória ou gástrica. Nessa direção, 
Sena, Dourado e Antoniolli (2019) constataram piores níveis de audi-
bilidade entre os trabalhadores que utilizavam agrotóxicos em suas 
atividades, quando comparados aos trabalhadores que buscaram di-
ferentes estratégias de cultivo, indicando a existência de prejuízos à 
audição, decorrentes do uso desses agentes químicos.

Más-formações congênitas, puberdade precoce e contaminação do 
leite materno em puérperas, devido a exposições por agrotóxicos, fo-
ram relatadas em populações rurais brasileiras pelas dissertações de 
mestrado de Aguiar (2017) e Lima (2017). Os resultados desses estu-
dos indicam que, além da exposição oriunda de atividades laborais, 
a contaminação pelo ambiente também se mostrou significativa em 
crianças e suas famílias, demonstrando um alto nível de vulnerabili-
dade imposto pelo modelo produtivo do agronegócio e seu intenso 
uso de agrotóxicos. Os autores defendem a necessidade de medidas 
mais efetivas em prol da proteção dessas comunidades, pautadas, 



188 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

inclusive, no reconhecimento desses agravos pelos sistemas de saúde 
e na consolidação de novos modelos de desenvolvimento econômico.

Outro problema de saúde identificado nos estudos selecionados foi 
o comprometimento da função pulmonar, observado em trabalhadores 
da cultura de cana-de-açúcar (FERREIRA et al., 2018). Dentre as expli-
cações elencadas pelos pesquisadores para a ocorrência desse problema 
de saúde, estão a constante exposição à queima de biomassa, caracterís-
tica desse cultivo, e a precária ou inexistente utilização do equipamento 
de proteção individual específico para essa atividade. Doenças como hi-
pertensão arterial, artrite e reumatismo também foram relacionados ao 
trabalho agrícola, sendo identificadas chances de desenvolvimento de 
câncer duas vezes maiores para tais trabalhadores quando comparados 
aos das atividades não agrícolas (MOREIRA et al., 2015).

Além disso, Giongo, Monteiro e Sobrosa (2017) abordaram a reali-
dade da suinocultura e como a organização dessa atividade traz efeitos 
deletérios à saúde das pessoas. Os autores chamam a atenção acerca da 
ausência de espaços de fala para os trabalhadores e das precárias con-
dições às quais estão submetidos, como extensas jornadas de trabalho, 
levando à sobrecarga, além do esgarçamento das relações com famílias 
e comunidades devido a constantes situações de isolamento. Nesse ar-
ranjo, as atividades rurais não se fundamentam apenas na organização 
do processo produtivo, mas também nas condições de vida e trabalho 
precárias impostas aos trabalhadores, nas violações de direitos das mais 
diversas ordens, nas iniquidades em saúde, características do espaço ru-
ral, assim como nas ainda incipientes estratégias de proteção social para 
essa população (GIONGO, MONTEIRO E SOBROSA, 2017).

Riscos, vulnerabilidades e cargas de trabalho

Nesse tópico, são discutidas as produções que analisaram os deter-
minantes do processo saúde-doença mais presentes no trabalho ru-
ral (LEITE et al., 2018; PINTO, MUROFUSE E CARVALHO, 2015; 
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PETARLI et al., 2019; ROCHA et al., 2015; ROCHA E OLIVEIRA, 
2016; ROSCANI, MAIA E MONTEIRO, 2019; VIERO et al., 2016).

Alguns estudos apresentaram discussões sobre as “cargas de traba-
lho” (CT) no processo laboral e como estas afetam diretamente a saúde 
dos trabalhadores (LEITE et al., 2018; PINTO, MUROFUSE E CARVA-
LHO, 2015; ROCHA et al., 2015). Rocha et al. (2015) enfatizaram que as 
cargas físicas são observadas com maior facilidade do que as psíquicas, 
fazendo com que haja um maior direcionamento de ações de preven-
ção e controle dos riscos para as primeiras. Contudo, os pesquisadores 
salientaram que as cargas psíquicas merecem bastante atenção, visto 
que podem estar condicionadas às particularidades do próprio sujeito 
ou ao ritmo de trabalho imposto, tendo, assim, considerável influência 
em possíveis episódios de acidentes de trabalho.

Sobre essas questões, Silva et al. (2016), em estudo com morado-
res assentados do nordeste brasileiro, apontaram a ausência de auto-
nomia/segurança financeira, situações de violência, receio de perder 
a terra e o processo de envelhecimento como fatores disparadores de 
sofrimento psíquico. Não obstante, apesar das vulnerabilidades do tra-
balho no campo, esse foi descrito pelos participantes da pesquisa como 
um recurso eficaz no enfrentamento a situações de ansiedade e nervo-
sismo, pois estava associado, naquela realidade, às sensações de bem-es-
tar, proteção à saúde mental e autonomia na realização de atividades. 

Os “agrotóxicos” foram abordados em algumas pesquisas, com 
destaque para os seus impactos na saúde de populações e trabalha-
dores (PETARLI et al., 2019; ROCHA E OLIVEIRA, 2016; VIERO et 
al., 2016). Foi pontuado que o uso dessas substâncias está relacionado 
ao modelo de agronegócio desenvolvido no Brasil, país identificado 
como um dos maiores consumidores desses compostos no mundo. 
Sobre os tipos de agroquímicos mais utilizados nas lavouras brasilei-
ras, foram listados nas primeiras posições os herbicidas – com desta-
que para o glifosato – os fungicidas e os inseticidas (PETARLI et al., 
2019; ROCHA E OLIVEIRA, 2016; VIERO et al., 2016). Como efeito, 
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a exposição a esses agentes tem causado profundas preocupações em 
trabalhadores, famílias, comunidades e profissionais da saúde, princi-
palmente quando relacionadas a episódios de intoxicações crônicas e 
agudas (ROCHA E OLIVEIRA, 2016).

Estudo de abrangência nacional observou que homens trabalha-
dores do setor agropecuário, em situações de tentativa de suicídio, 
apresentaram as maiores taxas de óbito por intoxicação por agrotóxi-
cos (OKUYAMA et al., 2017). Realidade similar foi constatada por Ne-
ves et al. (2020), em levantamento realizado no estado de Goiás, no 
qual os autores destacam a possível relação entre o significativo nú-
mero de suicídios e os transtornos psíquicos causados pela exposição 
a esses agentes químicos, com destaque para os organofosforados.

Okuyama et al. (2017) afirmam ser um caminho viável para a di-
minuição dos riscos de morte e outros efeitos insalubres, decorrentes 
de intoxicações, a restrição de registros e o banimento de agrotóxi-
cos perigosos, algo dissonante das recentes diretrizes estabelecidas 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2019) na avaliação de 
toxicidade e autorização crescente desses compostos no mercado in-
terno. Todavia, tais ações institucionais têm provocado consequên-
cias, inclusive, nas relações comerciais do Brasil com países da União 
Europeia, pois uma parcela dos produtos alimentícios direcionados à 
exportação tem sido barrada pelo bloco econômico devido a incon-
formidades na lista de agrotóxicos autorizados para cultivo em razão 
dos seus altos níveis de toxicidade (BOMBARDI, 2017).

Ainda, em relação a essa questão, Rocha e Oliveira (2016) investi-
garam a percepção dos trabalhadores rurais sobre a manipulação de 
agrotóxicos. Entre os entrevistados, 85,71% consideraram perigoso 
estar em contato direto com esses agentes e somente 52,38% conse-
guiam fazer a leitura correta dos rótulos das embalagens, fator con-
tíguo, em alguns casos, à compra dos produtos sem a devida orienta-
ção técnica. Esses resultados indicaram como fatores de riscos à saúde 
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estão intimamente relacionados a aspectos sociais, que põem, em 
foco, direitos fundamentais, como a educação pública e de qualidade.

Petarli et al. (2019) sinalizaram que o uso de agrotóxicos extrema-
mente tóxicos fazia parte da rotina de 89% dos agricultores, enquanto 
outros 56,3% utilizavam no mínimo cinco agrotóxicos nas lavouras e 
51% trabalhavam há, pelo menos, 20 anos com os referidos produtos. 
Os autores destacaram a urgência de análises mais robustas sobre os 
efeitos sinérgicos na saúde humana provenientes da combinação de 
dois ou mais agrotóxicos em aplicações no campo. 

Outras produções enfocaram o uso dos “Equipamentos de Pro-
teção Individual” (EPIs) (PETARLI et al., 2019; ROCHA E OLIVEI-
RA, 2016). Tais estudos apresentaram índices de utilização dos EPIs 
aquém do esperado em muitos contextos – seja pelo uso inadequado 
ou ausência de algum item –, apesar de os trabalhadores demonstra-
rem ter conhecimento de sua importância como instrumentos de se-
gurança. Petarli et al. (2019) afirmaram que até o processo de coloca-
ção e retirada dos equipamentos se mostrou problemático para uma 
parcela considerável dos trabalhadores rurais pesquisados, intensifi-
cando, dessa forma, a exposição a riscos e criando vulnerabilidades. 
Outra importante questão para o entendimento dessa problemática 
é o aspecto climático. A sobrecarga térmica, sobretudo em climas se-
miáridos como o da região Nordeste, gera alto grau de desconforto 
e dificulta a utilização dos EPIs nas lavouras, haja vista a inconformi-
dade da maioria dos equipamentos para uma satisfatória dispersão do 
calor e diminuição do estresse térmico (LEITE et al., 2018; ROSCA-
NI, MAIA E MONTEIRO, 2019).

Roscani, Maia e Monteiro (2019) destacaram que a Norma Regu-
lamentadora nº 15, responsável por abordar atividades e operações 
insalubres, preconiza a adoção de descanso no regime de trabalho 
contínuo, quando os limites do mesmo, estabelecido em três tipos de 
atividade (leve, moderado e pesado), são excedidos. Após analisarem 
dados da região Nordeste, os autores pontuaram que o cumprimento 
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da norma exigiria paradas em mais de 50% do período de trabalho, 
sendo indicada a introdução de pausas a fim de prevenir o estresse 
térmico nos trabalhadores. Além disso, os autores argumentaram que 
proibir a vinculação de pagamentos à produtividade nas lavouras po-
deria ter resultados efetivos nessas situações, a fim de resultar melho-
rias nas condições de trabalho.

Em pesquisa realizada por Rocha et al. (2015), a partir de dados so-
bre “acidentes de trabalho” com trabalhadores rurais, observou-se que 
a maioria dos entrevistados (73,4%) afirmaram ter sofrido algum aci-
dente durante suas atividades. Os participantes da pesquisa destacaram, 
principalmente, as lesões com instrumentos de trabalho, quedas e pi-
cadas de animais. Outro resultado desse estudo foi quanto aos motivos 
creditados pelos trabalhadores à ocorrência de acidentes no ambiente 
laboral: 61,5% mencionaram a falta de atenção no desenvolvimento 
das atividades, 37,3% referiram o excesso de atividades paralelas, 36,7% 
citaram a ausência de EPI, 35,5% trouxeram como causa a sobrecarga 
de trabalho e 12,7% afirmaram ser a falta de conhecimento, não especi-
ficando, necessariamente, qual conhecimento seria.

Ao analisar o processo de trabalho dos sericicultores, Pinto, Muro-
fuse e Carvalho (2015) evidenciaram que parte dos acidentes e doen-
ças ocorridas nesse contexto tem como causa as cargas às quais os tra-
balhadores estão expostos. Entretanto, os autores afirmaram que, no 
Brasil, os dados disponíveis não possibilitam a construção de análises 
mais qualificadas. Esse fato pode ser atribuído a um crônico problema 
de subnotificações de acidentes e agravos à saúde dos trabalhadores 
no país, o que dificulta o entendimento dos riscos aos quais essa po-
pulação está exposta e interfere na efetividade das ações de prevenção 
de doenças e promoção da saúde.

Dados referentes a hospitalizações no Sistema Único de Saúde 
(SUS) devido a picadas de serpentes venenosas (Centro Colaborador 
da Vigilância aos Agravos à Saúde do Trabalhador, 2020) colocaram 
os trabalhadores rurais como as principais vítimas nessas situações, 
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contudo, apontaram para um quadro de subnotificação de registros 
relacionados a acidentes de trabalho por profissionais de saúde nos sis-
temas de informações, algo também percebido em análise produzida 
por Galdino, Santana e Ferrite (2020). Dentre as possíveis causas para 
tal fenômeno, pode-se apontar a pouca investigação sobre a variável 
“atividade econômica” no processo de anamnese e a má qualidade do 
registro desse campo pelos profissionais da assistência. Tal contexto 
prejudica a construção de um quadro epidemiológico fidedigno sobre 
os trabalhadores rurais, compromete a elaboração de ações de Vigi-
lância em Saúde e não permite dimensionar o real impacto financeiro 
sobre, por exemplo, os custos da assistência de alta complexidade em 
um cenário de subfinanciamento da saúde pública brasileira.

Rocha et al. (2015) relacionaram a prevenção de acidentes e pro-
teção à saúde como eixos centrais nas estratégias de cuidado aos tra-
balhadores do campo. Para o desenvolvimento dessas práticas, os 
pesquisadores propuseram uma melhor interação entre as equipes de 
Atenção Primária à Saúde (APS) e Estratégia Saúde da Família (ESF), 
e uma maior atenção para as peculiaridades daquela população e suas 
limitações no acesso a ações e serviços assistenciais.

Estratégias de atenção à saúde e possibilidades de intervenção

Essa categoria aborda os estudos que discutiram as necessidades de 
saúde dos trabalhadores rurais e as melhorias de suas condições de 
trabalho a partir de intervenções, análises de aspectos normativos e 
da resolutividade dos serviços de saúde (COSTA, MELLO E FRIE-
DRICH, 2017; NETO E DIMENSTEIN, 2017; PONTES, RIGOTTO 
E SILVA, 2018; SILVA, FERRAZ E RODRIGUES-JUNIOR, 2016). 

Apesar das diversas diretrizes e normas que orientam e respaldam 
as “práticas de atenção à saúde no âmbito do SUS”, os artigos sele-
cionados apontam para a escassez de ações voltadas especificamen-
te às demandas dos trabalhadores rurais em alguns níveis do sistema 
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(PONTES, RIGOTTO E SILVA, 2018; SILVA, FERRAZ E RODRI-
GUES-JUNIOR, 2016). Silva, Ferraz e Rodrigues-Junior (2016) ob-
servaram que uma parcela dos profissionais da APS não considera a 
atividade laboral como fator determinante no processo saúde-doença 
dos usuários do sistema, fazendo da notificação de agravos relaciona-
dos ao trabalho (acidentes e doenças ocupacionais) uma das poucas 
práticas dentro do espectro da saúde do trabalhador.

Conforme salientam Silvério et al. (2020), apesar de uma das res-
ponsabilidades da APS ser a intervenção preventiva em ambientes 
ocupacionais e a elaboração de estratégias educativas em saúde, nem 
sempre os profissionais atuantes nesse nível de atenção possuem arca-
bouço técnico-científico suficiente para prestar uma assistência con-
dizente à realidade dos trabalhadores rurais. Além disso, as recentes 
mudanças nas diretrizes, estrutura e financiamento da APS têm com-
prometido substancialmente a consolidação desse singular arranjo or-
ganizacional (MASSUDA, 2020; MELO et al., 2018).

Souza, Braga e Rozemberg (2017) argumentaram ser fundamental 
o mapeamento e compreensão da historicidade das problemáticas re-
ferentes ao trabalho, ambiente e saúde nos territórios, pois, além de 
abrirem espaços para novas práticas de atenção às populações, elas 
possibilitam a emersão de diferentes arranjos nas gestões de instân-
cias governamentais e auxiliam na construção de projetos interseto-
riais que combatam a fragmentação das políticas da saúde. Soma-se 
a isso a importância do cuidado na perspectiva da clínica ampliada, 
do planejamento estruturado a partir dos modos de vida das famílias, 
da legitimação do controle social na gestão compartilhada e do con-
tínuo apoio às ações de educação permanente como fatores basilares 
na garantia da efetividade na assistência à saúde em contextos rurais 
(DANTAS et al., 2019).

O estudo empírico de Pontes, Rigotto e Silva (2018), que utilizou 
como delineamento metodológico a pesquisa-ação, propôs o prota-
gonismo dos agricultores na articulação de um projeto que focasse 
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nas “necessidades de saúde no campo e promoção de melhorias nas 
condições de trabalho”. Algumas demandas foram trazidas pelos tra-
balhadores e discutidas com profissionais da APS do território, técni-
cos do CEREST, atores da sociedade civil organizada e representantes 
de uma universidade, com o intuito de articular mecanismos de pro-
teção à saúde do trabalhador rural e potencializar o protagonismo 
do controle social nos serviços de saúde. Desse diálogo, emergiram 
alguns direcionamentos para o aprimoramento dos cuidados presta-
dos aos trabalhadores e melhorias em seu contexto socioambiental, 
dentre os quais: melhor entendimento das necessidades de saúde es-
pecíficas dos trabalhadores por parte das equipes da APS; incentivo à 
agricultura familiar; elaboração de estratégias de prevenção de doen-
ças e promoção da saúde que sejam orientadas pelos princípios da 
educação em saúde e da interdisciplinaridade; maior coesão social em 
prol de um projeto econômico e ambiental sustentável diante da lógi-
ca neoliberal do agronegócio, principalmente em relação aos riscos e 
danos causados pelos agrotóxicos.

Na esteira desse debate, aspectos normativos referentes à comer-
cialização de agroquímicos foram abordados por Costa, Mello e Frie-
drich (2017). Os autores expõem como alguns ingredientes ativos de 
agrotóxicos utilizados nas lavouras brasileiras – especialmente o glifo-
sato – possuem alto potencial cancerígeno, o que, em tese, seria um 
importante argumento para a exclusão desses produtos do contexto 
agrícola. Todavia, diretrizes regulatórias e legislações mais restriti-
vas ainda se mostram incipientes no contexto brasileiro. Dessa ma-
neira, constrói-se um cenário de intensificação das vulnerabilidades 
socioambientais impostas à maioria dos trabalhadores rurais, fazen-
do-se necessários mais investimentos em serviços de saúde e melhor 
execução de políticas públicas já existentes. 

Esse cenário vem sendo potencializado na atual conjuntura bra-
sileira de violação de direitos humanos, flexibilização de marcos re-
gulatórios e liberação recorde de agrotóxicos, o que incide de forma 
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desproporcional nas populações mais vulnerabilizadas – como são os 
casos dos trabalhadores rurais, povos e comunidades tradicionais – 
imputando, a essas, uma maior exposição a fatores de risco à saúde 
(SOUZA et al., 2020).

Ademais, foi ressaltada, por Neto e Dimenstein (2017) a impor-
tância do território como ordenador das estratégias de cuidado, so-
bretudo na atenção psicossocial. Os autores trazem essa discussão 
na tentativa de problematizar as relações entre serviços de saúde e 
contexto social, argumentando ser importante fomentar saberes que 
contemplem a complexidade dos territórios e levem em consideração 
os fatores socioambientais concomitantemente aos aspectos biopsico-
lógicos. Nesse estudo, foi destacada a constituição de redes de apoio 
– compostas por movimentos sociais, associações de trabalhadores, 
rodas de vizinhanças e entidades religiosas – como estratégia fun-
damental para a realização de práticas de atenção à saúde, diante da 
condição de vulnerabilidade presente em alguns cenários rurais.

Projeto de intervenção realizado com trabalhadores acometidos 
por intenso sofrimento psíquico e agravos de ordem física, descrito 
por Silva e Bernardo (2018), teve como ponto norteador o protago-
nismo dessas pessoas na avaliação do seu contexto de trabalho, a fim 
de permitir um melhor entendimento das problemáticas que afetam 
diretamente suas condições de saúde. Nesse estudo, também foi des-
tacada a importância dos profissionais da assistência, em especial, 
psicólogos, assumirem o papel de enfrentamento de relações produ-
tivas desiguais, exploratórias e alienantes, devendo esses atores so-
ciais contribuírem para o fomento de práticas individuais e coletivas 
que sejam transformadoras, éticas, emancipatórias e estimulantes no 
enfrentamento de realidades onde há precarização das condições de 
vida e trabalho.

Somente na pesquisa de Neto e Dimenstein (2017) foi destacada 
a relevância da Política Nacional de Saúde Integral das Populações 
do Campo e da Floresta (PNSIPCF) no funcionamento do SUS. Tal 
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constatação se faz relevante, visto ser essa uma proposta para a con-
solidação das estratégias de atenção à saúde da população rural, que 
traz novas possibilidades de cuidado a partir da valorização de prá-
ticas tradicionais e de saberes populares. Entretanto, os pesquisado-
res expõem que mesmo algo inovador como a PNSIPCF não trouxe 
significativas alterações nos princípios e práticas realizadas na Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) em relação às especificidades socio-
territoriais e psicossociais da população do campo. Soma-se a esse 
ponto o fato de grande parcela dos municípios brasileiros serem ca-
racterizados como de pequeno porte e não preencherem os requisitos 
mínimos para a implantação de um Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS), circunstância que pode sobrecarregar as equipes da ESF no 
acompanhamento aos usuários em sofrimento psíquico e trazer im-
pactos à qualidade da assistência ofertada a esse público.

Por fim, na exposição dos eixos estratégicos que orientam as formas 
de enfrentamento às desigualdades e iniquidades em saúde, a PNSIPCF 
(BRASIL, 2013) traz como uma das ações específicas para a promoção 
e vigilância à saúde dos trabalhadores a ampliação dos CEREST rurais 
no território nacional, com vistas ao fortalecimento e a maior capilari-
dade da RENAST. O aumento da oferta de serviços de saúde é um mo-
vimento de suma importância para a efetivação de diretrizes e pactua-
ções estabelecidas por movimentos sociais, entidades civis e instâncias 
governamentais no processo de reparação histórica e construção de um 
novo panorama para a saúde do trabalhador rural brasileiro. 

Considerações finais

O presente estudo de revisão buscou construir um panorama abran-
gente sobre a saúde dos trabalhadores rurais no Brasil, com o in-
tuito de dar maior visibilidade às especificidades dessa população, 
oportunizar um aprofundamento das reflexões sobre sua relevân-
cia e identificar possibilidades e limitações no entendimento das 
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políticas e práticas que visem à prevenção de doenças, à promoção e 
ao cuidado em saúde.

De modo geral, constatou-se uma baixa produção científica so-
bre o tema. No entanto, os estudos descreveram uma ampla gama 
de experiências que podem contribuir significativamente para o en-
tendimento de outras realidades de trabalhadores rurais. Também foi 
possível observar a existência de importantes discussões, algumas já 
consolidadas, a saber: 1) precarização das condições de vida e traba-
lho no campo; 2) intensa exposição dos trabalhadores a riscos e car-
gas de trabalho; 3) agrotóxicos como importante problema de Saúde 
Pública; 4) baixa proteção social e insuficiente oferta de cuidados em 
saúde; 5) papel fundamental da APS na assistência e promoção da 
saúde; 6) dificuldades e limitações da utilização de EPI; 7) subnotifica-
ção de acidentes de trabalho.

Os efeitos do uso de agrotóxicos à saúde humana e a forte influên-
cia do modelo produtivo do agronegócio nas relações de trabalho es-
tiveram muito presentes nas produções, o que aponta para os grandes 
desafios na busca pela promoção da qualidade da vida e prevenção de 
agravos à saúde de trabalhadores e comunidades por parte de gover-
nos, organizações e profissionais. O fomento de modelos sustentáveis 
de produção – como, por exemplo, o preconizado pelo movimento 
agroecológico –, a adoção da dimensão territorial nas estratégias de 
cuidado e o fortalecimento dos laços comunitários pelos trabalhado-
res rurais foram apontados como possibilidades viáveis no enfrenta-
mento a riscos e danos à saúde.

Importantes lacunas também foram observadas, o que indica a ne-
cessidade da realização de novas pesquisas. Nessa perspectiva, enten-
de-se ser importante: aprofundar as análises sobre como as questões 
étnico-raciais impactam nas condições de saúde e organização do tra-
balho rural; discutir os conflitos relacionados à terra; incluir dados so-
bre ocupação e tipo de vínculo empregatício em prontuários de saú-
de; apresentar discussões sobre a subnotificação dos agravos à saúde 
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do trabalhador rural, no intuito de se construir indicadores epidemio-
lógicos confiáveis; analisar a articulação intersetorial dos dispositivos 
especializados em saúde do trabalhador nas redes de atenção à saúde; 
tecer avaliações sobre a efetividade de políticas e programas de saúde 
voltados ao trabalhador rural.

Considera-se valioso destacar a necessidade de maiores proble-
matizações acerca da PNSIPCF e da Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, haja vista serem esses potentes ins-
trumentos no combate às iniquidades em saúde, que podem promo-
ver enfrentamentos face às narrativas de silenciamento das especifi-
cidades dos trabalhadores rurais no contexto brasileiro. Contudo, 
tal iniciativa só se mostrará satisfatória, a médio e longo prazo, caso 
haja, concomitantemente, a construção de modelos de atenção à saú-
de transdisciplinares e equânimes, que subvertam a hegemonia da 
lógica biomédica, fragmentada e descontextualizada das realidades 
destes trabalhadores. Além disso, mostra-se fundamental a melhoria 
das condições de vida, saúde e trabalho em contextos rurais e a im-
plementação de novas formas inclusivas e sustentáveis de desenvolvi-
mento socioeconômico garantidoras do direito à terra e seu usufruto.
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SÍNDROME DE BURNOUT EM 
PROFESSORES BRASILEIROS: PRODUÇÃO 

CIENTÍFICA NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS

Brenda Albenaz Vanin

Adriana Cristina Boulhoça Suehiro

Silvana Batista Gaino 

Nos últimos anos, o interesse pelo estudo do estresse no trabalho tem 
sido crescente na literatura científica em função, não apenas de suas con-
sequências deletérias para as organizações, mas sobretudo pelos seus im-
pactos na saúde e no bem-estar dos profissionais. Um desses impactos na 
vida do profissional pode ser a evolução do estresse para a chamada Sín-
drome de Burnout (ABADIA, BORGES, CORDEIRO, SILVA E ALMEI-
DA, 2020; KRUG, KRUG E NUNES, 2021; MOREIRA, MAGALHÃES E 
ARAÚJO, 2020; SOUSA, MENDONÇA, ZANINI E NAZARENO, 2009).

A Síndrome de Burnout é caracterizada pela tensão emocional e 
por um estresse crônico, ambos diretamente relacionados a situações 
desgastantes vivenciadas no ambiente profissional, podendo atingir 
indivíduos de diferentes categorias profissionais e em qualquer faixa 
etária. Todavia, as profissões que exigem um intenso contato inter-
pessoal, como as relacionadas à área da saúde, da segurança pública 
e da docência, são frequentemente referidas como as que apresentam 
altos índices de trabalhadores com Burnout (ABADIA et al., 2020; 
KRUG et al., 2021; MOREIRA et al., 2020; NEVES, 2019; SILVA, DA-
MÁSIO, MELO E AQUINO, 2008, SOUSA et al. 2009). 



208 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

Por ser uma doença silenciosa, os avanços da Síndrome de Bur-
nout podem passar despercebidos, enquanto ela evolui lenta e gra-
dualmente. É preciso que o profissional esteja atento aos primeiros 
sinais como: o sentimento de inadequação na atividade exercida, a 
redução nas capacidades de concentração, de tomada de decisões e de 
resolução de problemas. Caso esses primeiros sintomas não recebam 
a devida atenção, o profissional pode aumentar seus esforços e desen-
volver outros sintomas como a ansiedade, a irritabilidade, a tensão e 
o medo de não dar conta das suas atribuições, agravando ainda mais o 
seu quadro (CARLOTTO, 2011; MOREIRA et al., 2020). 

De acordo com o modelo de Gil-Monte (2005), os sintomas que 
caracterizam a Síndrome de Burnout podem ser compreendidos a 
partir de quatro dimensões que se combinam e podem gerar diferen-
tes perfis, resultando em maior ou menor agravamento. A primeira 
dimensão, denominada de ilusão pelo trabalho, envolve a aspiração 
individual para o alcance de metas profissionais, que são encaradas 
como fonte de satisfação pessoal. A segunda (desgaste psíquico) está 
relacionada ao desgaste emocional e físico gerados pela atuação pro-
fissional e aos problemas inerentes ao ambiente de trabalho. A ter-
ceira, chamada de indolência, reflete o desinteresse do indivíduo em 
realizar sua ocupação, bem como, diante da instituição, aos colegas 
de trabalho e ao público com o qual trabalha e, por fim, a última 
(culpa) se caracteriza pelo surgimento de cobrança aliado à culpabi-
lização acerca de atitudes negativas no trabalho (CARLOTTO, 2011; 
CARLOTTO, BRAUN, RODRIGUEZ E DIEHL, 2014; COSTA, GIL-
-MONTE, POSSOBON E AMBROSANO, 2013; DIEHL E MARIN, 
2016; PIETROWSKI, CARDOSO E BERNARDI, 2018). 

Profissionais com baixa ilusão pelo trabalho, alto desgaste psíqui-
co e indolência compõem um perfil de esgotamento moderado, que 
não os impede de exercer seu trabalho. Já aqueles que somam as di-
mensões do perfil anteriormente descrito à dimensão de culpa, em 
níveis elevados, são os que estão em um estágio mais preocupante da 
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síndrome (CARLOTTO et al., 2014; COSTA et al., 2013; DALAGAS-
PERINA E MONTEIRO, 2014; GIL-MONTE, CARLOTTO E CÂMA-
RA, 2010). Nesse nível de maior gravidade, a Síndrome de Burnout 
pode provocar o aparecimento de outros transtornos mentais como 
o Transtorno Depressivo Maior, o Transtorno de Ansiedade Genera-
lizada, assim como doenças físicas como problemas cardiovasculares, 
úlcera, hipertensão, cefaleia e tensão muscular, ampliando a tendên-
cia ao absenteísmo e culminando em chances maiores de afastamen-
to do trabalho (BATISTA, CARLOTTO, COUTINHO E AUGUSTO, 
2010; CARLOTTO, 2011).

Apesar da ainda incipiente e instável a produção do conhecimen-
to sobre a Síndrome de Burnout em docentes brasileiros, público de 
interesse dessa pesquisa, pode-se depreender dos estudos realizados 
que a síndrome tem sido recorrente entre os docentes de todas as eta-
pas de escolarização da rede pública e particular, associada ou não 
a outras patologias (BATISTA et al., 2010; BENEVIDES-PEREIRA, 
2002; BORGES E LAUXEN, 2016; DALAGASPERINA E MONTEI-
RO, 2014; FIGUEIREDO E ROQUE, 2021; GOMES, 2015; LIMA E 
LIMA, 2009; PENACHI E TEIXEIRA, 2020).

De maneira geral, essas pesquisas têm apontado que o mau com-
portamento dos alunos, as precárias condições de trabalho, pressões 
por razões de tempo, excesso de atividades, carga horária elevada, 
deterioração das relações com colegas de trabalho, estrutura física 
inadequada, baixos salários, desvalorização da profissão, descontinui-
dade das políticas educacionais, burocracia, falta de um plano de car-
reira com ideias claras sobre a evolução do profissional, autocobran-
ça, senso de responsabilidade exagerado, perfeccionismo, autoestima 
baixa, esperar sempre aprovação e elogios externos, negativismo, 
expectativas elevadas ou metas irrealistas, necessidade de controlar 
tudo o tempo todo e de não delegar trabalho aos outros por achar 
que pode fazer melhor e medo do desemprego figuram entre os agen-
tes com potencial estressor (ABADIA et al., 2020; CARLOTTO, 2011; 
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CERICATO, 2016; CHRISTOPHORO E WAIDMAN, 2002; MOREI-
RA et al., 2020; PIETROWSKI et al., 2018; PENACHI E TEIXEIRA, 
2020; REINHOLD, 1996; SILVA et al., 2008).

Considerando a relevância da temática, bem como os seus efeitos 
não apenas para o profissional, como também para todo o ambiente 
educacional (BATISTA et al., 2010; PIETROWSKI et al., 2018), enten-
de-se que o presente estudo possa contribuir para a identificação de 
lacunas nas pesquisas realizadas nos últimos dez anos (2010 a 2019) 
na medida em que descreve como a temática vem sendo estudada ao 
longo desse período. 

Ademais, a análise da produção científica é pertinente em to-
das as áreas do conhecimento e, conforme destacado por Witter 
(1999), possibilita verificar a qualidade do que tem sido publicado, 
tornando viável a visualização de mudanças nas subáreas de conhe-
cimento e, até, de assuntos específicos. Pelo exposto, o presente 
trabalho buscou, considerando a produção científica nacional de 
publicações em periódicos, reunir os estudos da última década so-
bre a ocorrência da Síndrome de Burnout em professores e realizar 
uma análise acerca de como tal temática vem sendo estudada ao 
longo desse período. 

As pesquisas denominadas “estado da arte” são definidas como de 
caráter bibliográfico e trazem em comum o desafio de mapear e de 
discutir a produção científica em diferentes campos do conhecimen-
to. Elas buscam responder, através do levantamento de informações 
conhecidas acerca de uma temática, que aspectos e dimensões vêm 
sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, e de 
que formas e em quais condições têm sido produzidas. Essas pesqui-
sas também são reconhecidas por realizarem uma metodologia de ca-
ráter inventariante e descritivo da produção científica sobre o tema 
que busca investigar, à luz de categorias e facetas que se caracterizam 
enquanto tais em cada trabalho (FERREIRA, 2002; VOSGERAU E 
ROMANOWSKI, 2014).
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Método

Os dados foram coletados através da busca online por meio das pla-
taformas Scientific Electronic Library Online (Scielo) e Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia (Pepsic). A fim de selecionar os artigos de-
sejados, optou-se pela utilização dos descritores “(Burnout) and (Pro-
fessores or Docentes)”.

A seleção da amostra foi realizada com base nos seguintes crité-
rios: (1) artigos sobre professores e a Síndrome de Burnout; (2) pes-
quisas sobre professores brasileiros (não houve, porém, delimitação 
específica de idioma do artigo); (3) artigos produzidos entre 2010 e 
2019. Além de artigos que não obedecessem a essas condições, foram 
excluídos também aqueles que apareceram repetidamente. Foi feita 
uma análise criteriosa dos títulos, resumos e palavras-chaves de cada 
estudo encontrado.

Ao todo foram localizados 45 artigos, 26 na Scielo e 19 na PePSIC. 
Destes, 21 foram excluídos por não obedecerem aos critérios estabe-
lecidos, o que resultou em um total de 24 artigos selecionados para 
serem analisados nesta revisão. A etapa seguinte consistiu na constru-
ção de tabelas que possibilitassem a organização da categorização dos 
resultados obtidos nas pesquisas. 

Para tanto, foram considerados os critérios de análise estabelecidos 
por Witter (1999). Os itens analisados foram: (a) revistas, buscou-se 
identificar quais periódicos publicaram em maior frequência e ano de 
concentração de publicação dos artigos; (b) autoria, identificou-se a 
natureza da autoria (individual ou múltipla), bem como o gênero dos 
autores e sua formação; (c) distribuição da produção por origem (Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste, Norte, parcerias nacionais e inter-
nacionais); (d) variáveis relacionadas/relação com outros construtos; 
(e) etapa de ensino (Educação Infantil, Ensino Fundamental I, Ensi-
no Fundamental II, Ensino Médio, Ensino Superior ou não se aplica); 
(f ) natureza jurídica da instituição pesquisada (Pública, Privada, não 
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informada e não se aplica); (g) Método de Avaliação, identificou-se os 
instrumentos utilizados na avaliação: testes e/ou escalas (com ou sem 
evidência de validade), outro tipo de material (qual) ou não se aplica 
e (h) análise de dados, em que foi realizada a classificação do tipo de 
tratamento (qualitativo, quantitativo ou misto).

Resultados e discussão 

Os dados foram organizados e submetidos à estatística descritiva. 
Para avaliar o universo geral de publicações efetuou-se a contagem 
da quantidade de artigos publicados por periódico e por ano, nos últi-
mos 10 anos. A Tabela 1 apresenta esses resultados.

Tabela 1 Distribuição geral da quantidade de artigos publicados por revista e por ano

Periódico 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total %

Revista Brasileira de 
Epidemiologia

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Revista de Saúde 
Pública

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Revista Brasileira 
(edição especial)

0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Caderno de Saúde 
Pública

0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Fisioterapia e 
Pesquisa

0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Psicologia: Teoria e 
Pesquisa

0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Psicologia: Reflexão 
e Crítica

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Barbarói 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 4,17

Contextos Clínicos 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 2 8,34

Revista Brasileira de 
Educação

0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 2 8,34

Psicologia em 
Estudo

0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 4,17
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Periódico 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total %

Revista Psicologia e 
Saúde

0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 4,17

Psico-USF 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 2 8,34

Caderno de Saúde 
Coletiva

0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 4,17

Estudos e Pesquisas 
em Psicologia

0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 4,17

Psicologia em 
Revista

0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 4,17

Psicologia Escolar e 
Educacional

0 0 1 0 1 0 0 0 1 1 4 16,68

Revista Psicologia, 
Organizações e 

Trabalho
0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 4,17

Total 2 4 1 2 6 2 1 1 3 2 24 100,00

Fonte: Autoria própria.

Os dados evidenciaram que 2014 foi o ano com maior número de 
artigos e que a revista com maior quantidade de artigos publicados 
foi a “Revista da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Edu-
cacional (ABRAPEE)” (n = 4; 16,68%), seguida das revistas “Contex-
tos Clínicos” (n = 2; 8,34%), “Revista Brasileira de Educação” (n = 
2; 8,34%) e “Psico-USF” (n = 2; 8,34%). Esses dados indicam que os 
periódicos que abordam a temática são, em sua maioria, de psicolo-
gia (com maior destaque para a psicologia escolar e educacional) e 
da educação. As áreas da fisioterapia, epidemiologia, saúde pública e 
saúde coletiva tiveram menor expressão, tendo cada uma delas ape-
nas um artigo publicado ao longo dos anos.

O fato de tanto a educação quanto a psicologia escolar e educacio-
nal serem as áreas mais interessadas em discutir a respeito da Síndro-
me de Burnout em professores pode ser explicado, não apenas pelo 
aumento da incidência de agravos à saúde do docente (CRUZ E LE-
MOS, 2005), o que afeta diretamente sua capacidade de trabalho, mas 
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pelas implicações e impactos provocados na aprendizagem dos alunos 
(BENEVIDES-PEREIRA, 2012). Tais consequências geram uma ne-
cessidade maior de compreensão do fenômeno e da busca de estraté-
gias que possibilitem dirimir esse impacto. A Tabela 2 traz os dados 
referentes à formação dos autores dos estudos analisados.

Tabela 2 Frequências referentes à formação dos autores (n = 60)

Formação Frequência %

Mestre em Psicologia 5 8,33

Mestre em áreas correlatas 3 5,00

Mestrando em Psicologia 0 0,00

Doutor em Psicologia 3 5,00

Doutor em áreas correlatas 4 6,67

Doutorando em Psicologia 0 0,00

Não informada 45 75,00

Total 60 100,00

Fonte: Autoria própria.

Apesar de grande parte dos autores não ter especificado a sua for-
mação nos artigos (n = 45; 75,00%), foi possível perceber maior in-
cidência de mestrado em psicologia (n = 5; 8,33%) e doutorado em 
áreas correlatas (n = 4; 6,67%). As categorias, doutorado em psico-
logia e mestrado em áreas correlatas, apresentam a mesma porcen-
tagem (5,00%). Esses resultados possibilitam perceber a diversidade 
nas áreas de formação dos autores, tendo em vista a porcentagem 
considerável de autores com mestrado e/ou doutorado em áreas 
correlatas, a saber, saúde coletiva, saúde pública, medicina e fisiote-
rapia. Para Santos e Marques (2013), esse dado demonstra um inte-
resse multidisciplinar, causado pela preocupação em compreender as 
condições do exercício profissional docente nos últimos anos e sua 
relação com o adoecimento (CRUZ E LEMOS, 2005).
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Dos 24 artigos analisados, 23 (95,83%) se referiam a produções 
em parceria e, portanto, em autoria múltipla e, em sua maioria, com-
posta por mulheres (dos 78 autores, 47 - 60,26% eram mulheres). 
O maior interesse das mulheres em pesquisar sobre a Síndrome de 
Burnout em professores se deve ao fato de que a docência é ainda 
vista como uma profissão majoritariamente feminina (OLIVEIRA, 
GARCIA, GOMES, BITTAR E PEREIRA, 2012), haja vista que histo-
ricamente os papéis de educar e cuidar eram atribuídos às mulheres 
(CARLOTTO et al., 2014). É importante ainda considerar que mui-
tas mulheres, além de se dedicarem à profissão, também são mães e 
assumem os serviços domésticos, o que equivale à tripla jornada de 
trabalho (SILVA E ALMEIDA, 2011).

Buscou-se ainda verificar como os artigos recuperados se distri-
buíam em termos de origem. A análise realizada apontou a região Sul 
como o local de maior produção do Brasil (n = 9; 37,5%), seguido da 
região Sudeste (n = 7; 29,17%) e da região Nordeste (n = 2; 8,33%). 
Não houve produção científica sobre a Síndrome de Burnout no pe-
ríodo pesquisado nas regiões Norte e Centro-Oeste. Destaca-se ainda a 
presença de parcerias nacionais (n = 3; 12,5%) e internacionais (n = 3; 
12,5%). Esses dados confirmam o estudo de Cardoso e Bernardi (2018), 
o qual aponta o Rio Grande do Sul como o estado com maior produ-
ção nacional acerca do tema. Uma justificativa possível para esse acha-
do é o fato da principal pesquisadora sobre a Síndrome de Burnout em 
professores, Mary Sandra Carlotto, ser dessa região do país.

Entre as pesquisas empíricas houve um maior índice de estudos mis-
tos (n = 18; 75%), seguidos pelos artigos de abordagem quantitativa (n 
= 2; 16,66%) e, por fim, pela abordagem qualitativa (n = 4; 8,33%). Esse 
dado está de acordo com a perspectiva de autores como Turato (2005) 
e Matos (2004), que afirmam que o método quantitativo e o misto são 
mais comumente utilizados por profissionais das ciências da saúde, de-
vido à necessidade de maiores investigações estatísticas acerca tanto dos 
fatores epidemiológicos quanto de fatores de risco. 
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As variáveis relacionadas à Síndrome de Burnout com maior inci-
dência nos artigos estudados foram: sobrecarga de trabalho (n = 18; 
23,07%), realização profissional (n = 18; 23,07%), estresse (n = 14; 
17,98%), baixa remuneração (n = 12; 15,39%), precárias condições 
de trabalho (n = 9; 11,53%) e Transtornos Mentais Comuns (n = 7; 
8,98%). Esse resultado está de acordo com os estudos de Rocha et al. 
(2018), os quais apontam tais fatores como contribuintes não apenas 
para o desenvolvimento da síndrome, mas também para a diminui-
ção da qualidade do ensino oferecido. 

Os Transtornos Mentais Comuns (TMC), embora tenham apareci-
do em quantidade menor, também são de extrema relevância no estu-
do da Síndrome de Burnout. Segundo Dihel e Marin (2016), estas são 
condições de sofrimento psíquico nos quais estão presentes queixas 
relativas à ansiedade, depressão, alterações de sono, fadiga e também 
somatizações, como as dores musculoesqueléticas (SUDA, COELHO, 
BERTACI E SANTOS, 2011). Os dados relativos à etapa de ensino, 
na qual a amostra dos artigos analisados exerce sua docência, estão 
dispostos na Tabela 3.

Tabela 3 Estatística descritiva das amostras investigadas nos artigos analisados, por etapa 
de ensino (n = 61)

Etapa de ensino de exercício da docência Frequência %

Educação Infantil 6 9,83

Ensino Fundamental I 17 27,87

Ensino Fundamental II 16 26,23

Ensino Médio 12 19,67

E.J.A 0 0,00

Ensino Superior 8 13,11

Não informada 2 3,28

Total 61 100,00

Fonte: Autoria própria.
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No que diz respeito ao nível de ensino dos professores avaliados 
pelos artigos recuperados, o Ensino Fundamental I (n = 17; 27,87%) 
apareceu em maior número, seguido com uma pequena diferença do 
Ensino Fundamental II (n = 16; 26,23%). Não foram encontradas pes-
quisas sobre a incidência da Síndrome de Burnout em professores do 
ensino técnico ou da Educação para Jovens e Adultos (E.J.A).

Com relação a esses dados, faz-se necessário pontuar que, inde-
pendentemente do nível de ensino, o professor estará exposto a fa-
tores estressores no ambiente de trabalho. Isso ocorre devido ao fato 
da docência em si ser uma profissão de risco para o desenvolvimen-
to crônico do estresse e do esgotamento. Alguns fatores comuns aos 
docentes de todos os níveis de ensino são: carga horária de trabalho 
excessiva, o grande número de alunos em cada turma, condições de 
trabalho inadequadas, sobrecarga de atividades extraclasse, baixos sa-
lários e a desvalorização social da profissão. 

Contudo, a literatura aponta algumas características específicas 
que fazem dos professores da educação comum (Educação Infantil 
ao Ensino Médio) ainda mais vulneráveis a desenvolver a Síndrome 
de Burnout, como a dificuldade no relacionamento com os alunos e 
com as famílias, o que em muitos casos está ligado a comportamen-
tos violentos e falta de valorização do exercício profissional. Já os 
professores que atuam no nível superior, além de lidarem com a so-
brecarga de trabalho, ainda enfrentam a pressão em manterem uma 
produção intelectual significativa e a competição com outros (DIEHL 
E MARIN, 2016). 

A natureza jurídica das instituições é outro dado relevante. Os re-
sultados mostram uma incidência maior de estudos envolvendo pro-
fessores de instituições públicas (n = 9; 37,50%) e estudos mistos, ou 
seja, comparando instituições públicas e particulares (n = 9; 37,50%). 
As pesquisas somente com instituições particulares representaram 
apenas 8,33% (n = 2) das investigações recuperadas e em 16,67% (n = 
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4) dos 24 estudos analisados a natureza jurídica da instituição não foi 
informada.

Esse dado pode ser explicado pela facilidade de realizar pesquisas 
em instituições públicas, nas quais é possível utilizar os resultados des-
tas como estratégias dos docentes para galgar melhores condições de 
trabalho (DIEHL E MARIN, 2016). É importante ressaltar, entretan-
to, que em ambos os espaços há fatores psicossociais que possibilitam 
o adoecimento dos docentes. Segundo Carlotto (2010), se nas insti-
tuições públicas os problemas enfrentados apresentam relação direta 
com os baixos salários, o déficit na formação continuada, a violência 
dos alunos e a falta de apoio dos pais, os professores de instituições 
particulares lidam com a insegurança, pela possibilidade da demissão. 

Por fim, julgou-se relevante verificar os métodos empregados para 
a avaliação da Síndrome de Burnout nos professores. Esses dados po-
dem ser visualizados na Tabela 4.

Tabela 4 Método de avaliação utilizado (n = 56)

Método de avaliação Frequência %

Testes 1 1,78

Escalas 13 23,22

Questionários 36 64,29

Outro tipo de material 5 8,93

Não se aplica 1 1.78

Total 56 100,00

Fonte: Autoria própria.

Como pode ser verificado na Tabela 4, os questionários (n = 36; 
64,29%) e as escalas (n = 13; 23,22%) foram os métodos predomi-
nantemente empregados para avaliar a incidência da Síndrome de 
Burnout nos docentes. Tais achados corroboram com a perspectiva 
de autores, como Ferreira et al. (2020), Figueiredo e Roque (2021), 
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Moreira et al. (2020) e Rocha et al. (2018), que afirmam que o ques-
tionário Maslach Burnout Inventory (MBI) tem sido o instrumento 
mais utilizado para avaliar o Burnout, seguido pelo Cuestionario para 
la Evaluación del Síndrome de Quemarse por el Trabajo (CESQT), 
adaptado e validado para o uso no Brasil, em 2010. 

A justificativa para que ambos os questionários sejam os mais uti-
lizados é encontrada, por exemplo, no estudo de Carlotto e Câmara 
(2004), que comprovou a eficácia da versão nacional do MBI, através 
da análise da consistência interna e da validade fatorial. O mesmo 
vale para o CESQT, cuja validação foi feita por Gil-Monte et al. (2010) 
e cujos resultados apresentaram resultados similares aos das versões 
mexicana, espanhola e chilena. Mais recentemente, Campos, Pereira, 
Schiavon e Alves (2020), ressaltaram o respaldo empírico que o MBI 
apresenta em várias partes do mundo com diversas amostras, o que é 
de extrema relevância já que avaliações realizadas com base em méto-
dos cientificamente respaldados permitem que o pesquisador rastreie 
a doença, compreenda o seu curso de desenvolvimento e intervenha 
de maneira mais adequada.

Considerações finais

A partir deste estudo foi possível mapear a produção científica brasi-
leira sobre a Síndrome de Burnout em professores na última década 
(de 2010 a 2019) e verificar suas principais lacunas. A despeito do fato 
de ter trabalhado apenas com duas bases de dados, o que se constitui 
como uma limitação, o levantamento realizado corrobora com o fato 
que, apesar da relevância da temática estudada e de suas consequên-
cias deletérias não ser apenas para o indivíduo, mas para toda uma 
cadeia que dele depende, a produção científica sobre o tema ainda 
é bastante restrita. Embora o interesse multidisciplinar aqui consta-
tado seja um fator importante e salutar, principalmente ao se con-
siderar que no Brasil os dados sobre a prevalência da síndrome são 
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alarmantes (cerca de 32% da população), espera-se que estudos fu-
turos possam ampliar esse olhar tão necessário e os cuidados com os 
métodos empregados nas avaliações realizadas para que a compreen-
são do fenômeno seja cientificamente respaldada e possibilite traçar 
estratégias que possam reduzir riscos, auxiliar no enfrentamento do 
problema e no tratamento adequado.

Do mesmo modo, os resultados concernentes à natureza jurídica 
das instituições de vinculação dos docentes, bem como à prevalência 
do exercício da docência no Ensino Fundamental e ao protagonismo 
das regiões Sul e Sudeste, nas pesquisas, cenário frequente nos estu-
dos de produção científica no Brasil, ressaltam a necessidade de am-
pliação das investigações e de um olhar também para a docência em 
diferentes instituições, etapas de ensino, regiões do país e variáveis 
associadas. Essas pesquisas permitirão conhecer tanto semelhanças, 
que possibilitarão traçar estratégias e políticas públicas que minimi-
zem as lacunas detectadas, quanto especificidades de cada localidade, 
etapa e contexto, o que poderá culminar na construção de estratégias 
mais adequadas a cada uma delas.

Por fim, há que se considerar que se sobrecarga de trabalho, rea-
lização profissional, estresse, baixa remuneração, precárias condições 
de trabalho e Transtornos Mentais Comuns (TMC) são as principais 
variáveis relacionadas ao adoecimento dos professores nos estudos 
dos últimos dez anos, diante do contexto de pandemia, no qual hou-
ve mudanças significativas na educação brasileira, estudos futuros a 
respeito da Síndrome de Burnout serão ainda mais relevantes. Tais 
pesquisas não poderão desconsiderar o atual contexto de pandemia 
do coronavírus, que atravessou o cotidiano da população mundial tra-
zendo inúmeras consequências. 

No Brasil, para além do luto coletivo, mediante o número cres-
cente de óbitos, a necessidade do isolamento social transformou a 
maneira de trabalhar e estudar, que anteriormente eram predomi-
nantemente presenciais e agora prevalecem na modalidade remota e 
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virtual. Se por um lado o ensino presencial oferece o risco do contá-
gio, o ensino a distância trouxe novos desafios e uma demanda ainda 
maior de trabalho. Com isso, os professores de todos os níveis e insti-
tuições de ensino precisaram se adaptar. Diante desse contexto, sen-
timentos como a insegurança, a autocobrança e a frustração podem 
surgir. Ainda não se sabe quanto o contexto de pandemia tem afetado 
os professores e quais serão as consequências disto, porém é fato que 
diante da atual conjuntura, há uma necessidade urgente de novos es-
tudos e possibilidades de intervenção.
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“TORNAR-SE PSICÓLOGA HOSPITALAR”: 
RELATO DE EXPERIÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO 

DE UM SERVIÇO DE PSICOLOGIA

Emili Mota Sena

Roberval Passos de Oliveira

Rafael Coelho Rodrigues

Ao longo da história da humanidade, o conceito, função, organização e 
operacionalização do sistema de saúde, enquanto dispositivo complexo 
que visa responder às múltiplas necessidades de preservação e cuidado 
com a vida, passou por reformulações diversas até chegar à concepção que 
temos atualmente (BRASIL, 1944). Dentro desse sistema, de modo mais 
específico, tem-se o hospital, que se constituiu em um processo de cons-
trução sociológica como o local privilegiado de execução desse sistema.

Na Antiguidade, os hospitais eram os templos e santuários, onde 
os profissionais exerciam práticas curativas em formas de rituais e ce-
rimônias de invocação à força divina e espiritual – Medicina Teúrgi-
ca (NEUFELD, 2013). Já na Idade Média, os hospitais passaram a ser 
edificados ao lado de igrejas, monastérios e ações de hospitalidade e 
assistenciais eram prestadas associadas ao papel de segregação ou re-
pressão do pobre. De acordo com Porter (2008), no século XIV teve 
início, ainda que de modo sutil, a associação do hospital com a profis-
são médica e entendimento deste espaço como instrumento de cura.

Foucault (1989) analisa que, por meio da concepção do hospi-
tal médico, foi possível configurar meios de disciplinar e intervir na 



228 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

sociedade de modo que o Estado detivesse controle dos corpos des-
de o nascimento até a morte. O autor relata que o surgimento do 
hospital como um instrumento terapêutico e de intervenção sobre a 
doença e o doente é recente, em torno do final no século XVIII. Antes 
desse período, o hospital era essencialmente uma instituição de assis-
tência aos pobres e guardava a função de morredouro, um lugar onde 
morrer, espaço reservado aos últimos cuidados e últimos sacramen-
tos. Ele descreve que o hospital acolhia o pobre que estava morrendo 
e não o doente carente de cura, configurando-se, assim, como um 
ambiente de transição entre a vida e a morte, de salvação espiritual da 
alma do doente e de isolamento dos indivíduos que ofereciam perigo 
para a saúde pública (contaminação e disseminação de doenças).

Foi a partir desse contexto que houve a reorganização administra-
tiva e política no ambiente hospitalar. A tática da disciplina – técni-
ca que implicava vigilância, monitoramento e registro constante dos 
enfermos/corpos – exerceu papel preponderante na constituição da-
quilo que integra o ambiente hospitalar e a própria Medicina (FOU-
CAULT, 1989). Alia-se a esse processo, o deslocamento da interven-
ção médica: o poder de disciplinar é confiado ao médico, passando a 
ser ele o principal responsável pela organização hospitalar, reflexo da 
transformação no saber médico. É, portanto, no ajuste desses proces-
sos que está a origem do hospital tal como o concebemos.

Atualmente, o hospital é compreendido pela Política Nacional de 
Atenção Hospitalar enquanto um lócus de caráter multiprofissional e 
interdisciplinar, adequado para ações que abrangem a promoção da 
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento e a rea-
bilitação (BRASIL, 2013). Esse complexo organizado de prestação de 
ações e serviços de saúde compõe-se com densidade tecnológica es-
pecífica, sendo responsável pela assistência aos usuários com condi-
ções agudas ou crônicas que possam demandar cuidados contínuos 
em regime de internação.
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Nesse espaço profissional, interatuam diversos profissionais que, 
em equipe, congregam saberes e estrategicamente articulam ações 
promovendo a integralidade do cuidado. A modalidade do traba-
lho em equipe como dimensão cuidadora na instituição hospitalar 
é apresentada por Camelo (2011) com uma configuração técnica e 
social peculiar, que se caracteriza por uma divisão de trabalho extre-
mamente precisa, com trabalhadores em saúde, treinados para rea-
lizar variadas atividades necessárias à manutenção da estrutura da 
instituição, de modo hierárquico-vertical e com fragmentação das 
responsabilidades.

Wanderbroocke et al. (2018) descrevem o conceito de sentido de 
comunidade em uma equipe multiprofissional de saúde. Para eles, ser 
parte de uma rede de relacionamentos de suporte mútuo, onde pre-
dominam afeto, experiências compartilhadas e relações espontâneas 
pode ser o fator catalisador para o desenvolvimento e comprometi-
mento dos membros de uma equipe de trabalho. Os autores apre-
sentam dados de pesquisas qualitativas que apontam que além de be-
neficiar o profissional, laços mais estreitos e solidários entre equipes 
multiprofissionais, favorecem o processo de tratamento e recupera-
ção dos pacientes. Esses ganhos se tornam possíveis quando há uma 
construção de sentido de pertencimento, onde o trabalho conjunto é 
priorizado, onde o respeito ao lugar do outro é preservado, onde há 
integração em um mesmo propósito.

Compondo esta equipe multiprofissional, encontra-se a Psicologia 
Hospitalar, que, em sua atuação, atende pacientes que estão viven-
ciando uma realidade de adoecimento e hospitalização. As atividades 
desses profissionais nos hospitais foram reconhecidas pelo Ministério 
da Saúde por meio de documentos que regulamentam o atendimen-
to em Psicologia nos procedimentos de média e alta complexidade 
(CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA, 2007). Alguns exem-
plos são a obrigatoriedade dos Serviços de Psicologia nas Unidades de 
Terapia Intensiva, na assistência à gestante de alto risco, nos centros 
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de atendimento em oncologia, nas unidades de internação em hospi-
tal geriátrico, atendimento hospitalar de pacientes crônicos, pacien-
tes em tratamento da obesidade e nas unidades de assistência em alta 
complexidade cardiovascular.

Sobre a atuação do psicólogo no Hospital Geral, Azevedo e Crepal-
di (2016) destacam a necessidade de focalizar a tríade paciente-famí-
lia/acompanhante-equipe de saúde. Os autores apontam a constru-
ção do vínculo terapêutico com o paciente, estando disponível para a 
escuta de queixas e demandas, buscando promover conversações com 
os acompanhantes, familiares e equipe de saúde, objetivando mediar 
relacionamentos e comunicações. Nessa perspectiva, esses autores 
reiteram o Conselho Regional de Psicologia (2007), que enfatiza a im-
portância da intervenção dos profissionais da Psicologia no ambiente 
hospitalar, uma vez que, além do suporte e acompanhamento do es-
tado psíquico do paciente hospitalizado em diferentes ambientes da 
instituição, o psicólogo desenvolverá importantes ações, como acolhi-
mento aos familiares, compartilhamento de informações relevantes 
para equipe, a fim de viabilizar um tratamento integrado e interdisci-
plinar, priorizando a relação e necessidade do paciente.

Conforme Vieira e Waischunng (2018), a compreensão do modelo 
biopsicossocial de saúde e das políticas de humanização nos hospitais 
favoreceu a presença da Psicologia no contexto hospitalar. A participa-
ção deste profissional junto às equipes multidisciplinares ratifica a im-
portância dos aspectos emocionais, indissociáveis ao adoecimento, que 
afetam não só o adoecido, mas sua família e equipe de saúde. Assim, o 
psicólogo torna-se um agente facilitador da relação da tríade, propician-
do um espaço simbólico para que as emoções vivenciadas no processo 
de internação possam ser expressas, acolhidas e entendidas.

Na perspectiva da atuação da Psicologia no ambiente hospitalar, 
Sudário, Sousa e Duarte (2018) ressaltam que o adoecimento e a hos-
pitalização alteram, de maneira significativa, a dinâmica familiar, fa-
vorecendo alterações de humor, estresses, ansiedades, sentimento de 
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impotência, medo, culpa, além das condições de desconforto que o 
familiar passa enquanto acompanhante. A intervenção psicológica se 
constitui então em um importante elemento no enfrentamento deste 
momento de incerteza (RIBEIRO, 2018). 

O trabalho da psicóloga no hospital abrange, também, a equipe 
de saúde na qual ela está inserida. Na forma de assistência psicoló-
gica, Vieira e Waischunng (2018) argumentam que as intervenções 
com a equipe multiprofissional e demais trabalhadores do hospital 
objetivam alinhar perspectivas técnicas, numa concepção de modos 
de intervenção ampliados, coerentes com o modelo terapêutico de 
assistência em saúde mental. Dentro dessa visão, os autores pontuam 
que o psicólogo também pode dar assistência à equipe com a finalida-
de de resgatar a tranquilidade e a sensibilidade para o cuidado, além 
de propiciar escuta e orientações pertinentes, favorecendo melhoria 
da comunicação e dos processos e práticas assistenciais. 

Com relação ao suporte ao paciente e às repercussões psíquicas 
advindas do processo de adoecimento e internação, o atendimento 
psicológico hospitalar envolve a investigação da capacidade de adap-
tação do paciente, os problemas vivenciados nesse ambiente, a ade-
são ao tratamento, o relacionamento estabelecido entre o paciente e 
a equipe de saúde, os vínculos familiares e o que eles suscitam neste 
ambiente (ANGERAMI-CAMON, 2010).

As demandas para o trabalho do psicólogo, apresentadas no con-
texto do hospitalar, de modo geral, estão relacionadas ao adoecimen-
to físico. Contudo, esses estados mórbidos podem evidenciar indi-
cativos de ocorrência de comorbidades de ordem psíquica, como o 
sofrimento ou transtorno mental e as necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas. Nesses casos, as ações assisten-
ciais hospitalares articulam-se a uma rede de cuidados específicos 
composta por diversos pontos de atenção.

O modelo de atenção às pessoas com transtornos mentais tem 
passado por importantes transformações e foi construído de modo 
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dialógico e processual, produzido sob formas de relações sociais, 
políticas e econômicas (NOBREGA, MANTOVANI E DOMINGOS, 
2020). Esse modo de cuidar das pessoas com transtornos mentais tem 
como importante marco legislativo a Lei nº 10.216 de 2001 (BRASIL, 
2001) e vem se consolidando como um modelo de atenção aberto e 
de base comunitária, que é fruto da reinvenção do fazer em saúde 
mental de diversos protagonistas atuantes neste cenário.

Esse modelo é efetivado através da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), que propõe uma atenção em saúde mental a partir do aces-
so e a promoção de direitos das pessoas, baseado na convivência em 
sociedade (BRASIL, 2011). Sendo mais acessível, essa rede visa arti-
cular ações e serviços de saúde em diferentes níveis de complexida-
de, através de diferentes serviços e equipamentos, tais como: Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS); Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRT); Centros de Convivência e Cultura; Unidades de Acolhimento 
(UA); e leitos de atenção integral em Hospitais Gerais.

O processo de entrada da Psicologia em hospitais levou à implan-
tação de Serviços de Psicologia nessas unidades de saúde, os quais, de 
acordo com Dias e Randomile (2006), delimitam a identidade da Psi-
cologia Hospitalar em uma instituição, orientando uma atuação coor-
denada, interativa e integrativa entre os diferentes profissionais. As au-
toras reiteram que a “atuação psi hospitalar” é determinada e limitada 
por contornos institucionais específicos, como as regras, rotinas e di-
nâmicas de funcionamento, e afirmam que ter instituído o Serviço de 
Psicologia no hospital é fundamental para delimitar procedimentos de 
atendimentos e instrumentalizar o profissional atuante na área.

Com um Serviço de Psicologia, de acordo com Palácio et al. 
(2016), sistematizam-se as ações e intervenções que conduzem a uma 
melhor qualidade de assistência e, em longo prazo, com a implemen-
tação dos protocolos de atendimento, fornece indicadores para a ava-
liação desse serviço. Para os autores, a dinâmica da instituição hos-
pitalar é sempre complexa e em constante processo de construção/
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desconstrução, podendo-se afirmar que se configura em uma entida-
de viva, multifacetada (SILVA, 2014).

Relatos de experiência sobre o trabalho de psicólogos em hospitais 
vêm sendo compartilhados em periódicos científicos. Dias e Radomi-
le (2006) descrevem a implantação de um Serviço de Psicologia Hos-
pitalar, ressaltando a necessidade de esboçar uma identidade à área, 
através também da criação de procedimentos e protocolos padroni-
zados que instrumentalizam o profissional e orientam sua prática. Sil-
va (2014) apresenta princípios norteadores na intervenção singular e 
multiprofissional. Ferreira (2016) apresenta a implementação do Ser-
viço de Psicologia a partir do projeto de extensão de uma Universida-
de Federal, evidenciando os desafios e reestruturações desse proces-
so. Já Queiroz et al. (2020), chamam a atenção para as potencialidades 
de um serviço de atendimento psicológico hospitalar, quando descre-
vem a experiência de atendimento em maternidade e UTINeo, refe-
rindo também as limitações do espaço físico e os impasses referentes 
ao trabalho em equipe multidisciplinar.

Diante desse contexto, o presente relato de experiência tem como 
objetivo descrever o processo de implantação do Serviço de Psicologia 
Hospitalar para assistência aos leitos em atenção integral da RAPS em 
uma cidade do Recôncavo da Bahia. Entende-se que o conhecimento 
produzido a partir do compartilhamento de saberes pautados na ex-
periência profissional poderá contribuir com o campo da Psicologia 
Hospitalar, por possibilitar olhares sensíveis aos diversos fatos que se 
sucederam em sua execução e os seus desdobramentos, assim como 
suscitar reflexões mobilizadoras que favoreçam diferentes fazeres.

Itinerário metodológico

Trata-se de um relato de experiência acerca da implantação do Ser-
viço de Psicologia Hospitalar em uma cidade do Recôncavo da Bah-
ia, vivenciado pela primeira autora deste estudo. Nesse sentido, na 
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apresentação e discussão dos resultados, o texto será escrito em pri-
meira pessoa do singular. Esse processo se deu nos quatro últimos 
meses de 2017, período de ingresso da psicóloga na instituição hos-
pitalar. Na época, o hospital estava inaugurando os leitos de Saúde 
Mental que a RAPS (BRASIL, 2011) estabelece como um dos pontos 
de atenção para o atendimento de pessoas com problemas mentais, 
incluindo os efeitos nocivos do uso de crack, álcool e outras drogas.

O campo desta experiência foi um hospital centenário, fundado 
em 1831, de pequeno porte, equipado com Emergência, Ambulató-
rio, Enfermarias adulta e pediátrica, Serviço de parto normal e Cen-
tro cirúrgico, além de equipe de saúde composta por médicos, en-
fermeiros e técnicos de enfermagem, assistente social, nutricionista 
e fisioterapeuta. Nessa perspectiva, procurou-se, no presente estudo, 
descrever as situações que envolveram a implantação do Serviço de 
Psicologia no referido hospital, além de relatar os desafios desse pro-
cesso e suas implicações numa atuação profissional ética, coerente, 
sustentada no compromisso de oferecer atendimento psicológico de 
modo qualificado.

As informações que sustentam a produção desse relato de expe-
riência são as ações realizadas no percurso de ingresso no hospital e 
os registros, realizados em documentos privados da psicóloga, rela-
cionados à sua atuação junto aos pacientes, suas famílias e equipe de 
saúde. Segundo Silva et al. (2019), o registro do trabalho profissional 
é de fundamental importância, pois, além de subsidiar o trabalho, fa-
cilita o planejamento de ações estratégicas baseadas na dinâmica e 
realidade específica de determinado ambiente.

O relato foi sistematizado a partir da ordem sequencial das ações 
desenvolvidas pela psicóloga em sua prática cotidiana, enquanto re-
cursos estratégicos para fortalecer as relações de trabalho ali estabe-
lecidas e a construção simbólica do lugar da Psicologia Hospitalar na-
quela instituição. Nesse contexto, o direcionamento das atividades se 
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deu prioritariamente segundo as necessidades percebidas no cenário e 
as demandas existentes relativas à assistência em saúde mental.

Entre as ações realizadas pela psicóloga estão: o conhecer o hospi-
tal e seus diversos setores e a logística de funcionamento integrado; a 
compreensão sobre o prontuário, a inserção de informações nele pela 
equipe de saúde e seu papel para a avaliação psicológica; a construção 
de protocolos, instrumentos e procedimentos de atuação em vistas 
de esboçar uma identidade profissional e esboçar uma práxis; o esta-
belecimento de relações estreitas e solidárias com a equipe de saúde 
e demais colaboradores que favorecem apoio, ensino e orientações 
valiosas; o lidar com o paciente e suas famílias/acompanhantes em 
seus múltiplos engendramentos, conexões e estruturações, e suas res-
postas ao processo de adoecimento.

Ressalta-se que este relato de experiência condensa a experiência 
vivida, porém não a traduz em sua totalidade, visto que as relações 
humanas e sociais, os desdobramentos e vicissitudes de uma aposta 
de intervenção profissional são apreendidos no campo simbólico e de 
significados que escapam ao discurso escrito e ganham corporeidade 
no sujeito que o vive (LORENA, 2018). Este texto objetiva aproximar 
ao máximo o leitor dessa experiência a partir do compartilhamento 
desse movimento.

Resultados e discussão

O relato da experiência começa a partir do meu ingresso numa uni-
dade hospitalar em uma cidade do Recôncavo da Bahia, enquanto psi-
cóloga. Na época, o hospital estava inaugurando os leitos de Saúde 
Mental, que a RAPS estabelece como um dos pontos de atenção para 
o atendimento de pessoas com problemas mentais, incluindo os efei-
tos nocivos do uso de crack, álcool e outras drogas. O convite veio 
com a demanda de assistir esses pacientes em suas necessidades, cola-
borando para uma melhor conduta clínica.
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A princípio, dei início a etapa de aproximação e observação do 
contexto hospitalar e suas idiossincrasias. Durante o período de ob-
servação, foi possível conhecer o cotidiano da organização, assim 
como estabelecer as primeiras interações com a equipe de saúde e a 
população assistida. A partir da técnica de observação, foram identi-
ficadas as principais ações desenvolvidas pelo hospital e a logística de 
atuação de cada um dos setores de assistência direta em saúde e de 
manutenção da estrutura física hospitalar. Foi possível compreender 
como esse aparelhamento era importante para que o atendimento in-
tegral ao paciente pudesse ser realizado e de modo efetivo.

No processo de aproximação das rotinas estabelecidas na assistên-
cia aos pacientes, tive acesso ao prontuário. Como instrumento im-
prescindível à atuação de uma equipe multiprofissional, que funcio-
na interdisciplinarmente, esse documento concatena as informações 
sobre o paciente e descreve as práticas realizadas (NASCIMENTO et 
al., 2019). Compreender a dinâmica do prontuário e a inserção de in-
formações por todos os profissionais que atendem o paciente e como 
a análise dele é fundamental para uma boa avaliação psicológica foi 
também um ganho desse processo.

Aos poucos, fui estabelecendo relações afetivas com os demais 
profissionais, o que garantia apoio, ensino e orientações valiosas no 
processo de ingresso no hospital. Assim, passei também a ser solicita-
da para atividades de ensino e formação dos trabalhadores com o Nú-
cleo de Educação Permanente em Saúde, eixo estruturante do mode-
lo hospitalar no SUS (BRASIL, 2017). Participei de grupos de estudo 
com profissionais e estagiários de áreas específicas, como a Nutrição, 
e ministrei palestras para familiares/acompanhantes de pacientes 
com o Serviço Social.

Como não havia profissionais da Psicologia no referido hospital, 
não se dispunham de protocolos de atendimento, fichas ou quaisquer 
outros documentos que subsidiassem os atendimentos psicológicos. 
Esses instrumentos foram, então, criados, alinhando a necessidade 
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da avaliação dos pacientes, os fatores a serem avaliados e a dinâmica 
hospitalar. Busquei referências de materiais já produzidos e publica-
dos em revistas científicas (DIAS E RADOMILE, 2006) e adaptei-os à 
realidade do hospital. Favoreceu-se, assim, um planejamento sensível 
às especificidades da população atendida e possíveis desdobramentos 
que se tornaram foco do trabalho do Serviço de Psicologia.

Dessa forma, o Serviço foi estruturado com um fluxo de atendi-
mento psicológico aos pacientes internados, seguindo a ordem de 
triagens, avaliações e acompanhamento psicológico, quando neces-
sário. Os pacientes internados atendidos eram das Enfermarias Fe-
minina e Masculina, identificados com demandas psicológicas e/ou 
psiquiátricas, prioritariamente, e, quando solicitado, eram atendidas 
outras demandas oriundas do Serviço de Parto Normal, Pediatria e 
Emergência. 

Esse modo de organização também foi realizado por Dias e Rado-
mile (2016), descrito em seu relato de implementação de um Serviço 
de Psicologia. As autoras caracterizam o processo de construção de 
instrumentos e protocolos como balizador e norteador para cons-
trução de uma identidade profissional no campo hospitalar. Ferreira 
(2016) agrega elementos a essa discussão, ao demarcar as vicissitudes 
do processo de implantação do Serviço de Psicologia, seus rearranjos, 
seus planejamentos e adaptações no percurso. A autora descreve, por 
exemplo, que o projeto de implantação precisou ser reduzido a um 
terço da proposta inicial e referiu que as justificativas dadas pelo hos-
pital para tal impossibilidade foram a reforma e ampliação da estrutu-
ra predial e mudanças administrativas.

A estruturação do Serviço de Psicologia foi sendo organizada en-
quanto eram construídas minha identidade e práxis enquanto psicólo-
ga hospitalar na instituição. Foi disponibilizada uma sala para o Servi-
ço de Psicologia, que era compartilhada com o Serviço Social. A sala 
continha mobiliário de escritório, além de computador e armários, 
onde eram armazenados documentos. Nessa sala, eram realizados 
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atendimentos às famílias de pacientes, reuniões de equipe e discus-
sões de casos clínicos. 

Como marco simbólico da estruturação do Serviço de Psicologia, 
comemorou-se o Dia Nacional da Psicóloga com um evento gratuito, 
aberto ao público, que teve como tema “Diálogos em Saúde Mental”. 
O evento intentou discutir sobre as diferentes atuações em Psicolo-
gia e teve a participação de duas psicólogas convidadas, atuantes no 
município, com práticas em contexto escolar e ambulatório de saú-
de mental. Comemorou-se o 1º e 2º ano do Serviço de Psicologia do 
Hospital. Todas essas ações fortaleceram as relações de trabalho, que 
foram se estabelecendo e, aos poucos, construindo um lugar para a 
Psicologia dentro daquele hospital.

Dessa forma, pode-se dizer que minha atuação como psicóloga 
no hospital se deu ao tempo em que se estruturava o Serviço de 
Psicologia. A atenção para as nuances das demandas biopsicosso-
ciais das pessoas se sustentou numa atuação integrada e ativa com 
a tríade paciente, família/acompanhante e a equipe de saúde. Nessa 
perspectiva, serão apresentadas, a seguir, subseções que abordarão 
minhas relações com pacientes, suas famílias e a equipe de saúde, 
conforme caracterização do trabalho do psicólogo hospitalar apre-
sentado por Azevedo e Crepaldi (2016). Atesto meu reconhecimento 
de que esses aspectos estão interconectados e atuam de modo dinâ-
mico e integrado.

Relação com os pacientes

Na minha experiência profissional, descrita neste estudo, foram sen-
do estabelecidos contatos iniciais com os pacientes que, até então, em 
sua maioria, desconheciam o trabalho em Psicologia. Para muitos, 
aquele era o primeiro contato com uma psicóloga. Ao me identificar, 
me apresentava ao paciente como alguém que estava ali para saber 
como ele se sentia. Eu realizava perguntas gerais: se havia dormido 
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bem, se havia alguma queixa. Buscava saber o que havia acontecido 
para ele chegar ao hospital.

Esses questionamentos faziam com que o paciente desse início a 
um discurso amplo, bastante generalizado, marcado por experiências 
muito pregressas de saúde, situações particulares de vida, relações fa-
miliares, relações de cuidado. Nesse processo, ficavam explícitos pon-
tos estruturantes nas demandas de sua vida, que desembocavam em 
questões, como: seu adoecimento e sua relação com a doença; seu 
conhecimento ou não sobre a sua doença; sua adesão ao não ao trata-
mento; suas motivações futuras em relação ao tratamento.

Alguns atendimentos demandavam mais tempo de escuta, outros 
foram naquele primeiro momento recusados. Alguns atendimentos 
eram interrompidos pela chegada de medicações prescritas de horá-
rio, outros para a realização de exames clínicos. Uma questão, inicial-
mente percebida, foi o manejo cuidadoso que seria necessário ter em 
relação ao uso dos espaços coletivos, no sentido de manter o mínimo 
de sigilo do que estava sendo dito e ouvido. Às vezes, as falas dos 
pacientes eram encerradas por eles mesmos para que o seu próprio 
acompanhante não escutasse, em outros momentos, era o acompa-
nhante que completava ou corrigia informações, contando sua versão 
sobre o processo de adoecimento do paciente.

Os primeiros contatos com os pacientes eram realizados por meio 
da Triagem Psicológica. Esse procedimento se caracterizava pela visi-
ta – avaliação objetiva e exploratória – a todos os pacientes internados 
nas Enfermarias Feminina e Masculina. Quando eram identificadas 
demandas psicológicas (queixas específicas, sintomas de ordem psi-
cológica, experiências anteriores de adoecimento psíquico, uso abu-
sivo de substâncias, acompanhamento especializado em saúde men-
tal, acompanhamento por equipamento da RAPS, como o CAPS) 
que justificassem um retorno de atendimento ao paciente, era feito 
um segundo atendimento para a realização de Avaliação Psicológi-
ca. Nesse contato, buscava-se ampliar, de modo pormenorizado, a 
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investigação dos aspectos identificados na etapa anterior, além de exa-
minar funções psicológicas básicas, como a cognição, emoção, rela-
cionamentos interpessoais, assim como o quadro clínico e o processo 
de hospitalização.

Como continuidade desse processo, seguia-se o Acompanhamento 
Psicológico, com visitas regulares ao paciente, durante seu período de 
internação hospitalar. Assim, buscava-se uma melhor comunicação 
com a equipe de saúde, produzindo informações sobre o paciente e 
sua família/acompanhantes, que favorecessem a assistência a ele e o 
oferecimento de escuta qualificada à família/acompanhantes.

Dessa forma, foi estabelecido um fluxo de atendimentos, iniciado 
pela triagem psicológica, seguido pela avaliação e acompanhamento 
psicológico, quando necessário, como preconizado por Dias e Ra-
domile (2016). Esses procedimentos eram realizados com pacientes 
identificados pela equipe multiprofissional com demandas psicoló-
gicas e/ou psiquiátricas, prioritariamente. Cada intervenção junto 
ao paciente objetivava escutá-lo em suas necessidades e auxiliá-lo na 
construção de novos significados sobre o processo de internação hos-
pitalar, de modo a favorecer a adaptação dele a esse novo contexto, 
conforme preconiza a literatura da área. Considero importante sa-
lientar que os elementos extraídos da avaliação psicológica eram utili-
zados para subsidiar e viabilizar estratégias de intervenção.

No atendimento diário aos pacientes, intentava-se reduzir o sofri-
mento psíquico, causado pelo processo de adoecimento, por meio da 
escuta e empatia, identificando as percepções e emoções dos indiví-
duos em internamento hospitalar para, a partir desses dados, orientar 
o acompanhamento e tratamento de acordo com a teoria (ANGERA-
MI-CAMON, 2010; SIMONETTI, 2004). Aos poucos, um lugar para 
a Psicologia naquele hospital foi sendo conquistado. O atendimento 
psicológico passou a ser aguardado e solicitado, além de se articular, 
efetivamente, à RAPS da região de municípios circunvizinha. Desta 
forma, foram realizados encaminhamentos ao CAPS, interconsultas 
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com o psiquiatra deste serviço de saúde, que também alinhava pres-
crições e conduções terapêuticas com os médicos diaristas do hospi-
tal. As sugestões e condutas, à luz da Psicologia, passaram a nortear 
também as decisões médicas sobre os pacientes. 

Todas essas conquistas reforçam os benefícios alcançados pelos pa-
cientes a partir do Serviço de Psicologia e foram abrindo novos hori-
zontes para a atuação da Psicologia naquele hospital. 

Relação com a família

A atuação junto às famílias também exigia demarcação do trabalho 
da Psicologia, já que bastava estar de jaleco branco para ser identifi-
cado como alguém que poderia dar conta das demandas físicas, dos 
acessos venosos, dos pedidos de medicação ou queixas sobre docu-
mentações. Eu buscava fazer dessas situações, a porta de entrada para 
minha atuação. Fazia sempre questão de explicar quem eu era e o que 
eu poderia fazer ali, além de sinalizar que em breve me aproximaria 
para realizar o atendimento ao paciente e escutá-lo também. 

Nas escutas aos familiares e acompanhantes, eram frequentes as 
queixas sobre o não saber acerca da doença e seus prognósticos, sobre 
as preocupações com os compromissos deixados em casa, o trabalho, 
os filhos pequenos deixados com algum parente próximo. Tudo em 
pausa, na eminência de ser retomado quando a internação se encer-
rasse. Somava-se a isso o desgaste físico de dormir em um ambiente 
hospitalar desconfortável, impregnado de cheiros e barulhos, além 
das preocupações constantes da assistência e vigilância ao paciente e 
suas demandas. 

Atender a família/acompanhante é atuar de modo atento ao es-
tado emocional dessa pessoa, assim como às repercussões do inter-
namento naquele recorte temporal da sua vida. Realizava também 
orientações à família de modo a favorecer a sua reorganização, en-
tendendo o potencial terapêutico desse dispositivo, uma vez que, 
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a partir desse, como argumenta Chiattone (2006), é possível com-
preender a relação que o paciente tem com a vida e sua forma de se 
expressar no mundo. 

Um exemplo de intervenção realizada, foram os encontros com 
os familiares/acompanhantes com o propósito de compartilhar as 
experiências vivenciadas no período de internação hospitalar. Nessas 
Rodas de Conversa, buscava-se facilitar a construção de discursos e 
elaboração de sentidos para emoções, sentimentos, pensamentos, do-
res, angústias e incertezas vivenciadas enquanto na instituição, além 
de ouvir e fazer circular as experiências singulares. Esses encontros 
aconteciam mediados em conjunto com a assistente social do hos-
pital. Nessa oportunidade, eram transmitidas informações sobre as 
normas e rotinas hospitalares, assim como eram esclarecidas dúvidas, 
corrigidas condutas e alinhadas práticas institucionais. Os ganhos des-
sa intervenção eram percebidos na melhor relação estabelecida entre 
família e equipe, na melhor qualidade de entendimento das informa-
ções e conhecimento do quadro clínico no paciente.

De acordo com Ribeiro (2018), a percepção das relações existentes 
entre paciente–família, paciente-família-equipe de saúde, bem como 
as dúvidas, ideias ou fantasias acerca do quadro clínico são fatores 
que interagem e influenciam no tratamento e recuperação do pacien-
te. Foi baseada nessas premissas, que eu traçava o plano terapêutico 
junto à família. Ademais, as atividades descritas também foram orien-
tadas a partir das ponderações de Azevêdo e Santos (2011) a respeito 
da atuação da profissional de Psicologia no ambiente hospitalar. Esses 
autores apontam que essa atuação deve se pautar na promoção de 
conversações para familiares e acompanhantes, objetivando interme-
diar a interação dos atores envolvidos, além de acolher as questões 
emocionais da família.

Compreender a estrutura familiar, bem como a atribuição dos pa-
péis dos seus integrantes, subsidia tanto o entendimento dos acon-
tecimentos, quanto das relações estabelecidas. Sustentar esse “olhar” 
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repercute numa avaliação mais sensível, uma vez que a doença pode 
representar uma desestruturação da instituição familiar (LUSTOSA, 
2007). Sendo assim, minha atuação tornava-se um ponto de interse-
ção entre saúde e doença e favorecia o suporte psicológico do familiar 
do usuário internado.

Com o passar do tempo em atuação, familiares/acompanhantes 
passaram a compreender a função da Psicologia no hospital e come-
çaram a solicitá-la. A escuta oferecida minorou conflitos, orientou 
processos de tomada de decisão, foi mediadora de comunicação e co-
laborou no entendimento das rotinas e procedimentos hospitalares.

Relação com a equipe

As ações, junto à equipe multiprofissional, na experiência de implan-
tação do Serviço de Psicologia, pretenderam gerar consonância para 
o alcance dos objetivos preconizados do hospital. Era sempre bastan-
te mobilizador para a equipe de saúde oferecer assistência a pacientes 
com demandas psiquiátricas, por exemplo, pacientes com quadros psi-
cóticos ou em abstinência alcoólica. Nesses casos, a articulação com a 
Psicologia não era somente para ampliar a compreensão sobre o caso 
clínico, mas, principalmente, para fazer desmistificar estereótipos sobre 
a loucura, o abuso de substâncias, a tentativa de suicídio, os transtornos 
de humor e outros quadros psicopatológicos. Poder favorecer a fala e 
questionar compreensões estabelecidas sobre o processo saúde-doença-
-hospitalização na equipe multiprofissional foi fundamental para quali-
ficar a assistência ao paciente em suas necessidades clínicas e configu-
rou-se como uma realização do Serviço de Psicologia.

Todas as ações desenvolvidas na prática direcionada à equipe bus-
caram estimular a compreensão da complexidade envolvida em cada 
caso clínico e dar suporte ao que era suscitado nesses encontros de 
cuidado. Oferecer uma atuação assistencial condizente com os mo-
delos de assistência terapêutica em saúde mental passou a ser mais 
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possível a partir dessas reflexões, estimuladas nos encontros informais 
nos corredores, ao escutar as queixas sobre os cuidados técnicos, mui-
tas vezes, recusados pelo paciente e/ou sua família, os conflitos e as 
dificuldades de comunicação. 

Outros modos de atuação junto à equipe multiprofissional foram 
as participações em grupos de estudo com diferentes profissionais de 
saúde. Exemplifico com a experiência de trabalho realizado junto ao 
setor de Nutrição, que, na época, estava com estagiários, que regu-
larmente se reuniam com demais trabalhadores para discutir temas 
específicos da área. Fui convidada a participar de uma dessas reuniões 
para explicar sobre a atuação do Serviço de Psicologia, o processo de 
avaliação psicológica, quadros psicopatológicos e manejos na equipe 
multiprofissional.

Houve convites para a participação em Núcleos de Educação Per-
manente, através da ministração de palestras para os trabalhadores do 
hospital, acerca de temas, como Ética no Trabalho. Houve reuniões 
com a equipe administrativa para planejamento, compartilhamento 
de informações acerca dos fluxos de atendimentos, alinhamento com 
os demais profissionais e apresentação dos dados quantitativos dos 
atendimentos (triagens, avaliações e acompanhamentos psicológicos) 
realizados pelo Serviço de Psicologia. Nessas reuniões, deliberava-se 
sobre condutas mais assertivas na execução dos atendimentos e em 
medidas assistenciais mais condizentes com as demandas clínicas em 
saúde mental.

Regularmente, parte da equipe de assistência (Enfermagem, Ser-
viço Social, Nutrição e Psicologia) reunia-se para discutir algum caso 
clínico que demandasse maior atenção. Nesses encontros, confluíam-
-se ações para melhor alinhar perspectivas técnicas e modos de inter-
venção ampliados. 

Intervir junto à equipe multiprofissional pôde favorecer práticas 
mais sensíveis aos pacientes internados e suas famílias/acompanhan-
tes, atenuar dissonâncias de comunicação, acolher o que suscitavam 
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os profissionais a partir dos cuidados assistenciais. Pouco a pouco, mi-
nha atuação integrava-se ao fluxo das ações hospitalares e as contri-
buições da Psicologia passaram a ser incluídas em diversas atividades. 

Considerações Finais

Nesse processo de tornar-se uma psicóloga hospitalar e constituir um 
Serviço de Psicologia Hospitalar, diferentes vivências foram bastante 
mobilizadoras. Dentre essas, algumas conquistas podem ser elenca-
das, como: iniciar um Serviço sem precedentes na instituição; buscar 
referências e construir material para execução das atividades específi-
cas de Psicologia; estabelecer e consolidar relações com os diferentes 
profissionais, que compunham a equipe; conseguir estabelecer diálo-
gos com a população que utilizava o serviço hospitalar; demarcar o 
campo da Psicologia; fortalecer a RAPS, como um ponto de atenção 
que dialoga com os demais, favorecendo que o paciente seja assistido 
e circule nesta rede.

Essas ações, dentre outras, foram desafiadoras e potencializadoras 
da construção da atuação do Serviço de Psicologia no contexto hospi-
talar. Diante do que foi descrito neste relato de experiência, entende-
-se ser possível reiterar a relevância da Psicologia Hospitalar, quanto à 
contribuição para o aperfeiçoamento da relação da tríade paciente-fa-
mília/acompanhante-equipe de saúde. A constituição de um Serviço 
de Psicologia Hospitalar pôde aprimorar condutas, melhorar práticas 
e favorecer o processo de internação hospitalar frente ao adoecimen-
to. Ademais, a escuta qualificada e o olhar atento às sutilezas da sub-
jetividade tornam-se dispositivos necessários para uma assistência em 
saúde integral, proporcionando ao paciente/família/equipe um vetor 
de elaboração de angústias suscitadas pelo processo de adoecimento.

Por fim, entende-se que a atuação da psicóloga levou à implanta-
ção do Serviço de Psicologia no referido hospital, iniciando o desen-
volvimento de uma assistência em saúde mental até então inexistente 
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naquela instituição. Desbravar esse campo, construindo desde os seus 
formulários e protocolos ao fluxo de atendimento e estabelecimento 
de relações institucionais com equipe de saúde e demais trabalhado-
res foi e é um trabalho intenso. A psicóloga se mantém disseminando 
novos e ampliados olhares sobre os pacientes, entre profissionais e fa-
miliares, o que gera uma assistência mais coerente com as necessida-
des de saúde dessas pessoas. Segue-se buscando construir diariamente 
um fazer profissional atual, através de cursos, leituras e referências 
que qualifiquem ainda mais a prática.

Os desafios que se colocam para o futuro alinham-se com o desejo 
de ampliação do Serviço de Psicologia, com a contratação de outras 
psicólogas. Dessa forma, poder-se-á: qualificar a assistência à Pedia-
tria, através do uso da Brinquedoteca; assistir às parturientes e puér-
peras e às suas famílias, no Serviço de Parto Normal; desenvolver in-
tervenções nas Salas de Espera dos pacientes que vão ao hospital para 
cirurgias eletivas pediátricas e adultas, ampliando, assim, o número 
de pessoas beneficiadas pelas ações em Psicologia Hospitalar.
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A desigualdade social e a má distribuição de renda evidenciam um 
cenário complexo e violento, que está pautado na exclusão social, 
que é considerada um processo que pode levar ao acirramento das 
desigualdades e da pobreza, mas se apresenta como heterogênea no 
tempo e no espaço (BRASIL, 2004). Em uma sociedade capitalista, 
essa conjuntura de desigualdades e exclusão social é interpretada a 
partir da culpabilização do indivíduo que teria “fracassado” devido 
a suposta “preguiça” ou falta de “esforço”, gerando comumente um 
processo de discriminação. Essa interpretação individualista centrali-
za no indivíduo a responsabilidade por sua pobreza, tal pensamento, 
no entanto, reproduz a ilusão de liberdade, igualdade social, racial e 
de gênero (SOUZA, 2009). 

Assim, é importante compreender que esse processo de desi-
gualdade e exclusão social, afeta, diretamente, as pessoas em situa-
ção de rua (BRASIL, 2008). Pois viver na rua, traz consigo diversos 
obstáculos, como, por exemplo, o acesso à moradia, à alimentação, 
ao transporte público, bem como, impasses financeiros, e, princi-
palmente, o estigma social. Apesar de serem distintos os motivos 
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que levam pessoas à situação de rua, como: desemprego, uso abu-
sivo de álcool e outras drogas, violência doméstica, conflitos fami-
liares, transtornos psicológicos, entre outros. É possível observar 
que, a desigualdade e a exclusão social estão presentes na maioria 
dos casos, e por isso se apresentam como marcadores essenciais e 
significativos que conduzem pessoas a viver na rua (CRAWLEY et 
al., 2013).

Vale ressaltar que a existência de pessoas em situação de rua de-
monstra um processo de exclusão econômica e política, que foi acen-
tuado no século XX, decorrente do êxodo rural e dos processos mi-
gratórios, e resultante do clímax da industrialização (NOBRE et al., 
2018). Os indivíduos inseridos nesse contexto (da rua) não se enqua-
dram no normativo social, de “cidadão”, por isso, essas pessoas são 
alvos constantes de intervenções violentas, principalmente, policiais e 
assistencialistas (AGAMBEN, 2004).

A existência de pessoas em situação de rua produz um certo des-
conforto, tanto para os órgãos governamentais, quanto para uma 
parcela da sociedade, visto que esta realidade escancara as marcas 
da desigualdade e exclusão social, assim como inflige a ordem social 
que é esperada (SILVA, LEMOS E GALINDO, 2016). Nesse sentido, 
a finalidade da “sociedade disciplinar” descrita por Foucault (1987) é, 
justamente, potencializar o controle para cada espaço, com o intuito 
de limitar as “funções disciplinares” para cada indivíduo, levando em 
consideração a preservação da normalidade e da ordem social (CAR-
DOSO JÚNIOR E ALVAREZ, 2013). 

A experiência de viver em espaços públicos exige que esses indiví-
duos recorram às estratégias de sobrevivência, que são de fundamen-
tal importância para a adaptação a dinâmica do cotidiano da rua. Por 
isso é possível notar que a vida na rua é marcada pelo constante deslo-
camento, tento em vista as violentas expulsões dos locais usados para 
descanso, assim como a necessidade de adquirir os recursos essenciais 
para subsistência (FRANGELLA, 2004).
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Assim, pessoas nesse contexto (da rua) experienciam violências 
que podem ocorrer entre a população que vivencia essa situação, a 
partir de conflitos territoriais, violações sexuais ou opressões de gê-
nero, ou nas intervenções físicas e simbólicas que são realizadas de 
maneiras truculentas “pelos agentes urbanísticos”, reforçando o es-
tigma social em relação a esses indivíduos (FRANGELLA, 2004). No 
entanto, vale ressaltar que essa coerção que é realizada, principal e 
frequentemente pela sociedade e pelo Estado, resultam em assassina-
tos violentos, das pessoas que estão em situação de rua. Essas ações 
extremas, estão pautadas nas representações e práticas que conduz na 
“exclusão do outro” (KOWARICK, 2009).

As pessoas em situação de rua são descritas como um grupo hete-
rógeno, mas que podem apresentar algumas características similares 
como: vínculos familiares fragilizados/rompidos, pobreza extrema, 
ausência de moradia convencional, utilização das vias públicas como 
espaço de permanência e instituições de acolhimento para pernoite 
temporário ou provisório (BRASIL, 2009). Apesar da experiência de 
viver na rua trazer consigo conjunturas de vida distintas, as histórias 
dessas pessoas são marcadas por perdas e desvinculações de forma 
sucessiva, tendo em vista que esses indivíduos, antes de vivenciar a 
situação de rua, sofreram com desigualdade social, rompimento das 
relações familiares, desemprego, entre outras circunstâncias (FRAN-
GELLA, 2004).

Embora não existam dados oficiais que sejam unificados e atua-
lizados, sobre as pessoas em situação de rua no Brasil, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) reuniu informações indepen-
dentes de algumas prefeituras. A escassez desses dados demográficos 
resulta na invisibilidade desses indivíduos em situação de rua assim, 
como, dificulta a formulação e implementação de políticas públicas 
destinadas a esse grupo social. Segundo esta pesquisa do IPEA, esti-
mou-se que no ano de 2015, 101.854,00 pessoas estavam em situação 
de rua, sendo, aproximadamente, 18% composta por mulheres. Essas 



254 • psicologia, avaliação e atenção à saúde i

mulheres, em sua maioria, possuem baixa escolaridade, tem em mé-
dia cerca de 39 anos e, pelo menos, um filho. Além disso, esse grupo é 
formado sobretudo por mulheres pretas, pardas e em extrema pobre-
za (BRASIL, 2008).

Embora, nessa conjuntura, a quantidade das mulheres seja propor-
cionalmente menor, quando comparadas aos homens nessa situação, 
elas apresentam necessidades específicas, tendo em vista que expe-
rienciam um processo de violência ainda mais severo, como subjuga-
ção, abusos sexuais, espancamentos, entre outros (REIS E GALVANI, 
2001). Vale ressaltar que as razões que conduzem homens e mulheres 
a situação de rua se apresentam de maneiras diversas. Enquanto os 
homens vivenciam a situação de rua decorrente predominantemente, 
em virtude das desigualdades sociais (ROSA E BRÊTAS, 2013), as mu-
lheres, além de experienciar esse cenário, têm que conviver com as 
desigualdades de gênero, como as violências sofridas ainda no âmbito 
doméstico (AZEVEDO, 2004). 

Apesar das dificuldades enfrentadas pelas pessoas em situação de 
rua, as mulheres que estão nesse contexto tornam-se mais vulnerá-
veis, justamente, por viver numa sociedade permeada por machismo, 
desigualdade de gênero e de direitos sociais, preconceitos e violên-
cias (NIELSEN et al., 2011). As mulheres em situação de rua vivem 
cotidianamente circunstâncias de violências estrutural e institucional, 
que são produzidas por indivíduos e instituições que deveriam ter a 
responsabilidade e o compromisso de cuidar e proteger essas mulhe-
res em contextos de vulnerabilidades sociais, como os profissionais da 
saúde e policiais. (ANTONI E ASSMANN, 2016).

Vale ressaltar que a violência de gênero perpassa todas as clas-
ses sociais e, consequentemente, é naturalizada pela sociedade. 
Por isso, também, faz parte de uma violência cultural (MINAYO, 
2006). O gênero, por sua vez é apontado como “uma forma primá-
ria de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995). Assim 
a violência de gênero ocorre devido às diferenças entre os aspectos 
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que são culturalmente atribuídos a cada um dos sexos. (SANTOS E 
IZUMINO, 2005).

Nesse sentido, é possível observar que devido à desigualdade 
de gênero, quanto mais tempo a mulher vive em situação de rua, 
maior a probabilidade de sofrer diversas formas de violências. Por 
isso, é urgente ampliar a compreensão sobre as violações que es-
sas mulheres enfrentam no contexto urbano. Sendo assim, consi-
dera-se que essas particularidades precisam ser consideradas, assim 
como a relevância da produção de conhecimentos que vise a for-
mulação de políticas públicas com o objetivo de criação e/ou ade-
quação dos espaços e ações destinados às mulheres em situação de 
rua. (ROSA E BRETAS, 2015). 

Deste modo, este capítulo visa identificar, através da revisão inte-
grativa de literatura, as principais vulnerabilidades sociais decorren-
tes das desigualdades de gênero que são vivenciadas por mulheres em 
situação de rua. 

Método

Trata-se de um estudo de revisão integrativa que consiste em um mé-
todo que possibilita a síntese de conhecimento e tem o potencial de 
agregar os significativos resultados dos estudos na prática (SOUZA, 
SILVA E CARVALHO, 2010).

A partir dessa compreensão foi realizada uma pesquisa de artigos 
publicados nas bases de dados BVS/LILACS e SCIELO, utilizando 
os seguintes descritores: “mulheres AND situação de rua” e “gênero 
AND situação de rua”. Os critérios de inclusão utilizados nessa pes-
quisa foram: artigos publicados entre os anos de 2010 e 2020, assim 
como estudos descritos na língua inglesa e/ou portuguesa. No que 
se refere aos critérios de exclusão, foram considerados os artigos que 
não tratavam da temática apresentada, artigos repetidos e artigos que 
apresentavam idiomas diferentes do português e inglês.
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Os artigos selecionados, basearam-se na análise de dados descriti-
va, a qual se fundamenta em resumir, descrever ou apresentar dados 
(COLLIS E HUSSEY, 2005). Para o desenvolvimento desta pesquisa, 
foram realizadas seis etapas: 1) definição da questão de pesquisa; 2) 
investigação na literatura; 3) tipificação dos estudos; 4) avaliação dos 
artigos incluídos; 5) interpretação dos resultados; 6) discussão dos re-
sultados (GANONG, 1987).

A partir das pesquisas realizadas nas bases de dados BVS/LILA-
CS e SCIELO foram encontrados 189 artigos, dos quais 123 foram 
excluídos por não atenderem os critérios que foram anteriormente 
estabelecidos e 16 artigos foram selecionados, tendo em vista que se 
enquadravam nos critérios de inclusão proposto nesse estudo, que é 
possível observar na Figura 1. 

Figura 1 Fluxograma do processo de seleção os artigos.

Fonte: Autoria própria.
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Resultados e Discussão

O Quadro 1 apresenta a distribuição dos artigos científicos, segundo 
título da obra, autores e ano de publicação. 

Quadro 1 Distribuição dos artigos científicos

Título Autoras (es) Ano Objetivos

O consumo de crack 
por mulheres: uma 
análise sobre os 
sentidos construídos 
por profissionais de 
consultórios na rua 
da cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil

Gilney Costa Santos, 
Patricia Constantino, 
Miriam Schenker 
e Luzania Barreto 
Rodrigues

2020 Problematizar os sentidos 
construídos por profissio-
nais de Consultórios na Rua 
(CnaR) sobre o consumo de 
crack por mulheres e suas 
implicações às práticas de 
cuidado.

Narrativas LGBT de 
pessoas em situação 
de rua: repensando 
identidades, normas e 
abjeções

Lis Paiva de Medei-
ros, Ana Karenina de 
Melo Arraes Amo-
rim e Maria Teresa 
Nobre

2020 Delimitar um perfil psicos-
social da população em 
situação de rua de uma 
capital do Nordeste brasi-
leiro e conhecer intervindo 
sobre as condições de vida 
e as possíveis violações de 
direitos humanos que essa 
população sofre.

Maria, Maria: concep-
ções sobre ser mulher 
em situação de rua.

Iulla Portillo San-
chotene, Clarissa de 
Antoni e Aline Ass-
mann Ruas Munhós 

2019 Investigar as concepções 
de mulheres em situação 
de rua em Porto Alegre, RS, 
Brasil, sobre ser mulher 
nesse contexto.

Olhares entrecruza-
dos: mulheres em 
situação de rua na 
cidade de São Paulo 

Gisele Aparecida 
Dias Franco Arruná-
tegui 

2019 Compreender a experiência 
de a mulher morar na rua 
pelo olhar das mesmas, 
assim como pelos olhares 
de Outro Próximo - Homens 
em situação de rua - e do 
Outro Distante - constituído 
por um grupo diversificado 
de não moradores de rua; 
Identificar questões de gê-
nero emergentes nas falas 
dos entrevistados sobre 
mulheres em situação de 
rua cruzando os diferentes 
olhares sobre as mesmas.
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Título Autoras (es) Ano Objetivos

Proteção social e pro-
dução do cuidado a 
travestis e a mulheres 
trans em situação de 
rua no município de 
Belo Horizonte (MG)

Lindalva Guimarães 
Mendes, Alzira Oli-
veira Jorge e Flávia 
Bulegon Pilecco

2019 Identificar como se dá a 
proteção social e a produção 
do cuidado a travestis e a 
mulheres trans em situação 
de rua nas políticas públicas 
de saúde e de assistência 
social no município de Belo 
Horizonte (MG), a partir da 
percepção dessas pessoas.

Vivências de pessoas 
LGBT em situação de 
rua e as relações com 
a atenção e o cuidado 
em saúde em Floria-
nópolis, SC

Dalvan Antonio de 
Campos, Heitor 
Mondardo Cardoso 
e Rodrigo Otávio 
Moretti-Pires

2019 Compreender as implica-
ções das identidades de 
gênero nas relações sociais 
e saúde de LGBT em situa-
ção de rua de Florianópolis 
(SC).

Narrativas de modos 
de vida na rua: histó-
rias e percursos  

Maria Teresa Nobre, 
Nicole Silva Moreno, 
Ana Karenina de 
Melo Arraes Amorim 
e Emanuelly Cristina 
de Souza

2018 Conhecer seus modos 
de vida, táticas de sobre-
vivência e as práticas de 
resistência diante das diárias 
violações de direitos.

Experiência de 
gravidez e aborto 
em crianças, adoles-
centes e jovens em 
situação de rua

Lucas Neiva-Silva, 
Lauro Miranda 
Demenech, Laísa 
Rodrigues Moreira, 
Adriano Trassantes 
Oliveira, Fernanda 
Torres de Carvalho e 
Simone dos Santos 
Paludo

2018 Identificar a prevalência de 
experiência de gravidez e 
aborto e os fatores associa-
dos em crianças, adolescen-
tes e jovens em situação de 
rua, das cidades de Porto 
Alegre e Rio Grande, RS, 
Brasil.

As rupturas sociais e o 
cotidiano de pessoas 
em situação de rua: 
estudo etnográfico

Regina Célia Fiorati, 
Regina Yoneko, 
Dakuzaku Carretta, 
Leonardo Martins 
Kebbe, Beatriz Lo-
bato Cardoso e Joab 
Jefferson da Silva 
Xavier

2017 Conhecer os fatores ge-
radores das rupturas das 
redes sociais de suporte, 
identificar o cotidiano e os 
projetos de vida de pessoas 
em situação de rua.

Vulnerabilidade e 
direitos humanos na 
compreensão de tra-
jetórias de internação 
por tuberculose

Rosana Maffacciolli, 
Dora Lúcia L. C. de 
Oliveira e Évelin 
Maria Brand

2017 Compreender como de-
sigualdades e violações 
de direitos humanos se 
articulam em trajetórias de 
vulnerabilidade à internação 
por tuberculose.
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Título Autoras (es) Ano Objetivos

Gênero, violência e 
viver na rua: experiên-
cias de mulheres que 
fazem uso problemá-
tico de drogas

Márcia Rebeca Ro-
cha de Souza, Jeane 
Freitas de Oliveira, 
Mariana Cavalcante 
Guedes Chagas e 
Evanilda Souza de 
Santana Carvalho

2016 Descrever vivências de mu-
lheres, em situação de rua, 
que fazem uso problemático 
de drogas

Compreensão da 
experiência de vida de 
mulheres em situação 
de rua

Priscilla Ribeiro 
Biscotto, Maria Cris-
tina Pinto de Jesus, 
Marcelo Henrique da 
Silva, Deíse Moura 
de Oliveira e Miriam 
Aparecida Barbosa 
Merighi

2016 Compreender a vivência de 
mulheres em situação de 
rua.

A violência na vida de 
mulheres em situação 
de rua na cidade de 
São Paulo, Brasil

Anderson da Silva 
Rosa e Ana Cristina 
Passarella Brêtas

2015 Trazer à reflexão, situações 
de violência na vida de 
mulheres em condição de 
rua na cidade de São Paulo, 
Brasil. Durante o trabalho de 
campo.

Gestantes em situa-
ção de rua no muni-
cípio de Santos, SP: 
reflexões e desafios 
para as políticas 
públicas

Samira Lima da 
Costa, Cindy Passeti 
da Costa Vida, Isa-
bela Augusta Gama, 
Nathália Tarossi 
Locatelli, Bruno Jaar 
Karam, Chao Tsai 
Ping, Marina Gala-
cini Massari, Tailah 
Barros de Paula e 
Ana Flávia Martins 
Bernardes

2015 Investigar o cotidiano de 
gestantes em situação de 
rua e sua relação com as 
políticas públicas na cidade 
de Santos, litoral do Estado 
de São Paulo.

Usuários de crack 
em situação de rua 
– características de 
gênero

Taís Veronica Cardo-
so Vernaglia, Regina 
Amélia de Maga-
lhães Senna Vieira e 
Marcelo Santos Cruz

2015 Identificar como se consti-
tuem as relações de gênero 
no cotidiano dos usuários de 
crack; e analisar a dinâmica 
que permeia a construção 
destas relações que envol-
vem troca e poder.

Mães adolescentes 
em situação de rua: 
uma revisão sistemá-
tica da literatura

Anne Lise Sandoval 
Silveira Scappaticci e 
Sergio Luis Blay

2010 Apresentar uma revisão de 
estudos epidemiológicos 
sobre gravidez e maternida-
de entre adolescentes que vi-
vem em abrigos temporários.
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A partir da observação das publicações dos artigos é possível iden-
tificar que o menor índice de publicações sobre a temática se encon-
tra no ano de 2010, o qual apresenta cerca de 6,2% na média de publi-
cação nas bases de dados BVS/LILACS e SCIELO. No ano de 2015 há 
um crescimento no índice de publicações, alcançando uma média de 
18,7%. Já entre os anos de 2016, 2017 e 2018 é possível identificar uma 
estabilidade no número de publicações com uma média de 12,5°/°. 
A maior média de publicação encontra-se no ano de 2019 com cer-
ca de 25% de publicações. No entanto, o ano de 2020 apresenta uma 
diminuição de publicações referentes ao tema, repetindo a média de 
anos anteriores, de aproximadamente 12,5%. 

É possível compreender que a publicação de estudos científicos 
colabora extremamente para se obter evidências sobre determinado 
tema, assim sendo, o ato de escrever e publicizar são considerados 
como importantes meios para a realização da comunicação de traba-
lhos científicos (ASNAKE, 2015).

Assim, pode-se inferir que as variações nos índices de publicações 
entre os anos 2010-2020 revelam as consequências graduais da imple-
mentação e consolidação de políticas públicas direcionadas para pes-
soas em situação de rua. Pode-se observar alguns eventos que contri-
buíram para a variação dos índices de publicações sobre a temática, 
em 2005 foi realizado o I Encontro Nacional sobre pessoas em Situa-
ção de Rua, ocorreu também a promulgação da Lei nº 11.258, que 
teve como objetivo a alteração da LOAS- Lei Orgânica da Assistência 
Social (BARBOSA, 2018).

A Portaria n° 843 de 28 de dezembro de 2010 propôs o cofinancia-
mento federal para os serviços socioassistenciais que são disponibili-
zados pelos Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) e pelo Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua (Centro Pop). No ano seguinte foi estabelecida 
a Portaria 122 de 25 de janeiro de 2011, que define as diretrizes para 
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a organização e o funcionamento no que diz respeito as Equipes de 
Consultório na Rua (BARBOSA, 2018). 

Em 2012 foi criada a Resolução nº 3 de março de 2012 sobre o co-
financiamento federal do Piso Fixo de Média Complexidade (PFMC) 
tornando-se disponível através do Centro Pop (BARBOSA, 2018). No 
entanto, diferindo dos anos anteriores, que possibilitava a promoção 
de políticas públicas, os anos de 2019 e 2020 são marcados por cortes 
e portarias que influenciam diretamente as pesquisas e publicações, 
referentes as mulheres em situação de rua. Vale ressaltar que no ano 
de 2019 houve uma mudança na gestão presidencial, visto que no dia 
1º de janeiro de 2019 Jair Messias Bolsonaro assumiu a presidência da 
República.

Dessa maneira, no final do ano de 2019, foi publicada a Portaria 
nº 2.362, de 20 de dezembro de 2019, que prevê a adequação nos re-
passes dos recursos, bem como a redução orçamentária do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS. Outro evento importante que 
pode ter contribuído para a diminuição das pesquisas no ano de 2020 
sobre mulheres em situação de rua (e as demais) foi o corte nas bolsas 
CAPES. Somente no ano de 2019, mais de 12 mil bolsas de mestrado 
e doutorado foram extintas, diminuindo assim a amplitude das pes-
quisas, assim como, as pesquisas sobre mulheres em situação de rua 
(ANDES, 2020).

Embora a resolução nº 40, de 13 de outubro de 2020, proponha di-
retrizes para a realização de proteção, promoção e defesa aos direitos 
das pessoas em situação de rua, notou-se a precariedade na execução 
dessa portaria. Desse modo, a pandemia pelo Sars-Cov-2 (novo Coro-
navírus) no ano de 2020 intensificou as vulnerabilidades e invisibiliza-
ção sofridas pelas pessoas em situação de rua. E em meio a pandemia 
não houve estratégia de proteção por parte do governo federal para 
essa população. Desta maneira, essa conjuntura política e social pro-
move a diminuição de publicações na área, intensificando as desigual-
dades sociais (HONORATO E OLIVEIRA, 2020)
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A partir da Tabela 1 é possível observar a caracterização dos arti-
gos e, consequentemente, as publicações nas bases de dados BVS/
LILACS e SCIELO entre os anos de 2010-2020, demonstrando que os 
tipos de estudos, foram predominantemente empíricos com resulta-
do 93,7% e os teóricos com resultados de 6,2%. A metodologia em-
pregada foi 93,7% qualitativa e 6,2% multimétodos.

Tabela 1 Caracterização dos artigos

Caracterização dos artigos F (%)

Tipo de estudo Empírico 93,7%

Teórico 6,2%

Método Quantitativo ________

Qualitativo 93,7%

Multimétodos 6,2%

Fonte: Autoria própria.

Observou-se, ainda, que os estudos apresentaram a predominân-
cia de mulheres em situação de rua que se autodeclararam pretas 
e pardas, é possível estimar que 70% de pessoas em situação de rua 
são pretas e pardas com baixa escolaridade (ensino fundamental in-
completo e analfabetas), oriundas de classes sociais baixas e possuíam 
no mínimo um filho (a) (FIPE, 2015). Os resultados apontam para as 
consequências das desigualdades sociais e de gênero, no entanto, para 
romper com esse paradigma é necessário modificar a visão reducio-
nista e que naturaliza as desigualdades (CAMPELLO et al., 2018). 

Por isso, torna-se relevante compreender as principais vulnera-
bilidades sociais decorrentes das desigualdades de gênero, viven-
ciadas por mulheres em situação de rua. Assim, a partir da análise 
da produção científica sobre os aspectos relacionados às mulheres 
em situação de rua, foram identificadas cinco categorias de análi-
se, a saber: (1) Violência sexual; (2) Uso prejudicial de drogas; (3) 
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Maternidade; (4) Discriminação LGBTQIA+ (5) Saúde íntima das 
mulheres em situação de rua.

Violência sexual

A violência contra a mulher (física, sexual, psicológica, patrimonial, ins-
titucional, entre outras) é um fenômeno decorrente da desigualdade de 
gênero, que é fundamentada a partir de um regime patriarcal. Esse re-
gime estabelece papéis distintos entre homens e mulheres e a sustenta-
ção de relações de dominação e submissão nas quais é destinado ao sexo 
masculino as relações de dominação e poder, em detrimento a mulher 
que é submetida às relações de subordinação (SAFFIOTI, 2004).

Nesse sentido, há um pacto social que concede aos homens direi-
tos políticos e sexuais que os favorecem nas relações com as mulheres 
(incluindo mais direitos e mais acessos quando comparados aos direi-
tos concedidos às mulheres). Esse pacto masculino promove e assegu-
ra a opressão de mulheres, tornando-as objetos de satisfação sexual 
para o homem (SAFFIOTI, 2004).

Desse modo, as vivências de diversas formas de violências são rela-
tadas por mulheres em situação de rua, tornando possível identificar 
violências físicas, psicológicas e violências de caráter higienista, prati-
cadas por policiais, profissionais da saúde, comerciantes e moradores 
locais (FRANGELLA, 2004). 

Quando são consideradas todas as formas de violência, a sexual é 
descrita de forma recorrente pelas mulheres e merece destaque nos 
resultados dessa pesquisa sobretudo porque quando é evidenciada 
por mulheres pretas e pardas destaca o quanto seus corpos são ob-
jetificados e hipersexualizados, remetendo a uma herança histórica 
escravagista e patriarcal, tendo em vista que o Brasil foi construído a 
partir da violência sexual, do estupro. 

Por isso é de extrema relevância refletir acerca da imagem que é 
construída sobre as mulheres, principalmente as pretas e pardas, uma 
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vez que os estereótipos discriminatórios que objetificam, subalterni-
zam e hipersexualizam os corpos dessas mulheres, autorizam as vio-
lências que sofrem (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2015).

A violência sexual contra as mulheres em situação de rua é praticada, 
geralmente, por homens que vivem em situação de rua ou não, assim 
como assédios e abusos por parte de policiais, principalmente em mo-
mentos de revistas policiais. Essas violências têm o potencial de provocar 
diversos danos de ordem física e psíquica, e que podem causar marcas 
irreparáveis na vida dessas mulheres (ROSA E BRÊTAS 2013). No Brasil 
os dados sobre a violência contra as mulheres em situação de rua ainda 
são subnotificados, assim como nas formas mais graves de violência, por 
isso não temos, de fato, a dimensão real desse problema. Nesse sentido, 
as violências sofridas por essas mulheres são invisibilizadas.

Uso prejudicial de drogas

Observou-se ainda que a categoria uso prejudicial de drogas, princi-
palmente o crack, surge frequentemente nos estudos, como um dos 
motivos que ocasiona a situação de rua e a permanência de mulheres 
na rua. O fenômeno uso de substâncias psicoativas, passa por um cri-
vo de explicações que naturalizam as desigualdades, o estigma com 
as mulheres em situação de rua, e é intensificado quando as mesmas 
fazem o uso de substâncias psicoativas consideradas ilegais. Nesse 
sentido, a representação social que as substâncias consideradas ilícitas 
têm em nossa sociedade, são potencializadas mediante a política de 
criminalização do consumo, contribuindo para o aumento da estig-
matização e das repercussões das desigualdades sociais, raciais e de 
gênero (ALCÂNTARA, ABREU E FARIAS, 2015). 

Desse modo, o processo de exclusão social antecede o uso das dro-
gas, observando-se, então, a existência de marcadores de exclusão so-
cial que as mulheres em situação de rua apresentam como a baixa es-
colaridade, cor da pele parda ou preta, falta de moradia, desemprego 
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e trabalho precário. Nesse sentido, o percurso dessas mulheres é mar-
cado pela marginalização social que precede a situação de rua e ao 
uso de drogas (MESSAS et al., 2016). A exclusão social, por sua vez, é 
considerada como um processo resultante de múltiplos fatores como 
o desemprego, pobreza, estigmatização social, isolamento, ruptura, 
ausência de redes de suporte, entre outros (LOPES, 2006). 

Embora a exclusão social se apresente como um fenômeno com-
plexo, as explicações sobre esse tema, foram gradativamente funda-
mentadas em argumentos moralistas ou psicologizantes, reduzindo 
esse processo a individualização (FRETIGNÉ, 1999). 

Apesar das narrativas que marginalizam as mulheres em situação 
de rua que fazem o uso prejudicial de drogas, foi possível identificar 
a funcionalidade das drogas para essas mulheres que estão expostas a 
todas as formas de violência. O uso do crack foi relatado como sendo 
uma estratégia para conseguir se manter em alerta, assim como, afas-
tar o medo, a fome, tirar o sono, entre outros (SILVA JÚNIOR, 2013). 

Os resultados dos estudos selecionados revelam que a relação des-
sas mulheres com a droga, está para além de uma suposta dependên-
cia química, e demonstra o caráter simbólico e coletivo, que perpassa 
por conjunturas sociais, contextuais e individuais, ou seja, não estan-
do ligada somente à doença e ao crime. Assim, é de extrema impor-
tância a reflexão sobre essa temática complexa, que não pode partir 
de um viés romantizado sobre o consumo das drogas, tampouco re-
ducionista e individualista, mas sim que descortine modelos de práti-
cas pautadas na naturalização das desigualdades, da estigmatização e 
exclusão social de mulheres em situação de rua (RAUPP, 2015).

Maternidade

Embora exista no imaginário social uma representação sobre a mater-
nidade enquanto uma determinação biológica e como algo inerente a 
mulher, salienta-se que esse fenômeno é influenciado pela construção 
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social, que é marcada por desigualdades sociais e de gênero, e, por-
tanto, não atinge da mesma maneira todas as mulheres e culturas 
(SCAVONE, 2001). Collins (2019), ainda destaca que a maternidade é 
delimitada por arranjos interseccionais de raça, classe e gênero, além 
disso, as diversas formas de maternagem são moldadas intensamente 
pela dominação racial e pela exploração econômica. A partir dessa 
conjuntura, é possível destacar que existem “hierarquias reproduti-
vas” as quais validam algumas maternidades como legítimas, aceitas 
e prestigiadas, enquanto outras são consideradas como estigmatiza-
das, negligenciadas ou impedidas (MATTAR E DINIZ, 2012).

A partir dos estudos selecionados para essa pesquisa foi possível 
notar que a maioria das mulheres em situação de rua que passaram 
pela experiência da gestação sustentavam argumentos como: “decidir 
continuar a gestação”, “ser uma boa mãe” e “mudar de vida”. Esses 
argumentos, no entanto, são atravessados a partir de uma lógica de 
construção que gera um imaginário de como ser mãe. 

Essa conjuntura pode ser entendida a partir do dispositivo mater-
no retratado por Zanello (2016) o qual se refere a um lugar de subje-
tivação, onde as mulheres são compreendidas como alguém que tem 
a capacidade e um “dom” inerente de cuidar, assim a maternidade é 
considerada como um dos aspectos essenciais para que a mulher te-
nha uma realização plena, tornando-se também um dispositivo para 
produção de culpa, ecoando inclusive nas mulheres que não desejam 
ter filhos e, que passam a ser consideradas como “egoístas”, “não rea-
lizadas”, “infelizes”, etc. 

Para Richwin e Zanello (2022) se tornar mulher-mãe é conside-
rado como divisor de águas para algumas mulheres em situação de 
rua, tendo em vista que tem o potencial de ressiginicar o presente e 
o futuro dessas mulheres. Nesse sentido o dispositivo materno, possi-
bilita, a essas mulheres, sentidos de autorrealização, afirmação iden-
titária, valorização e satisfação. Contudo, embora o dispositivo ma-
terno apresente o potencial de promover reorganizações subjetivas e 
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resgates identitários para mulheres em situação de rua, ele “não des-
constrói totalmente os altos custos e vulnerabilizações promovidos 
pela construção patriarcal da maternidade e pelo dispositivo mater-
no” (RICHWIN E ZANELLO, 2022).

As mulheres grávidas em situação de rua experienciam impasses 
em relação ao cuidado com a gestação, o acompanhamento pré-natal, 
o parto, o puerpério e a insegurança de poder ser separada do bebê. 
Embora, desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA (no ano de 1990), a pobreza não seja justificativa para 
a retirada da guarda da criança, é notável, em muitos casos, que isso 
tem ocorrido de forma rápida, compulsória e muitas das vezes sem o 
devido processo legal, se constituindo como mais uma forma de vio-
lência contra os direitos das mulheres, quanto aos direitos das crian-
ças (GOMES, 2017). Os equipamentos especializados que acolhem as 
mães e os bebês, possuem poucas vagas, e ainda, é comum alguns 
desses terem atitudes abusivas e desrespeitosas (PASSOS, 2016). 

Os resultados desse estudo demonstram a urgente necessidade de 
problematizar essa temática a fim de se pensar outras possibilidades, 
uma vez que essas mulheres estão expostas a todos os tipos de violên-
cias. Por isso, é importante dar visibilidade a essas violências e cons-
truir políticas públicas que assegurem as mulheres em situação de rua 
seus direitos reprodutivos e sexuais. 

Discriminação LGBTQIA+

A intersecção entre situação de rua, cor da pele e orientação sexual/
identidade de gênero, demonstra que a combinação entre racismo, 
desigualdade de gênero e lgbtfobia, é cruel e violenta, expondo as 
pessoas que as experienciam a diversas vulnerabilidades e a eleva-
ção dos riscos, dificultando ainda mais suas vidas na rua. As pessoas 
LGBTQIA+ em situação de rua sofrem discriminação, são coagidas 
e violentadas devido a não aceitação da sua orientação sexual. As 
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violências sofridas, são geralmente, praticadas por homens heterosse-
xuais, que persistem de forma violenta por relações sexuais em troca 
de drogas e alimentos mesmo sabendo da orientação sexual dessas 
pessoas (CAMPO, CARDOSO E MORETTI-PIRES, 2019).

Constatou-se que, para além das desigualdades sociais, os confli-
tos familiares devido à identidade de gênero e orientação sexual obri-
garam mulheres LGBTQIA+ a viver em situação de rua (SANTOS, 
2018). Essas mulheres são afetadas pelas questões sociais, as quais 
constituem-se de maneira desmobilizante, inferiorizando e invisibi-
lizando essas mulheres LGBTQIA+ por meio de preconceitos e dis-
criminações. As diversas formas de desigualdade e exclusão social, 
submetem a experiência sexual à experiência social, resultando em 
menos direitos sociais (PRADO E MACHADO, 2008).

Por isso, o enfrentamento do preconceito, discriminação social e conse-
quentemente as violências sofridas por mulheres trans, lésbicas, bissexuais 
e travestis (entre outras) em situação de rua só será possível quando houver 
democratização dos direitos e da participação social, bem como a conside-
ração da intersecção entre cor-gênero-classe, e a percepção de como essa 
intersecção agrava as desigualdades para quem está em situação de rua.

Saúde íntima das mulheres em situação de ruas

Embora os estudos selecionados para essa pesquisa apresentem uma 
ênfase na temática HIV/Aids, foi possível identificar outras temáticas 
que emergiram a partir dos relatos das mulheres em situação de rua. 
Por isso, a categoria de análise saúde íntima das mulheres em situação 
de rua vai apresentar três subcategorias, a saber: HIV/Aids, proble-
mas ginecológicos e período menstrual. 

Apesar da prevalência de infecção por HIV/Aids ocorrer entre os 
homens em situação de rua, observou-se que mesmo em menor nú-
mero as mulheres em situação de rua com HIV/Aids estão mais pro-
pensas a risco de agravo a saúde. (TAKEUCHI, 2018).



psicologia, avaliação e atenção à saúde i • 269

Isso ocorre devido às negligências praticadas constantemente por 
parte do Estado, o qual fomenta consequentemente a exclusão social. 
O uso abusivo de álcool e outras drogas é apontado como um fator 
que aumenta os riscos e as vulnerabilidades no que se refere ao HIV/
Aids. No entanto, as ações que visam a abrupta interrupção do uso do 
álcool e de outras drogas não têm se demonstrado um caminho efi-
ciente, haja vista que são pautadas em ações rasas e imediatistas. Ou-
tro aspecto impeditivo para intervenções efetivas são o preconceito e 
estigmatização para com as mulheres em situação de rua com HIV/
Aids nos serviços de saúde (TAKEUCHI, 2018).

Os problemas ginecológicos aparecem como um aspecto viven-
ciado pelas mulheres em situação de rua, sendo que as mulheres que 
sofreram violência sexual apresentam um estado de saúde pior, resul-
tando assim na intensificação dos sintomas ginecológicos. A ausência 
de infraestrutura nas ruas para a realização da higiene pessoal promo-
ve a precarização da higiene íntima. 

O artigo de Riley (2015) demonstra que 46% das mulheres reve-
laram que para suprir suas necessidades de higiene, alimentação e 
repouso precisam dormir em abrigos. No entanto, esses abrigos pos-
suem normas rígidas e em muitos há a presença de situações violen-
tas, dificultando assim o acesso de muitas mulheres.

O período menstrual é considerado por muitas mulheres como 
um agravante, pois menstruar em situação de rua e sem acesso a ba-
nheiros e produtos de higiene menstruais é um fator complicador. No 
Brasil, o absorvente ainda é considerado como categoria de cosméti-
cos e não como produto essencial para a higiene íntima feminina.

Observou-se que 22% de meninas em situação de pobreza, entre 
12 a 14 anos, não têm acesso a produtos menstruais e entre a faixa 
etária de 15 a 17 anos, esse número sobe para 26%. Esses números 
revelam as consequências das desigualdades sociais, que impossibili-
tam o acesso a produtos de higiene menstrual, resultando assim na 
pobreza menstrual, e, no entanto, essa realidade não é considerada, 
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por isso, é preciso trazer essa temática em pauta para de fato oferecer 
dignidade menstrual para todas as mulheres (FLORES, 2020). 

Assim, a partir das temáticas apresentadas nessa categoria fica evi-
dente a necessidade de implantação de políticas públicas capazes de 
garantir os direitos sociais que de fato minimizem as vulnerabilidades 
e a exclusão social. 

Considerações finais 

Os resultados da pesquisa sobre os artigos apresentam cinco catego-
rias de análise das principais vulnerabilidades sociais decorrentes das 
desigualdades de gênero que são vivenciadas por mulheres em situa-
ção de rua. Foram elas: Violência sexual; Uso prejudicial de drogas; 
Maternidade; Discriminação LGBTQIA+ e Saúde íntima das mulhe-
res em situação de ruas.

As categorias demonstraram que para além de um contexto de 
desigualdade social e exclusão social, essas mulheres lidam cotidia-
namente com a desigualdade de gênero, decorrente de uma cultu-
ra patriarcal. No entanto, apesar das desigualdades vivenciadas pelas 
mulheres em situação de rua, constata-se a inexistência de políticas 
públicas que considerem as especificidades dessas mulheres. 

Foi possível observar ainda que a maioria dos artigos pesquisados 
apresentaram discussões voltadas, principalmente, para o uso abusivo 
de drogas e a maternidade, e geralmente essas discussões estavam re-
lacionadas a carreira reprodutiva das mulheres. Porém, para romper 
com esse paradigma é necessário extrapolar essa visão reducionista. 
Nesse sentido, os estudos poderiam investigar as temáticas a partir de 
uma compreensão da construção social e histórica das desigualdades 
de gênero e da necessidade de políticas públicas que considere as sin-
gularidades das mulheres em situação de rua. 

Através desta pesquisa constatamos a correlação entre cor-gênero-
-classe, essa correlação leva ao acirramento do processo de desigualdades. 
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Essa conjuntura excludente de mulheres em situação de rua potencializa 
a invisibilização das violências cotidianas que sofrem e naturaliza tais vio-
lências quando as individualiza.

Salienta-se a relevância desta discussão e a urgência na produção 
de pesquisas que reflitam sobre as condições de vida das mulheres 
em situação de rua, na busca em contribuir para assegurar seus direi-
tos, assim como, incidam no fomento de políticas públicas específicas 
para essa população. 
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